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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N.° 7.918 — DE 31

DE AGOSTO DE 1945

. gilpi5e sóbre a organização da Fama-
dade Nacional de Arquitetura da

qinr iversidade do Brasil.

Presidente da República, usando
• da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.* A Escola Nacional de Ar-

quitetura, criada pela lei n.° 452, de 5
de julho de 1937, -denominar-se-á Fa-
culdade Nacional de Arquitetura, e
será organizada nos têrmos do pre-
sente Decreto-lei.

Art. 2.° A Faculdade Nacional de
Arquitetura terá as seguintes finali-
aades:

a) ministrar o ensino de arquitetu-
ra e de urbanismo, visando a prepa-
ração de profissionais altamente ha-
bilitados;

bl realizar estudos e pesquisas nos
vários domínios técnicos e artísticos,
que constituem objeto de seu ensino.

Art. 3.° A Faculdade Nacional de
Arquitetura manterá dois cursos se-
dados, a saber:

a) curso de arquitetura;
b i curso de urbanismo.

afflariajaa eágrafo único. O curso de argui-mn:og a, accessivel aos portadores do
certificado de licença clássica ou de
licença cientifica, mediante a presta-
alo de concurao vestibular, será de
cinco anos: o curso de urbanismo,
accessivel aos portadores do diploma
de arquiteto ou de engenheiro civil,
mediante a prestação de concurso ves-
tibular, será de dois anos.

Art. 4.0 Aos alunos que concluírem
o curso de arquitetura conferir-se-á o
diploma de arquiteto: aos que concluí-
rem o curso de urbanismo, o diploma
de urbanista.

Parágrafo único. O titulo de dou-
tor em arquitetura ou em urbanismo
será conferido ao e ndidato que, doismot.p.
anos pelo men	 epois de graduado,
defender tese	 ginal de notável va-
lor.

Art. 5.° O conselho técnico-adminis-
trativo da Faculdade Nacional de Ar-
quitetura. constituído de seis profes-
sores catedráticos, ouvida a congrega-
ção, assim como os representantes das
instituições profissionais ou culturais
Interessadas, e tendo em vista os pre-
ceitos gerais da legislação do ensino
superior, organizará e encaminhará ao
govêrno, no prazo de trinta- dias, os
seguintes trabalhos:

a) projeto de regulamento da Fa-
culdade Nacional de Arquitetura, dis-
pondo não semente sôbre a organiza-
ção dor, cursos de arquitetura e de ur-

banismo, mas também sôbre o regime
didático, disciplinar e administrativo
peculiar ao estabelecimento:

b) projeto de regimento da Facul-
dade Nacional de Arquitetura.

Parágrafo único. O regulamento re-
ferido na primeira alínea déste arti-
go disporá sôbre a adaptação dos alu-
nos elo atual curso de arquitetura da
Escala Nacional de Belas Artes ao
curso novo estabelecido.

Art. O.° A congregação inicial da
Faculdade Nacional de Arquitetura
será constituída pelos professores ca-
tedráticos próprios do curso de arqui-
tetura ora ministrado pela Escola Na-
cional de Belas Artes.

Art. 7.° Ficam criadas, no Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, es funções gratificadas
de diretor (F.N.A. — U.B.) c de se-
cretário (F.N.A. — U.E.) , com as
gratificações anuais, respectivamente,
de Cr$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos
cruzeiros) e de Cr$ 5.400,00 (cinco mil
e quatrocentos cruzeiros) .

Parágrafo único. Fica aberto o cré-
dito especial de Cr$ 5.400,00 (cinco
mil e quatrocentos cruzeiros), para
atender, no corrente exercício, ao pa-
gamento da despesa de que trata o
presente artigo.

Art. 0.0- Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 9.° Ficam revogadas as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GEMI() VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.920 — DE 31
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza o Prefeito do Distrito Fe-
deral a fazer entrega do Plano In-
clinado do Outeiro da Glória à Im-
perial Irmandade de Nossa Senhora
da Glória do Outeiro, para os fins
que menciona.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e nos têrmos
do art. 31 dó Decreto-lei n.° 96, de
22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 Fica o Prefeito do Distrito
Federal autorizado a fazer entrega do
Plano Inclinado do Outeiro da Glória
à Imperial Irmandade de Nossa Se-

nhora da Glória do Outeiro, para ex-
ploração, por esta última, pelo prazo
de cinco anos, a contar de 14 de ja-
neiro de 1945, do serviço de transporte
de passageiros no citado Plano Incli-
nado.

Art. 2.° As condições que regularão
a entrega referida no artigo prece-
dente serão estabelecidas em Urna°
de contrato a ser assinado entre a
Prefeitura do Distrito Federal e a Im-
perial Irmandade de Nossa Senhora
da Glória do Outeiro, após a expedi-
ção do presente Decreto-lei.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
cm contrário.

Rio de Janeiro, 31 de agôsta de
1345, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Agamcmnon Magalll,ães.

DECRETO N.° 19.543 — DE 31 DE
AGOSTO DE 1945

Suprime cargo pronisório

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nce
têrmos do art. 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de. 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) car-
go provisório da classe K da carreira
de Químico Agrícola do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da promoção de Ornar
Viana, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a crédito da Conta
Corrente do mesmo Quadro e Minis-
tério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de agelsto de
1945, 124.° da Independência e 57.0 da
República.

Greruaro Vacas.

AiioloMo Sanes.

DECRETO N.° 19.544 — DE 31 DE
AGOSTO DE 1945

Suprime cargo provisório

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigoe74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do art. 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo pro-
visório da classe H da carreira de Ofi-

cial Administrativo do Quadro Perma-
nente do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, vago em vir-
tude da promoção de José Guedes
Pinto, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a crédito da Conta
Corrente dos mesmos Quadro e De-
partamento.

Art. 2.° Reveigamasc na disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Gareato Vancas.

iiganiemnon Magalhães.

DECRETO N.° 19.545 — DE 31 DE
AGOSTO DE 1945

Regulariza a situação de António Fio-
ravanti, Administrador, em comis-
são, do Q. S. do Minist.:"rio da Fa-
zenda.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra 1, da Constituição e ten-
do em vista o que consta do proces-
so n.° 139,009-45, da Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Fazenda, de-
creta:

Art. 1.0 E' considerado provido por
Antônio Fioravanti, a partir de 27 de
abril de 1935 o cargo lotado na Mesa
de Rendas de 1.° Ordem do Pôrto Lu-
cena, no Estado do Rio Grande do
Sul, que hoje se denomina Adminis-
trador, em comissão, Padrão G. do
Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETOS DE 21 DE AGOSTO
DE 1945

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR SIEM:CIMENTO:

De acdrdo com o art. 47 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Iracema Maciel Soares do cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo
do Quadro Permanente chi Departa-

(COntinua na página seguinte)
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A matérta destinada aos Jornais de-

vera ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicações IS Pb.)

O disposto no Decreto-lei 1.705.
de 2'2 de outubro de 1939 devera ser,
no feitura do expediente das reparti-
çoes públicas, invarteveltiente obser-
vaao

repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos jor-
nais °limais ate as 15 noras e, aos
saoados ate as 11 h e 30 m.

Os orle:nata deverão ser devidamente
tentteados.
As rasuras e emendas deverão ser

sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso

A matéria pagi. terá seu recebimento
das 9 as 19 a e 30 ni e. aos sedados.
das 9 as 16 h e 30 m e sere publicada
tientro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exts-
Unem de erros ou omissões pertinentes
a meteria retribuzda deverão ser por-
matadas a Seção de Redação. das 8 as
211 noras. e. no maximo, ate 72 horas
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As assinaturas Podem ser tornadas
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ano. terminando no último dia do mes
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decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0.50,
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mento Administrativo do Serviço Pú-
blico ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da nomeação
de Déia Silva para outro cargo.

Pedro Quintela do Nascimento do
cargo da classe D da carreira de Dec-
tilógraf o do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público ao cargo da classe E
dessa carreira, criado pelo Decreto-lei.
n.° 5.663, de 14 de julho de 1943.

Maria Julieta Castiglione Larica do
cargo da classe D da carreira de Dacti-
lógrafo do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público ao cargo da classe E des-
sa carreira, criado pelo Decreto-lei
ri.° 5.663, de 14 de Julho de 1943.

Maria de Lourdes Cordeiro Vieira
do cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do
Serviço Público, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da
nomeação de Hamilcar Sizeberte Cor-
tez de Barros para outro cargo.

Maria do Carmo Sales Vieira do
cargo da classe F da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público ao cargo da classe G des-
sa carreira, vago em virtude da no-
meação de Maria Antonieta Nogueira
Ribeiro para outro cargo.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acôrdo com o art. 46 do Decreto-
lei nP 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Fernando Campeio Duarte do cargo

da classe E da carreira de Escriturá-
rio do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da nomea-
ção de Francisco Martins Dias Filho
para outro cargo.

José Guedes Pinto do cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço
Público ao cargo da classe I dessa
carreira, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.200, de 28 de dezembro de
1944.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 31 DE AGOSTO

DE 1945
O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

De acôrdo com o art. 95, alínea "Ir.
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Eduardo Antônio da Silva, ocupan-

te do cargo da classe 10 da carreira
de Policia Fiscal do Quadro Suplemen-

tar do Ministério da Fazenda, da fun-
ção de Guarda-Mor da Alfândega de
Vitória no Estado do Espirito Santo,
do Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério.

DESIGNAR:

De aeórdo com o art. 86 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Astrogildo José Vanderlel, ocupante
do cargo da classe E da carreira de Po-
licia Fiscal do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, para exercer a
função de Guarda-Mar da Alfândega
de Vitória, no Estado do Espirito San-
to, do mesmo Quadro e Ministério.

Eduardo Antônio da Silva, ocupante
do cargo da classe 10 da carreira de
Policia Fiscal do Quadro Suplementar
do Ministério .4 a. Fazenda, para exercer
a função de Guarda-Mór da Alfân-
dega de Jaguarão, no Estado do Rio
Grande do Sul, do Quadro Permanen-
te do mesmo Ministério.

EXONERAR:

Tendo em , ista o que consta do pro-
cesso sin.° de 1945. da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

Sabino Guimarães do cargo em co-
missão, de Administrador, padrão G.
do Quadro Suplementar, do Ministério
da Fazenda.

REMOVER "EX-OFFICIO", No DITE
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com a regra 3.5 do art. 26 1
do Regulamento aprovado peto De-
creto n.° 24.502, de 29 de junho de
1934:
Antônio F; ancisco de Andrade Fi-

lho, ocupante do cargo da classe C da
carreira de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em lgaraçu (2P) de
4, classe, no Estado de Pernambuco,
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, para cargo idêntico da
classe C 'da Coletoria das ReneaS Fe-
derais em Agua Preta (4P classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da
exoneração de Paulo Afonso Lins dos
Santos.

Brasil Fernandes de Azevedo, ocupan-
te do cargo da classe C da carreira
de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Amaragi (4.5 classe) , no
Estado de Pernambucc, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
para cargo idêntico da classe C da Co-
letoria das Rendas Federais em Alian-
ça (4.• classe), no mesmo Estado, vago
em virtude ca aposentadoria de João
Leopoldino de Araújo.

NOMEAR:
De aeõrdo com o art. 14, item IlI, letra

"a". combinado com o art. 89 do De-
creto-lei n.o 1.713, de 28 de outubro
de 1939:
Helena Mis Pereira para exercer, In-

terinamente, corno substituta, o cargo
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dro Permanente do Ministério da Po.- Maria Aida Gonzaga para exercer,de Ajudante de Tesoureiro, padrão J,
da Caixa de Amortização, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
durante o impedimento do respectivo
titular Arlindo Pimentel Pereira, em
virtude de se achar êste último servin-
do no Tribunal Eleitoral.
De acordo com o art. 14, item MI, letra

"b", combinado com o art. 17 do
Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de outu-
bro de 1939:
Acrecilda Oliveira Espíndola para

exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente ci,) Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Alaide Oliveira para exercer, 'interi-
namente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Alberto Mário Buarque de Paiva
para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Perman: rue do Ministério
d e Fazenda, criadc pelo Decreto-lei

O
k̀ e'56, de 13 de a gõsto de 1945.

..d.amir de Barros Cabral para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Antônio Hermelino da Rocha para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 7.856, de 13 de agosto de 1945. •

Beatriz Antunes Cardoso para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Guarda-livros do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decretc-lei n.° 7.856,
de 13 de agósto de 1945.

Benne Alves Pedroso para exercer,
Interinamente, o cargo da clesse E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agosto de 1945.

Dfiia de Lima Aguiar para exercer,
MrikAgiamente, o cargo da classe E da

era de Guarda-livro do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo 'Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agosto de 1945.

Ermano José Webei para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guaraa-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agosto de 1945.

Eunice Rocha Silva para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

EurIpcdes da Rocha para exercer,
inteirinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.
criado pelo Decrete-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Eliene Lopes Cardoso para exercer.
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Quarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n. o 7.856, de 13
de agosto de 1945.

Ernesto Monteiro Por Deus para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente de do Minis-
tério da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Eulina, Lopes dos Santos para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Guarda-livros do Qua-

zenda, criado pelo Decreto-lei nu-
mero 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Fernando Solano da Silva para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856 de 13 de agosto de 1945.

Flávia Antonieta. de Almeida Leite
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-li-
vros do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.856, de 13 de agosto de 1943.

Geraldo Carboneli para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Hélio Mendes para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.836, de
13 de agosto de 1945.

Ilda de Almeida Perez para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agôsto de 1945.

Itacir Romeu Rossi para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Isabel Ferreira Martins para exercer,
interina -lente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agdeto de 1945.

Ivanise Jatobá de Carvalho para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Iolanda Bezerra Maia para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856. de
13 de agosto de 1945.

Jessiel Silveira de Magalhães para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo r`e.creto-lei
n.° 7.856, de 13 de agosto de 1945.

&dm! Sousa Ferraz para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
earreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n. 0 7.856, de
13 de agósto de 1945.

José Loes Borges para exer: e, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

José Benedito de Paiva para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856. de 13 de agosto de 1943.

Lacir Simões Fonseca para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de -1uarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da e.zenda,
criado. pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Maria Aimée Vanderlei para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Grarda-livros do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agbsto de 1945.

interinatnente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente cio Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Maria Carmen Menezes Nascimento
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-li-
vros do Quadro Permanente do Minis-
tério ci e Fazenda, criado pelo Decre-
to-lei ri.° 7.856, de 13 de agosto de
1945.

Maria de Lourdes Estréia Rodrigues
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.836, de 13 de agosto de
1945.

Marina Ribeiro Palmeira Vieira para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Manuel Teodoro de Sousa Gomes
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agôsto
de 1945.e

Marize Tercsinha Dias para exer-
cer, interinamente. o cargo da clas-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Mirtes Leite Barroca para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agosto de 1945.

Moacir Lopes Pocone para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.0 7.856.
de 13 de agosto de 1945.

Norma Castro para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agOsto de 1945.

Neuza Costa para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei ri.° 7.836,
de 13 de agosto de 1915.

Ottlia Ana Moritz para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agôsto de 1945.

Paulo Osório Franco para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.855,
de 13 de agosto de 1945.

Pedro Francisco de Lima para exer-
cer, interinamente., o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo . Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 ele agosto de 1945.

Pre:ro Bosi para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carrei-
ra de Guarda-livros do Quadro Per-
imanente do Ministério da Fazenda,
'criado pelo Decreto-lei n.o 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Prisco Perciliano Barbosa para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da

Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Péricles Sousa de Carvalho Gama
para exercer, interinamente, o cargo
cia classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mie
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agosto
de 1945.

Rute dos Santos Pereira para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do'
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nu-
mero 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Senõcrates Zurick Carvalho Rossi
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agosto
de 1945.

Sílvio da Fonseca para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da,
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agosto de 1945.

Sinval Antônio de Araújo para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agosto de 1945.

Zélia Dadu para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° -7.856, de
16 de julho de 1945.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 31. DE AGÓSTO

DE 1945
O Presidente. da República resolve

REivioVER "EX-OFFICIO", NO INTERESSE
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acórdo com o art. '71, item 1, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0, do Decreto-lei n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939:
Júlio Calvet Correia, ocupante do

cargo da classe E, da carreira de Mo-
torista, do Quadro Suplementar do
Ministério da Guerra, do Estabeleci-
mento do Material de Intendência do
Rio para a Diretoria de Intendência
do Exército, preenchendo o claro exis-
tente na lotação.

Laurindo Souto Júnior, ocupante do
cargo da classe G, da carreira de Ar-
tífice, do Quadro Suplementar do
Ministério da Guerra, da Escola Mili-
tar de Resende para a Fábrica do
Realengo, preenchendo o claro exis-
tente na lotação.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Chefe da 4.0 Circunscrição de Re-
crutamento o Coronel da Arma de In-
fantaria Celso de Melo Resende.

Chefe da 13.0 Circunscrição de Re-
crutamento o Tenente Coronel da
Arma de Cavalaria Osvaldo Tourinao
Bittencourt.

Chefe da 16.0 Circunscrição' de Re-
crutamento o Tenente Coronel da
Arma de Infantaria Olímpio Mourão
Filho.

Chefe do Estabelecimento de Sub-
sistência Militar da 6.° Região o Major
Intendente do Exército Valdernar Oto
Barbosa.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SER-
VIÇO:

O Tenente Coronel da Arma de In-
fantaria Irapuan de Albuquerque Po-
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tiguara no Quadro de Estado Maior
da Ativa.

O Tenente Ccrone/ da Arma de Ca-
valaria Sebastião Dalísio Mena Bar-
reto no Quadro de Estado Maior da
Ativa.

MANDAR AURESt.:::

,De acôrdo com o disposto no art. 38,
letra i, do Decreto-lei n.° 3.940, de
16 de dezembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Major da
Arma de Infantaria Antônio Nóbrega.

De acórdo com o disposto no art. 38,
letra j, do Dccreto-lei n.° 3.940, de
16 de dezembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Capitão da
Arma de Infantaria Alípio Aníbal dos
Santos.

Ao respectivo Quadro o Capitão da
Arma de Infantaria Geraldo Alberto
Gomes de Pádua.

Ao respectivo Quadro o Capitão ia
Arma de Artilharia Propício Machado
Alves.

MANDAR REVLETER:

De acCrdo com o disposto no art. a0
do Deareto-lei n.° 3.940, de 16 de
dezembro de 12a1:

Ao servia ativa do Eaército o Te-
nente Coronsl da Arma de Cavalaria
Sebeattão Dalísio Mana Barreto, visto
haver ceseacla o rno'avo por que S.7

achava ag,rcgado,

LICENCIAR:'

Nos tênnos do art. 3.°, letra g, fi 3.0.
do Decreto n.° 24.221, de 10 de maio
de 1934:

Do serviço ativo do Exército o 2.°
Tenente da Reserva de 1." classe, Arnia
de Cavalaria, convocado, Claro Perca
da Silva, visto haver atingido o li-
mite de idade para permanência no
Mesmo serviço.

TRANSFERIR:

O Coronel da Arma de Infantaria
Celso de Melo Resende do Quadro Or-
dinário para O Suplementar Geral.

O Major da Arma de Infantaria
Joaquim Francisco de Castro Júnior
do Quadro Suplementar Geral para o
Quadrei de Estado Maior da Ativa.

O Coronel da Arma de Infantaria
Teimo Antônio Borba do Quadro Su-
plementar Geral para o Ordinário,
sendo, por necessidade do serviço,
classificado no 15.° Regimento de In-
fantaria (João Pessoa) .

O Tenente Coronel da Arma de In-
fantaria Amilcar Salgado dos Santos
do Quadro Suplementar Geral para o
Ordinário, sendo, por necessidade do
serviço, classificado no 25.° Batalhão
de Caçadores (Teresina)

O Major da Arma de, Engenharia
Valdemar Pereira Lima do Quadro Su-
plementar Geral para o Ordinário.
sendo, por necessidade do serviço,
classificado no 7.° Batalhão de Enge-
nharia (Recife) .

TRANSFERIR, POR NECESS/DADE DO SER-
viço: •

O Major da Arma de Cavalaria An-
tônio Gonzaga Freire do 2.° Regimen-
to de Cavalaria Independente (São
Borja) para . o 12.° Regimento de Ca-
valaria Independente (Bagé) .

O Tenente-Coronel da Arma de In-
fantaria Aníbal de Andrade do Quadro
Ordinário para o de Estado Maior da
Ativa.

O Tenente-Coronel da Arma de In-
fantaria Armando Bandeira de Morais
do Quadro Ordinário para o de Estado
Maior da Ativa.

O Maior da Arma de Infantaria Li-
berato de Carvalho do 111/18.° Regi-
mento de Infantaria (Ilhéus) para o
27.° Batalhão de Caçadores. (Manaus).

O Major da Arma de Artilharia Ru-
bens Monteiro de Castro do Quadro
Ordinário para o Suplementar Geral.

TRANSFERIR rara A RESERVA DO EXÉR-
CITO:

Nos Ur-mos do art. 73, letra "a", do
Decrcto-lef n.° 3. t40, de 16 de dezem-
bro dc 1241:

O 1.0 Sargento Júlio Silva, do 3.° Re-
gimento de Cavalaria. Independente,
com as vantagens estipuladas no arti-
go 214, § 1.°, do Decreto-lei n.° 2.186,
Cl.e 13 de maio de 1940, visto haver atin-
gido o limite de idade para permanên-
cia no serviço ativo, contando anis de
20 anos no mesmo rviço.

CONCEDER TRANSFERÉNCIA PARA A azarava
DO EXÉRCITO:

Nos tênues dos arts. 73, letra "b", c
54, do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de
dezembro dc 1941:

Ao Sub-Tenente Inatos: Moreira, do
5.° Regimento cie Cavalaria Divisioná-
rio, no pôsto 2.° Tenente e com as
vantagens estipuladas no art. 212 do
Decreto-lei ra° 2.186, de 13 de maio de
1940, visto contar mais de 25 anos de
eerviço e possuir o curso de Coman-
dante de Pelotão.

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO 'ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador

DESIGNAÇ.a0

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto-lei n.° 4.750, de 28
de setembro de 142, e tendo em vista
o disposto na Portaria n.° 400, de 28
de agôsto último, que transferiu para
a Comissão Executiva Têxtil o Ser-
viço de Contrai/c das Fibras Nacio-
nais e Manufaturas Derivadas, resol-
ve dispensar o Dr. Nélson Castro e
Silva de Vincara:a das funções de
chefe do mencionado Serviço, de-
signando-o para exercer, a partir des-
ta data, as funaasz de seu Aseletente.
Especial.

Em 1 de setembro dc 1945. — Aná-
pio Gomes.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 1.683 — Em 21-8-45 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública — No telegrama incluso, en-
caminhado a êste Departamento para
estudo, José Gomes Pereira Pinto e
outros pedem a V. Excia. se sirva de
conceder aos contadores e bacharéis
em ciências econômicas, diplomados
por escolas livres, o provisionamento
na profissão correspondente ao titulo
de que forem portadores, ad instar
do que, pelo Decreto-lei nal 7.718, de
9 dêste mês, foi concedido aos "den-
tistas diplomados Por faculdades que

Nas têrmos do art. 11, letra "b", do
Decreto-lei n.° 197, de 22 de janeiro
de 1938:

Ao 2.° Sargento Higino Honorato da
Silva, do 16.° Batalhão de Caçadores.
com a graduação imediata e as van-
tagens estipuladas no art. 214 do De-
ereto-lei n.° 2.186, de 13 de maio de
1940, visto contar mais de 25 anos de
serviço.

Ao Cabo Jesuino Metias, do IV/2.°
Regimento de Cavalaria Divisonário,
com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 214, § 1.°, do Decreto-lei n.° 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto contar
mais de 20 anos de serviço.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETO DE 7 DE AGOSTO

DE 1945

O Presidente da República resolve

Nomaaa:

De acõrdo com o art. 14, item III, le-
tra b, combinado com o art. 1'7,
§ 6.°, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
dc outubro de 1939:

Luis Deodoro da Silva Pessoa para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escrituraria',
do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 7.450, de 9 de
abril de 1945.

funcionaram com autorazaçao der, go-
vêrnos estaduais".

2. Não havendo elementos bastan-
tes para apreciar a pretensão dos
signatários, que nada esclarecem
quanto ao seu curriculo escolar e sua
situação profissional em face do De-
creto n.° 20.158, de 30 de junho de
1932, parece ser caso de ouvir-se o
Ministério da Educação e Saúde, de
cuja alçada é o assunto.

3. Cumpre-me, todavia, esclarecer
a V. Excia. que o prazo para reque-
rer o titulo de contador paovizionado
terminou a 31 de março de 1833 e,
assim, sendo, os interessados só po-
derão ser atendidos mediante a expe-
dição de uni decreto-lei que, expressa-
mente, disponha a respeito. — Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Aprovado em	 — O. VARGAS.

N.° 1.711 -- Em 21-3-45 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública — A orientação, segundo a
qual o pessoal para obras da União
deve ser considerado contribuinte obri-
gatório do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários
(I.A.P.I.), ex-vi do Decreto número
1.018, de 27-8-37, vem sendo preco-
nizada, tanto por êste Departamento,
quanto pelo Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, tal como se
verifica do teor do aviso disse Minis-
tério, n.° 656, de 7-6-39, e da expo-
sição de motivos do D.A.S.P., nú-
mero 1.554, de 28-8-39.

2. Entretanto, essa medida- não
tem sido posta em execução pelos Mi-
nistérios, na extensão em que seria de
desejar. Ocorre com freqüência que,
de acordo com o sugerido na 'expo-
sição de motivos deste Departamento,
n.° 1.180, de 31-7-40, aprovada por
V. Excia., são feitas inscrições ez-

Processo ri.° 15.216-45 — Parecer
n.° 4.538 — Regularização da situa-
ção de António Floravanti e exonera-
ção-de Sabino Guimarães.

Senhor Presidente

Submeteu V. P.a?' a exame deste De-
partamento o anexo processo, em que
o Serviço de Pessoal do Ministério da
Fazenda propõe a expedição de uni
decreto exonerando Sabino Guimarães
do cargo em comissão de Administra-
dor, padrão G. da Mesa de Rendas
de la ordem de Pôrto Lucena, Esta-
do do Rio Grande do Sul, e outro,
considerando Antônio Fioravanti como
ocupante do referido cargo, que hoje
se denomina Administrador, em c
missão, padrão G, do Quadro Sup
mentor do Ministério da Fazenda.

2. Inicialmente, depreende-se que,
por decreto de 27-4-35, (fls. 7) foi An-
tónio Fioravanti nomeado Administra-
dor da Mesa de Rendas de la ordem
de Pôrto Xavier, hoje Pôrto Lucena,
no Estado do Rio Grande do Sul, não
tendo sido, entretanto, publicado o re-
ferido decreto no D.O. de 30 do mes-
mo mês e ano, apesar de ter sido feita
nota de publicação na cópia existen-
te no Serviço de Pessoal da Fazenda.

3. Com o advento da Lei n.° 284-36,
não foi Antônio Floravanti incluído
na relação nominal que a acompa-
nhou, apesar de ter sido apostilado o
decreto de nomeação, como se vê a
Xis. 8 do presente processo.

4. Na relação nominal, acima men-
cionada, foi incluída como Adminis-
trador da Mesa de Rendas de Pôrto
Xavier, hoje Pôrto Lucena, Hormisda
Fornandes Lacroix que, entretanto,
por decreto de 27-4-35, fôra nomeada
para cargo idêntico, em S. Borja, em
vaga decorrente da exoneração de Luis
Coimbra.

5. Por decreto de 16-9-38, publica-
do no Di.2rio Oficial de 22-9-38, foi
Sabino Guimarães nomeado para, em
comissão, exercer o cargo de Agente
Fiscal da Mesa de Rendas de Pôrto
Xavier, hoje Pôrto Lucena (cargo este
em que se transformara o de Admi-
nistrador), cm vaga decorrente da

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA 

officio de contribuintes que não pa-
garam em tempo oportuno os seus
prêmios de seguro social, descontan-
do-se dos benefícios as quantias de-
vidas à instituição de previdência.
Essa medida de exceção, que não con-
sulta aos interêsscs do sistema segu-
rador, nem atende convenientemente
às necessidades dos beneficiários, visa
tão somente evitar que fiquem estes
ao desamparo, pela omissão de pre-
postos do próprio Estado no Cumpri-
mento da lei. É evidente, porém, que
tal orientação não deve constituir a
norma geral.

3. A fim de evitar que perdure tal
prática, o Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio expediu Aviso-
Circular, em 30-6-45, aos demais Mi-
nistérios, solicitando as providências
necessárias para regularizar a irise. ri-
ção do pessoal de obras no I.A.P.I., co-
mo consta do anexo processo.

2. Parece conveniente reforçar êsse
procedimento do Ministério do Traba-
lho, para o que êste Departamento tem
a honra da propor a expedição de cir-

República aos demais Ministérios, rQ
cular da Secretaria da Presidência

comendando que promovam, sistema-
ticamente, a inscrição do pessoal de
obras naquele Instituto. — Luiz Si-
mões Lopes, Presidente.

Aprovado. Em 23-5-45 — G. Vararas.



DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Setembro de 1945 14413Segunda-feira 3

aposentadoria de Hormisda Fernandea
Lacroix.

6. Como se vê no item 4, Sabino
Guimariles só poderia ter sido nomea-
aa para S. Borja, já, que êle fora
ocupar a vaga decorrente da aposen-
tadoria de Hormisda Fernandes La-
croix, devendo acrescentar-se, ainda, a
circunstância de António Eloravanti
continuar em exercício, na Mesa de
Rendas de Pôrto Lucena.

7. Posteriormente, em 1942, foi fei-
ta a designação de Sabino Guimarães,
escriturário, classe 5, do Q.S. do Mi-
nist;:rio da Fazenda, para Administra-
dor da Mesa de Rendas de S. Borja
D.O. de 21-11-42).

8. Nesses condições, a fim de que
se regularize a situação, êste Depar-
tamento submete o assunto à apre-
ciação de V. Ex.', opinando por que
sejam expedidos os dois decretos de
que trata a proposta do Serviço de
Pessoal da Fazenda.

Em 24 de agôsto de 1945. - Luiz
Simões Lopes. Presidente.

Sim. --- G. VARGAS.
(Assinados Decretos n.o 19.545 e de

exoneração - em 31-VIII-945.)

DS:SPACHOS DO SR. PRESIDENTE
REPUBLICA

PARECERES

N.° 4.403 - 13-8-45 - O. M.F.
solicita autorização para que passe à
disposição da Comissão de Contrôle
dos Acordos de Washington, na for-
ma do art. 35 do E.F., o ajudante
cie tesoureiro, H, do D.C.T., Antônio
José da Silva Machado. 2. Pelo
exame do assunto, verificou o D. A.
S. P. a) que o funcionário requisi-
tado é ocupante de cargo isolado, pro-
vido mediante fiança, sendo onerosa
para o Estado a substituição do in-
teressado; b) que o seu afastam,ento
é. prejudicial ao serviço da reparti-
ção em que serve e colidiria com o
espírito da alínea b da Circular nú-
mero 13-42 da S.P.R., que visa evi-
tar se permitam afastamentos de
funcionários com prejuízo do serviço
da repartição em que estão lotados.
3. Nestas condições, o DAS? opina
por que seja negada a autorização
solicitada, encaminhando-se o proces-
so ao M.V. para os devidos fins.
• Aprovado. Em 15 de agosto de

1945. -- G. VARGAS.

N.° 4.434 - 18-8-45 - O M.Aer.
solicita autorização para que conti-
nue à sua disposição Gastão Aranha.
desenhista, L. do Q.I. do M.V., lo-
tado no D.N.P.R.C. O DASP opi-
na por que seja negada a autoriza-
ção solicitada porquanto o órgão de
lotação do interessado manifestou-se
contrariamente ao afastamento e por-
que seja o processo restituído ao M.
V.. para os devidos fins.

Aprovado. Em 21 de agosto de
1945. - Q. VARGAS.

N.° 4.439 - 18-8-45 - A Comissão
de Readaptação dos Incapazes das
Forças Armadas solicita providências
no sentido de ser posto à sua dispo-
sição Fioravanti Alonso di Piar°, con-
sultor médico de Previdência Social,
N, do C.N.NT., a fim de exercer as
funções de Consultor Técnico. O
DAS? opina por que seja o funcio-
nário autorizado a prestar sua cola-
boração à C.R.I.F.A., quando soli-
citado, sem que para isto se afaste
do cargo que eerce ex por que, para
es devidos seja o processo restituído
ao M.T.

Aprovado. Em 21 de agosto de
1945. - G. Variaria

N.o 4.473 - 21-8-45 - .Stélia da'
Morais, assistente de ensino, XVII da
T.N.M. da E.N.B.A. da U.B. pe-
de o pagamento da diferença de gra-
tificação de representação, a que se
Julga com direito. O DAS? opina: a)
por que seja deferido o pedido formu-
lado pelo requerente, concedendo-se-
lhe a gratificação de representação de
US 825,00, equivalente, ao período de
onze maus, era . que o interessado es-
tove no estrangeiro. em Os° da bolsa
de estudos; b) por que seja aberto,
para ocorrer a essa despesa, o heces-
sario crédito; e c) por que, para os
devidos fins, seja o processo restituí-
do ao M.E.S.

Aprovado. Em 21 de agosto de
1945. - G. VARGAS.

N.° 4.475 - 23-8-45 - O Conselho
Penitenciário do Distrito Federal so-
licita autorização para que seja posta
à sua disposição Beatriz de Oliveira
Batista, dactilógrafo, D, do Q.P. do
M.T., lotado na D.M. do D.A. O
DASP opina por que seja negada a
autorização solicitada porquanto o ór-
gão de lotação de funcionário em
causa manifestou-se contrariamente
ao afastamento e por que seja o pro-
cesso restituído ao M.J., para os de-
vidos fins.

Arovado. Em 23-8-45 - G. VAR-

GAS.

N.° 4.485 -.24-8-45 - Transferên-
cia, ex-officio, de Silvia Oberlaender,

N.° 4.485 - 24-8-45 - Transferên-
cia, ex-officio, cia Silvia Oberlaender,
oficial administrativo, H, do Q.I. -
P.P. - do M.V. para idênticas clas-
se e carreiro 'do Q.S. do M.E.S.

Aprovado. Em 28 de agosto de 1943.
--- G. VARGAS.

N.° 4.558 -- 25 -8 -45 -- Afastamen-
to nos tèrmos do art. 214 do E.F.
de Antônio da Cunha Salgado, escri-
turário, F, do Q.I., lotado no D. N.
P. R. C. - para a A.P. do Rio
de Janeiro.	 •

Autorizado. Em 27 de agosto de
1945. a- G. VARGAS.

Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Processo n.° 15.056-45 - Carlos Al-
berto Richard Júnior - Pedido de
admissão.

Despacho: Registre-se o pedido,
para ser considerado em época opor-
tuna e arquive-se.

Em 30 de agosto de 1945. - Marcos
Botelho, Substituto do Diretor.

Processo n.° 15.356-45 - Manuel
Mariano da Fonseca - Pedido de no-
meação.

Despacho: Não constando o nome
do interessado entre os de candidatos
habilitados em prova ou concurso rea-
lizado pelo D. A. S. P., nada há a
providenciar.

Arquive-se.

Em 30 de agosto de 1945. - Marcos
Botelho, Substituto do Diretor.

Processo n.° 15.357-45 - Maria Pe-
res de Sousa - Pedido de admissão.

Despacho: Foi proposta a admissão
da interessada para a função de au-
xiliar de escritório, referência VII, do
T. N. M. cio Serviço Federal de
Aguas e Esgotos.

Arquive-se.
Em 30 de agozto de 1945. - Mate.)8

-Botelho, Substituto do Diretor.

Processo n.° 15.364-45 - Nem Al-
cana Lírio - Pedido de admissão.

Despacho: Registre-se o pedido,
para ser considerado na época opor-
tuna, e arquive-se.

Em 30 de agôsto de 1945. - Marco3
Botelho, Substituto do Diretor.

Processo n.° 15.413-45 - Eduardo
Augusto de Sousa e Silva - Pedido
de admissão.

Despacho: Registre-se o pedido.
para ser considerado na época opor-
tuna, e arguis e-se.

Em 30 de agasto de 1945. - Marcos
Botelho, Substituto do Diretor.

Processo n.0 15.685-45 a- Boda
Gonzaga dos Santos - Pecha° de ad-
missão.

Despacho: Registre-se o pedido,
para ser considerado na época opor-
tuna e arquive-se.

Em 30 de agôsto de 1945. - Marcas
Botelho, Substituto do Diretor.

Processo n.° 16.247,-45 - Msy Man-
dim - Pedido de admissão.

Despacho: Será proposta a atinas-
são da interessada para a função de
assistente de educação, referência XIV
da T. N. M. do I. N. E. P.

Arquive-se.

Em 30 de agosto de 1945. - Marcos
Botelho. Substituto do Diretor.

Processo n.° 16.392-45 - Trinco L.
Amazonas e outros - Pedido de ad-
missão.

Despacho: Pela E. M. 1.576, de. 31
de julho de 1945, publicada no Md? i3
Oficial de 14-8-45, foi proposta a ad-
missão de todos os candidatas habi-
litados na P. H. 1.082.

Arquive-se.

Em 30 de agasto de 1945. - Marcoc
Botelho, Substituto do Diretor.

Divisão de Seleção
Processo n.° 18.012-45 Trata e

anexo processo da transferência, ex-
officio, no interésse da administração,
do Oficial Administrativo, classe 1, do
Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, Júlio César de Paiva,
para igual classe da carreira de Mé-
dico, do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

Despacho: O interessado está con-
vidado a juntar ao presente processo
títulos e trabalhos que comprovem sua
capacidade para ingressar por trans-
ferência na carreira de que se trata.
Ao S. C. para aguardar a juntada.

D. S. do D. A. S. P., em 31 de
agosto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 17.810-45 - Ilza Go-
mes Carneiro Pinto, candidata inscrita
na prova de habilitação para Auxiliar
de Escritório (P. II. 1.456), solicita
revisão de prova.

Despacho: Mantenho o julgamento
recorrido, à vista do parecer.

D. S. do D. A .S. P., em 30 de
agosto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

RETIFICAÇÃO (0)
Diário Oficial de 25 do corrente

Auxiliar de Escritório VII. As pá-
ginas n.° 13.991, I! coluna, omitido
o número da prosa,

Leia-se:
P. H. - 1.578.

(*) N. do S. Pb. - Retificado por
erros de revisão e original.

Abertura, item 1.*

Onde se lê:
... do Serviço Público,

Leia-se:

... do Serviço Médico, do Departa-
mento Federal de Segurança Pública,
do Ministério da Justiça e Negódos
Interiores.

Diário Oficial de 27 do corrente

Aberturas de provas. A partir da pá-
gina n.° 14.049.

Laboratorista. 1'. 11. - 1:588. Na
instrução 7,

Onde se lê:

Só será considerado habilitado nests
parte o candidato que obtiver ..,

Leia-se:

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma.

Laboratorista. P. II. - 1.589. Na
instrução 6, Parte II, ponto 3,

Onde se lê:

Registrador do cronógrafo.

Leia-se:

Registrador de cronógrafo.
Técnico de Laboratório. P.

1.592. No inicio do edital,
Onde se lê:

Faço público	 da Divisão de Hi-
giene do Trabalho, Indústria e Co-
mércio -

Leia-se:

Faço público ... da Divisão de Hi-
giene e Segurança do Trabalho, do
Departamento Nacional do Trabalho,
do Ministério do Trabalho, Industria
e Comércio -

Suprima-se:
2. Os candidatos habilitados ...

qualquer repartição do Serviço Pú-
blico Federal.

Onde se lê:

4. Os trabalhos serão regulados ...
5. A eventual mudança ...
6.'A situação dos candidatos ...

Leia-se:

3. Os trabalhos serão regulados
4. A eventual mudança ...
5. A situação dos candidatos
Na instrução 2,

Onde se lê:

Sexo - Masculino,

Leia-se:
Sexo - Ambos.

Na instrução 4,
Onde se lê:

Ao candidato será exigida,

Leia-se:

Ao candidato do sexo masculino,
será exigida.

Topógrafo. P. II. - 1.596. Na ala.
trução 6, Parte I,

Onde se lê:

... sessões transversal*,

Leia-se:

Seções transversais,

Na parte II,
Onde se lê:

conveções,

Leia-se:

COnVellÇõeN.



1 Cargo ou função Total por pagar
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CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA
FOLHA N.0 3-45

Resumo de falha de pagamento de diárias, referente ao mês de julho de 1945

Nome
Decreto-lei, verba,

subcansignaçãe

consignação e Disposição legal ou regulamentar que
autoriza o pagamento da

concusão

Cr$
Fabio Valverde Rodrigues Bastos

Eng. Esp. Cont.
de Cr$ 2.600,00	 180,00 Arts. 130 e 134 (alt. Decreto-lei

n.° '7.501, de 30-4-45) do E.F.
observados os limites das le-
tras a e la do Decreto núme-
ro 18.517, de 30-4-45.

Decreto-lei n.° 7.191, de 23-12-44
V-1, C-IV, S-23.

COMISSÃO CENTRAL
DE REQUISIÇÕES

ii iJA 107.a SESSA0 ORDINÁRIA
EM 23 DE AGOSTO DE 1945

Às dez horas do dia vinte e três de
agosto de mil novecentos e quarenta
e cinco, no décimo primeiro andar do
Palácio da Guerra, sob a presidência
do Exmo. Sr. General de Divisão
Pedro de Alcântara Cava/canti de Al.
buquerque e presentes os Senhores re-
piesentantes Almirante Mário Ilecks-
lit-r, Coronel Intendente do Exército
Valdemar Rocha, Tenente Coronel In-
tendente de Aeronáutica Abelardo
d'Eça Rangel, Capitão de Fragata
Intendente Naval Domingos Gonçal-
ves Ribeiro, Dr. Oscar Bormann de
Borges, Dr. Landulfo Alves e Doutor
Luis Hildebrando Horta Barbosa, foi

berta a sessão.

Deixaram de comparecer: Dr. Os-
talcio Gomes da Costa Miranda e Dou-
tor Otacílio Negrão de Lima, por mo-
tivos justificados.

Lida e sem debate foi aprovada a
Liz, da sessão anterior.

Em seguida foram relatados e jul-
gados os seguintes processos:

N. 559 — (7.058-35 da extinta C.
C. E,) — Interessada: Empresa de
Transportes Rio Preto Ltda., São

Relator: Dr. Oscar Bormann
de Borges. Parecer: Arquivado, po-

dendo a interessada recorrer ao Po-
der Judiciário, unanimemente.

N.° 84 — (1.381-34, da extinta C.
C. R.) — Interessado: José Gonzaga
de Campos. São Paulo. Relator: Te-
nente Coronel Intendente da Aero-
náutica Abelardo - d'Eça Rangel. Pa-
recer: Reconhecida a divida em Cr$
2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta
cruzeiros), contra os votos do General
Pedro de Alcântara Cavalcanti de Al-
buquerque, Dr. Oscar Bormann de
Borges e Dr. Landulfo Alves, que vo-
taram por que baixasse o processo em
diligência para ser verificado se da
exigência feita foi o interessado ciente
e do Relator Tenente Coronel Inten-
dente da Aeronáutica Abelardo d'Eça
Rangel, que votou pelo arquivamento.

N.° 534 — (1.567-37, da extinta C.
C. R.) — Interesado: Israel Ferrei-
ra. Paraná. Relator: Capitão de Fra-
gata Intendente Naval Domingos Gon-
çalves Ribeiro. Parecer: Arquivado,
por prescrição, unanimemente.

N.° 567 — (10.686-45, da S. G. M.
G.) — Interessada: Ana Aires Perei-
ra. Maranhão. Relator: Dr. Luis 1111-
debrando Horta Barbosa. Parecer:
Arquivado, unanimemente.

E nada mais havendo a tratar, o
Sr. General Presidente deu por fin-
dos os trabalhos, encerrando a sessão
às onze horas e quinze minutos.

lavrei a presente ata, que vai assina-
da pelo Dr. Vilmar Dutra de Moura,
Diretor da Divisão de Processos, ser-
vindo de Secretário. — Wylinar Du-
tra de Moura, Secretário.

ATA DA 108•a SESSAO ORDINÁRIA
EM 30 DE AGOSTO DE 1945

As dez horas do dia trinta de agas-
to de mil novecentos e quarenta e
cinco, no décimo primeiro andar do
Palácio da Guerra, sob a presidência
do Exmo. Sr. General de Divisão
Pedro de Alcântara Cavalcanti de Al-
buquerque e presentes os Senhores re-
presentantes Almirante Mário Ilecks-
her, Coronel Intendente do Exército,
Valdemar Rocha, Tenente Coronel In-
tendente de Aeronáutica Abe/ardo
d'Eça Rangel, Capitão de Fragata In-
tendente Naval Domingos Gonçalves
Ribeiro, Dr. Oscar Bormann de Bor-
ges, Dr. Landulfo Alves e Dr. João
Maria Broxado Filho, foi aberta a ses-
são.

Deixaram de comparecer: Dr. Luis
Hildebrando Horta Barbosa, Dr. Os-
valdo Gomes da Costa Miranda e Dou-
tor (atada° Negrão de Lima, por mo-
tivos justificados.

Lida e sem debate foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Em seguida foram relatados e jul-
gados os seguintes proaessos:

N.° 590 — (7.128-35, da extinta C.
C. R.) — Interessado: Basílio Chen-

Mário Hecksher. Parecer: Arquivado,
por prescrição, unanimemente.

N.° 580 — (4.161-31, da exinta C.
C. R.) — Interessado: Manuel Au-
gusto. São Paulo. Relator: Tenente
Coronel Intendente de Aeronáutica
Abelardo d'Eça Rangel. Parecer: Ar-
quivado, por falta de provas, unanime-
mente.

N.° 345 — (8.057-30, da extinta C.
C. R.) — Interessado: Francisco Pe-
reira Gomes (Agente da Atlantic Re-
fining Company of Brazil) . São
Paulo. Relator: Dr. Oscar Bormann
de Borges. Parecer: A Comissão re-
solveu, por unanimidade, negar o pe-
dido de reconsideração, mantendo, por
conseguinte, o arquivamento do pro-
cesso.

O Sr. General Presidente congra-
tulou-se com a Comissão pela .volta
do Dr. João Maria Broxado Filho,
que reassumiu as funções de represen-
tante do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

O Dr. Broxado Filho, agradeceu as
prlavras do Sr. General Presidente.

E nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor General Presidente deu por fin-
dos os trabalhos, encerrando a sessão
às dez horas e quarenta e cinco minu-
tos.

Eu, Ari Monteiro, Chefe da Seção de
Redação de Atas e do Expediente, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo Dr. Vilraar Dutra de Moura, Di-
retor da Divisão de Processos, servin-
do de Secretário. — Wyanar Dutra de
Moura, Secretário.

Eu, Ari Monteiro, Chefe da Seção
de Redação de Atas e do Expedientea karek. Paraná. Relator: Almirante

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

GABINETE DO MINISTRO

PORTARiA N 262, DE 27 DE AGOSTO DE 1945

O Ministro de E.stacio dos Negócios da Aeronáutica, tendo em vista a
proposta da Diretoria do Pessoal, resolve baixar as seguintes instruções,
para a padronização de denominações e salários de extsanumerários dia-
ri

- Fica instituída, 110 Ministério da Aeronáutica, a escala-padrão de
denominações e salários de extranumerários-diaristas, anexa à presente Por-
tai:.

II — A partir de 1 de janeiro de 190, a admissão de extrantunerárlos-
diaristas só poderá ser feita em funções constantes da escala-padrão, com
ee lados diários mínimo e máximo nela estabelecidos, devendo as T.N.D.
adiacrvar essa padronização.

II I — Até 10 de janeiro de 1946, serão apostiladas as portarias dos
tervidores atualmente em exercício, cuja função tenha sido transformada,
cie acôrdo com a respectiva proposta de T.N.D. para êsse ano.
, IV — Aos 	 admitidos anteriormente a 1 de
ini-sreo de 1993, data m publicação dos modélos de portarias do D.A.S.P.,

e para os quais não tenha sido ainda lavrado ato de admissão, o Chefe de
Serviço expedirá por:aria de conformidade com os modélos anexos.

1 — O Chefe de Serviço deverá enquadrar êsses diaristas numa das
funções especificadas na escala padrão, respeitados o seu salário e os en-
cargos qua atualmente lhes são atribuídos.

2 — Quando nãa fór possível fazer-se o enquadramento, dever-se-á dar
ao diarista uma função que mais se assemelhe à realmente desempenhada,
dentre as constantes da escala-padrão, de forma a não aumentar ou diminuir.
o seu salário.

3 a- Os atos a que se refere éste item serão expedidos no período de
2 a 10 de janeiro de 1946.

V — Qualquer argao dêste Ministério poderá propor, por intermédio da
D. P., a criação de novas funções e os respectivos salários, indicando, minu-
ciosamente, as atribuições que seriam cometidas aos seus ocupantes e jus-
tificando a necessidade da medida.

VI — _As propostas de T.N.D. para os exercícios de 1946 e seguintes,
não terão aprovação se não observarem rigorosamente a escala-padrão ora
instituída e as demais normas vigentes.
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VII - As repartições cujas T.N.D. não estiverem sujeitas à previa apro-
vação por não terem ritmo uniforme de trabalho, deverão organizar a sua
tabela de forma que seja obedecida a escala-padrão por esta baixada. Essas
repartições enviarão à D.P., mensalmente, até o dia 15, a* tabela que vigo-
rou no mês anterkr.

VIII - Os Chefes de Serviço remeterão à D.P. cópia de todos os atos
. que expedirem, uma vez publicados no Boletim da Repartição, Õrgão, Ser-
viço. Estabelecimento ou Unidade.

IX - Os esclarecimentos que se tornarem necessários ao cumprimento
da presente Portaria serão prestados pela Diretoria do Pessoal.

X - Continram em vigor as determinações constantes do Aviso nii-
mer-) 184, de 15-12-43, publicado no Diário Oficial de 21 do mesmo mês.
- Joaquim. Pedro Salgado Filho.

Modêlos a que se refere a Portaria Ministerial n.° 	
de 	  de 	  de 1945

N.° 1 - INDIVIDUAL.

	PORTARIA N.° 	

O
'Clenominação do cargo do Chefe do Serviço)

	

tendo em vista o item IV da Portaria n.° 	  de ./.. / 45, do Ministro
da Aeronáutica,

RESOLVE, de c córdo com o art 7P do Decreto-lei n.° 5.175, de 7-1-1943,

	

expedir a presente portaria a 	

me)

(Repartiçãc, õrgão, Serviço, Estabelecimento ou Unidade)
	 , que exerce a função de 	
(n.° do IPASE)	 (indicar)

com o salário de Cr$ 	
(indicar)

	  em 	  de janeiro de 1946

(assinatura do chefe do serviço)
N.° 2 - COLETIVA

O 	
(denominação do cargo de Chefe de Serviço)

tendo em vista o item IV da Portaria n.° 	 , de 1945, do Ministro da
Aeronáutica,

RESOLVE, de acôrdo com o art 7.° do Decreto-lei n.0 5.175, de 7-1-43,
expedir a presente portaria dos extranumerários-diaristas dest 	

(Repartição,

órgão, Serviço, Estabelecimento ou Unidade)
a) 	 (matricula

(nome)
n* 	  que exerce a função de 	

com o salário diário de Cr$ 	

Cà* 	 que exerce a

com o salário diário de Cr$ 	
(indicar)

c) item.
	  em .... de janeiro de 1946

• (Assinatura do Chefe do Serviço)
ESCALA-PADRX0 DE runçècs E RESPECTIVAS DIÁRIAS DE EXTRANUMERÁRIOS-DIARISTAS

Diárias
Funções

Mínima (Cr$) Máxima (Cr$)

A

Apontador . 	
Artífice. 	
Auxiliar de artífice 	
Aprendiz-artífice . 	
Ajustador (*) 	
Auxiliar de aeroporto 	
Auxiliar de aeródromo 	
Auxiliar de hangar 	

b) 	  matrícula
(indicar)

(nome)
função de 	

(no-
	 , extranumerário-diarista dest..

20,00 30,00
22,00 30,00
16,00 20,00
8,00 15,00

22,00 30,00
28,00 38;00
28,00 38,00
20,00 28,00

(indicar)

Indicar)

Funções
Diãrfas

Mínima (Cr$) Máxima (Cr$)*

Bombeiro-hidráulico . . 	 26,00 36.00
Bombeiro-eletricista . 	 26,00 36,00
Barbeiro . . 16,00 22,00

C

Carpinteiro (°)	 	 22,00 30,00
Capoteiro-estofador (*)	 	 22,00 30,00
Caldeireiro . 	 20,00 28,00
Carroceiro . 	 16,00 22,00
Capataz	 	 18,00 24.00
Calceteiro . 	 16,00 22,00
Cavouqueiro . 	 16,00 22,00
Chacp.reiro . 	 16,00 22,00
Chefe de cozinha 	 31,00 38,00
Cozinheiro (*) 	 22,00 30,00
Copeiro 16,00 22.00
Correeiro . 	 16,00 22,00
Compositor . 	 30,00 38,00
Costureiro . 	 16,00 22,00
Cravador . 	 20,00 28,00

E

Eletricista . 	 26,00 36,00
Auxiliar de eletricista 	 18,00 24,00
Entelador 26,00 36,00
Auxiliar de entelador 	 18,00 24,00
Encarregado de rouparia 	 20,00 28,00
Encarregado de lavanderia 	 20,00 28,00
Encadernador (4)	 	   22,00 30.00

Ferreiro (*)	 	 22,00 30,00
Feitor. 	 22.00 30,00
Frezador • 	 26,00 36,00
Auxiliar de frezador 	 18,00 24,00
Foguista . 	 18,00 26,00
Funileiro (4)	 	 22,00 30,00
Ferramenteiro (*) 	 22,00 30.00
Fundidor (4)	 	 22,00 30.00

.0

Galvanizador (*)	 	 22,00 30,00

Impressor . 	 26,00 36,00

.1

Jardineiro.. 	 18.00 24,00

1.

Latoeiro - 26,00 36,00
Auxiliar de latoeiro 	 18,00 24,00
Lustrador (*)	 	 22,00 30,00
Limador (*) 	 22,00 30,00
Lanterneiro . 	 26,00 36,00
Auxiliar de lanterneiro 	 18.00 24,00
Lavrador . 	 16,00 22,00

-	 IAM	 1 IPI
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Punções
Diárias

Mínima (Cr$) Máxima (Cr$)1

Lavador	 	 16,00 22,00
Linotipista 30,00 38,00
Larninador (4) 	 22,00 30,00
Lubrificador . 	 18,00

•	
24,00

Mecânico (*)	 	 22,00 30,00
Mecânico de avião 	 31,00 40,00
Mestre-carpinteiro . 	 32,00 40,00
Mestre-detricista . 	 32,00 40,00
Mestre-ferreiro 32,00 40,00
Mestre-marceneiro . 	 32,00 40,00
Mestre-mecânico	 	 32,00 40,00
Mestre-pintor	 	 32,00 40,00
Mestre-serralheiro . 	 32,00 40,00
Marceneiro (*) 	 22,00 30.00
Motorista 23,00 36,00
Motorista-auxiliar . 	 16,00 24,00
Mensageiro	 	 14,00 22,00
Maquinista	 	 26,00 36,00
Marinheiro	 	 14,00 24,00
Modelador (*) 	 22.00 30,00

Niquelador (• )	 	 22,03 30,00

Pintor (*) 	 22,00 30,00
Pedreiro (• )	 	 22,00 30,00
Paioleiro (4)	 	 22,00 30,00

1

1 Mínima (Cr$) Máxima (Cr$)

R

Rádio-eletricista . 	 	 30,06	 38.00
Reabastecedor. . 	 	 22,00	 30,00
Revelador . 	 	 14,00	 , 30,00

Serralheiro (4) 	
Soldador (*) 	
Soldador a oxigênio 	
Soldador a eletricidade
Servente 	
Servente-motorista . 	
Servente-tratorista . 	
Serviçal • 	
Serrador (*) 	

Tupieiro (4) 	
Torneiro 	
Auxiliar de torneiro 	
Tratorista (4) 	
Trabalhador . 	
Tipógrafo . 	

Vigia 	
1	

18,00
Vulcanizador . 	 	 20,00

OBSERVAÇÃO - Além das funções acima mencionadas, poderão ser
usadas as de auxiliares dos ocupantes das assinaladas com asterístico (*),
cujos diárias mínima e máxima serão, respectivamente, de Cr$ 14,00 e ....
Cr$ 20,00.

EXEMPLOS - Auxiliar de ajustador, auxiliar de carpinteiro, auxiliar de
pedreiro, etc.

Punções
Diárias

	

22,09
	 30,00

	

22,00
	 30,00

	

26,00
	 36,00

	

26,00
	 36,00

	

14,00
	 22,00

	

22,00
	 30,00

	

18,00
	 26,00

	

18,00
	

26,00

	

22,00
	

30,00

	

22,00
	

30,00

	

30,00	 38,00

	

20,00	 28,00

	

22,00	 30,00

	

14,00	 22,00

	

30,00	 38,00

26,00
28,00

Diretoria de Aeronáutica Civil
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 30 de agôsto de 1945
Processos:

N.° 4.126-45 - nerval da Costa Es-
cavado, requerendo carta de radiote-
legrafista de aeronave. - Deferido.

N.° 4.417-45 - Leonardo Lessa Ma-
rinho, requerendo carta de piloto de
aeronave de recreio. - Deferido.

N.° 4.244-45 - Paulo Luis de Almei-
da, idem idem. - Deferido.

N.° 4.427-45 - Benedito Franco Leal
Idem Idem. - Deferido.

GABINETE DO MINISTRO

( 4 ) RETIFICAÇÃO

Na publicação da portaria ministe-
rial n.° 537, de 9-7-34, feita no Diário
Oficial I de 24-8-45, à pág. 13.915.

No inciso 9.°
Onde se lê:

e) 	  'item 5P 	
Leia-se:

e) 	  item 8.0 	

(*) N. do S. Pb.: - Retificado por
érro o os:sinal.

N.° 4.490-45 - Luís Caligiuri, reque-
rendo segunda via, da sua" carta de
piloto de aeronave de recreio. - De-
ferido.

N.° 4.491-45 - Luis Caligiuri, reque-
rendo licença de instrutor de pilota-
gem. - Deferido.

N.° 1.346-45 - Sandoval Augusto
Leite, requerendo licenciamento em
aeronaves do tipo Lcdestar. Defe-
rido.

N.° 4.492-45 - Luis Caligiuri, idem,
idem, em diversos tipos. - Deferido.

N.° 4.508-45 - Guilherme Gustavo
Lang, idem, idem, em CAP-4. - De-
ferido.

Comissão Executiva
dos Produtos

da Mandioca
PORTARIA N.° 91, DE 31 DE AGOSTO

DE 1945
O Presidente da Comissão Executiva

dos Produtos de Mandioca,
Resolve de acórdo com o art. 40 do

Decreto-lei n.° 6.982, de 24 de outu-
bro de 1944, conceder dispensa ao ex-
tranumerário mensalista Ari Coelho da
Silva, da função de Técnico de Labo-
ratório, referência XII, da T. N. pu-
blicada no Diário Oficial de 27 de ou-
tubro de 1944. - Diógenes Caldas,
Presidente.

PORTARIA N.° 92, DE 31 DE AGOSTO
DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva
dos Produtos de Mandioca,

Resolve de acôrdo com o art. 40 do
Decreto-lei n.° 6.982, de 24 de outu-
tam de 1944, conceder dispensa ao ex-
tranumerário mensalista Gítel Burd,
da função de Praticante de Escritório,
referência VI, da T. N. publicada no
Diário Oficia/ de 27 de outubro de
1944. - Didgenes Caldas, Presidente.

PORTARIA N.° 93, DE 31 DE AGOSTO
DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva
dos Produtos de Mandioca,

Admite de acêrdo com o art. 4.° do
Decreto-lei n.° 6.982, de 24 de outu-
bro de 1944 e do que consta do pro-
cesso n.° 4.663-45, Gítel Burd, na fun-
ção de Auxiliar de Escritório, refe-
rência VIII, da T. N. publicada no
Diário Oficial de 27 de outubro de
1944, - Diógenese Caldas, Presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO ANIMAL

Divisão de Caça e Pesca

Nilo Santana Brauer solicitando
certidão da Portaria n.° 293, de 28 de
outubro de 1944, da Divisão de Caça
e Pesca. - Foi mandado arquivar,
pelo Sr. Ministro da Agricultura, por
não haver o que deferir. (DC.P.
4.837-45-N).

DEPARTAMENTÉI NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 29 de agdsto de 1945

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

N.° 5.345-45 - Alberto Chaves de
Castro - Lavra. - Deve autenticar,
por notário desta Capital, a firma do
atestado de capacidade financeira.

N.° 5.686-45 - Pedro Espírito So-
brinho. - Apresente nova planta com
érro de fechamento dentro dos limites
usualmente estipulados para trabalhes
topográficos dessa natureza, excluindo
a área interferente abaixo descrita:

Área delimitada por um quadrado de
1414,20m, que tem um vértice à distân-
cia de 880m, no rumo magnético 251
30'NW, da confluência dos córregos
Timirim e Onça e os lados, que par-
tem clsse vértice têm os seguintes ru-
mos magnéticos 52° NE 33° NW, den-
tro do prazo de 60 dias.

N.° 5.364-45 - Cândida de Sousa
Juhson - Averbação. - Deve, preli-
minarmente apresentar a certidão de
termo de inventariante, dentro de 60
dias contados da data da publicação
da presente exigência no Diário Wi-
de/.

N.° 5.324-45 - José Pedro Teixeira
- Apresente nova planta amarrando
a área à ponte de Réde Mineira de
Viação, sôbre o rio das Mortes Pe-
queno, excluindo a área de interferên.

•eia concedida a Júlio de Lignac Pa.13
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Leme, pelo Decreto n.° 14.938, de 3-3
de 1944, cuja definição é a seguinte:.

Área delimitada por um polígono ir-
regular que tem um vértice à distância
de 340m, no rumo verdadeiro 51 0 SE
da concluência do córrego da Prata no
rio do Peixe, e cujos lados têm, a par-
tir dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: 700 ni,
cul (S); 660 m, leste (E); 260 in, sul
(S); 780 m, 46° SE; 1.436 in, "leste
(E); 310 m 440 30' NE; 50 m, norte
(Ni; 820 m, 18° 30' NW; e 2.760 'ri,
oeste (W), (prazo de 60 dias).

N.° 4.985-45 - José Farah - O re-
querente deverá amarrar um dos vér-
tices do retângulo, delimitando da
área a pesquisar, à confluência dos
córregos Baguaçú e Ranchinho. (Prazo
de 60 dias.)

N.° 4.432-45 - Antônio Vasconcelos.
- Deve autenticar, por notário desta
Capital, as firmas dos documentos
apresentados. (Prazo de 60 dias).

N.° 4.939-45 - Francisco Gonçalves
Loura Filho. - Deve autenticar, por
notário desta Capital, as firmas dos
documentos apresentados, no prazo de
GO dias.

N.° 5.142-45 - João Delfino GO:l-
çal- s Vieira. - Apresente nova plan-
te que o polígono tenha os ladas
de idosdos por seus rumos e comprimen-
tos e seja amarrado à confluência do
Lageado Alcantilado com o rio Jaca
no prazo de 60 dias.

K° 5.192-45 - Aureliano Barbosa da
Silveira. - Apresente nova planta, na
qual venham desenhadas a área pre-
tendida e a concedida pelo Decreto
n.° 19.180, de 13-7-45, cujo art. 1. 0 as-
sim a define:

'Área de vinte e cinco centiares ..
(21,2625 ha), delimitada por um re-
tângulo, que tem um vértice a duzen-

.tos e sessenta e-cinco metros (265 m).
no rumo magnético dezessete graus e
cinqüenta minutos nordeste (17:50'
NE), da confluência dos córregos La-
grimai Boa vosta e das Posses e os la-
dos, que divergem do vértice conside-
rado têm a partir dèle, os seguinte:,
comprimentos e rumos magnéticos:
trezentos e quinze metros (315 m)
Sessenta e oito graus nordeste (S8°

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE RE-
FERE O DECRETO-LEI N. o 4.701,

D 20 DE MARÇO DE 1945

Expediente despachado e aprovado cm
sessão de 29 de agôsto de 1945

Processos:
N.° 39.689-44 - Narciso de Almeida

Santos. - Valide a 2.° série do curso
jurídico na Faculdade de Direito da
'Universidade de Minas Gerais, onde
poderá, em seguir matricular-se na
4.1 série.

N.° 57.770-43 - Edgar da Costa
Carvalho. - Valide o curso secundá-
rio no Colégio Pedro II.

N.° 56.807-43 - Nicolau Braga. -
Faça prova oral de História do Brasil,
no Ginásio Fluminense de Petrópolis
uma vez que já tem os demais exames
(fls. 9-16), prestados no Colégio Pe-
dro I.

N.° 25.426-44 - Antônio Cristóvão
Monteiro. - Apresente o histórico es-
colar sem o que não é possível recon-
siderar o despacho de fls. 6, pois não
basta validar o curso secundário.

NE); seiscentos e setenta e cinco me-
tros (675m), vinte e dois graus sudeste
(22° SE) . Prazo de 60 dias.

N.° 5.239-43 - Adolfo Brasil. -
Dentro do prazo de 60 dias, contados
da data da publicação da presente
exigência so Diário Oficial, deve es-
clarecer: a) o comprimento e o rumo
da reta que liga una dos vértices da fi-
gura à confluência dos igarapés do
Cabe Sobral e do Barata; b) os ele-
mentos caracterizadores da reta que
tine o vértice n.° 4 à confluência dos
Igarapés do Meio e Cabo Sobral; c) a
divergência de 90.° aproximadamente
observada entre a seta indicadora do
norte, constante da planta anexada e
int que instrui o processo 2.872-42, de
vosso interêsse; d) se a poligonal deli-
mitadora é um quadrado ou um losan-
go. corrigindo em qualquer caso as
orientações dos lados que devem ser
iguais duas a duas:

N.,' 4:730-45 - Secretário da Agri-
cultura do Rio Grande do Sul. - Es-
clareça se está encravada na área do
manifesto de mina dêsse Estado a re-
querida por José Albino Gerhardt, as-
sim definida "delimitada por um qua-
drado, de 300 as de lado, tendo um vér-
tice a 1.133 m no rumo magnético 76°
32' NE da confluência do arroio do Mel
com o ria Uruguai, e os lados diver-
gentes no vértice considerado trem Os
rumos magnéticos, 61° 02, SE e 28°, 58°
NE"., no menor prazo possível.

N.° 5.153-45 - Diamantes Tocantins
Ltda. - Requeira necessária autoriza-
ção para funcionar como emprêáa de
mineração, dentro do prazo de 60 dias.

Relação dos pedidos de pesquisas
protocolados

DNPM - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado

N.° 5.709 - João Dallagrana - Cau-
lim e associados - Bolinete - Campa
Largo - Paraná.

N.° 5.715 - Herbert Vítor LevV -
Zircônio e associados - Parreiras -
Minas Gerais,

N.° 5.176 - Roberto 11. Levy -
Zircônio e associados - Campo de
Gordura - Parreiras - Minas Gerais.

N.° 69.625-44 - José Campos Júnior.
- Aguarde a juntada do histórico es-
colar.

N.° 53.252-43 - Rui Barbosa Este-
ves. - Valide a La série do curso ju-
rídico na Faculdade Nacional de Di-
reito.

N.° 54.441-43 - Carlos Franco da
Silveira. - Requesite-se, para ser jul-
gado na forma da informação supra,
a pasta individual do requerente rela-
tivo à Escola de' Direito do Rio de Ja-
neiro.

N.° 57.277-43 - Salvador Ovídio de
Arruda. - Apresente o diploma que
diz possuir, • expedido em 1914 pela
Universidade Brasileira de São Paulo.

N.° 48.571-44 - José de Araújo Ma-
chado. - Indeferido.

N.° 55.944-43 - Leônidas do Ama-
ral. - Valide o curso secundário, com
exceção dos exames de português, e
ciências naturais, no Colégio Pedro II.

N.° 69.844-43 - Francisco de Alcân-
tara Nogueira. - Faça validação na
Faculdade Nacional de Direito.

N.° W.225-43 - Assad Abi amara.
- Valide a 4.° série do curso jurídico

na Faculdade de Direito do Rio de
Janeiro.

N.° 56.572-43 - Américo Paulo Sesti
- Autorizada a colação de grau e a
expedição do diploma.

N.° 57.362-45 - Aristóteles da Silva
Marques. - Junte-se, medWate requi-
sição, a pasta individual do requeren-
te, relativo à Escola de Direito do Rio
de Janeiro.

N.° 86.814-44 - Bruno Fabriani. -
Autorizada a colação de grau e a ex-
pedição do diploma.

N.° 55.192-43 - Joeira Manso Vi-
eira. - Valide a 3.a série do curso ju-
rídico.

N.° 38.435-44 - Gil Reis Portugal.
- Valide o curso secundário no Colé-
gio Pedro II, como requer.

N.° 31.908-44 - Sebastião Ventura
da Silva. - Junte certidão de regis-
tro civil de nascimento, ou documen-
to equivalente.

N.° 63.002-43 - Wellington Pinto
de Cerqueira. - Havendo casos análo-
gos, já deferidos, valide o curso se-
cundário no Colégio Pedro II, como
requer.

N.° 60.152-43 - Oto Bartels. - Idem.
N.° 65.560-43 - Luís Abreu Xavier.

- Valide o curso secundário no Co-
légio Pedro II, como requer.

N.° 34.756-44 - Ernesto Albino Pl-
sani. - Tendo curso secundário re-
gular, conforme certificado que apre-
sentou, pode validar o curso farma-
cêutico na Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto, como
requer.

N.° 58.966-43 - José Barbosa Leão.
- Idem.

N.° 36.376-44- Orozimbo Dias Bi-
calho. -Pode Validar o curso farma-
cêutico na Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto, como
requer, uma vez que validon o curso
secundário.

N.° 56.200-43 - Clarice campos
Barbosa. - Indeferido, em virtude da
irregularidade de sua vida escolar.

N.° 56.208-43 - Hermógenes Be-
zerra de Meneses. - Idem.

N.° 56.183-43 - Adauto Belarmino
de Pereira. - Indeferido, em virtude
da irregularidade de sua vida esco-
lar.

N.0 5.340-44 - José Santos Cavro-
mski. - Indeferido. O requerente en-
trou fora do prazo legal.

N.° 40.770-44 -Levi Euzébio D'As-
sunção. - Apresente documentação
legal do curso secundário.

N.° 57.761-43 - Hildebrando Pan-
zera. - Indeferido. O nome do re-
querente - não consta do processo nú-
mero 2.908-36.

N.° 58.943-43 - Iracema Carreão
Senra. - O nome consta dos do-
cumentos da F. F. e Odontologia do
Distrito Federal e da F. da U.. da Ca-
pital Federal. Telegrafe-se ao Inspe-
tor da P. F. Odontologia de Ribeirão
Preto, autorizando a validação do cur-
so superior, resolução n.° 3.

N.° 39.847-44 - Abraà'o Maluhy. -
Indeferido. O nome do requerente não
consta dos documentos idôneos exis-
tentes na J. E.

N.° 57.928-43 - Nino Miguens. - O
nome do requerente consta do livro
de fichas da F. F. e Odontologia do
Distrito Federal. Valide o curso secun-
dário no Ginásio Teresa Cristina de
Teresónolis.

N.° 59.015-43 - Rogério Batista de
Araújo - O nome do requerente cons-
ta do livro de fichas da F. F. e Odon-
tclogia do Distrito Federal. - Valide
o curso secundário.

N.° 56.458-43 - José Ventura da
Paula. - Explique a divergência en-
tre o alegado de "fls. 4" e o livro de
fichas referente a F. F. e Odont. do
Distrito Federal.

N.° 58.122-43 - Tilárcio Slamovits
- Indeferido. - O nome não consta
da relação dcs alunos matriculados nua
Faculdade onde diz haver se diplo-
mado.

N.° 40.990-44 - Willian Morgan
Aguiar. - O nome do requerente
consta do livro de fichas da F. F.
e Odont. do Distrito Federal. - Pode
validar, no Colégio Pedro II o curso
secundário.

N.° 36.862-44 - Valter Vilhema Nas-
cimento - Telegrafe-se ao Inspetor da
F. F. e Odont. de Ribeirão Preto
autorizando a validação do curso su-
perior (resol. n.° 3).

N.° 20.523-44 - Jcaquim Pacífico
Júnior. - O requerente pode validar
o curso secundário de vez que o nome
do requerente consta do livro de fi-
chas da F. F. e Odont. do Distrito
Federal.

N.° 51:345-44 - Joffre Morete
cio - O nome do requerente consta do
livro de fichas da F. F. e Odont. do
Distrito Federal.

N.° 41.965-44 - João Turco - Pode
ser dada autorização, o nome do re-
querente consta do livro de fichas da
F. P. e Odcnt. do Distrito Federal.

N.° 59.274-43 - Lincoln Rodrigues
Costa - Pode ser dada autorização, o
nome do requerente consta do livro de
fichas da F. F. e Odont. conforme
já declarei em "fls. 6".

N.° 50.707-43 - Ovídio José Pereira
Júnior - Indeferido. O nome do
requerente não consta dos documentos
pelos quais Se pode avaliar a idoneida-
de do pedido.

N.° 62.750-43 - Washington de Sou-
sa Santos - Pode ser dada autoriza-
ção telegrafe-se ao Inspetcr do Gi-
násio Tereza Cristina de Terezópolis
para validar o curso secundário. O
nome do requerente consta do livro
de fichas da F. F. e Odont. do Dis-
trito Federal.

N.° 56.712-43 - João Francisco Ccs-
ta - Indeferido. O nome não consta
do processo n.° 2.908-36 onde estão os
alunos matriculados em 1936.

N.° 59.218-43 - Antônio Pádua Re-
zende Freitas - Telegrafe-se ao Ins-
petor da F. F. e Odont. de Ribeirão
Preto para validação do curso supe-
rior (rescl. 11.0 3).

N.° 63.027-42 - Valdemar Macedo
- Faça-se a entrega do diploma, ao
interessado, mediante recibo.

N.° 57.089-43 - Natalício Tenório
Cavalcanti Albuquerque. - Junte-se
os documentos I e II, citados nesta
petição e a elas não apensos.

DEPARTAMENTO' NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Comercial
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

S.C. 21.415-44 - Antônio Monteiro
de Moura. Sim. - Parecer do senhor
Ministro a que se refere o presente
despacho: "A consideração do Se-
nhor Presidente da República, opinan-
do pia manutenção da decisão do De-
partamento Nacional de Educação, que
indeferiu o pedido do recorrente, por
falta de amparo legal.

OINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 21 de • agósto de 1945

61.280-44 - José Antônio Gel-
deano. - Se a responsabilidade da
falta apontada não cabe ao estdudan-
te, não é licito que êle arque com as
suas conseqüências. Aprovo, pois, o
parecer e recomendo que se chame a
atenção do inspetor do estabeleci-
mento.

S.C. 63.781-45 - Amadeu Tomé.
- Deferido, quanto à primeira par-

te do pedido; quanto à segunda, o
requerente deverá aguardar o ato de
natureza geral que está sendo objeto
de estudo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO

3.102-44 - José Lira da Silva.
- Arquive-se.

S.C. 3.354-45 - Carmela Infusino
de Mundo. - Apresente a certidão de
casamento, a fim de que se possa fa-
zer a apostila.

S.C. 9.746-40 - Luís Andrade Jun-
queira. - Indeferido, à vista da in-
formação: poderá, entretanto, o in-
teressado validar o seu titulo, nos têr-
mos da Portaria DNE - 82, de 9-2-44.

S.C. 10.983-43 - Maria Cavalcanti
Madeira. - Providencie junto à Divi-
são de Ensino Secundário, no sentido
de ser feita a retificação desejada.

S.C. 12.795-45 - João Vilani. -
Apresente prova de naturalização e
de prestação de serviço militar.

S.C. 14.895-42 - João de Avila So-
brinho. - Atenda-se.

S.C. 15.841-44 . - Bento Silvério
Dias Neto. - De acórdo. Submeta-se
ao exame de francês, para regularizar
a matricula no 1.° ano propedêutico.

S.C. 20.103-38 - Edgar Silva. -
Faça prova de que satisfez a exigên-
cia constante da alínea a do art. 11
do Decreto n.° 20.158, de 30-6-1931,
por ocasião de sua matricula no 1.0
ano do curso técnico de contador.

S.C. 39.179-45 - Hélio Cardoso.
- Apresente prova relativa ao extra-
vio de diploma (aviso publicado no
Diário Oficial do Estado e em um
jornal de grande circular).

S.C. 41.679-45 - Irene Dutra de
Andrade. -- Sim, quanto aos documen-
tos de fls. 3, 4 e 7.

S.C. 65.515-43 - Francisco Leal
Lucas. - Deferido, noe têrmos do ar-
tigo 5.° e seus 1§ do Decreto número
21.033, de 8-2-1932.

S.C. 67.915-44 - Armando Fer-
nandes. - Atenda-se.

Se. 85.697-43 - Américo Cavallini.
- Indeferido, à vista das informações,
podendo o interessado, caso queira,
submeter-se às provas de validação
de que trata a portaria DNE - 82,
de 9-2-44.

S.C. 86.704-44 - Felipe Bichara
Dib. - Indeferido, podendo o inte-
ressado requerer, caso queira, certi-
dão do registro.

S.C. 92.191-44 - Florival de Paula
França. - Indeferido, por falta de
emparei em lei.

S.C. 24.487-42 - Edmundo do Ama-
ral Campos.

S.C. 65.770-44 - Ierecê Lagden
Muratori. - Sim, mediante traslado.

S.C. 40.130-43 - Matias Bubenick.
S.C. 59.693-43 - João Batista Mar-

tins. - Indeferido, por não ter o di-
ploma valor ofocial algum.

S.C. 90.758-44 - Humberto Ourelo.
S.C. 90.759-44 - José Nestor de

C‘mpos. - Devolva-se.
.S.C. 14.548-44 - Antônio Ricupero.

S.C. 47.944-44 - Edison do Prado
Moreira. - Atenda-se à exigência.

S.C. 65.372-45 - Jofre Batista da
Luz.

S.C. 65.421-45 - José Renato Fa-
rina. - Proce o alegado.

S.C. 13.153-44 - Norma Pires Fil-
zoeira e Henry Batista Pereira.

S.C. 21.839-45 - Plínio Laurcnti.
S.C. 25.464-45 - Antonieta Conilho

de Barros.
S. 45.679-44 - Zorislav Wittmann.
S.C. 52.626-45 - Antônio Ezio

Schacchetti.
S.C. 64.116-45 - Airton Sá dos

Santos.
S.C. 65.018-45 - Délio Urpia de

Seixas.
S.C. 65.598-45 - Darwin Bonfanti.
S.C. 65.590-45 - Naym Dib Saleh.
S.C. 82.334-44 - Rui Vieira Bránt.

- Sim, nos têrmos do parecer.
S.C. 11.764-45 - Antônio de Al-

meida Medeia Júnior.
S.C. 15.369-45 - Artur Ernesto

Ramos.
S.C. 16.565-38 - Armando Cruz.
S.C. 27.593-44 - Carlos Gomes de

Oliveira.
S.C. 38.751-45 - Pedro Bonato.
S.C. 38.776-45 - Erwin Schwanke.
S.C. 39.067-45 - Miguel Jorge Ni-

colau.
S.C. 39.076-45 - Manuel Alves Jú-

nior.
S.C. 39,191-45 - Alberto Carvalho

Silva Filho.
S.C. 39.551-45 - Benjamim Glória.
S.C. 40.030-45 - Albino Montes

Batista.

- Joaquim de Oli-

- Raimundo Ribeiro

- Euclides Machado

- Frederico Pinho.
- Artur Vítor.
- João da Silva Al-

- Davi José Ribeiro.
- Francisco de Assis

- Melhem Mutran.
- Oto Matos de

- Margarida Lopes

- José Ramos Tei-
Certifique-se.

DIPLOMAS APOSTILADOS

S.C. 2.605-44 - Serafim João Rodri-
sues.

S.C. 2.332-44 - Válter Balieiro.
S.C. 34.787145 - Alfredo Chebabi.
s.c . 45.713-45 - Levi Teixeira de

Meneses.
S.C. 48.560-45 - Carmindo Pinto

Nogueira.
S.C. 50.545-45 - Aureliano Alves

Brandão.
S.C. 50.609-45 - Félix Roberto

Koehler Asseburg.
S. C. 50.705-45 - Bons Epstein.
S. C. 53.556-45 - Paulo Sammar-

tin. - Apostile-se.

Registro de diplomas

Contadores:
S.C. 2.988-44
S.C. 4.671-45

drade.
S.C. 6.307-45 -
S.C. 6.969-44
S.C. 12.007-45

Resende.
S.C. 12.005-45

Leite.
S. C. 12.006-45

S.C. 13.181-45 - Alan Francis
Gepp.

S.C. 14.728-45 - Elias Nassim Ba-
laciano.

S.C. 15.231-45 - Darei Camarncira
Ferreira.

S.C. 18.580-45 - José Candido Ftr-
reira.

S.C. 21.508-45 - José Onofre e
Melo.

S.C. 22.981-45 - Nilsa. Ferreira Go-
mes.

5. C. 23.399-45 - Júlio Hirschberg.
S.C. 23.777-45 - Milton Neto

Couto.
S.C. 23.778-45 - José Rezek.
S.C. 23.836-45 - Milton Alonso

Pagliarini.
S.C. 28.279-43

gues Perera.
S.C. 29.595-44 -
S.C. 30.242-44 -

arte.
S.C. 30.400-44 -

eira.
S.C. 30.401-44 -
S.C. 30.717-44 -

tos.
S. C . 31.465-44 -

reto.
S.C. 33.036-45

reira.
S.C. 36.465-45 -

cidra.
S.C. 38.412-45 -

Santos.
S.C. 40.534-45 -

Boecker.
S.C.. 43.518-44

Ramos.
S. C. 45.168-44 -

rande Perera.
S.C. 45.944-44 -
S.C. 47.613-44 -

marães.
S.C. 47.886-44 -

de Cavalho.
S.C. 50.278-45 -

ves.
S.C. 53.195-44 -

veira Carvalheiro.
S.C. 58.333-45

Neves.
S.C. 64.337-42 -

Pastore.
S.C. 70.842-43 -
S.C. 76.859-44

Aquino.
S. C. 83.868-44

neiro Ribas.
S.C. 87.259-43

Filho.
- Deferidos.

Guarda-livros:
S.C. 15.492-43

Ramos.
S.C. 23.779-45 -

Barbosa.
S.G. 28.320-43 -

Passos.
S.C. 30.969-45 -

Oliveira.
S.C. 32.868-44

mar.
S. C . 47.250-44

Clin Duarte.
S.C. 63.133-43
S.C. 91.554-44 -

lena.
- DefÉridos.

Bacharel em ciências comerciais:
S.C. 37.620-44 - Maximiano Fer-

nando Lamas. - Deferido.

Cotas: Escola Técnica de Co-
mércio Olavo Bilac:

São José dos Campos - Estado
de São Paulo -, Cr$ )3.60000 (três
mil e seiscentos cruzeiros) importân-
cia referente ao exercido de i'944,
recolhida em 17 de agersto de 1945.

Escola Come:ciai Afonso Celso:.
Ghnde Grande - Rio - Cr$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos
cruzeiros) importancia referente, ao
exercício de 1944, recolhida em 16 de
agósto de 1945.

Divisão do Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. DIRETO1Z

GERAL DO DEPARTAMENTO

ercisrs.o DE rr.oresson.

S.C. 42.605-45
veira.

S.C. 50.991-45
Roland.
• S.C. 51.655-45
de Oliveira.

S.C. 61.950-45
S.C. 62.776-45
S.C. 69.545-44

meida.
S. C. 69.777-44
S.G. 69.793-44

Pereira.
S.C. 70.683-44
S.C. 90.708-44

Azevedo.
S.C. 93.364-44

Braga.
S. C . 96.105-44

xeira Júnior. -

- Nélson Vergani.
- José Lamas An-

Albo Gerhardt.
- Leonina Siqueira
- Velerson Vale de

- Olavo Ferreira

- José Alves Neto.

- Timóteo Rodri-

João Ribeiro.
José Modesto Du-

Luis Alves Vi-

Juvenal Catada
Vitório dos San-

José Aurélio Bar-.

- Luís José Per-

José Meneses Ma-

José de Araújo

Marina Caldeira

- Nuno Henrique

Rcinaldo Chama-

Gessy Giordano.
Alberto Beck Gui-

Manuel Ernesto

Alcides Gonçal-

Osvaldo de Oli-

- Gerson Vieira

Clemente Gaeta

Benedito Vilaça.
Rosalvo de

- Sebastião Cor-

- Pedro , Lobato

- Manuel Albino

Schirley Garbcro

Luis dr) Oliveira

Oneide Pinho de

- Válter Gen-

- Maria Cecilia

- Juliana Meyer.
Francisca. Mada-

N.° 43.567-83 - Ana In.anusimite
Kiel (Desdobrz.rnentJ e rcgsu no-
vo). - De acordo. (13c,,..,./oo em
Geografia Geral, ciências INaturais
Mateiná.tica e liesenho)

aisN)..0-69.s42m81-.44

	 Erní.Lo Cal-
derari (Registro em Trabainos Manu-.

N.° 63,290-44 - Jose

Rute Máximo Pil-
gueiras (Registro em Ciências Na-
turais, Historia Geral, Historia do
Brasil e Francês). - Sim, com res-
salva para TrÉs Lagoas).

N.° 69.435-41 - bilvio de Aguiar
(Registro em Portugues, Geog,rafia,
Geral e História Geral). - Prove
que tem exame final, em grau sec
dário, das disciplinas em que
registro.

N.° 69.883-44 - Rute de Magalhães
Bastos (Registro em Economia Do-
méstica e Trabalhos Manuais). -
Indeferido, por não estar provada a
habilitação da requerente.

N.° 70.330-44 - Manuel Ferreira
de Castro Filho (Registro cm Traba-
lhos Manuais). - Sim.

N.° 70.365-44 - Maria das Vitó-
rias Pontes de Miranda (A reque-
rente não é professora de Física e
sim procuradora dessa cadeira (fls.
3), não tendo direito ao registro re-
querido. Deve juntar prova de exer-
cício de magistério. •

N.° 73.763-44 - Maria Celcia Melo
(Registro em Economia Doméstica).
- Junte os programas a que alude O
doc. de fls. 10.

N.° 74.574-44 - Antônio Coelho
Sampaio (Registro em Português,
Inglês, História do Brasil). - In-
deferido, nos têrmos do parecer nú-
mero 115 A do C. N. E.. pois o d
de fls. 12 não é própriamente end
sado pelo inspetor, que não confir-
ma o exercido de magistério.

N.° 81.618-44 - Júlio Bonazzi (Re-
gistro em Latim). - Sim.

N.° 82.315-44 - Maria Rieotti
(Registro em Trabalhos Manuais).
- Sim.

N.° 82.316-44 - Luisa Benedito
Ottoni (Registro em Trabalhos Ma-
nuais). - Sim.

N.° 3.860-45 - Luzinete Leite Ca-
bral (Registro em Inglés, Economia
Doméstica, História Gsral e Geogra-
fia Geral). - Sim, com ressalva para
Propriá, - Sergipe.

N.° 7.769-45 - Silvia Machado CO.-
mora (Extensão em Economia Do-
méstica) . - Sim.

N.° 11.268-45 - Gertrud Gackouski
(Registro em Desenho). - Sim.

N.° 11.757-45 - Teresa Hermene-
gilda Sciaca (Registro em Desenho,
Trabalhos Manuais e Economia Do-
méstica). - Sim.

N.° 17.611-45 - Benedito Nicolau
dos Santos Filho (Registro em Por-
tuguês). - Sim.	 -

N.° 18.520-45 - Anastácio Ribei-
ro Madeira Campos (Substituição e
registro em Biologia). - De acórdo
(De acôrdo. Deferido também o pe-
rdaidiso). de registro em Ciências Natu-
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N.° 18.573-45 - Francisca Albu-
querque (Registro em Latim e Mate-
mática). - Sim.

N.° 19.758-45 - Flávio Berling Ma-
cedo (Registro em Trabalhos Manu-
ais). - Sim.

N.° 29.274-45 - Arnaldo Maradei
(Atualização, desdobramento e ex-
tensão). - Sim.

N.° 41.980-45 - América dos San-
tos Borges (Registro em Português
Matemática, História do Brasil e
Canto Orfeônico) • - De acôrdo.
(Deferido) .

N.° 55.951-45 - Maria Melina
Couto (Registro em Matemática, De-
senho, Trabalhos Manuais e Econo-
mia Doméstica). - Sim, devendo a
requerente provar que os estudos de
Matemática por ela realizados com-
preenderam, além de aritmética, ál-
gebra e geometria.

N.° 55.953-45 - Guiomar Mesqui-
ta (Registro em Francês, Matemáti-
ca, História Geral e Geografia Ge-
ral). - Sim.

N.° 55.955-45 - Maria das Doree
Leal (Registro em Francês, Desenho,
História do Brasil e Geografia do
Brasil). - Sim.

N.° 57.951-45 - Walburga Hitzler
(Registro em Desenho, Inglês) . -
De acôrdo. (Deferido).

N.°•57.954-45 - Júlia Stanss (Re-
gistro em Francês, Inglês, Matemá-
tica e História Geral). - Sim.

N. o 57.598-45 - Edmundo Binder
(Registro em Canto Orf cônico, Bio-
logia., Filosofia) . - Registre-se em
Canto Orfeônico (com ressalva) .
Quanto a Filosofia junte atestado de
exercício de magistério; quanto a Bio-
logia, junte os programas do curso
que realizou.

N: o 58.880-45 - Dietrich Lang
(Registro em Inglês, Filosofia, Geo-
grafia Geral e Latim) - O reque-
rente não conta ainda dois anos de
exercido de magistério.

N.° 59.527-45 - Antônio Alves doe
Reis (Registro em Matemática). --
O requerente não tem exame final
das disciplinas em que pede regis-
tro, nem me parece aceitável o doc.
de fie. 8.

Dia 27
REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 39.950-37 - António de Paula
Sousa (Registro ein Desenho) . -
Sim, no 1.0 ciclo.

N.° 2.432-38 - Yor Queirós (Atuali-
zação e extensão ao 2.° ciclo) . - De
acôrdo. (Deferido sómente a, exten-
são ao 2.° ciclo em História do Bra-
sil.

N.° 6.411-38 - Menta Lobenwein
Brasiliense (Registro em Música e ex-
tensão ao 2.° ciclo em Geografia Ge-
ral e Geografia do Brasil). - A re-
querente não conta ainda dez anos
de exercido de magistério. Quanto a
música, a documentação apresentada
é insuficiente.

N.° 16.574-38 - Maria Rummelein
(Extensão em Francês). - Sim.

N.0 17.718-38 - Maria Thiel (Re-
gistro em Espanhol). - A requerente
não tem direito a mais registro al-
gum.	 s

N.° 33.932-38 - José Maurício Van-
derlei (Extensão em Matemática e
Latim) . - Sim (deferido ~ente em
Latim) .

N.° 5.935-41 - Ermelinda Josefina
Luft (Registro no 2.° ciclo e atuali-
zação). - De acôrdo. Exija-se a
devolução do certificado.

N.o 19.081-41 - Maria José de Mo-
rais (reconsideração do despacho que
indeferiu seu pedido de registro em

Grego, pedindo, para êsse fim, can-
celamento do registro em Francês).
- Sim, expedindo-se certificado pro-
visório, sem ressalva porque o primei-
ro requerimento foi feito em 1941,
consoante declara a informação su-
pra.

N.° 59.436-44 - Marina Magalhães
de Castro Barbosa (Extensão em Fran-
cês). - Sim.

N.° 73.535-44 - João Pereira Dias
(Extensão e desdobramento). - Sim,

N.° 74.187-44 - Rosalina Alves de
Queirós (Registro em Desenho, Ma-
temática, Geografia Geral e Geogra-
fia do Brasil). - Sim.

N.° 77.688-44 - Violeta Campofio-
rito de Saldanha da Gama (Extensão
do registro em Desenho). - Sim.

N.o 77.739-44	 Edson Dormias-
(Registro em Matemática, Ciências
Naturais e Desenho) . - Indeferido.
O doc. de fls. 13 refere-se a curso
comercial.

N.° 77.762-44 - Helena Faria Cas-
tro Ferraz de Carvalho (Registro em
Canto Orfeônico e Desenho). - Sim.

N.° 78.329-44 - Benedito de Al-
meida Júnior (Registro e manuten-
çao em Física, Química, Matemátics,
Ciências Naturais) - Sim, salvo
quanto a Química por não estar pro-
vado exercício em estabelecimento ofi-
ciai. A condição de preparador não
dá direito a registro, pois preparador
não é professor. Os docs. de fls. 6
e 8 é que tornaram possível o regis-
tro em Física.

N.° 3.859-45 - Clélia Silva Santa
Rita (Registro em Francês, Matemá-
tica, Ciências Naturais e Desenho) .
- De acordo (Deferido semente em
Ciências, Desenho e Matemática) .

N.° 6.926-45 - Maria Amélia Vas-
concelos Barroso (Extensão em Por-
tuguês) . - Sim.

N.° 10.465-45 - Elisa Ribeiro (Re-
gistro em Geografia Geral, Histee-ia
Geral, Ciências Naturais e Desenho).
- Declare a época em que concluiu o
curso a que se refere o doc, de datas
dos atestados de fls. 6 e 7, relativa.
mente a desenho.

N.0 12.660-45 - Elsa Bosteels Ser-
wy (Registro esti Ciências Naturaie)
- Sim.

N.° 57.393-45 - Faustino Máximo
da Silva (Registro em Matemática,
Física e Ciências Naturais). -
acôrdo (Deferido em Ciências Natu-
rais) .

N.° 59.997-45 - Maria José Bran-
dão Lima (Registro em Português,
Francês, Inglês, Latim). - De acôr-
do (Deferido).

N.° 60.682-45 - Jaime de Almeida
Lima (Atualização, extensão e r.egie-
tro) - De acôrdo (Deferido o pe-
dido de extensão em Português e La-
tim) .

N.° 61.485-45 - Joaqui mNallon
(Registro em Trabalhos Manuais) . -
Sim.

N.° 61.486-45 - Carlos Leising (Su-
bstituição de certificado e extensão
em Inglês e Geografia Geral). -
Sim.

N.0 61.487-45 - Ulisses Fabris (Ex-
tensão em Português, Francês, Inglês).
- Junte o certificado.

N.° 61.488-45 - Ornaldo Maldaner
(Registro em Inglês, Matemática, De-
senho e Música). - Sim, exceto
quanto a Música.

N.° 61.494-45 - Júlio Frison (Atua-
lização e extensão). - Sim.

N.° 61.823-45 - Ellen Viana Dória
(Registro em Latim). - Esclareça a
divergência entre os documentos de
fls. 4 e 6, quanto ao estabelecimento
que cursou.

N.° 61.906-45 - Ida Kussá (Regis-
tro em Trabalhos Manuais). - Sie.

N.° 62.031-45 - Rosa Soares de Al-
buquerque (Registro em Desenho), -

Prove que tem exame final de De-
senho.

N.° 62.035-45 - Elda Trevisan (Re-
gistre em História do Brasil, Ciências
Naturais, Geografia Geral e Geografia
do Brasil). - Sim.

N.° 82.698-45 - João Tomes (Atua-
lização e extensão em Francês, In-
glês e Física). - Sim.

N.° 63.529-45 - Artur da Mota Pe-
reira (Registro cai Geografia do Bra-
sil). - Autorizo o desdobramento do
registro em Geografia.

Dia 28

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 93.205-44 - César do Vai Vila-
res - (Registro em Ciências Natu-
rais) . - Sim.

N.° 51 745 - Beatriz de Magalhães
Meireles - (Registro em Português,
História do Brasil e História Geral).
- A vista do doc. de fls. 15, defe-
rido.

N.° 179-45 - Maria Lopes de Cam-
pos - (Registro em Música) . - Sim.

N.° 568-45 - Claudine Andreanne
Quay-Veyret - (Registro em Traba-
lhos Manuais e Economia Doméstica) .
--

N.° 959-45 - Francisco Soares de
Alcântara - (Registro em Latim e
Francês) . - Indeferido, podendo,
todavia, ser concedido o registro no
curso comercial, à vista do doc. de
fls. 8.

N.° 1.629-45 - Válter da Rocha
Werneck - (Registro em Matemáti-
ca e Física). - Indague-se do inspe-
tor que visou o doe. de fls. 13 e do
diretor que o assinou o que caracte-
rizou o curso de extensão ginasial nele
referido.

N.° 2.430-45 - Fernando Buonoduc-
ce 7- (Registro em Português, Grego,
Latim e Geografia Geral). - Junte
atestado de exercício de magistério, na
forma das instruções vigentee. O doc.
de fls. 10 incide na conclusão do pa-
recer n.° 115-A do C. N. E. e, além
disto, só diz respeito a Geografia.

N.° 2.962-45 - Maria Amalia de
Sousa - (Registro em Português,
Francês, Ciências Naturais e Traba-
lhos Manuais). - Registre-se em
Ciências Naturais e Trabalhos Ma-

N.° 3.087-45 - Marta Bini - (Re-
nuais.
gistro em Português. Francês e His-
tória do Brasil) . - Sim.

N.° 3.341-45 - Madalena Dei Pozzo
- (Registro em Português) . - Man-
tenho o despacho anterior porque o
uso de grifo não teria também cabi-
mento.

N.° 3.858-45 - Benedita da Silva
Pereira - (Registro em Geografia
Geral, História Geral e Latim). -
Sim.

N.° 4.182-45 - Luís de Almeida Lima
- (Extensão e desdobramento) . -
Sim.

N.° 5.672-45 - Alfredo Marques de
Oliveira Filho - (Extensão em Por-
tuguês e Latim) . - Sins, quanto a
Português.

N.° 16.136-45 - Leonora Lutgemaier
- (Registro em Português, História
do Brasil, História Geral e Geogra-
fia do Brasil) . - Sim.

N.° 16.137-45 - Zelira Stefani -
(Registro em Português, História Ge-
ral, Geografia Geral e Geografia do
Brasil). - Sim.

N.° 16.138-45 - Enleia Florentina
Beckmann - (Registro em Português,
História Gerai, História do Brasil e
Geografia do Brasil) . - Junte atesta-
do de exercício de magistério.

N.° 19.273-45 - Louis Fontaine -
(Registro em Música e Geografia Ge-
ral) . - De acôrdo, desde que o re-
querente junte atestado de exercício

de magistério referente a Geografia. 'I
N.° 20.360-45 - Natanlel de Veras

Alcântara - (Registro). - Defe-
rido.

N.° 20.475-4.5 - Otalia Guimarães
- (Registro em Português, História
do Brasil, Geografia do Brasil e Eco-
nomia Doméstica). - De acôrdo.
(Deferido em Português, História do
Brasil e Geografia do Brasil).

N.° 22.021-45 - Belisário dos Santas
- (Extensão eia Latim e Inglês). -
Sim.

N.° 32.307-45 - Manieta de Almei-
da - (Registro em Economia Domés-
tica). - Sim.

N.° 32.308-45 - Judite Rosa Bue-
no Aires s- (Registro em Francés).
- Sim.

N.° 32.309-45 - Nehita Martins Ra-
mos - (Registro em Geografia Ge-
ral) .	 Sim.

N.° 40.295-45 - Albertina Flaurin-
da e atura (Registro em Português,
História Geral, Geografia Geral e Tra-
balhos Manuais) . - Sira.

N.° 45.345-45 - José de Queiroz
Campos (Registro • em Português,
Francês, História Geral e Geografia
Geral) . - De acôrdo. (Deferido).

N.° 46.313-45 - Guilhermina da
Costa Machado (Registro em Portu-
guês). - De acôrdo. (Deferido) .

N.° 46.552-45 - Moacir Simard!
(Registro em Português, Francês, ILs-
tórin Geral e História do Brasil). -
Não está visado por nenhuma auto-
ridade federal o documento de /Ci-
lhas 9.

N.° 46.974-45 -s Armando Teixsirn,
(Registro em Português, e Latim) . -
De acôrdo. (Deferido).

N.° 54.760-45 - Ervino Kranspeu-
har (Registro em Latim, Francês, Ma-
temática, Ciências Naturais) . - Sim.

N.° 57.392-45 - Ofélia Brito Ga.u-
denzi (manutenção de Física, Quími-
ca e Biologia). - Sim.

N.° 63.079-45 - Walter Carlos (oh-
mana (Registro em Matemática, Geo-
grafia Geral e História do Brasil). -
Poderá ser registrado apenas ene Ma-
temática, pois o documento de te-
lhas 6 se refere, quanto ao exeuicio
do magistério, nas outras disciplinas,
a curso comercial. Deverá, todavia,
preliminarmente, juntar o diploma do
curso a que alude o documento de
fls. 5.

N.° 63.096-45 - Louise Best (Re-
gistro eu) Economia Domestica). -
Sim,

N.° 64.214-45 - Maria José de Me-
deiros Torres (Registro em História
Geral, História do Brasil e Desenho).
-- Sim.

N." 64.634-45 - Otávio Mendonça
(ReiEtro em Historia Geral e Histo-
ria do Brasil) . - Registre-se em His-
tória Geral. Quanto a História do
Brasil, junte atestado de exercício ae
magisterio.

N.° 64.636-45 - Odete Vieira de Je-
sus (Registro em Matemática, Ciên-
cias Naturais e Biologia) . - De acer-
e/o. (Deferido em Ciências Naturais) .

N.o 64.642-45 - Maria Conceição de
Almeida Rocha (Atualização do certi-
ficado e registro em Trabalhos Ma-
nuais e Economia Doméstica) . -
Sim.N0

64.991-45 - Antônio Trigueiro
de Brito (Registro em Latim) . - Sim.

N.° 65.841-45 - Antônio de Azeve-
do Marques (Registro em Matema.ti-
ca. Português e Francês) .

N. o 422-38 - Joaquim de Morais
Pinheiro (Extensão em Francês e In-
glês) . - Indeferido.
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ie.° 7.806-38 - Regina Maria de Al-
meida Barbosa (Extensão do registro
em Português) . - Indeferido.

N.° 35.173,5'8 Boanerges Noguei-
ra de Lima (Extensão ao 2.° ciclo em
Português. - Sim.

N." 31.900-45 - Percival Xavier
Rebelo iTransferência para o 2.° ci-
clo do registro em Física, Química e
Biologia . -- Sim.

Ni> 59.544-41 Leonor Mertilia
Costa (Registro em Português, Inglês
e História Geral) . De acórdo. - De-
ferido.

N.° 70.314-44 - Francisca Emala
Landollo dos Santos (reconsideração
despacho reg. prof.) . - A vista do
doc. de fls. 11, atenda-se quanto a
Matemática.

N." '73.749-44 - Afonso Urbano
'Thiesen (Registro ,em Matemática
História Geral, História do Brasil e
Filosofia). - Indeferido.

N.° 74.737e44 - Miguel Coll - Sim,
devendo o requerente apresentar os
certificados que lhe foram expedidos.
. N." 75.485-44 - Elógio Godói (Re-

Riste() em Português, Matemática e
História do Brasil) . - Indeferido.

N.° '78.587-44 - Meléeio Sierra
Pena (Registro em Espanheil e Ma-
temática). - Não está, visado por au-
toridade federal o doc. de fls. 11.

N. 79.417-44 - Joe Lins e Silva.
- Indeferido.

N." 79.666-44 - Horonina Catari-
na Rodrigues Peixoto - (Registro em
Português, Francês e , Matemática). -
Sim.

N. 0 12.492-45 -- Eduardo de Car-
valho (Etensão xeni Português ,e
Francês). - Prove habilitação para
o ensino de literatura francesa e li-
teratura portuguesa, já que no "curri-
eulum" do estabelecimento citado nos
does. de fls. 14, 15 e 1e não figuram
essas disciplinas.

N.° 16.117-45 - Heloisa Oliveira
Campos (Reconsideração despacho re-
gistro de professor) . - Mantenho o
despacho de fls. 10. - Indeferido.

N.° 21.651-45 - Regina Fronza
(Registro em Português, História do
Brasil e Geografia do Brasil) . - A
veste do esclarecimento prestado, de-
ferido.

N." 21.654-45 - Maria Teresa Mo-
literno (Registro em Português, Histó-
ria Geral e Geografia Geral) . - A
vista do esclarecimento prestado, de-
ferido.
• N. 0 28.151-45 - Djalina Antônio da
Cunha c Silva (Registro em Grego).
- Indeferido.

N.° 30.524-45 - Félix Pereira de
moura (substituição, desdobramento e
etensxão do registro em Português,
Matemática, Geografia Geral e Geo-
grafia do Brasil). - Sim.

N.° 42.868-45 - Jair Natalino Es-
píndola Travamos tRegistro em Por-
tuauês) . - Sim.

N.° 54,399-45 - Heloisa Monteiro
da Silva (Registro em Inglês). -
Sim.

N.° 59.680-45 - Brasilino Bina
(Registro em Trabalhos Manuais) . -
Sim.

N.° 59,681-45 - Otto Kuhne (Re-
gistro em Espanhol). - Indeferido.

N.° 62.395-45 - Marion de Araújo
Silva (Registro em Música) . De acôr-
do. - Deferido. -
- N.° 62.832-45 - Mauro Vaz Curvo
(Atualização e etxensão em Matemá-
tica e Desenho). --Sim.

Ciências aturais). - Indeferido. O
comercial. -

N.° 63.981-45 - Edgar Cewehr
(Ministro em Português, História Ge-
rei, História do Brasi e Ciências Na-
turais). -- Registre-se era História
Geral, pois é a única discipina de
que o requerente prova ter eexrcício
de matistério na forma das instruções
vigentes. Fica, todavia, a epxedição
do certificado a depeneer de - epre-
senta ção do dipoma do curso a que
se refere o doc, de fls., O.
EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

DA DIVISA()

N.0 1.746-43 - Ines Holibrkova -
Atualização. - Apresentar seu certi-
ficado anterior acompanhado de 3 fo-
tografias 3 x 4.

N.° 17.438-41 - Maria Guedes de
Azevedo - Transferência para o 2. 0 1
ciclo. - Apresentar o diploma do eur-
eo de Farmácia ou declarar o número
de livros e fls. em que está registrado
na Divisão de Ensino Superior.

N.° 63.076-45 - Carlos Bencke So-
brinho 11 (Registro em Matemática e
documento de fls. 7 refere-se a curso gistre.

Registro de Professor

(Dia 24 de age-isto de 1945)
NP 16.609-38 - Benjamin Colueel

- Atualização de registro. - Apresen-
tar os certificados que possui, a fim de
serem substituídos.

N.° 20.639-41 - José Albano de Mo-
rais - Extensão ao 2.° ciclo. - Apre-
sentar o diploma de bacharel em Di-
reito ou declarar o número do livro e
fls em que está registrado na D.E.
Sup.

N.° 22.430-41 - Rosa Bachhuber -
Extensão ao 2.° ciclo. -7 Apresentar
prova de curso superior, em que seja
ministrada a disciplina Matemática e
provir que tem curso de literatura in-
glesa.

N.° 32.477-41 - Raul de Andrade e
Silva - Extensão em Francês. - Es-
clarecer onde, como e quando estudou
literatura francesa.

N.° 50.908-41 - Ana Clementina
Thole - Registro em. Francês e Latim
- Apresentar atestado de exercício de
magistério no mínimo por dois anos, na
disciplina em que pretende registro.

N.° 54,390-41 - Hedwig Meyer. -
Registro em Francês, Inglês e Dese-
nho. - Apresentar atestado de exerci...-
cio de magistério por mais de dois ama
nas disciplinas em que pretende re-
gistro.

N.° 54.391-41 - Frederico. Vornhusen
- Registro em História Geral e Geo-
grafia Geral. - Apresentar atestado
de exercício de magistério por mais de
dois anos, nas disciplinas em que deseja
registro.

N.° 54.392-41 - Bernardine Haskamp
Registro em História Geral, Geogra-

fia Geral e Desenho. - Apresentar
atestado de exercício de magistério por
mais de dois anos, nas disciplinas em
que pretende registro.

N.° 54.434-41 - Antinéa Mala da
Silveira - Registro em Geografia Ge-
ral e Geografia do Brasil. - Apresen-
tar atestado de exercício de magisté-
rio por mais de dois anos, nas disci-
plinas em que deseja registro.

N.° 56.113-11 - Gertrurd Trumpner
- Registro em História Geral, Geogra-
fia Geral, Inglês - Apresentar ates-
tado de exercício de magistério, nas
disciplinas em que ¡entende registro,
por mais de dois anos.

N.° 56.114-41 - Helena Kerlin ---
Registro em Francês e Desenho. -
Apresentar atestado de exercício de
magistério por mais de dois anos, nas
disciplinas em que pretende registro.

N.° 57.989-41 - Karola Noite - Re-
gistro em História Geral e Geografia
Geral. - Apresentar atestado de exer-
cício de magistério por mais de dois
anos, nas disciplinas em que pretende
registro.

N.° 66.528-41 - Francisco Kock-
meyer -- Registro em Latim, Francês
e Inglês. - Apresentar documento
que prove haver prestado exame fina
nas disciplinas em que pretende re•

o interessado provar, mediante ane-
xação de fôlha do Diário Oficial, que
realmente havia exigência a ser cum- -
prida em seu processo inicial.

N.° 22.159-45 - Josefins. Bicl Atua-
ização) . - Apresentar prova de exer-

cicio de _magistério em História Natu-
cal ou Ciências Naturais cai prazo su-
perior a dois anos.

N.° 22.442-45 - José Rodrigues de
Arruda (Substituição) - Deferido.

N.° 26.675-45 - Francisca de Paula
Lemos (Registro em Canto Orfeônico)
- Deverá apresentar seu certificado
para substituição, e optar por 3 disci-
plinas, dentre as em que é registrada,
tendo em vista o desdobramento da
cadeira de Geografia.

NP 30.441-45 - José Martins (Ex-
tensão em Português) . - Comprovar
haver feito estudos de literatura luso-
brasileira.

N.° 30.799-45 --Sara tal Moura (Ex-
tensão em História Geral; História- do -
Brasil, Geografia Geral e Geografia
do Brasil). O interemado não pôde
pedir extensa° nas três últimas disci-
plinas visto não ser nas meemets re- -
gistrado. A fins de se habilitar à ex-
tensão em História Geral deverá pro-
var que lecona essa disciplina há mais •
de 10 anos.

N.° 31.463-45_ - Afonso Henrique
Martins Saldanha (Dev. doe.). Defe-
rido.

N.° 36.980-45 - Constantino de
Monte - O interessado deverá apre-
sentar prova de exercício de magisté-
rio em Física ou Química em prazo
superior a 2 anos.

N.° 33.859-45 - Benno Knudsen -
(Registro em Português, Latim, In-
glês). Apresentar provas de idoneida- .
de, de exercício de magistério em Por-
tuguês, Latim e Inglês e esclarecer ene,
que Seção é diplomado provando cone
documento hábil.

N.° 42.712-45 - Escalabrino Olivio
(Registro em Música). O interessado
deverá' cumprir a exigência de fls. 4.

N.° 43.091-45 e- Anardo João de
Sousa Castro (Dev. doe.). Deferido.

N.° 59.878-45 - Flávio Amaro de C)
Brito (Registro em Desenho) . - Se-
lar a carteira de identidade, de aceire
do com a lei.

N.° 6.221-45 - Joraei Fauri (Re-.
gistro em Matemática). Apresentar
prova de ter feito exame final de Ma-
temática e outro atestado de exerci-.
cio do magistério onde figure - a "dis-
ciplina e a data que lecionou.	 -

N.° 63.077-45 - João Henrique
Klarmann (Registro em Português..
Inglês). Apresentar prova de exerci-
do do magistério pelo menos durante
dois anos, em cursos secundário nas
disciplinas em que deseja registro. .

N.° 63.07t-45- André Klarrnann
(Registro em Inglês, Francês,'Latim).
Apresentar provi de ter feito exame'
final das disciplinas em que deseja
registro, bem como, outro atestado de
exercício do magistério, citando as
datas.

N.° 18.811-45 - Luís dos Santos Co-
lares (Extensão e registro novo). -
Apresentar atestado de exercício de
magistério em Espanhol. Esclarecer
onde, como e quando estudou /itera-

i tura francesa e Espanhol.
N.° 19.658-45 - Jorge Maria_ de Je-

sus (Juntada documento). - Deverá

N.° 50.190-44 - Darei Ameias Oli-
veira - Dev. doc. - Deferido.

N.° 54.903-44 - Francisco Silveira
Barroso - Substituição certificado. -
Deferido. A interessada nã está habi-
litada à extensão em Português.
'N.° 73.600-44 - Sílvia de Ambrosis
(Registro em Português, Espanhol e
Francês). - Esclarecer se seu diploma
de licenciada está ou não registrado na
D. E. Superior. No caso afirmativo,
citar a Rilha, o livro e o ano em que
o mesmo foi registrado.

N.° 77.769-44 - Rute Daraya Novais
(Dev. doe.). - Deferido.

N.° 79.861-44 - Sebaldo Ag. Sch-
raidt (Registro). 	 Tendo em vista
o despacho de fls. 6 verso, do Sr. Di-
retor Geral, deverá o interessado pro-
var que possui curso ginasial completo.

N.° 88.282-44 - Beatriz Carneiro
Leão Filgueiras (Dev. dec.). - De-
ferido.

16.°897-45 - Closilda Meneses (De-
volução de documentos) . - A interes-
sada deve declarar se o seu pedido de
registro se refere a curso secundário
ou comercial e se houve pedidos ante-
riores ao indicado no requerimento re-
tro.

N.° 2.422-45 - Zita Maria Valduga
(Registro em Português. Latim e In-
glês em substituição ao registro em
Matemática, Fisica e Química), -
Apresentar prova de ter feito exame
final das disciplinas.

N.° 3.085-45 - Maria de Lourdes Di-
niz Costa (Registro em Português, Ma-
temática, Trabalhos Manuais e Canto
Orfeônico). - Apresentar prova de
exercício no magistério em Matemá-
tica, Trabalhos Manuais e Canto Or-
f cônico .

N.° 3.086-45 - Maria Helena Pádua
(Registro em Geografia Geral e His-
tória Geral). - Apresentar prova de
conclusão de curso nas disciplinas em
que solicita registro.

N.° 4.799-43 - Suzane Egendor Ger
(Extensão do registro em Francês). -
Provar que o original da cópia fotos-
tática apresentada está perfeitamente
legalizado_

N.° 6.057-45 - Inácio Fernandez
Gonzalez (Extensão e registro em In-
glês e Biologia) . - Apresentar do-
cumentação que prove habilitação para
o ensino de literatura Inglesa. O re-
gistro em Biologia não poderá ser con-
cedido por estar o requerente já re-
gistrado em 4 disciplinas.

N.° 6.461-45 - Guidia da Silva Reis
(Registro em Desenho e Trabalhos
Manuais): - Apresentar prova de
exercício do magistério, pelo menos du-
rante dois anos, em Trabalhos Manu-
ais e certidão de idade.

N.° 63.717-45 - Liberato Joãe Afon-
so Didio (Substituição do certificado
de registro) . - Deferido. •

N.°,64.505-45 - Nélson da Silva
Fonseca (Registro em Ciências Natue
raiz e Matemática). - Arquive-se
(processo de 1945).



Fornecedores Requisição Material examinado ResultadoAnálises Item

2.725
2.735
2.745
2.763
2.765
2.766
g676.

785(:k01
2.810
2.811
2.826
2.828
2.829
2.832
2.833
2.834
2.835
2.847
2.853
2.858
2.906
2.915
2.920
2.925
2.926
2.927
2.928
2.929
2.930
2.932
2.938

J. Pinho dz Morais 	
Murray Simonsen & Cia 	
J. Pinho & Morais Ltda 	
Cardinale & Cia. Ltda 	
Gráfica Belas Artes Ltda 	
Idem 	
Idem 	
Lefebvre & Cia 	
S. A. Magalhães Comércio e Indústria
L. J. Costa Sz Cia. Ltda 	 -
Idem 	
Casa Sousa Batista Ltda 	
Distr. de P. e A. Gráficas Ltda 	
Standard OU Company of Brasil 	
Cia. M. C. e I. Matos Rocha S. A 	
Idem 	
Gráfica Belas Artes Ltda 	
L. J. Costa & Cia. Ltda 	
Idem 	
Idem 	
Festas, Ferreira & Cia 	
Cardinale & Cia 	
J. R. Pires & Cia. Ltda 	
Dr. Blem & Cia. Ltda 	
J. Pinho & Morais Ltda.	
Idem 	
Cardoso Costa &-Cia. Ltda 	
Festas, Fereira & Cia 	
Cardoso, Costa & Cia. Ltda  •
Idem 	
Cardoso. Costa & Cia 	
L. J. Costa 81 Cia. Ltda 	

203.245	 1
624.035
202.421	 3
815.144	 2
418.083	 1
100.002	 5
100.002	 6
136.002-a	 1
601.250-n 1	 1
130.003	 4
130.003	 5
601.337	 1
413.184	 1
130.019	 1
202.945	 3
202.945	 6
234.042	 1
615.151	 2
152.040	 1
155.007	 1
110.095	 1	 2
143.005	 2
624.138	 3
132.053	 4
203.473	 1
203.473	 2
624.235	 1 a 6
110.005	 1
133.009	 1
146.033	 1
156.003	 2
615.175	 2

Tenis branco 	
Jornal calandrado 	
Percal em cores 	
Impresso AP-75 	
Livro AP-75 	
Decreto em R-125 	
Decreto em R-125 	
Estopa de algodão 	
Óleo para freios hidráulicos 	
Envelope AP-94 	
Envelope AP-94 	
Bandeira Brasileira em filele. de lã, tipo 1 	
Papel R-125 	
Óleo lubrificante S A E-40 	
Sargeline de lã azul marinho 	
Sargeline de 1 ,5. azul pavão 	
Ficha em C-14., 	
Impresso em AP-75 	
Impresso litografado 	
Ficha C-270 	
Uniforme de brim tussor 	
Impresso AP-75 	
Percaline de 1.1 com 50 g/m2 	
Farolim 	
Guarda pó de brim branco 	
Toalha de cretone 	
Uniforme de brim cáqui, tipo 1 	
Uniforme de sargeline 	
Uniforme de sargeline 	
Uniforme de sargeline 	
Uniforme de brim de algodão pardo, tipo 2 	
Ficha C-215 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.*
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

Serviço de Águas e Esgotos
do Distrito Federal

Seção de Expediente
e Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

N.° 9.666-945 - José Machado. -
Compareça à S. Lançamentos.

N.° 10.062-945 - Joaquim Dias Pe-
reira. - Deferido de acórdo com c
informado.

N.° 10.217-944 -- António Martins
Pinho. - Indeferido de acôrdo com
o informado.

N.° 9.592-945 - Eugênio Augusto
Pour. - Deferido de acôrcio com o
informado.

N.° 5.607-945 - José Maria Do-
mingues. - Indeferido de aeôrdo
com o informado.

N.° 5.602-945 •-j Vicente Correia.
- Nada há mais que providenciar.

Auto 4.945 - Pedro Celestino Ri-
beiro. - Multe-se em duzentos cru-

9.233-945 - Carlos Raul Pauto
- Compareça à S. Lançamentos.

N.° 7.503-945 - José Gomes Leite
Martins. - Deferido de acôrdo com
o informado.

N.° 10.599-945 - Construtora Con-
tinental Ltda. - Proceda-se de acôr-
do com as informações.

N.° 5.573-945 - Leopoldo Ferreira.
Multe-se em duzentos cruzeiros.

N.° 9.847-945 - Camilo de Costa.
- Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N.° 9.383-945 - /Alindo Paiva. -
Indeferido à vista do informado.

N.° 308-945 - Cesar Bracet. -
Nada mais ha que providenciar.
N.° 6.748-945 - Antônio Joaquim
Valente de Matos. - Multe-se em
cem cruzeiros.

EXPEDIENTE DO SENHOR
• ENGENHEIRO CHEFE DA 3.6.
• DIVISÃO

•** N.° 11.091-044 - Manha da Cunha
• Deferido.
• N.° 1.322-945 - Mário José Amado.

Deferido.
•'N.° '5.550-945 - Francisca Maria
da Conceição. -- Requeira no prazo
de 15 dias, abastecimento dágua para
os prédios ris. 211 e 213.
* N.° 7.110-945 - João Oliveira Lo-
pes. -- Deferido.

N.° 7.116-945 - Isaura Leite Car-
ramillq. - Compareça à 3. Divisão.

N.° 7.623-945 - Luís da Ponte Pi-
nheiro. - Deferido.

N.°. 8.605-945 - Cecilia Conceição
de Abreu. - Deferido.

N.° 8.791-945 - Papera Michele.
- Deferido.

N.° 8.903-945 - Roia Batista Mar-
quês, - De:crido.

N.° 8.965-945 - Francisco Silvino
dos Santos. - Deferido.

N.° 9.030-945 - Virgílio Alves Fer-
reira. - Deferido.

N.° 9.13G-945 - António Jacinto
Mateus da Costa. - Deferido.

N.° 9.174-945 - Atila Castro. -
•Compareça ao 2.° Distrito.

N.° 9.339-945 - Lino Antônio de
Sousa. - Deferido.

N.° 9.425-945 - Jc.sé Moreira. -
Deferido.

N.° 9.427-945 - Floripes do Prado.
- Deferido.

N.° 9.429-945 - Miguel Alves de
Azevedo. - Deferido.

N.° 9.347..945 - Catulino José da
Mota. - Deferido.

N.° 9.520-945 - Ricardo A. Fer-
nandes. - Deferido.

N.° 9.594-945 - Adelaide de Matos
Costa. -- Deferido.

N.° 9.595-945
- Deferido.

N.° 9.596-945
Wiltgen. - Def

N.° 9.632-945
Deferido.

N.° 9.667-945
- Deferido.

N.° 9.687-945
Santos. - Dere

N.° 9.700-945
Kauffmann. -

N.° 9.703-945
der. - Deferido

N.° 9.715-945
vedo. - Deferid

N.° 9.725-C45
- Deferido.

N.° 9.746-945
- Deferido.

N.° 9.747-945
Deferido.

N.° 9.817-945
Cia. Ltda. -

N.° 9.836-945
& Cia. - Defe

N.° 9.867-945
- Deferido.

N.° 10.014-94
renço Dias. -

Aristides

- Rômulo Alesandro.

- João
erido.

- José de Sousa. -

- Sebastião •Gomos.

- Flávio Tomás dos
rido.

- Magna Fonseca de
Deferido.
- Herman Schoroe-
.

- Alberto Pavio Aze-
o.

- Lincolna Dunhan.

- Manuel Gonçalves.

- Jaime Valle.

- M. J. Pinto Sr
Deferido.

- Rodrigues Côrtes
rido.
- João Batista Pinto.

5 - Domingos Lou-
Deferido.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 27 DE AGÓSTO DE 1945. - N.° 128

As análises acham-se a disposição dos Srs. Oorneeedores no Gabinete do Diretor da Divis5.o Técnica.
Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.



14422 Segunda-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)
	

Setembro de 1945
11p.n•••n••nnn •

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 29 DE AGOSTO DE 1945 - N.° 45

I
Vistol3n
	 Fornecedor

	

I
Requisição	 Item
	 Material examinado

	 Resultada

0.385 Martins Júnior 4! Cia. 	 909.013 1 Quatro armários A-2 	 Aceito.
0.385 Idem 	 909.013 3 Seis cadeiras, C-2 	 Aceito.
0.388 Idem 	 0 09.013 7 Duas mesas de madeira M-2 	 Aceito Oob condições.
0.387 Cia. Industrial de Móveis 	 909.013 5 Sete mesas, M-1 	 Recusado.
0.388 Martins Júnior	 Cia 	 145.037 8 Seis cadeiras C-2 	 Aceito.
0.389 S. Landau 	 202.559 1 Um armário para laboratório de biologia 	 Aceito sob condições.
0.390 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	   202.575 1 Dezesseis armários	 	 Aceito.
0.391 Casa Sousa Batista Ltda 	 203.399 4 Quinze cadeiras C-3 	 Aceito.
0.392 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	 203.399 3 Dois armários A-1 	 Aceito sob condições.
0.393 P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	 207.041	 1 3 Seis mesas, M-3 	 Aceito.
0.394 Caha Sousa Batista Ltda 	 203.041 1 Doze bancos para desenhista, tipo 1 	 Aceito sob condições.
0.394 Idem 	 203.041 2 Doze bancos para desenhista, tipo 1 	 Aceito.
0.395 Martins Júnior & Cio 	 203.041 4 Quatro armários 	 Aceito.
0.396 Idem 	 203.085 1 Dois armários, tipo A-1 	 Aceito.
0.390 Idem 	 203.065 3 Doze cadeiras, tipo C-2 	 Aceito.
0.397 Idem 	   203.400 1 Uma estante 	 Aceito.
O 398 P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	 203.153 3 Dez mesas, tipo MM-1 	 Aceito.
0.399 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	 202.575 2 Um armário, tipo A-2 	 Aceito sob condições.
0.400 Cia. Industrial de Móveis 	 202.575 4 Seis cadeiras de madeira, tipo C-1 	 Aceito.
0.400 Idem 	 202.575 5 Doze cadeiras, tipo C-2 	 Aceito.
0.401 Martins Júnior & Cia 	 203.044 1 Uma mesa, tipo M-2 	 Aceito.
0.401 Idem 	 203.044 2 Duas cadeiras C-2 	   Aceito.
0.402 P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	 203.060 4 Vinte e quatro porta-telefônes 	 Aceito sob condições.
0.409 Mer.i.tla S. A 	 142.038 1 Uma caminhonete "Chevrolet" 	 Aceito.
0.426 Casa Sousa Batista Ltda 	 203.403 3 Quatro cadeiras C-3 	 Aceito.
0.427 S. Landau 	 615.133 1 Quinze armários para conservação 	 Aceito.
0.428 Martins Júnior & Cia 	 601.444 1 Vinte caixas para expediente 	 Éceito.

0.428 Idem 	 601.444 2 Trinta caixas para papéis usados 	 Aceito.

29 DE AC.2,STO DE 1945. - N.° 129

RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 29 DE AGOSTO DE 1945. - N.° 129

Análises Fornecedores Requisição	 I Item Material examinado Resultado

2.757 Gráfica Belas Artes Ltda 	 615.108 2 Impresso AP-94 	 Aceito.
2.827 Casa Sousa Batista Ltda 	 903.460 Tecidos de lã peso 340 aproa 	 Aceito.
2.854 L. J. Costa & Cia. Ltda 	 155.007 2 Livro AP-75 	  Aceito.
2.868 Mirandela & Cia 	 903.620 2 Estica fios 	 Ace,to.
2.869 Idem 	 903.620 5 Moitáo de aço 	 Aceito.
2.917 L. J. Costa 8i Cia. Ltda 	 146.106 6 Papel para prova parcial em AP-75 	 Aceito.
2.921 Castro Sobral 8t Cia 	 203.411 1 Carneira pintada 	 Recusado.
2.922 Castro Sobral & Cia 	 203.411 2 Carneira pintada 	 Recusado.
2.923 Costa, Scotto & Cia. Ltda 	 903.520 1 Tinta vermelha para franq. correspondência.... Aceito.
2.924 Colorado Estab. 	 Fabril de Tintas e

Vernizes S. A 	 903.312 2 Massa rápida de ponsar 	 Aceito.
2.931 Cardoso, Costa	 Cia. Ltda 	 624.233 1 a 6 Uniforme em sargeline de lã 	 Aceito.
2.933 Paula Galati & Cia. 1.,tda 	 801.434 1 Fita para máquina tipo Mercedes Elektra 	 Recusado.
2.934 Jaime Loureiro 8.5 Cia. Ltda 	 203.948 3 Cola da Bahia de 1.a 	 Recusado.
2.936 L. J. Costa & Cia. Ltda 	 601.263-c 8 Papel para música em /1,$-75 	 Recusado.
2.937 Idem 	 615.117 1 Impresso AP-57 	 Aceito.
2.939 Valdemar C. Pinto & Cia. Ltda 	 601.467 Flamula' em filele 	 Aceito.
2.941 Parede & Cia 	 203.794 3 Amarelo wenn° tipo canário 	 Aceito.
2.942 Parede & Cia 	 203.794 8 Secante de zinco 	 Aceito.
2.947 M. A. Cunha 	 133 072 1 Azul da Prussi 	 Recusado.
2.966 Cardoso, Costa & Cia 	 601.227 1 Uniforme túnica sargeline azul 	 Aceito.
2.967 A. Rodrigues Costa & Cia 	 202.684 2 Uniforme de brim tussor de algodão pardo 	 Aceito.
2.970 Albino Castro & Cia. Ltda 	 601.135 3 Macacão tipo 2 de brim mescla azul 	 Aceito.
2.972 J. Pinho & Morais 	 203.472 2 Avental de brim algodão pardo 	 Aceito.
2.973 Idem 	 203.486 Avental em cretone 	 Aceito.
2.974 Idem 	 203.486 2 Avental de brim algodão pardo, tipo 2 	 Aceito.

As análises acham-se á dit.dosição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretas da Divisão Técnica.
Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.
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Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 28 de agõsto de 1945

N.° 224.142-44 - Banco do Distrito
Federal S. A. - Solicita transferên-
cia de registro de máquina.

Apostila - Na conformidade do des-
pacho de 23-1-45, proferido no proces-
so protocolado no Tesouro Nacional
sob n.° 224.142-44, fica transferido ao
Banco do Distrito Federal S.A., a
presente carta de autorização. - Pau-
lo Lira.

Dia 31

N.° 176.699-45 -- Autorizando o pa-
gamento de Cr$ 1.405,90 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 33.308-45 - Julieta Arruda de
Aragão - recorrendo de despacho da
Diretoria da Despesa.

"Nego provimento ao recurso (fô-
lhas 26), de acôrdo com os pareceres,
para manter o despacho da D.D.
ury-is 15v) .

Nabficie-se ao Senhor Consultor
Geral da República, dando-se-lhe co-
nhecimento dêste despacho e encami-
nhe-se o processo à D.D., para os de-
vidos fins. - Paulo Lyra.

PARECER DA P.C.

Não deixa pensão de meio stildo o
militar que renunciou às vantagens da
reforma para aceitar aposentadoria,
com a faculdade de continuar a con-
tribuir para o montepio militar e para
o Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado

1. Por morte de um major refor-
mado do Exército, ocorrida 27 de maio
de 1944, o Serviço de Fundos da Pri-
meira Região Militar concedeu à viu-
vo as pensões provisórias de montepio
e meio sôldo, constantes do titulo de
fls. 8.

2. Sob o fundamento de que, quan-
do o oficial faleceu estava aposentado
no cargo civil de encarregado da Bi-

! blioteca do Supremo Tribunal Militar,
a 4C)i tona da Despesa glosou a pen-
são meio sfildo, processando tão só-
mente a definitiva do montepio mili-
tar para o qual contribuiu o de cujus.
tendo o Tribunal de Contas registra-
do a concessão e despesa respectiva.

3. Não se conformou a interessada
e recorreu para a Diretoria Geral da
Fazenda Nacional, com as alegações
Constantes de fls. 54, alegando que "o
direito ao meio &Sido tem sua origem
na contribuição em anos de serviço
que o marido da requerente prestou ao
Exército", direito "que constitui patri-
mónio do oficial e não pede ser con-
siderado destruido ou revogado peto

:fato de ter aceito a remuneração maior
de um cargo civil".

1 4. Ao encaminhar o recurso, a Di-
retoria da Despesa observa que se,

'realmente, o de cujus não perdeu a
- qualidade de militar reformado, com
a aceitação do cargo civil, perdeu o
seddo de sua patente e em conseqüên-
cia seus herdeiros a pensão de meio
sõldo. como poderá deixar meio se&
do quem não percebia stado? Indaga
a Diretoria de Despesa.

5. Realmente, se o oficial perdeu os
vencimentos de sua patente, pelo fato
lo ter aceito cargo civil, em que afi-
nal se aposentou, não poderá deixar o
'meio sôldo à familia.

6. Ademais é fundamento da ded-
ão recorrida o disposto no Decreto-
Lei n." 3.294, de 22 de maio de 1941,

cujo texto ainda não encontrado no
processo passa a ser transcrito:

Art. 1.° - Fica incluído no Qu-a
dro Suplementar do Ministério da
Guerra um cargo de encarregado
da Biblioteca do Supremo Tribu-
nal Militar, padrão J, o qual se-
rá extinto quando se vagar.

Parágrafo único - O Major re-
formado Antônio Francisco de
Aragão Sobrinho, que vem exer-
cendo a função gratificada de de-
nominação igual ao cargo referi-
do neste artigo, passa a ocupá-lo,
em carater efetivo, perdendo as
vantagens da reforma.

Art. 2.° O Ministério da Guer-
ra promoverá a aposentadoria
dêste funcionário no cargo refe-
rido no parágrafo anterior, na
conformidade do presente Decre-
to-lei e do art 198 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Art. 3 •0 E' extensivo ao ocupan-
te do cargo de que trata o artigo
1.0 dêste Decreto-lei, a faculdade
de continuar a contribuir para o
montepio militar ou inscrever-se
no Instituto de Previdência e As-
sistência dos Servidores do Esta-
do (PASE), na forma do dispos-
to no Decreto-lei n.° 23.167, de
1 de janeiro de 1941.

7. São expressivas, para a solução
dêste processo, já decidido pela Dire-
toria da Despesa com aprovação do
Tribunal de Contas, as disposições do
diploma legal que ficou trasladado
neste parecer.

8. Revenha à D. G.
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-

blica, em 5 de junho de 1945. - João
Domingues de Oliveira, Procurador
Geral.

DESPACHO DA D.C.

• A D. G., a fim de ficar convenien-
temente habilitada a julgar o recurso,
que lhe foi apresentado, solicita ao
Senhor Ministro que Ne digne pro-
mover o pronunciamento do Senhor
Consultor Geral da República.

D. G. F. N., 6-6-45 - Paulo Lyra.

Despacho do Senhor Ministro:
"Atenda-se. - Rio, 14-6-45. - A. de
Souza Costa',

PARECER DO SENHOR CONSULTOR:

N.° de referência - 49-0.

1. D. Julieta Arruda de Aragão,
viuve. do Major reformado Antônio
Francisco de Aragão Sobrinho, pede
neste processo, concessão da pensão
de meio soldo deixada pelo seu ma-
rido e que lhe foi negada pela Dire-
toria da Despesa Pública.

Alega a requerente que, embora es-
tivesse o seu Marido em situação es-
pecial aposentado no cargo de Encar-
rega da Biblioteca do Supremo Tribu-
nal Militar, não perdera, entretanto,
a patente, porque nem fôra reforma-
do, nem demissionário do Exército,
conservando, assim, todos os direitos
inerentes à sua patente.

Não logrou, entretanto, a peticio-
nária obter o deferimento do seu pe-
dido.

2. Segundo me parece, bem acerta-
dos foram os pareceres proferidos
neste processo, porquanto, embora
não houvesse expressamente renun-
ciado aos benefícios e vantagens da
sua patente militar, aceitou, entretan-
to, o Major Aragão a situação criada,
para o seu caso individual pelo De-

ereto-lei re° 3.294, de 22 de maio "de
1941, cujos termos são os seguintes:

"Art. 1.0 Fica incluído n3 Qua-
dro Suplementar do Ministério da

Guerra um cargo de encarrega-
do 'da Biblioteca do Supremo Tri-
bunal Militar, padrão J, o qual
será extinto quando se vagar.

Parágrafo emico - O Major
reformado Antônio Francisco de
Aragão Sobrinho, que vem exer-
cendo a função gratificada de de-
nominação igual ao cargo referido
neste artigo, passa a ocupá-lo, em
carater efetivo, perdendo as Van-
tagens da reforma.

Art. 2.° O Ministério da Guer-
ra promoverá a aposentadoria
dèste funcionário no cargo reef-
rido no parágrafo *antelor, na
conformidade do presente Decre-
to-lei e do art. 198 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Art. 3.° - E extensivo ao
ocupante do cargo ie que trata o
artigo 1.0 dêste Decreto-lei, a ta-
cuidado de continuar a contri-
buir para o montepio militar ou
Inscrever-se no Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servi-
dores do Estado (IPASE), na for-
ma do disposto no Decreto-lei nú-
mero 23.167, de 1 de janeiro de
1941",

3. Em virtude clêste Decreto-lei,
perdeu expressamente o Major refor-
mado Aragão Sobrinho as vantagens
da reforma, passando a beneficiar-se
do regime da aposentadoria, pelo pa-
drão fixado por aqule Decreto-lei,
com a faculdade, entretanto, de optar
entre--o montepio militar ou pelo civil
(I.P.A.S.E.), na forma do Decreto-
lei n.° 23.167, de 1 de janeiro de 1941.

Em consequência daquele Decreto-
lei, cujas vantagens aceitou, passou
ser funcionário civil, regulando o seu
regime funcional pelo estatuto dos
funcionários públicos, renunciando,
Implicitamente às vantagens e ao re-
gime inerente aos militares.

4. Os direitos da patente, pressu-
põem naturalmente a subordinação do
seu titular o Estatuto Militar, mas
de momento que uma lei especial
transfere para o quadro civil o mili-
tar, atribuindo-lhe uni padrão que não
encontra correspondência na hierar-
quia militar, desapareceram as vanta-
gens da patente, os seus acessórios.
para subordinar o militar transferido
à vida civil, às leis que regulam o exer-
cício da função pública civil, a me-
nos que na própria lei não se encon-
tre a ressalva.

5. A aplicação por analogia das dis-
posições do Decreto-lei n.° 3.695, de 6
de janeiro de 1939, não é possível.
porque, no caso, existe 1,21 especial,
personalíssima, que constitue exceção
à regra geral, quando filas• e esta apli-
cável.

6. Além do mais, como atribuir-se
meio soldo a quem não mais percebia
soldo, mas vencimento civil, padrão
J? Como modificar pela morte, um
regime jurídico diferente daquele a
que estava subordinado o funcionário
quando faleceu?

Não me parece possível, atender ao
pedido, conforme mostrou muito bem
o Dr. Procurador Geral da Fazenda
Pública, em seu parecer de fls. 30-31.

Seria a subversão das normas e do
regime jurídico que disciplina a vida
funcional, civil e militar, admitir um
servidor do Estado sujeito a dois re-
gimes diferentes, ou lhe atribuir de-
pois de morte, quanto aos seus her-

deiros e sucessores regime diferente
daquele que gozava por ocasião do
seu falecimento.

Não vejo, portanto, como adinitir-
se o deferimento do pedido.

E' o meu parecer.
Rio de Janeiro, 17 de ,agelsto de

1945. - Thernistocles Brandão Ca-
valcante.

N.° 173.962-45 - Autorizando a res-
tituição da caução de Cr$ 1.000,00 à.
firma S. Brum 11 Cia.

N.° 176.789-45 - Autorizando a res-
tituição da caução de Cr$ 31.000,00
aos Laboratórios Winthrop Ltda.

N.° 176.790-45 - Autorizando r res-
tituição da caução de Cr$ 41.000,00 à
firma Albino, Castro St Cia. Ltda.

N.0 176.791-45 - Autorizando n res-
tituição da caução de Cr$ 22.600,00
Cia. Oscar Rudge de Papéis.

Dia 1 de setembro de 1945

N.° 110.337-45 - Organização RUI
Ltda. - Pedindo devolução de do-
cumentos.

"Entreguem-ec os documentos so-
licitados (fls. 169), feita, porém, an-
tes, quanto no documento de fia. 2-3,
a autenticação a que se refere a P. G.
(fls. 170-vi.

2. Ao S.C." - Paulo Lyra.
N.° 112.761-45 - Autorizando o pa-

gamento de Cr$ 39.041,00 aos Servi-
ços de Navegação da Amazônia e cie
Administração do Pôrto do Pará.

N.° 127.430-45 - Autorizando o pa-
gamento de Cr$ 67.321,80 aos Servi-
ços de Navegação da Amazônia e de
Administração do Pôrto to Par:.

N.0.171.469-45 - Autorizando o pa-
gamento de Cr$ 213,50 aos Serviços de
Navegação da Amazônia e de Admi-
nistração do Pôrto do Pará.

N.° 171.470-45 - Autorizando o pa-
gamento de Cr$ 411,40 ao Loide Bra-
sileiro.

N.° 183.'416-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
17.812.400,00, no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Paraná.

N.° 9.863-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 4.242.446,00. no
Banco do Brasil, em favor da Caixa
Econômica Federal do Rio de Janeiro.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOS

SECRETARIA

Dia 29 de agôsto de 1945

Processos despachados:

N.° 168.708-45 - Sofia dos Santos,
filha do finado inativo Roberto Faus-
to dos Santos, pedindo pagamento de
funeral. - Faça-se nota em Mina, a
fim de ser paga a quantia de 	
Cr$ 131,10,de acôrdo com o parecer.

N.° 168.562-45 - Judite de Sousa da
Rocha, viúva do inativo Cláudio João
da Rocha, pedindo pagamento kle fu-
neral. - Faça-se nota em fõlha, a fim
de ser paga a quantia de Cr$ 550(00,
de acôrdo com o parecer.

N.° 175.776-45 - Precatória, para le-
vantamento de fiança, expedida em fa-
vor de José Martins Neiva Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 179.358-45 - Precatória, para le-
vantamento de fie nça, expedida em fa-
vor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 179.364-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Isabel de Mendonça Manes. -
Cumpra-se.

N.° 179.353-45 - Precatória, Para 1,-
vantamento de fiança, expedida em fa-
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Vor de José Ferreira Pinto. - Compro-
u.

N.° 179.352-45 - Precatória, para le-
Viantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 177.200-45 - Ordem de paga-
mento n.° 124 do Supremo Tribunal
Federal, expedida em favor de Manuel
da Vosta Santos. - Cumpra-se a or-
dem.

N.° 177.199-45 - Ordem de paga-
mento n.° 123 cio Supremo Tribunal
Federal, expedida em favor da "Bra-
sil Trading Company". - Cumpa-se
a ordem.

N.° 171.074-45 - Otília Barreto Dan-
tas, pedindo pagamento do provento
deixado de receber por sua finada ir-
mã Clotilde Barreto Dantas. - Apre-
sente, querendo, alvará de autoriza-
ção.

N.o 173.485-45 - Artidor Junqueira.
- Dirija-se, querendo, à repartição
por onde sço pagos os seus vencimen-
tos.

N.° 174.932-45 - António Gonçalves
Moreira, aposentado do Ministério da
Viação e Obras Públicas, requerendo
concessão de salário-família. - Apre-
sente, com a máxima urgência, novo
atestado médico que afirme sôbre
Incapacidade total e permanente para
o trabalho" do dependente Mário Gonl
salves Moreira.

N.° 177.646-45 - João Diniz da Fon-
seca. - Apresente, com Oda urgéncia,
ficha declaratórla de família devida-
tinte preenchida.

la° 177.645-45 - José Osório de Mo-
rais, pedindo pagamento de salário-
família ao mês ele dezembro de 1943.
- Por já se achar pago o salário-fa-
milia do mês de dezembro da 1943, re-
clamado na petição de fls. 1, conforme
acima informa a 2.a Subdiretoria, ar-
quive-se.

N.° 179.736-45 - Io/anda Faria de
Oliveira Cananéia. - Indique o moti-
vo per que requer a certidão.

N.° 175.310-45 - Maria José Guerra
Rubens, pedindo pagamento das pen-
sões relativas ao período de agõsto de
1942 a desembro de 1944. - Prelimi-
narmente, apresente o seu titula de
pensionista e atestado de vida.

N.° 162.186-45 - No interêsse de Is-
rael de Santo Elias Afonso da Costa. -
Defiro o pedido.

N.° 161.439-45 - Domingas Martins
Bomfim, viúva do inativo Irineu Bom-
fim, pedindo pagamento de funeral,
bem como do provento deixado de re-
ceber pelo de CUPIS. - Apresente o
atestado descrito no parecer c sele a
p:tieão.

N.° 42.707-45 - Emílio Brandão
Menles, requerendo concessão de . pen-
são de montepio civil. - Convide-se a
requerente a dizer o motivo por que
exclue da habilitação a filha de 1.°s
núpcias do contribuinte, Maria José-
fina Mendes, e a fazer prova de não
haver o de cujas, além do filho de 2.as
núpcias de nome António, deixado ou-
tros filhos legítimos, legitimados ou
naturais reconhecidos.

N.° 94.332-45 - António Soares de
Melo. - Aceito a comprovação e au-
torizo a inclusão em fõlha a partir de
Janeiro déste ano.

2. Restituam-se os documentos ori-
ginais e anote-se.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇAO

ORDENS DE 28 DE AGÔSTO DE 1945
N.° 14.204 - A Delegacia Fiscal em

Sergipe, concedendo o crédito de Cr$
1.220,00, para pagamento a Manuel
Vieira. (Proc. n.° SC. 110.184-45),

N.° 14.213 - A Delegacia Fiscal no
R. G. do Sul, concedendo o crédito de
Cr$ 192,00, para restituição à "Expor-
tadora Hennig, Limitada". (Processo
n.° S.C. 201.125-44) .

N.° 14.234 - A Delegacia Fiscal no
Mo de Janeiro, concedendo crédito
para pagamento do inativo Eurico
Voz. (Proc. n.° S.C. 83.827-45).

A Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte:

N.° 14.207 - Concedendo o crédito
de Cr$ 697,10, para restituição à "Com-
panhia Fôrça e Luz Nordeste do
Brasil". (Proc. n.° S.C. 197.709-44) .

N.° 14.226 - Concedendo o crédito
de Cr$ 10.342,90, para restituição à
Fanair do Brasil, S. A. (Processo nú-
mero S.C. 227.128-44) .

A Delegacia Fiscal em Pernam-
buco: 4

N.° 14.219 - Concedendo o crédito
de Cr$ 7.800,00, para a Agência do
Serviço de Economia Rural, naquê/e
Estado. (Proc. n.° S.C. 120.163-45) .

N.° 14.230 - Concedendo o crédito
de Cr$ =640, para pagamento ao pen-
sionista Cloris de Almeida Neves.
(Proc. n.° S.C. 153.138-45) .

N.° 14.235 - Concedendo o crédito
de Cr$ 221,90, para restituição à
"Atlantic Refining Company of Bra-
sil". (Proc. n.° S.C. 101.162-45). -

A Delegacia Fiscal na Bahia:
N.° 14.203 - Concedendo o crédito

de Cr$ 1.600,00, para restituição a
-Wilson Sons & C.° Ltd.". (Processo
n.° S.C. 131.286-45) .

N.° 14.208 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.600,00, para restituição a
"Wilson Sons & C.° Ltd.". (Processo
n.° S.C. 136.976-45) .

N.0 14.209 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.600,00, para restituição a
"Wilson Sons ai C.° Ltd.". (Processo
n.° S.C. 136.977-45).

A. Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 14.202 - Concedendo o crédito

de Cr$ 710,00. (Proc. n.° S.G. 136.971,
de 1945).

N.° 14.205 --- Concedendo o crédito
de Cr$ 594,10, para restituição à firma
Despachos Brasil Ltda. (Proc. n.° S.
C. 142.490-45).

N.° 14.203 - Concedendo o crédito
de Cr$ 933,80, para restituição à "The
Caloric Company". (Proc. n.° S.C.
142.487-45) .

N.° 14.210 - Concedendo o crédito
de Cr$ 720,00, para restituição à Fiação
e Tecelagem Linensc Ltda. (Processo
n.° S.C. 137.896-45).

N.° 14.211 - Concedendo o crédito
de Cr$ 701,20, para restituição a Da-
niel de Paula Cruz. (Proc. n.° S.C.
137.897-45).

N.0 14.212 - Concedendo o crédito
de Cr$ 256,60, para restituição à. "Stan-
dard OH C.° of Brasil". (Proc. ri.° S.
C. 141 . 046-45) .

N.0 14.232 - ConCedendo o crédito
de Cr$ 6.600,00, para pagamento do
inativo José de Carvalho Magalhães.
(Proc. n.° S.C. 105.484-45) .

Delegacia Fiscal no Paraná:
N.° 14.197 - Concedendo o crédito

de Cr$ 19,80. (Proc. n.° S.C. 129.537,
de 1945).

N.° 14.198 - Concedendo o crédito
de Cr$ 958,00, para pagamento à Com-
panhia Fórça e Luz do Paraná. (Pro-
cesso n.° S.C. 46.211-45).

N.° 14.199 - Concedendo o crédito
de Cr$ 304,00, para pagamento à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil.
Processo S. C. 108.161-45.

N.° 1.200 - Concedendo o crédito
de Cr$ 500,00, para pagamento à Cia.
de Mienração e Metalurgia S. Paulo
- Paraná, naquele Estado. Processo
S. C. 117.330-45.

N.* 14.231 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.340,00, para pagamento do

inativo Gregório Pereira dos Santos.
Processo S. C. 51.321-44.

A Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N.° 14.201 - Concedendo o crédito

de Cr$ 4.50, para pagamento à Réde
Mineira de Viação. Processo S. C.
160.176-45.

N.° .41216 - Concedendo o crédito
de Cr$' 44,40, para pagamento a José
dos Santos Oliveira, agente da Cor-
reio de Burito Grande. Processo S.C.
151.370-45.

N.° 14.217 - Concedendo o crédito
de Cr$ 250,00. Processo S.0 	
151,405-45.

N.° 14.213 - Concedendo o crédito
de Cr$ 59,20, para pagamento a Ma-
ria Dolores dc Nascimento Cruz -
Agente do Correio de Feudo dos San-
tos. Processo S.C. 151.379-45.

N.° 14)233 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.805,00, para pagamento da
pensionista Maria Castelo Leite Gou-
veia. Processo S. C. 158.352-45.

OFÍCIOS DE 29 -8-1945
N.° 14.319 - Ao Diretor da Divisão

do Pessoal do Ministério da Educação
e Saúde, comunicando que fica distri-
buído à Tesouraria do Departamento
de Administração daquele Ministro.
o crédito de Cr$ 5.400,00. Processo
S. C. 109.324-45.

N.° 14.323 - Ao Direaor da Divisão
do Pessoal do Ministério da Viação e
Obras Públicas, comunicando que fica
concedido ã Tesouraria do Departa-
mento de Administração daquele Mi-
nistério o crédito de Cr$ 5.500,00.
Processe S. C. 151.906-45.

N.° 14.268 - Ao Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos em Santa
Maria - Rio Grande do Sul, comu-
nicando que fica distribuído à Tesou-
raria daquela Diretoria, o crédito ce
Cr$ 3.000,00. Processo S C. 	
139.190-45.

N.° 14.278 - Ao Diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, comunican-
do que fica concedido àquela Repara-
ção o crédito de Cr$ 542,90. Processo
S. C. 180.466-44.

N.° 14.320 - Ao Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, comunicando que fica distri-
buído à Tesouraria daquela Diretoria,
o crédito de Cr$ 83.70a,00. Processo
S. C. 172.921-45.

Ao Inspetor da Alfândega do Rio de
Janeiro:

N.° 14,276 - Comunicando que fica
concedido àquela Repartição o crédito
de Cr$ 4.145,50, para restituição à far-
ina, Davidson, Pullen	 Cia. Processo
s. C. 146.891-45.

Na' 14.277 - Comunicando que fica
concedido àquela Repartição o crédi-
to de Cr$ 200,00, para restituição à
firma Elevadores Suwis Ltda. Proces-
so S. C. 132.646-45.

Ao Diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério do Trabalho, Indústr4a e
Comércio, comunicando que fica dis-
tribuído à Tesouraria daquele Ministé-
rio .os créditos de:

N.° 14.267 - Cr$ 16.200,00. Processo
S. C. 170.566-45.

N.° 14.271 - alr$ 3.100,00. Processo
S. C. 173.697-45.

ORDENS DE 29-8-1945:
N.° 14.249 - A Delegacia Fiscal no

faio Grande do Sul, concedendo o cré-
dito de Cr$ 4.800,00, para pagamento
da pensionista Cecilia Knorr de Arau-
jo Correia e outros. Proc. S. C 	
143. 645-44.

N.° 14.250 - À Delegacia Fiscal no
Paraná, concedendo o crédito de Cr$ 	
2.529,90, para pagamento do inativo

Francisco Sabatini. (Processo S C...
62.837-45.

N.° 14.251 - A Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, concedendo o crédito
de Cr$ 18.600,00. Proc. S. C. ....
173.697-45.

N.° 14.233 - A Delegacia Fiscal no
Espírito Santo, concedendo o crédito
de Cr$ 1.200,00. Proc. S. C. 151.866
de 1945.

N.° 14.262 - A. Delegacia do Te-
souro Brasileiro em Nova York, con-
cedendo o crédito de Cr$ 9.650,00.
Proc. S. C. 174.826-45.

N.° 14.315 - A Delegacia Fiscal em
Alagoas, concedendo crédito, para pa-
gamento do inativo José Perciano
Monteiro. Proc. S. C. 215.233-44,

A. Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo os seguintes créditos:
• N.° 11.243 - Cr$ 4.925,00. Processo
S. C. 169.617-45.

N.° 14.244 - Cr$ 5.032,30- Processo
S. C. 171.431-45.

A Delegacia Fiscal no Ceará:
N.° 14.241 - Concedendo o crédito

de Cr$ 4.403,10. Proc. S. C. 173.720
de 1945.

N.° 14.22 - Concedendo o criato
de Cr$ 1.030,00, para pagamenllsof a
pensionista Alice Ataíde de Araújo
Proc, S. C. 173.2=-45.

A Delegacia Fiscal em Pernambu-
co, concedendo os seguintes créditos:
N.° 14.239 - Cr$ 9.900,00. Processo

S. C. 126.462-45.
N.° 14.240 - Cr$ 4.378,90. Processo

S. C. 169.620-45,
A Delegacia Fiscal na Bahia, con-

cedendo os seguintes créditos:
N.° 14.257 - Cr$ 1.600,00. Processo

S. C. 136.233-45.
N.° 14.258 - Cr$ 1.600,00. Processo

S. C.R 131.2E4-45.
N.° 14.259 - Cr$ 1.600,00. Processo

S. C. 136.07a-45.
N.° 14.260 - Cr$ 1.600,00. Processo

S. C. 124.023-45.
A Delegacia Fiscal era Minas Ge-
rais, concedendo os seguintes cré-

Ndi.t°s0 14: .245 - Cr$ 12.600,00. Processo
S. C. 228.074-44.

N.° 14.255 - Cr$ 2.400,00. Processo
S. C. 130.032-45.

N.° 14.261 - Cr$ 53,20. Pr
S. C. 151 . 376-45 .

Delegacia Fiscal em São Paulo,
concedendo os seguintes créditos:
N.° 14.247 - Cr$ 9.200,40. Processo

S. C. 111.146-45.
N.° 14.248 - Cr$ 1.625,80. Processo

S. C. 171.430-45.
N.° 14.252 - Cr$ 2.177,40. Processo

S. C. 171.433-45.
N.° 14.256 - Cr$ 88,50. Processo

S. ca 141.0:3-45.
N.° 14.314 -- Cr$ 3.300,00. Processo

S. C. 78.919-45.

Ofícios de 29-8-1043,
Ao Inspetor da Alfândega do Rio

de Janeiro:
N.° 14.324 - Comunicando que fica

concedido àquela Repartição, o cré-
dito de Cr$ 114,70, para restituição à
firma Pereira Almeida & Cia. Ltda.
Proc. S. C. 146 .593-45 .

N.° 14.325 - Comunicando que fica
concedido àquela Repartição, o crédito
de Cr$ 6.533,50;para restituição à fir-
ma Luis Hermani Pilho Cia. Ltda.
'Proc. S. C. 123.818-45.

Recebedoria do Distrito Federai

Seção do Preparo da
Arrecadação

Processo n.° 123.792-45 - A Quími-
ca "Bayer" Ltda., estabelecido à rua
Dom Gerardo n.° 42, possuindo artigos
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selados diretamente antes do advento
da nova lei do Impôsto de Consumo,
- consulta !..e pode cobrar dos compra-
dores, separadamente, o innxesto res-
pectivo, com fundamento nos artigos
2.° e 99 do Decreto-lei n.° 7.404, de
22-3-45.

2. Responda-se. O artigo 2.° invo-
cado, do Regulamento determina que o
impôsto é devido pelos contribuintes,
devendo o seu valor ser incorporado ao
dos produtos e cobrado do consumidor.
Essa, a regra geral. O impôsto se in-
corpora ao valor da mercadoria, ante-
cipado pelo fabricante mas cobrado,
em última análise, do consumidor. Em
((se tratando, porém, de impesto cobrado
Gd-valorem, estabeleceu o citado Regu-
lamento, no art. 99, que ele fôsse co-
debrado do primeiro primeiro com-
prador, pelo fabricante, ficando, a
partir deste momento, incorporado ao
preço c:o produto. Há, portanto, que
se distinguir duas situações para a in-
corporação do impôsto ao valor da
mercadoria. Enquanto que, nos demais
caos, o impôsto se incorpora desde logo
ao valor da mercadoria na hipótese de
ad-valorem essa incorporação só se
efetiva depois de adquirido o produto

oer lo primeiro comprador. Isto pósto
evidência, verifica-se que não se

tando na espécie de impôsto pago
sob o regime ad-valorem criado no
novo diploma legal, não pode a con-
sUlente cobrá-lo separadamente dos
compradores, uma vez que dito impôs-
to foi incorporado "desde logo" ao va-
lor da mercadoria, consoante a regra
estabelecida no art. 2.° citado.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
-, matando o direito de recurso, para a

Diretoria das Rendas Internas.
' R. D. F.,.17 de agesto de 1945. -
P.. Ranieri Mazzilli, Diretor.

• Processo n.° 124.532-45 - Indústrias
Éllizola S. A., com sede em São Paulo,

• e Filial nesta Capital, à rua Buenos
Aires, 165. consultam se a quitação
dada no verso de dupllcota deve ser
selada na base do valor total do titulo
011 se na do correspondente à quantia
efetivamente recebida, em se tratando
de duplicatas extraídas pelo total de
determinada venda, cujos pagamentos,
no entanto, são feitos parceladamente,
emitindo a consulente recibo selado

o
os pagamentos parcelados efetua-
. A quitação aludida é dada por

ocasião do pagamento da última pres-
tação realizada contra a entrega do
título.
• 2. Responda-se. Nas condições

expostas, a quitação dada no verso da
duplicata envolve a totalidade do va-
ler do título. Assim sendo, o inapesto
do sélo respectivo deve ser pago sôbre
aquele valor, não importando que, pelos
pagamentos parcelados, hajam sido
emitidos também recibos, uma vez que.
no "instituto" d eque se trata o selo
é devido por ato e por via.
• 3. Dê-se ciência e publique-se, ca-
bendo o direito d erecurso, para o 1.0
Conselho de Contribuintes.
• R. D. F., 17 de agoesto de 1945.
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 123.444-45 - José Va-
lentim, estabelecido à rua Sete de Se-
tembro n.° 128, consulta sôbre a inci-
dência do impôsto de consumo em ca-
saquinhos, sungas, luvas e pull-owers,
artefatos esses confeccionados manual-
Mente por senhoras em suas residên-
cias, cujo lucro, pela respectiva venda,
se destinam às casas de caridade.

2. Responda-se que os artefatos em
questão, quando confeccionados com
fios ou linhas cujo tributo já tenha
sido satisfeito, e fóra da fábrica pro-
dutora desse fio ou linha, - escapa à
Incidência do impôsto de consumo. Os

artefatos de tecidos, bem como os de
"fio ou linha", quando confeccionados
por terceiros, para, portanto, das fá-
bricas produtoras do tecido ou do fio
ou linha, não incidem em outro im-
peeto além daquele que foi pela ma-
téria de que foram confeccionados.
Assim, os produtos de que se trata,
confeccionados nas condições descrita,
não sofrem a incidência de outro im-
pôsto.

3. Desta decisão recorro, ex-of fiai°,
para a Diretoria das Rendas Internas.

Publique-se e de-se ciência.
R. D. F., 17 de agôsto de 1945. -

P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
Processo n.° 120.144-45 - The Rio

de Janeiro Flour Mills and Granaries
Ltda. - Moinho Inglês, com escritório
nesta Capital, à rua da Quitanda, 166-
110, consulta sôbre a incidência do im-
pem) de consumo em encerados, cons-
tituídos estes por uma lona de tama-
nho grande, encerada, em cujos bordos
são aplicados vários illiózcs e que se
destinam à proteção de mercadorias
em veículos.

2. Responda-se: Há, no caso, duas
hipóteses a distinguir. A primeira, da
própria consulente transformar a lona
no artefato - logo nas enceradas com
lite:Sus pear cobertura e proteção de
mercadorias em veículos. Neste caso o
impesto é devido pelo artefato, na base
do seu preço de venda, ex-vi a nota 2.a
da alínea XXIX, da Tabela A, do De-
creto-lei 7.404, de 22-3-45. A segunda,
do encerado ser confeccionado com
tecido-lona . adquirido de terceiros.
Neste caso, havendo sido satisfeito o
impôsto pelo tecido, na fonte produto-
ra, nenhum impôsto mais é devido pelo
artefato.

3. Desta decisão recorro, ex-of fido,
para Diretoria das Rendas Internas,
quanto a isenção decidida.

De-se ciência e publique-se.
R. D. F., 17 de agesto de 1945. -

P. Ranteri Mazzilli, Diretor.
Processo n.0 115.323-45 - Interna-

tional Harverter Export Company, so-
ciedade anônima norte-americana .-
escritório central nesta Capital, à Ave-
nida Rio Branco n.° 52, 9.° andar.

Despacho: Esclareça a requerente
qual a sua interferência nas operações
sôbre que versam os quesitos. formu-
lados em sua consulta, declarando ex-
preseamente se tem comissão ou qual-
quer vantagem sôbre os respectivos pa-
gamentos, bem como se os documentos,
faturas, saques, pedidos, etc., transi-
tam por seu intermédio, pois que as
referências, mais ou menos vagas "e
despachadas diretamente aos seus co-
mitentes no Brasil' e "que são despe-
cedas a terceiras pessoas estabelecidas
no Brasil" precisam ser conveniente-
mente esclarecidas, para que a respos-
ta seja dada com a necessária seguran-
ça.

S. P.f.A. 1 de julho de 1945 - Or-
lando Vieira Costa, Chefe.

Processo n.° 129.866-45 - O Consór-
cio Paulista S. A. (Casa de São Pau-
lo) com torrefação e moagem de café,
consulta se eztá obrigado ao preenchi-
mento do "Boletim de Produção", mo-
delo 14, embora esteja obrigada tam-
bém a escriturar o "Livro de Entrada
de Café Cru, Produção e Consumo de
Café Torrado e Moldo", livro este que
repete tudo o que se contém naquele,
constituindo este a repetição de serviço
e duplicidade de dados perfeitamente
idênticos, segundo alega.

2. Responda-se que o Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45, obriga a todos os
industriais a ter o boletim de pro-
dução modelo 14, independentemente
dos livros especiais para as respectivas
indústrias, achando-se o consulente

obrigado a possuir e a escriturar um e
outro dos efeitos fiscais indicados.

3. De-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso, para a Di-
retoria das Rendas Internas.

R. D. F., 17 de agósto de 1945. -
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 119.856-45 - Frederico
Bellucci, estabelecido à Avenida Pre-
sidente Vargas n.° 2.126, fundos, con-
sulta sôbre a incidência do impôsto de
consumo no aparelho de sua fabricação
destinado a fazer "pipocas".

2. Responda-se que não consigna o
Regulamento isenção do tributo para
o aparelho de que se trata, achando-se
o mesmo sujeito ao pagamento do im-
pôsto de consumo, ex-vi, da alínea 1 da
Tabela A, do Decreto-lei 7.404, de 22
de março de 1945.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso, para a Di-
retoria das Rendas Internas.

R. D. F., 17 de agesto de 1945. -
P. Ranimi Mazzilli, Diretor.

Processe n.° 100.148-45 - Ad Soll-
man es Cia. Ltda., firma estabelecida
à rua Machado de Assis, n.o 55, com
negócio de lapidação de diamantes
consulta se a importància recebida
pela mão de obra parcial de pedras
preciosas lapidadas por ordem de ter-
ceiros, está sujeita a qualquer impôsto
de consumo.

2. Embora a consulente não eLela.-
roça se a lapidação das pedras precio-
sas foi feita por encomenda de nego-
ciante registrado ou não, responda-se
que a consulta tem sua solução em
qualquer dos dois casos - no precei-
tuado em a nota 5.e, da alínea X, da
Tabela A, do Decreto-lei n.° 7.404, de
23-3-45, assim redigida: "Nas obras
feitas por encomenda e nas transfor-
mações, consertos e beneficiamento de
objetos, com o emprego de matérias
primas constantes do inciso I, e per-
tencentes a terceiros, o impesto será
calculado sôbre o valor total da obra,
inclusive tais materiais. Quando a en-
comenda fôr feita por comerciante re-
gistrado, do cálculo do valor total da
obra se excluirá o das pérolas cultiva-
das ou não, pedras preciosas ou semi-
preciosas".

3. Convém, ainda, esclarecer que a
única isenção prevista em lei, no to-
cante às jóias, obras de ourives e re-
lógios, refere-se, apenas, às obras e
objetos compreendidos no inciso 1, da
precitada alínea X, quando os metais
ali especificados tenham sido empre-
gados exclusivamente por necessidade
técnica ou científica, a qual, evidente-
mente não aproveita a firma coneu-
len te .

4. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso à Diretoria
das Rendas Internas, na forma e no
prazo da lei.

R. D. F., em 17 de agesto de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.o 120.476-45 - Sindicato
das Indústrias de Fiação e Tecelagem
do Rio de Janeiro, com sede à rua
México 168, 70 andar.

Despacho: O Sindicato das Indús-
trias de Fiação e Tecelagem do Rio de
Janeiro, consulta &Mere a incidência
no impeeto de consumo dos produtos
constantes das 5 amostras anexas,
produto êsses utilizados em máquinas
de fabricar papel, papelão e celulose,
para filtrar a água contida na massa,
ou para secar a fôlha de papel e outros
fins.

2. Declara a consulente que os pro-
dutos em apreço, fabricados por as-
sociados seus, têm a forma cilíndrica
ou tabular, conforme se vê dos "espe-
cimens", e as dimensões mais variadas,
quer em largura quer em circunferên-

cia, e que não podem ser considerados
"feltros", apesar da sua aparência, por
oerem confeccionados por processe
completamente diferente, sendo a sua
classificação na Tarifa a do art. 168,
que assim dispõe:

"peças cilíndricas e pedaços de
qualquer tecido, com acabamento,
próprias para máquinas".

3. Responda-se. Das cinco amostra'
apresentadas, quatro, não só pela apa-
rência mas pela forma ou processo de
fabricação devem ser consideradas
como "feltro", pois outra denomina-
ção não podem ter tais produtos, con-
seguidos não pelo processo comum de
tecelagem, que dá o tecido, mas pela
"agregação íntima dos filamentos iso-
lados e sem aderência de uma pasta
para formar, ou fio, ou superficicie ou
fazendas flexiveis e sólidas, sem o con-
curso dos meios vulgares que transfor-
mem os fios e os tecidos'.

I. E', portanto, pelo processo de fel-
trazem, que determina: "alem da mu-
dança do volume da substància, a
transformação mecânica da massa.
aumentando a espessura do produto
em conseqüência da diminuição d.e
superfície", que se obtêm os feltros
por meio dessas máquinas denomina-
das "maceiras e (M. do Fabricante de
Tecidos - Biblioteca de Instrução
Profissional, página 462-3) .

II. Assim os produtos das referên-
cias 40, 7.360, 9.220 e s/n, sofrem a in-
cidência do impôsto de consumo, como
feltros, ex-vi do inciso 1, da alínea
XXIX da Tabela D, do Decreto-lei
reo 7.404, de 22-3-45, incidindo também
o impôsto no produto da referência
6.150, como "tecido", por ser o mesma
constituído de trama e urdidura, pa-
gando o fabricante o impôsto de 6',i,,
ria forma do dispositivo precitado.

III. Quanto à alegação de consti-
tuirem os produtos em apreço peças
integrantes de máquinas, para assim
estarem isentos do tributo, labora em
equivoco a consulente. Para daquela
forma serem considerados seria pre-
ciso que tais artigos fossem vendidos
com as máquinas, na mesma ocasião,
como partes integrantes das mesmas,
o que não acontece.

VI. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultando o direito de recurso, para a
Diretoria das Rendas Internas.

R. D. F., cai 17 de agesto de 194.e
- P. Ranieri Mazzille Diretor.

Processo n.° 58.413-45 - Fernando
Lima Bastos com escritório à rua Ca
pAisstaelnsbléia 98, sala 49-A, nesta Ca-

Despacho: Fernando Lima Bastos,
advogado, com escritório nesta Capital,
apoiado no art. 28 da Tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3-9-42, com
a seguinte redação:

"Cheques em moeda nacional, emiti-
dos no exterior ou sôbre o exterior, e
os que, emitidos a favor de pessoas na-
turais ou jurídicas do País, foram por
erstars?	eendossados a entidade do ext
io-
Nota "Inutiliza o selo: quando emi-

tidos no Brasil o emitente; quando no
exterior, o seu primeiro portador no
País; e, na última hipótese, o endos-
sante"; expõe o seguinte:

a) que o primeiro portador, no Bra-
sil, de determinado cheque é o cônsul
de um país estrangeiro, ao qual na hi-
pótese, já foi conhecida a isenção do
impôr.to do sélo e que, por essa razão,
endosse o mesmo cheque sem o paga-
mento do impésto cio sèlo;

b) que êsse endosso é feito a•fee.or
deum banco, seja o Banco A, onde o
cônsul deposita habitualmente, suas
economias, para o fim do aludido Ban-
co receber a importância do cheque no
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de 3-9-42, resumindo-s es consulta nos
seguintes itens:

1. Estão sujeitos a selo os lançamen-
tos de créditos nas contas de compa-
nhias de navegação estabelecidas no
estrangeiro, correspondentes a remessa
feitas por estas para o fim de serem
efetuados pagamentos no Brasil, e sô-•
bre cujas remessas, por intermédio de
bancos, já Rira pago o selo propor-
cional?

2. Estão sujeitos a selo os lançamen-
tos de débitos nas contas de compa-
nhias de navegação estabelecidas no
estrangeiro contra pagamento feitos
por conta destas e deduzidos das re-
messas mencionadas no quesito 1?

3. Estão sujeitos a seio os lançamen-
tos el edébitos nas contas d ecompa-
nhia de navegação estabelecidas no es-
trangeiro contra pagamentos feitos por
conta destas e cujos débitos posterior-
mente serão liquidados por remessas
feitas por estas ou através de cambiais
sacadas pelos requerentes contra as re-
feridas companhias de navegação no
estrangeiro?

4. Estão sujeitos a selo os lançamen-
tos de créditos nas contas de compa-
nhias de navegação estabelecidas no
estrangeiro, correspondentes as impor°
tâncias de passagens, fretes, etc, rect
bidos no Brasil por conta das mesmas
companhias?

5. Estão sujeitos a selo os lançamen-
tos d edébito nas contas de companhia
de navegação estabelecidas no estran-
geiro, correspondentes a pagamentos
feitos por conta das mesmas, inclusi-
ve gastos da agência e comissão, quan-
do esses pagamentos são efetuados com
os recursos oriundos de fretes, vendas
de passagens, etc. ?

6. Qual o fundamento legal da in-
cidência do impôsto?

7. Qual a forma de pagamento do
zelo.

. Em face do disposto no art. 82,
da Tabela anexa ao Decreto-lei 4.655,
de 3-9-42, estão sujeitos ao pagamen-
to do selo proporcional os pagamentos,
recebimentos, transferências e crédi-
tos de qualquer natureza em moeda
nacional, efetuados no país a débito
ou a crédito de entidade do exterior.

3. Como se vê, a lei prevê as opera-
ções de crédito, em moeda nacionaT
efetuadas no território nacional, cuj
lançamentos estão sujeitos ao sê
proporcional. Entende-se pois que, a
lei ao se referir a moeda nacional, não
aludiu às transeferências de fundos„
do ou para a exterior por isso que, essas
operações não se reali.sam em moeda
nacional. Claro que, semente as opera-
ções efetuadas no país, cujos lança-
mentos são levados b. conta corrente da
entidade do exterior, estão previstas
no art. 82, citado. Mesmo porque, a
transferência de fundos se promove
mediante cambiais, disciplinadas em
outro dispositivo da Mesma lei.

4. Isto posto, não resta dúvida, de
que não é necessário que se verifique
transferência de fundos do ou para o
exterior para que o impassto do selo
previsto no art. 82, seimponha.
tributa precisamente os lançamentos a
débito e a crédito de entidades do ex-
terior efetuados era moeda nacional.

5. Excetuados portanto, as exceções
previstas nas alíneas a, b e c, da sua
nota la responda-se a consulta nos sea
guintes termos:

1. Os lançamentos de crédito nas
contas cl ecompanhia estabelecidas no
estrangeiro e sôbre cujas remessas,
por intermédio de bancos, já pagaram
selo proporcional, não incidem no pa-
gamento de novo selo, ex-vi da nota
la letra c, do art. 82, da Tabela anexa
ao Decreto-lei 4,655, de 3-9-12;

estabelecimento bancário sacado, seja
o Banco B. Isso dito, quer saber aquê-
k profissional:

1.0 Se o Banco A, quando assina o
dito cheque, para recebimento do res-
pectivo montante, fica sujeito ao selo
cogitado no art. 28 da Tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 4.655, de 3-9-42, como.
primeiro portador, já que o endôsso
feito pelo cônsul escapa, no seu enten-
der, ao aludido selo;

2.° Em caso afirmativo, se. não su-
portando o Banco A a despesa com o
seio em apreço e levando, em canse-
oaiencia, o montante do respectivo dé-
bito à conta do cônsul, não haverá,
diante do exposto, inobservância da
Isenção de que se beneficiam os côn-
sules.

Responda-se que, no caso da consul-
ta, o primeiro portador do cheque é o
cônsul, que gozará da isenção prevista
110 n.° 10 do art. 52 do Decreto-lei
n° 4.655, de 3-9-42, se ficar provado
que o ato se relaciona com remessa que
tenha sido feita pelo Governo do Pais
que representa, para despesas do con-
sulado, nestas incluídos os vencimen-
tos do próprio cônsul, assim mesmo se
existente, declarado pelo Ministério
cias Relações Exteriores, reciprocidade
de tratamento. Nêsse caso, o primeiro
portador, que é o cônsul, não age em
carater privado, sendo com subordina-
ção às regras do Direito Internacional
Público, e a isenção do selo se torna,
por isso mesmo, imprescindivel, porque
se assim não /*Use, o pagamento do
selo caberia, em última análise, ao Es-
tado estrangeiro, e "os povos cultos
n o permitem a imposição de tributos
nes órgãos de suas representações no
Exterior, o que importaria, afinal, em
unsa restrição de soberania", como já
foi declarado pelo Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda (Ord. 412, da Extinta Di-
retoria da Receita Pública, ao Inspe-
1 rir dos Bancos Diário Oficial de 26 de
catubro de 1928) .

Urna vês que o cheque não se re-
lacione com remessas feitas por Go-
verno de Estado estrangeiro, de que
o cansul, seja representante, o endôsso
primeiro do cheque firmado pelo côn-
sul, ficará sujeito ao selo proporcio-
nal d eque trata o art. 28 da Tabela
anexa ao Decreto-lei n.° 4.655, citado
porque o ato, como ficou implícito, não
decorrendo da função consular, obstará
a aplicação do disposto no número
10 do art. 52 daquele Decreto-lei.

O disposto no n.° 10 do art. 52 do
Decreto-lei em apreço, quando se tra-
ta de remessa feita por Estado estran-
geiro e haja reciprocidade, não estende
a isenção aos recibos que cônsules ou
funcionários do corpo diplomático fir-
num com relação a quaisquer quantias,
provinientes ou não de Vencimentos
dos cargos respectivos, porque, em tais
casos, os atoS se regem pela legislação
cornam, de observância obrigatória da
parte de tôdaa as pessoas de Direito
Privado, residentes em território na-
cional, e não se relacionam com a
missão de tais funcionários, praticada
nas repartições próprias. 	 -

Assim foi decidido pela extinta D.
R. P., corno faz certo a Ordem nú-
mero 336, dirigida ao fiscal de Bancos
can Pôrto Alegre (Diário Oficial de
12-9-28), não tendo sofrido essa deci-
são qualquer modificação com o ad-
vento do Decreto-lei n.° 4.655.

Em conclusão: O primeiro endó,sso
do cheque, feito pelo cônsul, como está
dito na consulta, não estará sujeito ao
selo d eque trata o art. 28 da Tabela
anexa ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3-9-
de 1942, desde que se trate de remessa
feita pelo Governo estrangeiro, para
despesa do seu consulado.

Dê-se ciência e publiquesse, facul-
tado o direito de recurso para a Su-
perior Instância. Deste despacho re-
corro para o 1.0 Conselho de Contri-
buintes.

Processo n.° 190.632-44 - Adolfo
Magalhães & Cia., Ltda., comerciantes
estabelecidos na rua 7 de Setembro,
n.° 42, sobrado.

Despacho: Adolfo Magalhães & Cia.
Ltda.

Não se justifica a presente consulta
da firma em epigrafe quando se acha
pendente de solução, pela Diretoria das
Rendas Internas, o processo número
289.433, junto aos de n.° 20.840-43 e
21.336-44, processo esse no qual a mes-
ma firma recorreu do despacho desta
Diretoria que decidiu, precisamente, a
matéria ora ventilada.

2. Pendente de apreciação, como se
acha, recurso voluntário interposto
pela interessada da decisão proferida
por esta R. D. F., cabe apenas aguar-
dar o pronunciamento da instância
superior, mantendo ou reformando a
decisão proferida.

3. Nestas condições está prejudicada
à presente consulta.

Dê-se ciência, publique-se c arquive
se.

R. D. F., em 17 de adisto de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 43.412-45 - Raul Lopes
Bastos, estabelecido à rua Rego Bar-
ros 11.° 72.

Despacho: Raul Lopes Bastos, con-
sulta Ware a incidência dc impôsto de
consumo no produto de sua fabrica-
ção denominado "Mata-Capim Des-
truidor", produto esse compeato de ar-
sênico e soda caustica e que se destina
ao extermirdo de capim e de outras
hervas daninhas.

2. Responda-se que o produto de que
se trata, pela sua composição e fins a
que se destina, escapa à incidência do
impeato de consumo.

3. Desta decisão recorro, ex-officio,
Para a Diretoria das Rendas Internas.

De-se ciência e publique-se.
R. D. F., em 17 de agásto de 1945.

- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Dê-se ciência e publique-se, facul-
tado o direito de recurso voluntário
para a Diretoria das Rendas Internas

R. D. F., em 28 de julho de 1945.
- P. Ranieri Mazzini, Diretor.

Processo n.° 124.746-45 - Compa-
nhia Geral de Habitações e Terrenos
S. A. com sede nesta Capital, à Ave-
nida Rio Branco n.° 311, 6.° andar.

Despacho: A companhia Geral de
Habitações e Terrenos 8. A., expõe
que um grupo d eacionistas seus pro-
meteram vender certo número de ações
a outro grupo de pessoas. Pelo instru-
mento de promessa de compra e ven-
da dessas ações foi pago o impbsto de
selo devido, na quantia de Cr$ 	
23.464,20.. Chegando o momento de
transmitir a propriedade desses títu-
los aos novos possuidores, deseja saber
se deve pagar também impeato do selo
nos termos de transferência respecti-
vas.

2. Responda-se que o ato de promes-
sa de compra e venda, pelo qual foi sa-
tisfeito o pagamento do impósto do
selo, é independente do ato de trans-
ferência das ações aos seus novos pro-
prietários. O In:meato pago no primei-
ro ato nada tem a ver com o que será.
satisfeito no segundo, já que se trata
de atos distintos, diferentes. Assim, é
devido também o impôst,o do selo na
transferência das ações, satisfeito este
nos termos respectivos e calculados
pela última cotação dos títulos em
bolsa, ex-vi do art. 43, da Tabela do
Decreto-lei 4.655, de 3-9-42.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurs para o Pri-
meiro Conselho de Contribuintes.

R. D. F., em 17 de agôsto de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo ri.° 133.493-45 - J. Fer-
nandes dos Santos, estabelecido nesta
Capital, quer saber em que inciso da
alínea XIX da Tabela C do Decreto-
lei 7.404, de 22-3-45, está incluído o
produto que vende sob a denominação
de "Parati Velho Ancora".

2. Esclarecendo o assunto, informa
que se trata de aguardente de cana, a
que se adiciona "um pouco de açúcar
fundido ou caramelizado, para o fim
especial de sua melhor aceitação pelo
público".

3. Estão juntos à consulta um lau-
do do Laboratório Bromatológico da
Prefeitura do Distrito Federal, datado
de julho de 1940, e uma certidão pas-
sada em 25-6-45, pela Delegacia Fis-
cal no Estado do Rio de Janeiro. Na-
quele está dito que o produto é líqui-
do límpido, de cor amarelo clara, apre-
sentando cheiro e sabor próprio de
aguardente'.

4. Consta cia certidão que c Labora-
tório Central de Enologia do Ministério
da Agricultura, por solicitação da Al-
fândega de Niterói, declarou, em laudo,
que o produto é "aguardente composto,
boa paar consumo".

5. Responda-se que o produto sôbre
que versa a consulta, rotulado com a
denominação de "Parati Velho Anco-
ra", como "aguardente composta", que
é segundo ficou evidenciado nas peças
que instruem a consulta, está incluí-
do, para efeito de pagamento do im-
pôsto de consumo, no inciso 2, b, da
alínea XIX da Tabela C do Decreto-
lei n.0 7.404, de 22-3-45.

De-se ciência e publique-se.
R. D. F., em 17 de agôsto de 1945.

- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
Processo n.° 83.370-43 - E. Johns-

ton & Cia. Lirnited, e outros agentes
de companhia de navegação, estabele-
cidos nesta capital, pedem lhes sejam
solucionadas algumas dúvidas sôbre a
Incidência do impbsto do selo, a que se
refere o art. 82, do Decreto-lei 4.655,

Processo n.° 121.917-45 - Sindicato
das Indústrias Mecânicas e de Mate-
rial Elétrico do Rio de Janeiro - Rua
Sete de Setembro, 65, 1.° andar.

Despacho: O Sindicato das Indús-
trias Mecânicas e de Material Elétrico
do Rio de Janeiro, consulta a esta R.
D. F. s eas ranhas metálicas (tampas
de fólha para bebidas refrigerantes),
estão ou não sujeitas ao pagamento do
impe:ato de consumo, em face do De-
creto-lei, n.° 7.404, de 22-3-45, cuja
letra g das Isenções constantes da
alínea 1 da Tabela A, anexa, declara
que estão excluídos do pagamento da-
quele tributo as latas ou outros reci-
pientes de falhas de Fladres ou ferro
preto, gravados, pintados, litografados
ou não, destinados a acondicionamen-
to de venda de qualquer produtos, pa-
recendo ao consulente que as referidas
rôlhas metálicas se acham enquadra-
das na citada isenção.

2. Responda-se que o Decreto-lei in-
vocado nenhuma referência faz às
tampas ou relhas metálicas destina-
das a fechar garrafas de bebidas ou
outros produtos tributados ou não.

E como o inciso 2 da alínea 1 da-
quela Tabela compreende todo e qual-
quer artefato de metal, deve o pro-
duto sôbre o qual versa a consulta pa-
gar o impôsto de consumo, ad-valorem,
à razão de 4% quando d eprocedência
nacional, e de 6% quando estrangeiro,
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2. Os lançamentos de débitos nas
contas de companhias estabelecidas no !
estrangeiro, contra pagamentos feitos
por carta e deduzidos das remessas,
desde qu tenha sido pago o sêlo pro-
porcional, não podem incidir em novo
saio (dispositivo de lei citado) .

3. Dêsde que não se trat2 de cam-
biais sacadas e cujo impôsto, portanto,
não foi pago, incide no sêlo proporcio-
nal o lançamento de débito nas respac-
tivas contas d ccompanhias :ituadas
no estrangeiro.

4. Não se tratando de lançamento de
quantias enquadradas na exceção da
nota l.,letra a, do art. 82, sujeitam-se
a incidência do sa.lo proporcional.

titular da conta, sujeitam-sa a cobran-
ça de sélo proporcional.

6.0 dispositivo legal, é o art. 82, da
Tabela, cuja nota 1•a , declara quc não
haverá cobrança d esélo:

a) quando se referirem a despesas
ou rendas de bana pertencentes ao ti-
tular da conta:

h) quando se referirem a cambio
comprado ou vendido, desde que já
tenha sido pago o só devido;

C) quando s ereferirem a papéis que
ja tenham pago sêlo proporcional.

7. Todos os pagamentos de sêlo pro-
porcional devidos pelos lançamentos
que s erefere o art. 82, citado, deverão
ser feitos por meio de estampilhas
apestas nas competentes fichas, na
forma cio Capítulo III, do Decreto-lei
4 655, de 3-9-42, e antes de qualquer
procedimento fiscal.

Dê-se ciência e publique-se. Cabe
recurso dêstc despacho para o Primei-
ro Conselho de Contribuintes.

R. D. F., em 12 de julho de 1945.
- P. •Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 127.657-45 - Cia. Pau-
lista de Papéis e Artes Gráficas, in-
dustrial e atacadista, estabelecida à
rua Pedro I, n.o 33, nesta capital. con-
sulta a esta R. D. F. o seguinte:

a) se pada usar para sua clientela
da interior do País notas fiscais con-
form emodélos que junta ao presente
processo, urna vez que sejam elas des-
tacadas do respectivo talão, emitidas
dactilograficamente e copiadas em co-
piador registrado, com a indicação, em
cada uma, respectivo número e fôlha;

b) se pode adotar duas numerações
distintas, sendo uma para as notas
fiscais emitidas para esta capital e
outra paar o interior do País, de modo
a possibilitar a distinção, bastante ne-
cessária, entre as praças respectivas.

2. Responda-se, quanto ao item a,
que o 1 2.° do art. 107, do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45, faculta a emissão
d anota fiscal dactilografada, com os
dizeres do modêlo 11, dêsde que seja
copiada em copiador revestido das for-
malidades legais e contenha, ainda o
número dêste e o da respectiva falha;
c, quanto ao item b, que de acôrdo com
a última parte do citado art. 107, po-
derão ser utilisados tantos talões quan-
tos sejam necessários, &sele que se dis-
tinguam por seriação alfabetica.

Dê-se ciência e publique-se. Dêste
despacho recorro as-officio para a
D. R. I.

R. D. F., em 28 de julho de 1945. -
P. Raniert Ma.cilZi. Diretor.

Seção de Administração
Dia 31 de ' agõsto de 1945

RETIFICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL
DE 28-8-45

Página 14.091 - Processo número
193.742-44 - O nome do interessado

é Sociedade Internacional de Alimen-
tação Sidal Ltda. - Despacho: Em
face do parecer, indeferido.

Página n.° 14.091 - Entre os pro-
cessas 193.742-44 e 161.431-44 foi omi-
tido o processo 86.801-45 pagamento
de diferença de impôsto Laboratório
Farmacêutico Theomatine Ltda. -
Despacho: Deferido, proceda-se de
acôrdo com o parecer.

Página 14.092 - Depois dos prcces-
aos 3.120-45 passa a ser matéria da
Seção de Contrôle e Estatística.

RETIFICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL
DE 29-8-45

Página 14.190 - Alfredo H. Chutt

processo 164.128-45 Ernani Machado
Gaitai°, despacho impondo a multa de
Cr$ 50,00 de acôrdo com o artigo 73.

Página 14.191 - Onde se lê 92.617-
44 - leia-se; 192.647-44

Serviço de Comunicações
Dia 31 de agasto de 1945

Processo despachado pe:o Senhor
Chefe: •
SC. 181.949-45 - João Maximino

Ferreira da Silva, solicita revisão de
seu processo de aposentadoria. Des-
pacho:

"A requerente deve comparecer à
S.O.R., para juntar a procuração.

2. Publique-se e encaminhe-se à S.
O. R. para aguardar".

Caixa de Amortização
Serviço de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de agõsto de 1943
N..s 4.100-45 - 11.585-45 - Acindl-

no José Ferreira - Desp. - Paguem-
se os juros.

N.° 11.723-45 - José Estêves da Cos-
ta - Desp. Arquive-se, para que
produza efeito em ocasião oportuna.

N.° 11.634-45 - Eduardo da Silva
Bitencourt - (Banco do Brasil S. A.)
- Desp. - Cumpra-se o alvará, gra-
vando-se as apólices com a cláusula
nele determinada.

N.° 11.094-45 - Jorge Dutra -de Sou-
sa Gomes - Desp. - Idêntico.

N.° 11.699-45 - Júlio César de Pau-
la Freitas - Desp. - Anote-se.

N.° 11.294-45 - Emílio. Xavier de
Araújo Silva - Desp. - Cumpra-se
o alvará e paguem-se os juros.

N.° 11.577-45 - Jovina da Cruz Men-
donça - Desp. - Paguem-se os juros.

N.°s 11.303-45 - 6.973-45 - Paula
Buschniann - Desp. - Cumpra-se o
alvará e paguem-se os juros.

N.° 11.358-45 - José Willemsens Jú-
nior - (Corartor) - Desp. - Certi-
fique-se.

N.° 11.272-45 - José Nascimento
Aaraújo - Coretor - Desp. - Idên-
tico.

N." 11.009-45 - Alexander de Cas-
tro Cargueira - Corretor - Desp. --
Idêntico.

N.° 11.296-45 - José Nascimento.
Araújo - Corretor - Desp. - Cum-
pra-se o alvará.

N.° 11.583-45-E - Elsa de Azevedo
Costa Cura - Desp. - Paguem-se os
juros.

N.° 11.581-45 - Joaquim José cia
Costa Cruz - Desp. - Paguem-se as
juros.

N.° 11.5=-45 - Francisco Gonçal-
ves, testamenteiro e inventariante do
espólio de D. Amélia Ribeiro da Penha
e Silva - Desp. - Cumpra-se o al-
vará.

N.° 11.274-45 - Artur Antunes de
Morais e Castro - Desp. - Certifi-
que-se.

N.° 11.164-45 - Natalgisa Guima-
rães Dias - Desp. - Não há mais que
deferir quanto à transferência; quanto

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia; 29 de agõsto de 1945

Aviso:

N.° 2.300 - Consulta o Agente Di-
retor da La Companhia Independen-
te de Infantaria se o oficial daquela
Unidade, designado gestor do Arma-
zém de Reunião do Destacamento de
Fernando de Noronha, sediado em Re-
cife, continua percebendo a cota adi-
cional de 30 ra, de que trata o De-
creto-lei n.° 7.041, de 10 de novem-
bro de 1944.

Em solução, declaro:
A nova redação do art. 73 do Có-

digo de Vencimentos e Vantagens dos
Militares do Exército estabelecida pelo
Decreto-lei n.° 7.041, de 10 de novem-
bro de 1944, dispõe:

"Art. 73 - O militar da ativa
que servir em guarnição conside-
rada especial perceberá uma cota
adicional sôbre os seus vencimen-
tos. Essa cota será de:

30% para as guarnições de pri-
meira categoria;

20% para as de segunda cate-
goria.

Parágrafo único - Essa vanta-
gem será abonada:

a) durante o tempo que o mili-
tar permanecer regularmente na
guarnição; e fora desta só qaando
seu afastamento fôr em ohaeto de
Serviço:

b) quando, por qualquer motivo,
haja perdido o direito à gratifica-
ção, mas permaneça na localidade
em que estava servindo".

No caso em aprêço, o oficial afas-
tou-se da guarnição beneficiada com
a cota adicional de 30%, em virtude
de ter sido investido de novas fun-
ções, como gestor de um Armazém em
Recife, guarnição onde os militares
percebem a cota de 20%.

Em conseqüência, nas condições In-
dicadas, oa militares não poderão con-
tinuar a perceber a cota adicional
atribuída à guarnição de origem.

Dia 31
Avisos:

N.0 2.335 - O Diretor de Transmis-
sões consulta se poderão ser somadas
as vantagens previstas no art. 127,
1 2.0, do Código çie Vencimentos e
Vantagens dos Militares do Exército
para um 2.° Tenente da Reserva de
1.1 Classe, que foi nomeado para ser-
vir naquela Diretoria, percebendo a
gratificação prevista no Aviso núme-
ro 3.707, de 6 de dezembro de 1944,
isto é, a quantia que, somada aos pro-
ventos da inatividade, não ultrapas-
se os vencimentos da ativa.

Em solução, declaro:
O art. 127, em seu 1 2.°, estabe-

lece:
"Os 2.°s Tenentes convacadoS

radiotelegrafistas terão direito a
diárias de Cr$ 7,00, quando no

aos juros, paguem-se à vista das in-
formações.

N.° 11.653-45 - Ofício do Banco
Mercantil do Rio de Janeiro -a

-Desp. - Cancele-se a nóta de caução.
N.°s 11.322-45 - 11.602-45 -9.849

de 1945 - Telegrama da Delegacia
Fiscal de Pôrto Alegre, sôbre supri-
mento de obrigações de Guerra -
Despacho - A Tesouraria para pre-
parar o suprimento.

exercício desta função no Minis-
tério da Guerra".

A diária em apréço constitui unia
gratificação pro-labore, paga em ra-
zão da função especial de radiotele-
grafista.

Assim, desde que sejam atribuídas
ao oficial em causa as referidas fun-
ções especiais e face ao disposto no
art. 221 do aludido Código, poderão
ser abonadas as diárias em apréço,...

N.° 2.336 - I - Em solução ao Ofi-
cio n.° 2.462-S12, de 8 de agôsto de
1945, da Diretoria de Intendência do
Exército, autorizo a criação de um
Armazém de Víveres e Forragens na
cidade de Joinvilc, Estado de Santa
Catarina, de acôrdo com o 1 1.° do ara
tigo 32 do Regulamento rao 89, sendo
regido pelas disposições re gulamenta-
res em vigor, e para cuja instalação
o Comandante do 13.° B. C. cederá,
em caráter provisório, dependências do
quartel da citada Unidade, salvo o
caso de ser escolhido pelo Comando
da 5.° R. M. outro prédio.

II - Tornam ao regime de subsis-
tência os 14.° e 32.° B. C.. a 7. a Ba-
teria Independente de Artilharia de
Costa e 12.° Grupo Móvel de Artilha
ria de Costa.

N.° 2.338 - Autorizo a inclusão no
repertório das composições musicais
patrióticas da "Marcha da Vitória",
de autoria de Lili Morais e Homero
Soares.

Ao Sr. Ministro de Estado da
Fazenda:

Solicitando pagamento, pelo Te-
souro Nacional:

N.° 2.312-1.076, z - amam farpada
N.° 2.312-1.076 - Cr$ 5.145,80 - à

E. P. Noroeste do Brasil;
N.° 2.313-1.077 - Cr$ 2.584-60 - ã

-- F. Noroeste do Brasil;
N.° 2.314-1.078 - Cr$ 813,00 0- ã

Viação F. do Rio Grande do Sul;
N.° 2.315-1.079 - Cr$ 20,40 -

E. F. Central do Brasil;
N.° 2.316-1.080 - Cr$ 3.349,70 -

E. F. Central do Brasil;
N.° 2.317-1.081 - Cr$ 514,10 -

E. F. Central do Brasil:
N.° 2.318-1.082 - Cr$ 241,70 -

E. P. - ral do Brasil;
N.° 2.319-1.083 - Cr$ 366,30 - à

E. F. Central do Brasil;
N.° 2.320-1.084 - Cr$ 1.581,50 -

E: F. Central do Brasil;
N.° 2.321-1.085 - Cr$ 1.871,70 -

E. F. Central do Brasil;
Na 2.322-1.086 - Cr$ 162,80 -

S.N.A. e de Adm. do Pôrto do Para:
s' 2.323-1.087 - Cr$ 11.640,00 - a

E. F. Central do Brasil:
N.° 2.324-1.088 - Cr$ 1.045,10 - à

E. F. Central do Brasil;
DT • 2.325-1.089 - Cr$ 13.969,00 - à

E. F. Noroeste do Brasil:
N.° 2.326-1.090 - Cr$ 4.107,10 - à

E. F. Noroeste do Brasil;
N.° 2.327-1.091 - Cr$ 1.076,80 -

E. F. Central do Brasil;
N.° 2.328-1.092 - Cr$ 517,00 - à

Rade Mineira de Viação;

5. Se os lançamentos de débitos nas Sz Cia. Ltda. o mamem do processo é
contas d afirmas sediadas no extarior, 95.248-45.
não são provenientes de despesas, do Página 14.190 - Entre os números

165.310-45 e 163.822-45 foi omitido o

MINISTÉRIO DA GUERRA
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N.° 2.329-1.093 - Cr$ 554,70 - à nente Levi José de Miranda Reis; mé-
E. F. Central do Brasil;	 dico - 2.° Tenente Dr. Nélson de

Paula Nogueira; Intendente do Exér-
cito - Aspirante Jamesson Ribeiro Ca-
valcanti de Albuquerque.

N.° 8.590 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército a Enfermeira do Ar
de la classe Lenalda Lima Campos e
a enfermeira de 3.a classe Maria Hilda
Melo, ambas da Reserva do Exército.

N.° 8.591 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, Instrutor Chefe de
Educação Física da Escola Preparató-
ria da Fortaleza o Capitão da Arma de
Infantaria Celestino Nunes de Oli-
veira.

N.° 8.692 I - O Ministrq de Estado
da Guerra resolve tornar insubsistente
a Portaria n.° 8.675, de 28 cae agõosto
findo, na parte que licencia do serviço
ativo do Exército O Capitão da Reser-
va de la classe, Intendente do Exér-
cito, Aristóteles Correia de Farias
Castro.

N.° 8.593 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve tornar insubsistente
a Portaria n.° 8.392, de 13 de junho
último, na parte que licencia do servi-
ço ativo do Exército o 1. 0 Tenente da
Reserva de 2.a classe, Arma de Infan-
taria, Tompson Falhares Cordeiro
Quadros.

N.° 8.594 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército o Tenente.-Coronel
da Reserva de La classe, Arma de
Artilharia, Raul de Lima Tavares da
Silva.

Requerimentos:
Antônio Bittencourt Paiva - Reser-

vista de 2.a categoria. - Concessão
de reforma por incapacidade física. -
Indeferido, por falta de amparo legal.

Ernesto Caneparo - Subtenente do
15.0 B. C. - Ser de acôrdo com a
letra a d^ art. 30 do C.V.V.M.E. a
licença que lhe foi concedida para
tratamento de saúde. - Deferido.

José Estácio ãouto - Pagamerito de
vencimentos deixados por seu filho Gil
Alves Souto, soldado reformado. -In-
deferido.

já tem o amparo do Estado, visto ser
associado do C.A.P.F.

José Rodrigues Dias Coelho - Sol-
dado do 9.° Regimento de Infantaria.
- Concessão de reforma. - Indefe-
rido em face das informações.

Moacir de Oliveira - Soldado do
7•0 B. C. - Concessão de reforma. -
Indeferido. O requerente já'tem am-
naro do Estado, visto ser associado do
I, A. P. I.

Dionisio Ferreira Marques - 2. 0 Te-
nente da Reserva de 1.a classe - Con-
tagem de tempo de serviço, durante o
período de 18 de junho a 11 de se-
tembro de 1932, em que serviu no Des-
tacamento "Coronel Galdino Estéves e
Coronel Dutra". - Deferido. O re-
querente deverá contar mais um (1)
mês e vinte e seis dias.

Jaci Guimarães - Major - Permis-
são para passar p-te de suas férias
nas Repúblicas Argentina e Uruguai,
no período compreendido entre 20 de
setembro e 15 de outubro próximos.
- Autorizado.

Tércio T. de Sousa - Oferecimento
de 5.000 toneladas de enxofre ven-
tilado. - Indeferido. 'A proposta não
apresenta interêsse, dado que a Fábri-
ca Presidente Vargas está adquirindo
o produto oferecido por preço mais
vantajoso.

Diretoria de Intendõncia
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR
Dia 30 de agôsto de 1944

Foi feita por necessidade do serviço,
a seguinte movimentação de oficiais
I. E.:

N.° 2.330-1.094 - Cr$ 3.351,30 -
E. F. Noroeste do Brasil;

N.° 2.331-1.095 - Cr$ 280,80 - à
Cia. Mogiana de Estradas de Ferro:

N.° 2.332-1.096 - Cr$ 26,60 - à
Cia. Mogiana de Estradas de Ferro;

N. 2.33-1.097 - Cr$ 3.506,90 - à
né:le Mineira de Viação;

N. 2.334-1.098 - Cr$ 118,40 - ao
Ia ide Brasileiro;

N.° 2.341-1.00 - Cr$ 1.061,30 -
T.G.W. of Brasil R. Compan y Ltd.

N.° 2.312-1.100 - Cr$ 405,00 - à
E. F. Central do Brasil;

Na 2.343-1.101 - Cr$ 413,99 - à
E. F. Central do Brasil;

T. 2.344-1.102 - Cr$ 234,60 -
E. F. Central do Brasil;

N. o 2.345-1.103 - Cr$ 2.990,60 -
V. F. Rio Grande do Sul;

N.° 2.313-1.104 - Cr$ 1.C91,00 - à
E. F. Sorocabana;

N.° 2.347-1.105 - Cr$ 31.867,50 - à
E. F. Noroeste do Brasil;

N.° 2.3S8-1.106 - Cr$ 270,40 - à
1 1e Mineira de Viação;

N.° 2.349-1.107 - Cr$ 114,10 - à
Is!^naos Harbo l tr Limited;

N.° 2.250-1.103 - Cr$ 64,00 - à
E rada de Ferro Sorocabana.

Nota - N.° C38 - Ao Sr. Secretário
Carel do Ministério da Guerra - Os
adejares da Anua de Infantaria Se-
rafim Migueis, Astrogildo Virgolino
Pentes, Henrique Cordeiro Oest, Válter
da Silva Tõrres e o Capitão da mesma
arma Newton Fontoura de Oliveira
Reis passam à disposição do Estado
Maler do Exérrito.

Despachos:
• excluído da reserva do nxército

cora transferência para a da Armada
o reservista André Cunha.

É feita, per necessidade do serviço,
a ra*uinte motimentaçáo de oficiais:

a) Exoneração - Capitão da Arma
de Arilharia:

b) Nomeação: Capitães - da Arma
dr Artilharia:

Edson de Figueiredo - Ajudante de
Ordens do Sr. General de Divisão
J or:o Batista Mascarenhas de Morais;

da Arma de Infanteria - Ernesto
Mentenegro Filho - Comandante do
Ce e tingente do Serviço Geográfico do
Exército;

c) Transferôncia: Capitães - da
Arma de Artilharia:

Carlos Ardovino Barbosa - do I°
Gaupo Movei de Artilharia de Costa
(Recife) para a• 9.a Bateria Indepen-
dente de Artilharia de Costa e Forte
de Paranaguá. (Ilha do Mel); e

Celso dos Meyer - da 9.5 Bateria
In:lependente de Artilharia de Costa
e Forte de Paranaguá (Ilha do Mel),
para o 3.° Gruno Movei de A9rtilharia
de Costa (Recife);

Médico:
Dr. Lécio Gomes de Sousa - do

C3.° Batalhão de Caçadores para o Hos-
pital Militar de Campo Grande.

PORTARIAS
De 1 de setembro de 1945

N.° 8.588 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve conceder exonera-
ção das funções de adjunto de seu
Gabinete ao Tenente-Coronel Augusto
Imbassai.

N.° 8.589 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército os seguintes Oficiais
da Reserva de 2. 11 classe - Arma de
Engenharia - 1.0 Tenente Afonso de
A!meida Galeão Filho; Arma de In-
fantaria - I° Tenente Rui Caldeira
Ferraz e 2.° Tenent eEugênoi Rose
Filho; Arma de Artilharia - 1.0 Te

I - Transferência

- 1.0 tenente Leverger Cardoso, da
2a Cia. Rodv. Ind. para o E. F. da
la Região Militar;

- 2.° tenente Elton Batista de Oli-
veira, do 3.° R. C. M. para o 2.° R. I.;

- 2.° ten. R. 1, Antônio Frederico
da Silva Chaves, do E. S. M. da 3."
Região Militar para o E. S. M. do
Rio;

- a2.0 ten. R. 1, Paulino Faustino
Rodrigues, da Escola de Transmissões
para Diretoria de Intendência do
Exército.

Osvaldo Casado de Lima - 2.° Te-
nente 1. E., reformado - Ser inspe-
cionado de saúde a fim de voltar à
reserva de 1.° classe. - Deferido. A
D.S.E. para providenciar para que o
peticionário ^aia inspecionado de saúde

Paulo Coelho Barbosa - 3.° Sargen-
to do Contingente do 1.° Grupo de
Regiões Militares - Concessão de re-
forma. - Indeferido. O requerente já
tem o amparo do Estado visto ser as-
sociado do I.A.P.C.

Vanda Jun,_ - Ser determinada a
consignação de Cr$ 800,00 mensais nos
verleimentos de seu marido - Capitão
da Reserva de 1.a, classe, farmacêuti-
co, Alvaro Franco Pinto, de quem se
desquitou. - Deferido. A D.R. para
providenciar.

Augusto Cesar Alves - Soldado do
20 B.C. - Concessão de reforma por
Incapacidade física. - Indeferido. O
requerente já tem o amparo do Es-
tado visto ser associado do I.A.P.I.

Eduardo José Dumont - 3.0 Sar-
gento do II/Btl. do 9.° R.I. - Con-
cessão de reforma. - leferido em
face das informações (S.G.M.G.).

Geraldo Mala do Amaral - Cabo
do 9.° R.I. - Concessão de reforma.
- Indeferido de acôrdo com as in-
formações.

Joacedsn Vieira Bastos - Soldado da
Cia. de Guardas 'o Q.G. do M.G.
- baixado ao Sanatório Militar de
Itatiaia - Concessão de reforma por
Invalidez. - Indeferida. O requerente

GABINETE DO MINISTRO

Comissão de Estudos
dos Negócios

Estaduais
ATA DA 33.5 SESSÃO ORDINÁRIA

DE 1945

As nove horas, e quarenta minutos
de 16 de agôsto de 1945, reuniu-se, no
Palácio Mônroe, a Comissão de Estu-
dos dos Negócios Estaduais, sob a pre-
sidência do Sr. Adroaldo Junqueira
Aires.

Estavam presentes os Srs. Anor
Butler Maciel, Oto Prazeres, Francisco
Sá Filho, Cleveland Maciel, José Leal
de Mascarenhas, Valdir Niemeyer, M.
Paulo Filho e Leony de Oliveira Ma-
chado.

Aberta a sessão foi lida e aprovada
a ata da reunião anterior.

Na ordem do dia, resolveu-se:
1 - Projeto de Decreto-lei da In-

terventoria Federal no Estado do Cea-
rá que eleva à categoria de Ia entrem-
eia as Comarcas de Granja, Joazeiro,
Quixadá e Quizeramobim (processo
n.0 902-45) . - Opinai, unanimemen-
te, pela aprovação, feitas as seguintes
emendas: a) redigir o preâmbulo
deste modo: "... usando da atribuição
que lhe confere o art 6. 0, n.° V, do
Decreto-lei federal n.° 1.202, de 8 de
abril de 1939, e devidamente autoriza-
do pelo Presidente da República, de-
creta"; b) no art. 2.0, substituir a pa-
lavra "decreto" por "decreto-lei';

2 - Projeto de Decreto-lei da Pre-
feitura de Irai, Rio Grande do Sul,
que altera, suprime e amplia inciden-
cias do Impôsto de Lecença (proces-
so n.° 872-45) - Opinar, unanime-
mente, pela aprovação;

3 - Projeto de Decreto-lei da Pre-
leitura de Castro Alves, Bhia, que
concede perdão de divida fiscal a Ro-
sa Lefundes Borges (Proc. n.° 618-45)
- Opinar pela aprovação; os Senho-

M)NISTÉRIO bA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

II - Retificação de transferência

- 1.0 tenente Demerval Mendonça
da 7.5 Cia. I. R. para o E. F. da 7.a
R. M. e não E, M. I. de Recife;

- 1.0 tenente Luis Génova de Cas-
tro, do 111/4.° R. I. para a 4.5 C. R.
e não Q. G. do Gto. Leste.

resLeal de Ma.scaranhas e Sá Filho
manifestaram-se pela rejeição do pro-
jeto;

4 - Projeto de Decreto-lei da Inter-
ventoria Federal no Estado do Paraná
que concede a Teodoro Valéno Isen-
ção de pagamento da taxa sanitária
que incidiu sôbre um prédio de sua
propriedade, situado na cidade de
Cambaré (proc. 492-45) . - Opinar
unanimemente, pela rejeição do pro-
jeto, por desnecessário;

5 - Projeto de Decreto-lei da Pre-
feitura de Cachoeiro do Itapemerim,
Espirito Santo, que autoriza a Isenção
de impostos municipais, excluídas as 0
taxas e contribuições a várias indús-
trias que venham a se instalar no re-
ferido Município (Proc. 915-45) . -
Opinar pela rejeição por não necessi-
tarem do favor as indústrias em cau-
sa e dado o caráter de grande gene-
ralidade do projeto; os Srs. Junqueira.
Aires, Oto Prazeres, Leony Machado
e Valdir Niemeyer manifestaram-se
pela aprovação;

6 - Projeto de Decreto-lei da Pre-
feitura do Salvador, Bahia, que con-
cede isenção de imposto predial ao
edifício central da fábrica de estopa
da "Indústria Textil Bahiana Prata
a. Soares Ltda.". (Proc. 380-45). -
Opinar: I - Pela rejelçao do projeto,
por não se tratar de indústria nova;
II - Por que se recomende a revo-
gação imediata da Lei Municipal nú-
mero 920, de 9-12-911; o Sr. Sá Filho
julgou desnecessário o projeto em face
da referida lei municipal, mas aconse-
lhou a revogação da mesma; os se-
nhores Oto Prazeres e Junqueira Ai-
res opinaram pela aprovação;

7 - Recurso interposto por Fran-
cisco Tavares Bastos Filho, ex-servidor
da Prefeitura de - D. Pedrito, Rio
Grande do Sul (proc. 173-44). -
Conceder vista ao Sr. Anor Maciel;

8 - Recurso interposto por Paulo
Guimarães da Fonseca e outros, pro-
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fessores catedráticos da Escola Poli-
técnica, da Universidade de São Paulo,
contra o ato da Interventoria Federal
naquele Eetado que indeferiu um pe-
dido de equiparação de vencimentos
aos dos professores catedráticos da
Universidade do Brasil, pelos mesmos
formulado (proc. 670-44) - Opinar
unanimemente, por que seja dado
provimento ao recurso, de acôrdo com
o parecer do relator que assim con-
clui: "Sou, pois, de acôrdo que se de
provimento ao recurso, para o fim de
ser fixado no Oadrão M, correspon-
dente a Cr$ 36.000,00 anuais o venci-
mento dos professores catedráticos das
Faculdades de Direito e de Medicina
e da Escola Politécnica da Universi-
dade de Sao Paulo, sejam ocupantes
de cadeiras iroladas ou reunidas, as-
segurada a estes últimos, mais a im-
importa:nela de 1/3 do vencimento, na
forma do disposto no art. 3.° do De-
creto n.° 0.296, de 5-7-38, e até que
a lei disponha em contrário";

9 - Representação formulada por
Milton Costa Cardoso, contra o ato
da Interventoria Federal no Estado
do Piauí, que nomeou Milton Lima,

C

refeito do Município de Marvão, na-
nele Estado (proc. 8-45). - Opinar

pelo arquivamento do processo; os se-
nhores Paulo Filho, Sá Filho e Cle-
veland Maciel julgarada procedente a
reclamação;

10 - Projeto de Decreto-lei da Pre-
feitura de Lagoa Vermelha, Rio Gran-
de do Sul, que dispõe sôbre a criação
de taxa para fins hospitalares (pro-
cesso n.° 360-45). - Opinar, unani-
memente, pela rejeição do projeto, de
vez que a tana em apreço é um adicio-
nal aos impostos territorial, predial,
de licença e de exploração agrícola e
industrial.

Compareceu mais o Sr. Abgar Re-
nault.

11 - Projeto de Decreto-lei da In-
terventoria Federal no Estado do Rio
de Janeiro, que isenta do imposto de
transmissão de propriedade "inter-vi-
vos", a incorporação de bens imóveis,
por efetuar-se, de Empresas Reunidas
Spinelli S. A. e Granja Spinelli (pro-
cesso n.° 601-45) . - Opinar pela

°
aprovação, passando o art. 2.° a ter
a seguinte redação: "A isenção a que
se refere o artigo precedente incorre-
ra em caducidade se no prazo máxi-
mo de um ano não se realizar a incor-
poração de que se trata, e a organiza-
ção e funcionamento da linha regular
de transportes entre Friburgo e Nite-
rói, que a empresa se propõe estabe-
lecer; os Srs. Cleveland Maciel, Sá
Filho e Abgar Renault manifestaram-
se pela rejeição do projeto.

Encerrou-se a sessão às doze horas
e trinta minute:. Eu, Fernando Bes-
sa de Almeida, Chefe da Seção dos
Negócios Estaduais, redigi a presente.
- A. Junqueira Aires, Presidente. -
Oto Prawres, Secretário.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFORMAUES

O Senhor Diretor do Serviço de
Administração exarou o despacho nos
seguintes requerimentos:

De Clóvis de Araújo, solicitando cer-
tidão de registro da publicação: -
'Monitor do ImpOsto de Consumo".
-Certifique-se em 28-7-945. Proces-
so n.° 11.822-45.

De Moacir G. Ilha, solicitando cer-
tidão de registro da: Sociedade Anô-
nima Agre Filme do Brasil". - Cer-
tifique-se em 28-7-945. Processo nú-
mero 12.029-45.

De Aparicio Torelly, solicitando cer-
tidão de registro do jornal: - "A
Manha." - Certifique-se em 23-7-45.
Proc. n.° 12.569-45.

De José F. da Silva, solicitando cer-
tidão de registro como empresário tea-
tral. - Certifique-se cm. 27-7-945.
Proc. n.° 12.816-45.

De Osvaldo Vieira de Andrade, so-
licitando certidão de registro de qual-
quer jornal ou outra publicação de-
nominada "0 País". - Certifique-se.
em 3-8-945. Proc. n.° 12.950 de 1945.

De Isaac Grinberg, solicitando cer-
tidão de registro do jornal: - "Cor-
reio de Notícias", que se edita em
S. Paulo. - Certifique-se em
13-8-945. Proc. n.° 13.182-45.

De N. Viggiani, solicitando certidão
de registro do contrato com a artista
Manoelita Arriola e o Casino Atlianti-
co S. A. - Certifique-se em 15-8-945.
Proc. n.° 13.540-45.

De Claudino Vitor, solicitando cer-
tidão de registro referente ao con-
trato da artista: - Glória Warren. -
Certifique-.e em 8-8-945. Processo
n.° 13.666-45.

De Ornar de Centelho Dutra, na
qualidade de- procurador do Casino
Balneário da Urca S. A., pede cer-
tidão. - Certifique-se em 10-8-945.
Processo n.° 13.758-45.

De João Malaquias de Almeida Fi-
lho, solicitando certidão do contrato
firmado entre Jacqueilare Grandpré
e a Rádio Tamoio. - Certifique-se
em 29-3-945. Proc. n.° 14.441 de 45.

De José Salomão Corri, solicitando
certidão de registro da revista: -
"Ritmo". - Certifique-se em 27-8-45.
Proc. n.° 14.477-45.

De Neme Zananiri, concitando cer-
tidão de registro do jornal: - "Voz
do Rio". - Certifique-se em 27-3-45.
Proc. n.° 14.705-45.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL

Dia 27 de agosto de 1945-

Requerimentos despachados:

Henrique Martins de . Vidales, 1.0
Sargento Amanuense do 3.° Batalhão
de Infantaria da Policia Militar do
Distrito Federal, solicitando averba-
ção, nos E :AM wszntaine: t.w.; do tempo
de serviço prestado no Esquadrão de
Cavalaria da Fôrça. Policiei do Es-
tado do Rio de Janeiro, no período de
29 de setembro de 1932 a 22 de maio
de 1933. - Deferido. (Proc. n.° 26.769,
de 1945i.

Francisco Vieira Ferraz, Soldado da
Seção Complementar do Serviço de
Saúde da Policia Militar do Distrito
Federal, solicitando averbação, nos
seus assentamentos do tempo de ser-
viço prestado no Regimento de Fuzi-
leiros Navais, no período de 22 de ou-
tubro de 1926 a 1.0 de novembro de
1929. - Deferido. (Proc. n.° 26.767,
de 1945).

Osvaldo de Sousa, Soldado do 6.° Ba-
talhão de Infantaria da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, solicitando
averbação, nos seus assentamentos do
tempo de serviço prestado no Corpo
de Marinheiros Nacionais, no período
de 22 de abril de 1918 a 7 de maio de
1921. - Deferido- (Proc. n.° 26.768,
de 1945).

Dia 29 de agêsto de 1945

Édson Gaspar. Soldado do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, solici-

tando baixa de serviço. - Indeferido.
(Proc. n.° 26.023-45).

Foram expedidas as sesuintes cartas
de provisão:

José de Assis Filho, 1.° Sargento da
Polícia Militar do Distrito Federal
(Proc. na 21.921-45) .

Augusto Francisco de Lima, Soldado
da Policia Militar do Distrito Federal
(Proc. n.o 21.009-45).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO

Dia 25 de agõsto de 1945

Requerimentos despachados:

Marcelino Gonçalves de Sá. 3.° Sar-
gento reformado da Policia Militar do
Distrito Federal, solicitando devolução
das certidões que juntou ao processo,

Secretaria da Marinha
PETIÇOES DESPACHADAS PELO

SR. PRESIDENTE DA
REP1al3LICA

Francisco de Araújo - Ex - FN -
CB, Solicita reconsideração de despa-
cho. - Arquive-se. - Em 16 de agôs-
to de 1945.

Paulo Justo e Luís Eduardo de Car-
valho - Solicitam pagamento de ven-
cimentos a que teria direito Hercula-
no Gonçalves dos Santos, 1. 0 Tte. fa-
lecido em 1924. - Arquive-se. - Em
1 de agósto de 1945.
PETIÇÕES DESPACHADAS PELO

SR. MINISTRO

Ivo Stefanuti de Mestre - Ex-
praça solicita o fornecimento de ca-
derneta , de reservista. - Indeferido.
Em 17 de agôsto de 1945.

Max Leitão & Cia. Ltda. - Pro-
põe a venda de 5 a 10 rebocadores in-
teiramente novos, de setembro a de-
zembro próximo. - A proposta anexa
não interessa presentemente a êste
Ministério por se tratar de rebocadores
para serviços portuários. - Em 27 de
agaisto de 1945.

Maria Amélia da Silveira - Viúva
do 2.° Tte. Fl, António Veloso da Sil-
veira, pede pagamento de gratifica-
ção adicional, "Papel Ouro". - Em,
face dos tèrmos do 2.° despacho da
Diretoria de Fazenda n.° 1.015, de 13
de agôsto de 1945, nada há para defe-
rir. - Em 20 de ageisto de 1945.

Antônio Campos Barreto - Pede
expedição da carta de segundo maqui-
nista-motorista, solicitada em abril do
corrente ano. - Indeferido, de recôr-
do com a infôrmação da Diretoria do
Ensino. - Em 10 de agôsto de 1945.

Clodoaldo de Almeida Mangueira -
Ex-praça MN-EL n.° 3.433, solicita re-
versão no C.P.S.A., ou caderneta de
quitação com o serviço militar. - In-
deferido, por falta de amparo legal. -
Em 10 de agi5sto de 1945.

Ari César Plaisant - Solicita que
seu filho Jorge Ari Arruda Plaisant,
se inscreva como candidato ao Curso
Prévio da Escola Naval. - Indeferido,
em face do grande excesso na idade
regulamentar. - Em 11 de agôsto
1945.

Dewet Joaquim de Lemos - Ex-MN,
excluído em 31-10-44, solicita um do-
cumento pelo qual possa provar sua
quitação com o Serviço Militar. - In-
deferido. - Em 28 de julho de 1945.

António Fernandes Rodrigues - So-
licita pagamento da importancia de
Cr$ 1.797.80, dívida deixada pelo 1.°
SG-M0 Laurindo dos Santos, nau-,
frago do Cruzador "Bahia". - Da
acôrdo com o 1.0 despacho da Direto-

para fins de abono familiar. - En-
treguem-se as certidões, mediante re-
cibo. (Proc. n. °2.969-44).

Dia 28 de agôsto de 1945

Hélio Nóbrega, tendo sido nomeado,
em caráter interino, para' o cargo da.
classe E, da carreira de Inspetor de
Alunos do Q. P. deste Ministério, so-
licitando exoneração do mesmo. -
Compareça a esta Divisão a fim de
providenciar o reconhecimento da
firma do requerimento que apresen-
tou. (Proc. n.° 26.770-45). Em 30 de
agôsto de 1945.

Abel Alves da Cruz, ex-soldado da
Polícia Militar do Distrito Federal, so-
licitando reforma. - Apresente prova
de haver sido absolvido. (Processo nú-
mero 17.766-45).

ria de Fazenda, de 31-7-45. - Arqui-
ve-se. - Em 6 de agôsto de 1945.

Carlinda Goulart da Silva - Viúva
do cabo. foguista da Armada José Au-
gusto da Silva, solicita uma pensão
especial para manutenção de seus fi-
lhos. - Indeferido, em face dos ter-
mos do 7.° despacho da Diretoria de
Fazenda, de 25-7-1945. - Em 6 de
agtisto de 1045.

Olavo Maciel - Solicita retificação
de seu nome de Olavo Macieira para
Olavo Maciel. - Indeferido de acôr-
do com o parecer do Sr. Dr. Consul-
tor Juridio deste Ministério. - Em 10
de agôsto de 1945.

Antônio Nunes da Silva - Ex-MN
número 0.278, solicita cancelamento da
nota referente ao processo a que res-
pondeu na Segunda Auditoria da Ma-
rinha, no qual foi condenado. - In-
deferido, por falta de amparo legal. -
Em 15 de agdsto de 1945.

Milton do Espírito Santo - Ex-MN-
SE n.° 2.761, excluído por motivos po-
líticos, solicita sua reintegração nas
fileiras da Marinha. - Aguarde as
conclusões da Comissão referida no
artigo 2.° do Decreto-lei n.° 7.474, de
13 de abril de 1943. - Em 15 de ago5s-
to de 1945.

Adelino Meneses Rios - MN-CB-
TM n.° 13.881 reformado, solicita re-
versão ao serviço ativo, visto sentir-
se apto para o mesmo. - Indeferido.
- Em 15 de age)sto de 1945.

Geraldo da Rocha Ferreira de Abreei
- Ex-operário do AMIC mat. 700.297,
solicita readmissão na mesma fun-
ção. - Em face da informação do
AMIC, constante do 2.° despacho, de
9-8-45, indeferido. - Em 14 de agds-
to de 1945.

João Henrique de Lima - Ex-MN-
MA n.° 0.044, solicita reinclusão no
serviço ativo da Armada. - Indefe-
rido, em face das informações. - Em
17 de agôsto de 1945.

Francisco Chagas da Silva - Sub-
Oficial ST reformado, solic i ta uma
carta de contra-mestre da Marinha
Mercante. - Indeferido, de acórdo
com a informação da Diretoria do En-
sino. - Em 17 de agôsto de 1945.

Herculano Coimbra & Filho - Pro-
põe o fornecimento de Pistolas e Car-
tuchos de Sinais luminosos. - Com-
pareça à Secretaria da Marinha. -
Em 8 de agõsto de 1945.

Lloyd Brasileiro - Solicita o paga-
mento de Cr$ 95.774,80, por despesas
feitas com hospitalização e tratamento
de praças da Marinha de Guerra

MINISTÉRIO DA MARINHA
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INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

destacados em navios daquela emprê-
sa. — A indenização pretendida pelo
Lloyd Brasileiro e constante da fa-
tura anexa, não deve ser paga por
este Ministério. 2 — Estavam as pra-
ças prestando serviços militares àque-
la Empresa, concorrendo, por essa for-
ma, para a segurança de sua nave-
gação e aumento de sua riqueza, de-
correndo, dai, para a mesma, a obri-
gação de custear tôdas as despesas a
elas referentes, maximé as oriundas
de assistência médico-hospitalar. —
Em 17 de julho de 1845.

José Brito Alves — flraticante de
Pilõto, pede para reduzir para um ano
o seu curso na Escola ou prestar exa-
me com candidato estranho, a fim
de obter a carta de segundo Pilóto. —
Indeferido, de acôrdo com a informa-
ção da Diretoria do Ensino. — Em 7
de agôsto de 1945.

Darei dos Santos Marinho — Soli-
cita a carta de Segundo Pilôto, sendo
dispensado da exigência do Curso de
Sinais. — Indeferido, em face do Avi-
so n.° 1.095, de 26-7-45. — Em 4 de
Ag-45st° de 1945.

Comissão de Metalurgia

ATA NUMERO CENTO E OITENTA
E TRÊS

Aos vinte e três dias do mês de
agósto do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco, realizou-se a cen-
tésima otogésima terceira reunião or-
dinária da Comissão de Metalurgia,
em sua sede, no sétimo pavimento do
Edifício do Ministério da Marinha, sob
a presidênc.a do nxcelentissimo Se-
nhor Contra-Almirante QM da Reser-
va Remunerada Alberto da Cunha
Pinto e com a presença dos respecti-
vos membros Senhores Corenel João
Müller Neiva de Lima, Capitão de
Corveta da Reserva Remunerada Al-
berto dos Santos e Engenheiro Civil
Dr. Libero Osvaldc de Miranda.
Censtituida a mesa, às qua'orze horas,
o Senhor Presidente declarou abertos
os trabalhos ordinários ordenou que
fôsse procedida a leitura da ata da
reunião ordinária anterior, o que fei-
to, foi a mesma aprovada e assinada
Veios membros presentes. Passando ao
expediente, a Comissão tomou conhe-
cimento: de um telegrama de Antô-
nio Fasanaro, resolvendo aguardar
informações; de uma carta de J. C.
Magalhães, resolvendo verificar o que
o mesmo alega; de um afica- da fee-
cretaria de Viação e Obras Públicas
do Estado do Rio Janeiro, pedindo
licença para a venda de cinqüenta to-
neladas de sucata, sendc concedido;
e de uma carta dirigida a Sua Exce-
lência o Senhor Prcd.dente da Repú-
ca, pedindo alienação d um casco
abandonado, resolvendo envia a Sua
Excelência as informações obtidas.
Foram expedidos por esta Comissão,
sete ofícios dc números 'quatrocentos
e cinqüenta e um a quotrocentos e
cinqüenta e oito, três despachos de
números duzentos e trinta e cinco a
duzentos e trinta e oito, dez memo-
randos de números duzentos e oitenta
e dois a duzentos e noventa - dois e
dezessete rádios. Nada mais haven-
do a tratar, foi mareada outra reu-
nião para a próxima quinta-leira e o
Seahor Presidente, às dezesseis horas,
deu como encerados os trabalhos. —
'Alberto da Cunha Pinto, Contra-Al-
mirante, Presidente. — João Müller
Neiva de Lima, Coronel. — Alberto
dos Santos, Capitão de Corventa. —
Libero Oswaldo de Miranda, Enge-

Ialheiro Civil.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de age(sto cic 1945

Processos despachados
N.° 299.981 (P. 82(21) (A. 832.3)

(D. 29-8) — Parecer: O Presidente
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Públicos, em São Paulo.
solicita a nomeação, em caráter inte-
rino, de Elpidio de Paiva Azevedo,
para uma vaga de Procurador existen-
te naquela Caixa. Conforme se veri-
fica do processo, a documentação
apresentada satisfaz as exigências le-
gais. Opino, pois, pelo deferimento do
pedido. — Bezerra de Freitas, assis-
tente técnico. — Despacho: Autori-
zo. — Alexandre Marcondes Filho.

N.° 303.508 (P. 84(21) (A. 321.1
(D. 29-8) — Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria do Trigo, Milho.
Mandioca, Aveia, Azeite e Óleos Ali-
mentícios, de São Paulo, solicitando
aprovação de sua nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus supleintes. — Des-
pacho: Como parece ao Departamen-
to Nacional do Trabalho e na con-
formidade das instruções contidas na
Portaria Ministerial n.° SCm-333, de
31 de Julho de 1940, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria do Trigo. Mi-
lho, Mandioca, Aveia, Azeite e Óleos
Alimentícios, dle São Paulo", para a
constituição da respectiva administra-
ção — Diretoria, Conselho Fiscal e
suplentes — que autorizo seja empos-
sada, dentro do prazo de trinta dias
após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o art. 332,
da Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria — Presiden-
te: Francisco José de Oliveira. Se-
cretário — João Simões. Tesoueiro —
Antônio José da Cruz. Suplentes —
Pedro Angelo Nigro, André Antônio
Pereira e José Alves de Sousa. Con-
selho Fiscal — Joaquim Simões, Luiz
Martins Simões e Salvador de Olivei-
ra. Suplentes — Luiz Lucca, João
Quental e Josias Lemos da Silva.

N.° 307.383 (P. 84(21) (A. 821.1)
(D. 29-8) — Sindicato do Comercia
Varejista de Maquinismos, Ferragens
e Tintas, de São Paulo, solicitando
aprovação de sua nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes. — Des-
pacho: Como parece ao Departamen-
to Nacional do Trabalho e na confor-
midade das instruções contidas na
Portaria Ministerial n.° SCm-338, de
31 de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato do Comércio
Varejista de Maquinismos, Ferragens
e Tintas, de São Paulo", para a cons-
tituição da respectiva administração —
Diretoria, Conselho Fiscal e seus su-
plentes — que autorizo seja empos-
sada, dentro do prazo de trinta dias
após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o art. 532
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, observada a seguinte discrimina-
ção para os cargos: Diretoria: Pre-
sidente — Emílio Lang Júnior. Se-
cretário — Francisco Garcia Bastos.
Tesoureiro — Orestes Brossi. Suplen-
tes — Osvaldo de Almeida Costa, Ma-
nuel da Silva Morais e António Sa-

lim Feres. Conselho Fiscal — Emita,
Muller, João Pereira de Carvalho e
Valeriano Constantino Gassi. Suplen-
tes — Lourenço Maurício Borri e João
Pedro Verdier, dependendo a convo-
cação de um suplente para o Conse-
lho Fiscal da pretsação das provas
exigidas , pela Portaria Ministerial
n.° SCm-338, de 31 de julho de 1910.

N.° 277.417 (P. 84(0') (A. 81) D.
29-8) — Sindicato dos Trabalhadores
em Emprêsas de Carris Urbanos do
Rio de Janeiro, requerendo autoriza-
ção para organizar a Federação aos
Trabalhadores em Carris Urbanos do
Leste do Brasil, com base territorial
extensiva aos Estados de Sergipe, Bi-
hia, Espirito Santo. Rio de aJneiro.
Minas Gerais e Distrito Federal. —
Parecer: A organização de entidade
do segundo grau de âmbito regional
atende à conveniência dos trabalha-
dores e,
dores e, nêsse sentido, manifestou-se
o Sr. Ministro em recente processo
aprovando o pedido de organização de
uma Federação de Médicos na mesma
base "Leste".

De acôrdo com o parecer da Divisão
de Organização e Assistência Sindical
submeto o pedido à consideração do
Sr. Ministro opinando pelo seu defe-
rimento, devendo ser completada a do-
cumentação dentro de 90 dias. — J. de
Segadas Viana, Diretor Geral do De-
partamento Nacional do Trabalho.
Despacho: — Aprovo, Alexandre Mar-
condes Filho. Nota. — O parecer da
Divisão de Organização e Assistência
Sindical exclui o Estado de Sergipe na
extensão da base territorial.

Dia 22

291.264 (P.99.4J) (A.811) (D.29-8) a-
Parecer: — André Beck Junior, de São
Francisco (Santa Catarina), telegra-
fou ao Sr. Ministro, pedindo fosse co-
municada à Capitania do Pôrto daque-
la cidade, com a maior brevidade pos-
sível, a solução dada ao requerimento
em que pediu "autorização para fun-
cionar como emprêsa de navegação de
cabotagem, nos tarmos do art. 5.° do
Decreto-lei n.0 2.784, de 20.11- 1940".
Encareceu a urgência com a alegação
de estar o seu "cuter-motor Cruzeiro"
dependendo de autorização dêste Mi-
nistério para navegar e haver afita de
transporte.

A nexado o processo relativo ao re-
querimento em aprêço, já informado
pela Divisão de Fiscalização e Cadas-
tro, no sentido de que "o requerente
não necessita de autorização, por ser
firma individual, e que o caso é pre-
visto nas Instruções já elaboradas e a
serem baixadas de acôrdo com o dis-
posto no art. 6.° do Decreto-lei n.° 2.774
de 1940, o Sr. Diretor Geral do De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio submete ambos os processos
à decisão do Sr. Ministro, protestan-
do apresentar em breve as referidas
instruções.

Parecendo-me igualmente fora de
dúvida que o requerente não necessita
de autorização especial elo governo pa-
ra explorar o comércio de navegação
de cabotagem, visto como provou ser
brasileiro nato e exercerá o comércio
em nome individual, penso que, antes
mesmo de baixadas as referidas ins-
truções o pedido poderá ser soluciona-
do. decidirida-se que o requerente não

carece de autorização do govèrno, ex-
vi do art. 1.0, alínea a do Decreto-lei
n.° 2. 784, de 1940. — Heitor de Me-
nezes Côrtes, Assistente Técnico. Des-
pacso: Aprodvo, Alexandre Marcondvs
Filho.

Dia 23

232.455 AP.32(19)) (a..751) (D.29-8)
— Parecer: — Vistos e relatados estes
autos em que a Caixa de Aposentado-
ria e Penraes dos Ferroviários do Rio
Grand cdo Sul solicita esclarecimen-
tos, à Comissão Permanente de Legis-
lação do Trabalho decide nos termos
do parecer do relator, a seguir trans-
crito: "O presente processo foi enca-
minhado à Comissão Permanente de
Legislação do Trabalho, tendo em vista
a interpretação divergent,e entre a Pro-
curadoria da Previdência Social e o
Procurador-Chefe da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da
São Paulo Railway, sõbre a aplicação
do artigo 475 da Consolidação das Leis
do Trabalho aos que tiveram aposen-
tadoria dor invalidez concedida antes
da vigência da Consolidação e cance-
ladas posteriormente.

Em primeiro lugar deve ser acentua-
do que o Departamento de Previdência
Social manifestou-se sõbre matéria da
exclusiva competência da Justiça do
Trabalho, cabendo aos tribunais traba-
lhistas deciir da aplicabilidade ou não
do dito dispositivo. Efeito da aposenta-
doria. — Dispõe o decreto n.° 20.465,
de 1931, no artigo 26 que — "A apo-
sentadoria por invalidez compete ao
associado após cinco anos de serviço
efetivo, si ficar inhabilitado para con-
tinuar o exercício de seu cargo ou pa-
ra exercer outro emprego de Iguais
vencimentos, compatíveis com a sua
atividade normal ou capacidade men-
tal".

Há, como se verifica da simples lei-
tura do texto legal, urna espectativa
de direito desde quando o associado
atinge o período de carência. Ele pode
se aposentar por invalidez, se ocorrer
essa circunstancia, concretizando-se,
assim, o direito de se tornar beneficiá-
rio da instituição. A esta, por sua vez,
se abre uma espectativa: — a de re-
evr a aposentadoria, dentro de cinco
anos, suspendendo a caso o pagamento
"venha a recuperar a sua capacidade
de trabalho e seja readmitido ao ser-
viço ativo, etc." (e 4.°, do artigo 26 do
Decreto n.° 20.465). — Concedida a
aposentadoria e não tendo sido inter-
pôsto recurso, ou julgado êste impro-
cedente, a deliberação do órgão conl-
cedente passou a ser um ato jurídico
perfeito e acabado. Poderia ser revisto
apenas se alteradas as condições do
beneficiário.

Antes cità vigência da Consolidação
das Leis do Trabalho indiscutivel-
mente não havia obrigação do empre-
gador readmitir o empregado cuja
aposentadoria houvesse sido revista e
suspensa. Tanto era assim que o 1
4.°, do art. 26, do Decreto n.° 20.465,
só permitia a suspensão do beneficio
se o associado recuperassa a capaci-
dade de trabalho e viesse a ser read-
mitido pela emprèsa. Nesse senti-
do me manifestei quando em exercí-
cio na Procuradoria da Previdência
Social, opinando no Processo CNT
1.022-41, tendo sido o parecer adotado
pela Câmara de Previdência Social
(Diário Oficial de 7-11-41). Nesse
sentido se manifestava o Conselho
Nacional do Trabalho, em sessão ple-
na no Processo CNT 8.040: "Nenhu-
ma emprêsa é obrigada a guardar o
emprego para volta dos aposentados
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por invalidez, multo embora essas
aposentadorias estejam, dentro de 5
anos, sujeitas à revisoã, porque o ato
da Junta Administrativa que conce-
der o belefício é perfeito e acabado".
Como decorrência desse ata proces-
sava -se a rescisão do contrato de tra-
balho, mediante desligamento do em-
pregado dentro de 30 dias da empre-
sa ter recebido comunicação feita pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões
(art. 30 do Decreto n.° 20.465) e daí
a liberdade cio empregador admitir
novo empregado, podendo ou não ree-
mitir o antigo se a aposentadoria fies-
se revista. Por certo existia uma fa-
lha, uma. insuficiência, no sentido de
proteção ao trabalhador visado pelas
leis sociais. Tanto existia que o Re-
gulamento do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários
(Decreto n.° 5.493, de 1940), estabe-
leceu, marcando uma nítida evolução,
que o segurado aposentado por inva-
lidez e posteriormente „negado válido
teria direito à readmissão no último
estabelecimento onde houvesse traba-
lhado. Tão certo era haver falha que
a medida foi generalizada com a Con-
solidação das Leis do Trabalho. A
ap icação do art. 475 — Dispõe o ar-

Cr 475: 'O empregado que fór apo-
lado por invalidez terá suspenso o

seu contrato de trabalho durante o
prazo fixado pelas leis de previdência
para a efetivação do benefício — 1 1.°
Recuperando o empregado a capaci-
dade de trabalho e sendo a aposen-
tadoria cancelada, ser-lhe-á assegu-
rado o direito à função que ocupava
ao tempo da aposentadoria, facultado,
porém, ao empregador o direito de in-
denizá-lo por rescisão do contrato de
trabalho, nos termos dos arts. 477 e
478". O legislador não estabeleceu o
dispositivo para ser aplicado "ao em-
pregado aposentado". Evoluindo no
sentido de proteção ao trabalhador
e e fixou claramente sua intenção ao
dizer: "o empregado que fôr aposen-
tado..." E o fez com justa razão por-
que ou daria injusto tratamento ao
empregador, obrigando-o a indenizar
o empregado admitido para a substi-
tuição, sem que esse dever existisse
sa ocasião em que substituiu o asso-
sentado, ou daria tratamento injus-

O
ao empregado, impondo-lhe a res-
ão de um contrato, que fora Ur-

inado por prazo indeterminado,sem
receber a indenização porque não dera
justa causa. Seria injusto e incons-
titucional. Com a vigência a partir
da Consolidação essa injustiça não
existe porque o empregador ao -admi-
tir o substituto deve lhe dar ciência
inequívoca da interinidade 2.° do
art. 475) . Se houvesse possibilidade
de dúvida adotaria a notável lição do
Ilustre Ministro Castro Nunes: —
*Desde que uma norma legal permite
razoitvelmente mais de unia interpre-
tação, sempre entendê-la e aplicá-la
no sentido que melhor consulte aos
deveres de assistência embeneficio
dos menos aparelhados na luta pe a
vida". No caso não encontro, entre-
tanto, mais de uma interpretação, nem
//lesmo em face do art. 912 da Con-
solidação porque a relação de traba-
lho estava consumada ao tempo da
Vigência da Consolidação. — Reafir-
Mando tratar-se de matéria da com-
petência da Justiça do Trabalho meu
parecer é, entretanto, no mesmo sen-
tido do que foi proferido pelo Pro-
curador-Chefe da Caixa". — Oscar
Saraiva, Presidente. — J. de Segadas
Vianna, Relator. — Despacho: —
Aprovo. — Alexandre Marcondes Fi-, 
lho.

Processos despachados:
Dia 24 de agôsto de 1945 (aditamento)

29.820 P.84 (19) (A.821.1) (D. ..
31-8) — Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria do Arroz, de Pôrto Ale-
gre, solicitando aprovação de sua nova
Diretoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. Despachos: — Como pareci..
ao Departamento Nacional do Traba-
lho e na conformidade das instruções
contidas na Portaria Ministerial 8Cin-
338, de 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria do Arroz,
de Peirto Alegre", para a constituição
da respectiva administração — Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus Suplen-
tes — que autorizo seja empossada
dentro do prazo de trinta dias após
a publicação oficial do presente des-
pacho, de acôrdo com o artigo 532 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: Presidente
— Attilano Veiga Rodrigues, Secretá-
rio — Liló Soares da Fonseca e Te-
soureiro — Joaquim Nunes Vieira, Su-
plentes: João Luis Bernardes, Her-
mes Pereira e Marinho Santos de Oli-
veira. Conselho Fiscal: José Antônio
Barros, Armando Machado Ferreira e
João Schmitt. Suplentes: Rômulo
Guimarães, Gentil dos Santos de Oli-
veira e Marciano Marcelino Filho.

Dia 25 (aditamento)

245.944 (P.93.3 (21) (A.421.12) (I).
31-8) — Laboratório Plasmorgan Li-
mitada, estabelecido em São Paulo,
recorrendo contra o ato que indeferiu
seu pedido de registro da marca "Sa-
nitas" Despacho: — Nego provimento
ao recurso, pois, havendo registrada
em nome de terceiro a marca Sani-
tas, na classe 3, a mesma expressão
não pode ser registrada como marca
de produtos da mesma classe, ex-vi
do art. 80, n.° 6 do Decreto-lei núme-
ro 16.264, de 1923, e, se aquela expres-
são fôsse considerada inapropriável,
também não poderia constituir nova
marca, sem revestir forma distintiva,
ex-vi do art. 79, segunda parte do ci-
tado decreto.

Dia 24 de agôsto de 1945

Processos despachados:

306.148 (P. 92.1) (21) (A.88) (D.
30-8) — Viação Aérea São Paulo S. A.
VASP", com sede em São Paulo, so-

licitando evocação do processo em que
foi multada por infração do disposto
no art. 413 da Consolidação das Leis
do Trabalho. Parecer: De acôrdo.
A infração constante dos presentes
autos ficou devidamente caracteriza-
da. desde que o menor citado no auto
de infração de fis. 2 foi encontrado
trabalhando fora do seu horário nor-
mal, sendo que as alegações apresen-
tadas pela empresa requerente care-
cem apoio, quer no direito, como na
prova dos autos.

Entretanto, atendendo a que, de
acôrdo com a orientação adotada no
DNT — 42.281-44, para caracteriza-
ção da reincidência, a mesma se não
verifica na espécie das autos, dado não
haver sido infringido, anteriormente,
a mesma disposição legal, faço subir
os presentes autos ao Exmo. Sr. Mi-
nistro, com proposta de deferimento,
em parte, do pedido de evocatória, a
fim de ser reduzida para Cr$ 	
200,00, a multa de Cr$ 400,00, imposta
à empresa requerente, nos termos do
art. 434, da Consolidação das Leis
do Trabalho. — A lírio Coelho, Dire-

nos têrmos do parecer. — Alexandre
Marcondes

MIIC 24.506-42 (P.84) (06) (A.
621.5) (D.30-3) — Parecer:O Sindi-
cato da Indústria de Mármore e Gra-
nitos do Rio de Janeiro solicita re-
consideração do despacho do Excelen-
tíssimo Sr. Ministro, exarado a fls.
13 do processo anexo ... "para que
as empresas de mármores que traba-
lham com teares de serrar blocos de
mármores e granitos possam fazê-lo
ininterruptamente, sem prejuízo das
determinações legais referentes aos
operários".

O pedido ora renovado já foi in-
deferido pelo Sr. Ministro três vezes:
em 19-7-43 (fls. 11 do processo apen-
so 15.993-42), em 21-9-44 (fls. 13 do
processo apenso n.° 32.988-43), e em
9' de fevereiro do corrente ano (fls.
6 deste processo) .

Conforme salientou o Sr. Assistente
Técnico, no parecer aprovado pelo Se-
nhor Ministro, de acento com o dis-
posto no art. 1.0 do Decreto na 20.848,
ue 23 de dezembro de 1931 não cabe
pedido de reconsideração de reconsi-
deração, estando, por isso, findo o pro-
cesso, devendo, em conseqüência, ser
indeferido o petitório.

Nada obstante, reportando-nos ao
parecer de fls. 5 verso, opinamos seja
esclarecido ao requerente que, por meio
de contrato coletivo com os emprega-
dos, através seu sindicato poderá o
assunto serresolvido.

Com êste parecer, submeto o proces-
so á elevada consideração do Sr. Mi-
nistro. — Alirio Coelho, Diretor Ge-
ral, substituto. — Despacho: De acôr-
do com a preliminar não tomo conhe-
cimento do pedido. 1 — Alexandre Mar-
condes Filho.

procurando transferi-lo ao emprega-
dor que, co zna constribuiçãopara o
seguro social, dele deve ficar neces-
sàriamente exonerado. Assim pois,
nosso parecer é pela confirmação do
julgado da Camara de Previdência So-
da Ido Conselho Nacional do Traba-
lho. — Oscar Saraiva, Consultor Jurí-
dico. Despacho. — Nego provimento
em lace dos pareceres. — Alexandre
Marcondes Filho.

N .° 266.137 (P.99.40) (A.315.2)
(13.30-8) — Parecer — Fúlvio Oscar
D'Onogrio, associado da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Pú-
blicos de São Paulo, solicita revisão
da decisão do Sr. Presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho de fls. 15.
O presente pedido é formulado com
apoio no art. '734, alínea b da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, tendo
sido encaminhado dentro do prazo fixo
pelo mesmo artigo (fls. 20 e 26) . No
mérito: No parecer de fls. 13-14, em
que examinamos o recurso Interpos-
to pelo interessado da decisão do Di-
retor do Departamento de Previdên-
cia. Social (fls. 6), concluímos por ser
ilegal a cobrança da taxa de 2'a pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões
(cota de indenização cobrada pelas
sões C. Prediais sôbre o débito exis-
tente na ocasião da liquidação ante-
cipada do imprésstimo) visto dela não
cogitar o Decreto n.° 1.749 ,de 28-6-45.

O decreto-lei n.° '7.379, de 13-3-45.
dispondo sobre a inalienabilidade dos
imóveis financiados pelo Institutos e
Caixas de Aposentadoria e Pensões,
no seu art. 2.° veio eztabaleceu a co-
brança da mencionada taxa. Mas esse
dispositivo, sendo posterior à liquida-
ção do empréstimo efetuada pelo as-
sociado, não abrange o seu caso; e
isso em virtude do princípio de que as
leis novas não se aplicam aos con-
tratos concluídos na vigência de lei
anterior, sendo que o disposto no ar-
tigo 3 • 0 do decreto-lei em questíto
não se contrapõe a esse principio, visto
tratar-se de um contrato já liquida-
do. Acresce que ao tempo em que foi
fieto o contrato já existia disposição
de direito comum isentando de qual-
quel exigência o devedor que quisesse
antecipar a liquidação de sua dívida
antes do vencimento.. Tal é a dis-
posição do art. 7.° do Decreto núm e

-ro 22.626, de '7-4-33., que reza:
'O devedor poderá sempre liquidar ou
amortizar a divida quando hipotecária
ou pignoratícia antes do vencimento,
sem sofrer imposição de multa. gra-
vame ou encargo de qualquer natu-
reza por motivo dessa antecipação"

Somo, pelo exposto, por que V. Excia.
acenha o pedido de revisão em apre-
ço, dando-lhe provimento a fim de
que sejam restituídas ao interessado
as importándas retidas pela Caixa a
título daquela 'taxa. — João Carla;
de Castro Nunes, Procurador. — Paa
recer: O parecer. da Procuradoria (Ia
Previdência Social bem aprecia a es.
pécie. Trata-se de operação liquida-
da antes da vigência do Decreto-ir:
n.° 7.379. de 13 de março de 1935, e
assim os preceitos dessa lei não se-
riam suscetíveis de aplicação ao cuo.
Do mesmo modo, não se poderia situar
a cobrança da tava questionada, como
o faz o Departamento de Previdência
Social do Conselho Nacional do Tra-
balho como derivada de faculdade de
suprir os casos omissos no Decreto
n.° 1.749, d e28 de junho de 1938 des-
de que, na falta de preceito legal ex-
presso, as obrigações, quer do mutuá-
rio, quer da Caixa,- não poderiarn
exorbitar dos termos do contrato por

Dia 25

266.143 (P.81.5) (A.751) (D.30-8)
— Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos solicitando revisão
do acôrd0 da Câmara de Previdência
Social que determinou retroagisse o
pagamento da aposentadoria de Isi-
doro Francisco das Neves, à data em
que foi requerida. Parecer: Opinando
em caso análogo ao que ora se debate,
teve esta Consultoria ocasião de exa-
rar parecer, aprovado por despacho
ministerial (In Diário Oficial de 5-8,
de 1941, parecer número 385, no Pro-
cesso MTIC 23.177-41) no qual susten-
tou que "O pagamento da pensão
de aposentadoria a partir da data em
que o benefício é concedido, quando o
desligamento já se operou, não con-
traria o art. 65 do Decreto n. 0 22.872,
como na fundamentação do acórdão
se declara.

O que a lei determina é que a apo-
sentadoria se pague depois de desliga-
do o associado do serviço da empresa,
não prevendo, porém, a lei a hipótese
do desligamento preceder a concessão
do benefício.

È com referência a êsse caso othisso
que a jurisprudência do Conselho pa-
cificamente tem decidido que, em cir-
cunstância tais, o benefício deve ser
pago tia data do do requerimento,
sempre que se apure a invalidez do
associado, suprindo assim a deficiên-
cia da lei, em vez de contraliá-la, como
foi dito". E não vemos razão para
cariar desse ponto de vista na inter-
pretação da lei, tanto mais quanto,
contribuindo o empregador para o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos precisamente para que este
atenda à invalidez do empregado, não
seria razoável que evitasse a instituição

tor Geral, sub. — Despacho: Deferido, o ônus do encargo que lhe é peculiar
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ambos firmado, nem mesmo seria pos-
sive!, como bem acentua a Procurado-
ria de Previdência Social que essa
cobrança fõsse efetuada tendo-se em
vista o preceito de lei ordinária, o De-
creto n.° 22.626, de 7 de abril de 1933,
o art. 7, 0 verbis: "O devedor poderá
sempre liquidar ou amortizar a divida
quando hipotçcária ou gignoratícia
antes do vencimento, semsofrer impo-
_ 	

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

rORTARIA N.° 713, DE 1 DE
SETEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que propôs a Inspetoria Federal
de Obras Contra as Sécas, em oficio
n." 286-E, de 10 de agasto de 1945.

Resolve, de acôrdo com o disposto
nos arts. 13 e 14 do Decreto-lei nú-
mero 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
aprovar o orçamento, na importância
de Cr$ 53.242,60 (cinqüenta e três mil
duzentos e quarenta e dois cruzeiros),
que com esta baixa, devidamente ru-
bricado, para a perfuração de um
1,45;:o tubular denominado "Escola de
Aprendizes Marinheiros 1.0", no iOCAI
denominado "Tacaruna", municipio
ele Recife, Estado de Pernambuco;
solicitado pela Diretoria de Enge-
nharia Naval do Ministério da Ma-
rinha, mediante regime de coopera-
ção, observadas as seguintes condi-
ções ajustadas entre a Inspetoria e
a solicitante:

a) A Diretoria de Engenharia Naval
(Ministério da Marinha) fornecerá, à
sua custa, a água e o combustível ne-
cessários à perfuração, e adquirirá e
instalará o aparelhamento do peço,
indicado pela Inspetoria Federal de
Obras Contra as Sêcas.
• b) A Inspetoria Federal de Obras
Contra as Sècas — fornecerá, por sua
conta, a perfuratriz equipada para
os serviços, assim como o perfurador,
o ajudante, o material de revesti-
mento e demais materiais para a per-
furação, salvo a água e o combustí-
vel; fará o transporte da perfuratriz
e seus pertences; executará a perfu-
ração: e prestará assistência técnica
na instalação do aparelhamento do
paiço.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

N.° 15.107-45 — José Couto e Jorge
Drumond Avelar. — Compareçam à
3•° Seção da Divisa() do Orçamento,
clêste Ministério, para receberem a
certidão solicitada, após o pagamento
do respectivo sélo.

Serviço de Comunicações

ATO DO SR. MINISTRO
Dia 28 de agôsto de 1945

Processos despachados
N.° 21.058-45 — Rádio Tupan Li-

Initada, com sede na cidade de La-

(*) N. do S. Pb. — Retificado por
ter saldo com incorreção.

guna, Estado de Santa ,Catarina, so-
licitando 'permissão para estabelecer
naquela cidade uma estação radiodi-
fusora. — Despacho:

I — Satisfaça as exigências do pa-
recer da C. R. T.

— Publique-se, inclusive o pare-
cer.

PARECER N.° 249, DE 17 DE ACUSO
DE 1945

A Rádio Tupan Ltda., com sede
em Laguna, Estado de Santa Catari-
na, reitera o pedido de permissão para
o estabelecimento de uma estação ra-
diodifusora naquela cidade.

A C. •T. R. é de parecer que a
requerente deverá satisfazer previa-
mente as seguintes exigências:

a) contrato de constituição da so-
ciedade;

b) dar à sociedade outra denomina-
çào, visto já existir uma Rádio Tu-
pan, na cidade do mesmo nome, e nãa
ser conveniente a homonimia;

c) prova de quitação com a Fazen-
da Nacional e Fazenda Municipal,
feita em nome da sociedade;

d) plantas, orçamento e especifica-
ções técnicas das instalações, devida-
mente assinados por engenheiro civil
ou eletricista, registrado no C.R.E.A.;

e) nova certidão do arquivamento
do contrato na Junta Comercial, com
ash alterações que forem feitas;

1) indicar a altura, tipo e localiza-
ção da antena.

— N.° 21.298-45 — S. A. "A Voz
do Sertão", estabelecida na cidade de
Presidente Prudente, Estado de São
Paulo, soliictando, em requerimento
endereçado ao Sr. lalinistio da Guer-
ra — autorização para aumentar a
potência de sua estação de 250 . para
1.090 watts. — Despacho: Indeferido,
de acôrdo com o parecer da C.T.R.

PARECER N.. 253, DE 20 DE AGÔSTO

DE 1945

A S. A. "A Voz do Sertão", per-
missionária do serviço de radiodifu-
são em Presidente Prudente, Estada
de São Paulo, solicita, em requerimen-
to dirigido ao timo. Sr. Ministro
da Guerra, autorização para aumentar
a potência de sua estação ele 250 para
1.000 watts.

Quanto ao mérito do pedido, cabe
esclarecer que a estação da reque-
rente funciona em freqüência comum
com outra estação dentroa do Esta-
do de São Paulo, o que não permite
qualquer aumento de potência. E, não
havendo outra em condições de ser
atribuída em substituição, para êsse
fim, a C. T. R. é de parecer que
não há como atender o pedido.

— N.° 21.332-45 — Rádio Sul Flu-
minense Limitada, sediada na cidade
de Barra Mansa, Estado do Rio de

Janeiro, submetendo à aprovação as
plantas e orçamento de sua estação
radiodifusora, bem como o local em
que a mesma será instalada. — Des-
pacho:

I — Aprovo o parecer da C. T.
II — Publique-se, inclusive o pare-

cer, e faça-se o expediente.

PARECER N.° 251, DE 20 DE AC651.0
DE 1945

A Rádio Sul Fluminense Limita-
da, com sede em Barra Mansa, Esta-
do do Rio de aJneiro, submete à apro-
vação as plantas, orçamento e espe-
cificações técnicas de sua estação ra-
diodifusora, assim como o local em que
a mesma será instalada.

A C. T. E. é de parecer que oa
referidos elementos técnicos poderãa
ser aprovados, salvo a antena, cujo
projeto não satisfaz. 	 -

Igualmente poderá ser aprovado o
local indicado na planta respectiva.

— N.° 21.338-45 — Cotonifício San-
ta Terem S. A., proprietária das fá-
bricas de tecelagem "Santa Tereza" e
"Santa Cecilia", localizadas nas ci-
dades de Aracati e Porangaba (Piro-
caia), ambas no Estado do Ceará, so-
licitando permissão para instalar duas
estações radiotelefônicas entre aque-
las fábricas. Despacho: I — Indefe-
rido, de acôrdo com o parecer da
C.T.R. — II — Publique-se; inclu-
sive o parecer.

Processos despachados:
N.° 21.333-45 — Rádio Atliántica de

Santos, com sede na cidade do mesmo
nome, no Estado de São Paulo, So-
licitando permissão para elevar a po-
tência do transmissor de sua radio-
difusora, de 750 watts para 5kw. —
Despacho: I — Indeferido, de acôr-
do com o parecer da C. T. R. —
II — Publique-se, inclusive o parecer.
PARECER sa° 267, DE DE MUT° DE 1945

A Sociedade Rádio Atlântica de
Santos solicitação radiodifusora de
750 watts para 5 kw.

A C.T.R. é de parecer que o pe-
dido deve ser indeferido, por não ser
possível o aumento ale potência na
freqüência em que opera a estação
em aprêçO, como também por não
existir outra disponível no momento
capaz de permitir uma estação radio-
difusora de 5kw naquela cidade.

— N.° 21.336-45 — Rádio São João
Del Rei Sociedade Anônima, sediada
na cidade de São João Dei Rei, Es-
tado de Minas Gerais, solicitando
permissão para instalar naquela ci-
dade uma estação radiodifusora.
Despacho: — Satisfaça a exigência
constante do parecer da C.T.R. —
Publique-se.

PARECER N.° 260 DE 21 DE ACUTO
DE 1945

A Rádio São João Dei Rei S. A.
solicita permisssão para estabelecer
uma estação radiodifusora na cidade
de São João Dei Rei, Estado de Minas
Gerais.

Sob o ponto ele vista técnico, a ci-
dade em aprêço comporta uma esta-
ção de caráter local de 100 watts
de potência.

Sob o ponto de vista legal, a reque-
rente falta si:imante juntar a prova
de depósito de 1/3 do valor das ins-
talações na Diretoria . 'Regional dos
Correios 'e Telégrafoã.

Uma vez satisfeita essa exigência, a
C. T. R. é de parecer que o pedido
pode ser deferido.
cpdaRmBap.mc6
PARECER N.° 264, DE 23 DE A'36STO DE 1945

A Cotonificio Santa Tereza S.A.,
proprietária das fábricas de tecela-
gem "Santa Tereza", situada na ci-
dade de Aracati, e "Santa Cecilia",
localizada em Pirocaia, distrito de Po-
rangaba, Estado do Ceará, solicita
permissão para Insta/ar duas estações
radiotelefônicas para comunicações de
írterêsse privado entre as duas fá-
bricas.

Aracati e Porangaba são servidas
pelo Departamento dos Correios e Te-
légrafos, e Pirocaia é distrito de Po-
rangaba, por sua vez considerada zo-
na urbana de Fortaleza, segundo in-
forma a Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos.

Nestas condições a C.T.R. é de pa-
recer que o pedido não se justifica
nem se enquadra no Regulamento,
pelo que devera ser Indeferido.

— N.° 21.299-45 — Rádio São Car-
los Sociedade Anônima, sediada na
cidade de São Carlos, Estado de São
Paulo, solicitando permissão para aja%
mentar a potência de sua estação
diodifusora de 100 watts para IkW.
Despacho: I — Indeferido, de acôrdo
com o parecer da C.T.R. — — Pu-
blique-se, Inclusive o parecer.

PARECER N.° 250, DE 20 DE AGÓSTO DE 1945
A Rádio São Carlos S. A., corii

sede na cidade de São Carlos, Estado
de São Paulo, solicita , permissão para
aumentar a potência de sua estação
radiodifusora de 100 watts para lkw:

O aumento de potência de uma esa
tação radiodifusora está subordinado
à possibilidade 'dentro da freqüência
em que ela funcione, ou em outra que
lhe possa ser atribuída para êsse fim.

Não ocorrendo qualquer dessas duna
alternativas, a C.T.R. é de parecer
que a requerente não poderá ser aten-
dida.

— N.° 21.300-45 — Rádio Clube de
Rio Claro Limitada, sediada na cia
dade de Rio Claro, Estado de saa
Paulo, solicita permissão para ele°
a potência de sua estação de 250 wa
para 500, à noite e 1.000 durante d
dia. Despacho: Indeferido, de acôr-
do com o parecer da C.T.R. Publi-
que-se, inclusive o parecr.
PARECER N.° 263, DE 21 DE AGÓSTO DE 1945

A Rádio Clube de Rio Claro Limi-
tada, com sede na cidade de Rio Cla-
ro, Estado de São Paulo, solicita per-
missão para elevar a potência de sua
estação de 250 watts para 500 watts
à noite e 1.000 watts durante o dia.

A C.T.R. é de parecer que o pej.
dido deve ser indeferido por não ser
possível o aumento de potência na
freqüência em que opera a estação
em aprêço, como também por não
existir outra disponível no momento
capaz de permitir o aumento preten-
dido.

Dia 28 de alpfisto de 1945

Processos despachados:

N.° 21.334-45 — Serviço de Meteo-
logia, solicitando permissão para ins-
talar na cidade de Baurú, Estado de
São Paulo, um (1) transmissor de 250
watts de potência, para emissão de
andas Al e A3, destinado a emitir as
observações meteorológicas-e iiidromé:
tricas realizadas naquela cidade. bei-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
-E OBRAS  PÚBLICAS

sição de multa, gravame ou encara°
de qualquer natureza por motivo dessa
antecipação", preceito êsse que, em
falta de eli especial, teria aplicaçaa
ao caso. Reportando-nos, pois, ao pa-
recer referido, opinamos pelo provi-
mento do recurso. — Oscar Saraiva.
Consultor Jurídico. Despacho: Dou
provimento em face dos pareceres. —
Alexandre Marcondes Filho.
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pacho: I	 Aprovo o parecer da
C • T. — II — Faça-se o expediente
t A C.T.R. é de parecer que o pedido
pode ser deferido e que podem ser
aprovadas as plantas e especificações
técnicas da estação em apreço).

N.° 21.762-45 — Indústrias Teófilo
Cunha S. A., sediada na cidade de
Ponta Grossa, Estado do Paraná, so-
licitando transferência de vagões-pla-
taforma de ns.° 4.665-LLX, 4.666-
LLX, 4.667-LLX e 4.668-LLX, para
o seu nome, em virtude de tê-los ad-
quiridos da "União de Indústrias Ma-
deireiras Ltda. Despacho: I — In-
deferido de acôrdo com o parecer da
R. V.P. S. Catarina. — II — Faça-se
o expediente.

Dia 29 de agôsto de 1945

Processos despachados:
N.° 21,505-45 — Sociedade Rádio

Guarajá Limitada, sediada na cidade
de Florianópolis, Estado de Santa Ca-
tarina, solicitando permissão para es-
tabelecer naquela cidade uma estação
radiodifusora. Despacho: Aguarde a
publicação do decreto de caducidade
a que alude o parecer da C.T.R. (Só
após a declaração de caducidade, já
proposta, da concessão outorgada à
Rádio Difusora Brasileira S. A., pelo
Decreto n.° 7.193, de 19 de maio de
1941, é que poderá ser outorgada con-
cessão a outrem. E este o parecer
da C .T. R . ) .

RETIFICAÇÕES

Na publicação da Portaria n.° 684,
de 20 de agôsto de 1945, no Diário
'Oficial de 23 do mesmo mês, à pá-
gina 13.880, 2.° coluna,

•• Onde se lê;

execução dos programas, e apro-
vação dos projetos,

Leia-se:
execução dos programas; a aprova-

ção dos projetos.	 •

Onde se -lê:
informações necessárias corno .apre-

sentar

Leia-se:
informações necessárias, bem como

a apresentar.
Na retificação da mesma Portaria,

publicada rio Diário Oficial de 28-8-
45, à página 14.104, 1.° coluna,

Onde se lê:
. C. N. E. P..

• Leia-se:
D. N. E. P.

Leia-se, finalmente:
to . N. E. F.

Na publicação do processo número
12.294-45, no Diário Oficial de 30 de
agessto passado, à página n.° 14.262.
1.° coluna,
• Onde se lê:

Deferido de acerdo com o. parecer
)1a P. P.

Leia-se:
. Deferido de acôrdo .com o parecer
da D. .

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N.° 73 — SESSÃO ORDINÁRIA

EM 29 DE JUNHO DE 1944
Presidência do Sr. Ministro Ruben

Rosa. — rocurador, .Dr. Leopoldo
Cunha Melo. — Secretário, bel. João
Saiu.

Presentes os Srs. Ministros José
Américo, Bernardino de Sousa, Oli-
veira Lima, A. Alvim Filho e Silves-
tre Péricles, foi aberta a Sessão.

O Sr. Ministro Oliveira Viana dei-
xou de comparecer, por 'se achar em
gozo de férias.

Relatados pelo Sr. Ministro José
Américo:

Ministério da Agricultura:
Aviso n.° 621, de 13 deste mês, sõ-

bre o contrato celebrado com o Se-
nhor Rigoleto Conti, regulamertando
o aproveitamento de energia hidráu-
lica da cachoeira. "Salto de Todos os
Santos", no rio Lageado Grande, si-
tuado no Distrito de General Car-
neiro, Município de Palmas, E, do Pa-
raná (PG. 47) — O Tribunal orde-
nou o registro do contrato.

Riem n.°. 5.834,,de 18 do mês p.findo,
sôbee o termo aditivo aos de prorro-
gação e aos aditives celebrados com
as Missões Salesianas do Rio Negro,
para aumento de remuneração do
pessoal que executa observações me-
teorológicas em diversas localidades
do E. do Amazonas (PG. 457) — O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para reiterar a decisão
anterior, já reiterada, no sentido de:
1) — para que conste expressamente
do termo aditivo a . discriminação das
despesas oriundas do aumento dos
preços estabelecidos nas cláusulas 13.°
e 14.° do contrato da 26-7-39 e nos
termos aditivos, ao mesmo contrato;
2) — ser esclarecida a redação dada
à cláusula 15.° no termo aditivo, vis-
to que as obrigações contratuais ex-
piram em 10 de outubro deste ano,
em' vista do disposto na cláusula 12.°
do contrato de 1939 e no termo de
prorrogação de 21-9-42.

Ministério da Fazenda:

(PG. 554) — O Tribunal ordenou o
registro do contrato.

Ministério da Agricultura:
Aviso ri.° 7.416, de 21 deste mês,

sôbre o contrato celebrado com o As-
sociação de Criadore de Bovinos da
Raça Moega Nacional, para manuten-
ção do registro genealógico da refe-
rida Raça e execução de outros tra-
balhos (PG. 550) O Tribunal orde-
nou o registro do termo de renova-
ção de contrato.

Oficio n.° 6.784, de 8 deste inés,
da Divisão do Pessoal, siebre a distri-
buição do crédito de Cr$ 5.000,00 . ao
Tesouro Nacional, à conta da verba
1.° IV-s/c 23)04)06), do vigente or-
çamento (PG. 11.790). — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribui-
ção do crédito, à disposição Indicada.

Ministério da Fazenda:
Representação dos Srs. Diretores da

1.4 e 2.* Diretorias do Tribunal,' sô-
bre o registro a posteriori de despesas
a serem realizadas com o pagamento
de "diárias" aos servidores civis da
União (PG. 28.644) — O Tribunal re-
solveu: 1) aguardar o pedido de
distribuição do crédito: 2) — de:vol-
ver às repartições de origem os .pro-
cessos porventura não registrados até
1-7-45, por intermédio da Presidência
deste Tribunal.

Processos: -
Fichado no.Tesouro Nacional soo a

n.° 23.931-44 referente à escritura de
constituição de enfiteuse do terreno
de acrescidos de marinha constitui-
dos pelos lotes ris. 615 e 616 da que-
dra 51 do Cata do Pôrto, situado na
Avenida Cidade' de Lima, Distrito de
Gamboa, Capital Federal, entre a
União Federal corno ontorgente, e -Pe-
dro Nardeli, como outorgado (PG.
560). — O Tribunal ordenou o regia-
tro do contrato.

Idem fichado no Tesouro Nacione
sob o n.° 167.631-44 referente ao cor-
trato e termo aditivo celebrados en-
tre a União como outorgante e Cân-
dido Augusto de Carvalho_ Cruz, coxo
outorgado, de constituição de afora-
mento do terreno de' marinha frontei-
ro à propriedade na Avenida Jato
Pessoa n.° 216, na cidade de S. Luis,
Estado do Maranhão (PG. 68). — O
Tribunal ordenou o registro do con-
trato e seu têrzno aditivo.

De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

mentos legais a seguir:
Art. 156, letra d,- da Constituiçao

Federal de 1937, ao . Oficial Adnunie-
trativo classe K, Raul da Cunha . Ma-
chado (PG. 14.606); art. 196, item 1:
ao Oficial Administrativo I, do Q.
S. do Ministério da Justiça, Arman-
do Soares de Almeida (PG. 14.695.:
ao Oflaial Administrativo 13, do Ge
S. do Ministério da Fazenda; Antó-
nio Gurgel cio Amaral Barbosa (PG.
14.698); Idem, item II: ao" Telegra-
fiSta II, do Quadro III do Ministé-
rio" da Viação, Edgar Barbosa (P(.
14.685); ao Servente C do Quadro II)
do Ministério da Viação,' Antônio Te-
lesforo da Silveira (PG. 14.680); ar-
tigo 197, alínea b: ao Telegrafista 117
do mesmo Quadro e Ministério, José
Alvaro de Abreu (PG. 14.707); ao
Maquinista de Estrada deFerro J, do
extinto Quadro II do Ministério do
Viação, Anterior Augusto da Silva
Braga (PG. 14.699) — O Tribmini
ordenou o registro das aludidas con-
cessões. _
•Art. -196, item I: ao Professor Ca-

tedrático padrão L, da Cadeira de
Órgão e Harmonia. da Escola Nacio-
nal-. de Música, Cónego- José. Airco
Lopes de Araújo <PG. 14.70En	 O

Tribunal recusou registro à conceasSo,
dc . vez que, tendo o inativo comple-
ta a idade limite antes do Estatussel
faz jus a vencimentos integrais, nos
Lermos da Lei n.° 583, de 9-11-37.

Art. 196, item II: ao Postalista 11,
do Quadro III do Ministério da Via-
ção, Paulo Batista de Andrade (PG.
14.599). — O Tribunal recusou re-
gistro à concessão, por terem selo
abonados proventos menores que os
devidos.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N.° 3.496, de 18 deste mês, da Dl..

visão do Pessoal, sôbre o termo de
renovação do contrato celebrado com
José Lara, para desempenhar a fun-
ção de resquisador de documentos no
Serviço de Documentação (PG. 557).
— O Tribunal ordenou o registro do
aludido têrmo.

N.o 3.607, de 22 deste mês. da Di-
visão do Pessoal, sôbre a rescisão do
termo de renovação de contrato ceie-
brado' cem Alei Correia Leitão, cara
desempenhar à função de chefe de.
seção de pequena hidráulica no S. N„
de Malária (PG. 355). — O Tribu-
nal mandou anotar a rescisão do alu-
dido térmo.•

Ministério da Justiça e Negocioe,
Interiores:

Oficio n.° 10.522, de 22 deste mas,'
do Departamento de Administração,
sôbre o contrato celebrado com Eu-
gênio Giannecchini, para desempenhar
a função de técnico em planejamen-
to de trabalho de. monotifia na Divi-
são da Produção da Imprensa Nacio-
nal (PG. 489). .— O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência
para ser apresentada nova prova de
boa conduta do contratado, visto es-
tar caduca a fôlna• corrida constante
do processo, em face do disposto no
art. 219 3.° do Decreto n.° 24.53/,
de 2-7-34.

Ministério das Relações Exterio-
res:

Aviso n.o 541.7; de 12 dêste mêe,
sôbre o adiantamento de Cr; 	
1(}0.000,00 ao Secretário Jorge Latour,
para atender às despesas com o pre-
paro e impressão da Coleção Baraa
do Rio Branco, nos meses de maio e
junho últimos (PG. 5.806). — O Tri-
bunal ordenou o registro do adiante-
mento.	 -

Ministério do Trabalho, Indústria;
-	 e Comércio:
•oficio ri." 1.239, de 9 deste mês, da

Divisão do Material, sôbre o paga-'
mento de Cr$ 9.000,00 à firma J.,
Cruzeiro & Cia.,' proveniente de des-
pesas feitaa neste ano em proveito de
dependências do Ministério do Tra-
balho <PG. 5.451). — O Tribunal or-
denou o rergietne da despesa.

Ministério da Viação e Obras PC:-
.	 blicas:
Aviso n." 922, de 25 deste mês, só-,

bre os contratos • celebrados com a
firma Norton, Megaw & Company LÃ-
mited, para fornecimento de 10 loco-
motivas ao Departamento Nacional de
Estradas de Ferro (PG. 563). — O
Tribunal ordenou o registro do con-
trato.	 •	 .	 . •	 .

Riem n.° 923, de 25 deste mis, sd-
bre o contrato celebrado com a firma
Material Rodante e Tração Acfalco
S. A. para o fornecimento de 30 loco..
motivas ao D. N. de Estradas de Per-
ro (PG. -564). --- O Tribunal ordenou
o registro 'do contrato.

Oficio n.° 1.166, de _22 _do mês pró-
ximo findo. do D. C. e Telégrafos,
sôbre o pagamento da fônea na ins•
flor-tenda de Cr$ 317.131.10 a Abeler-

Processos:
De -distribuição do crédito de Cr$..

5.940.00 à D. F. em São Paulo, á
conta da verba .1."-VIIesec.31)24).
Mediante anulação no Tesouro Nado-
nal- (PG. 8.878) --- O Tribunal orde-
nou o registro da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

De pagamento por "exercícios fia-
dos" de Cr$ 6.114,80 á Cia. Paulista
de Estradas de • Ferro, proveniente de
transportes feitos em 1943 em pro-
veito do M. da Fazenda (PG. 33.449)
— O Tribunal, preliminarmente, re-
cusou registro à despesa, por se achar
classificada à conta do exerdicio de
1944, já encerrado.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso il.° 891, de 22 deste mês, O-
bre o Pagamento de Cr$ 1.453.112,70
à firma nuarque fic Cia. Ltda., de for-
necimentos de Material à conta do
crédito "eepeCial aberto pelo Decreto-
lei 6.906, de 27-9-44, (PG. 10.397). ;—
O Tribunal ordenou o registro da des-
pesa.

Relatados pelo Sr. Ministro Ber-
nardino de ,Sousa:

Ministério da Aeronáutica:
Aviso n.° 1.271, de 20 do mês p. fin-

do, , eõbre o contrato _celebrado .com
Caritos Cavalcante_ de . Carvalho, para
deeempenisaa. SjÀção ecie engenheiro
de Instalações na Diretoria de Obras
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do Senhor Presidente da República
para a realização da despesa em cau-
sa pelo regime de adiantamento.

Conselho Federal de Comércio Ex-
terior:

Oficio n.° 1.395-316.1, de 25 de maio
último, sôbre a Unha na importância
de Cr$ 500,00, de pagamento a Mário
Coelho Pinheiro, diarista, de saladas
em maio último (PG. 18.916). — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples da despesa.

Relatados pelo Sr. ministro A.
Alvim Filho:

Ministério da Agricultura:

Ofícios:

N.° 63-D, de 29 de maio último, do
D.A., sôbre a distribuição do crédito
de Cr$ 827.000,00 às Delegacias Fiscais
nos Estados, à conta da verba 3. a —
I — s/c. 32)21)03)a, do vigente orça-
mento (PG. 11.751); item n.° 5.627,
de 11 do dito mês, sôbre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 61.000,00 à De-
legacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro, à conta da verba 2." — I e II,
mediante a anulação no D.F. de
Compras (PG. 11.656). — O Tri-
bunal ordenou o registro da distri-
buição dos créditos, feita a anulação
indicada.

N.° 6.786, de 8 deste mês, do D.A.,
sôbre o destaque de Cr$ 2.000,00 à
conta da verba 2." — III — s,'c
37)10)03)01)05) para o Instituto de
Fermentação (PG. 11.794). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em dili-
gência, para que o Ministério em
causa informe qual a lei que autoriza
a alteração orçamentária em apreço,
de vez que, importando a mesma em
alteração em discriminação orçamen-
tária, só pode ser feita mediante de-
creto-lei.

N.° 7.251, de 19 deste mês, da
D. Pessoal, sôbre o destaque de ....
Cr$ 5.000,00 à conta da verba 1.a —
III — s/c. 12)04)06) (PG. 11.864).
— O Tribunal anotar a alteraão in-
dicada.

Cotrela do Nascimento e outros
diaristas do mesmo Departamento, de
salários em março último (PG. ....
20.337. — O Tribnal ordenou o re-
gistro a poo'criori simples da des-
pesa.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão de montepio civil,

tm reversão. a Elisa Soares de Seus,
viúva de Sebastião Mineiro de Sousa,
telegrafista classe I do Departamento
doe Correios e Telégrafos, com despe-
sas de Cr$ 500,40 e Cr$ 122,40 (PG.
14.650 n — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão e o da despesa
ela Cr$ 12,40. Quanto à despesa de
fls., classificada à conta de "Novas
Pensõta", está aritmeticamente certa
,(Decisão fa Sessão de 20-2-45) .

De distribuição de crédito de Cr$
691.387.80 à Recebedoria do Distrito
Federal. à conta da verba 3.e — I —
subconeignação 30-24-01, para resti-
tuição de Mn:mesto de Consumo (PG.
28.475i . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito.

De pagamento a Luís Gonzaga
Lima, 1.° tenente da reserva de 2.°
classe, de restituição da importáncia
de Cr$ 1,300,00 proveniente de selo
de promoção (PG. 9.348) . — O Tri-
bunal ordenou o registro da despesa
ele Cr$ 1.300.00 à vista do que consta
,cle fls. 21, 29 e verso.

Rela tados pelo Sr. Ministro Oli-
veira Lima:

Ministério da Fazenda:

e Telégrafos, com despesas de Cr$
1.665,60 e Cr$ 4,50 como Créditos á
D.F. em Alagoas (PG. 14.590). —
O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da despesa de Cr$ 4,50
como crédito à D.F., em Alagoas, e o
da redistribuição do de Cr$ 1.665,60
à mesma D.F., feita a anulação
indicada. -

Idem de montepio civil a Francisca
Albuquerque Faria Santos, viúva do
Dr. João Luis Faria Santos, enge-
nheiro ajudante das obras da Barra
e do Pôrto do Rio Grande do Sul
(PG. 14.651) . — O Tribunal orde-
nou o registro da concessão e o da
despesa de Cr$ 8.960,80, como crédito
à D.F. no Rio Grande do Sul e o
da redistribuição do de Cr$ 1.999.90
à mesma D.F., feita a anulação
indicada.

De pagamento por "exercícios fin-
dos de Cr$ 239,30 a São Paulo Rail-
way Company, de transportes feitos
em 1942 em proveito do Ministério
da Viação (PG. 28.586) . O Tri-
bunal ordenou o registro da despesa

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n.° 3.495, de 19 deste Inês,

da Divisão do Pessoal, sôbre o têrmo
de renovação de contrato celebrado
com Jerzi Zbigniew Zbrozek, para de-
sempenhar a função de professor de
Ética da Cadeira de Filosofia da
Universidade do Brasil (PG. 556) —
O Tribunal ordenou o registro do
aludido termo.

Idem n.° 3.501, de 18 deste mês,
da Divisão do Pessoal, sôbre o des-
taque de Cr$ 26.400,00 à conta da
verba 1,ft — II — Subconsignação
08-04-06. (PG. 1.925) . — O Tribu-
nal mandou anotar o aludido des-
taque.

Ministério da Guerra:

Ofício n.0 3.592, de 21 deste mes;
da Secretaria Geral, sôbre o desta-
que de Cr$ 34.800,00 à conta da verba
1.a — II — Subconsignação 08-17.
(PG. 5.875) . — O Tribunal mandou
anotar o destaque, oficiando-se ao
Ministério da Guerra.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Aviso n.° 1.350, de 20 deste mês
sôbre o contrato celebrado com a fir-
ma M. S. Lírio le Comp. Ltda., para
a execução de serviços de consertos
a serem feitos na carreira de lan-
chas da Ilha das Flores (PG. 545) .
— O Tribunal ordenou o registro do
contrato.

tar o aludido destaque e ordenou o
registro da distribuição dos créditos.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Ofício n.° 2.041, de 18 deste :nes,
da Divisão do Pessoal, sôbre o termo
aditivo ao contrato celebrado com Ma-
rio Brandi Pereira, para desempenhar
a função de tecnologesta especializa-
do no Instituto Nacional de Tecnolo-
gia (PG. 450). — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, para
ser feita a prova da publicação do
termo aditivo de 18 de junho de 1945.

Aviso n.o 1.298, de 16 dêste mês.
sôbre a distribuição do crédito de CrS
10.600,00 à D. F. em São Paulo, e.
conta da verba 2.a — III — do vi-
gente orçamento (PG. 5.830) . — O
Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito, anotando-se o
destaque.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De montepio militar, melhoria, a
Odila de Salvo Castro e outra, filhas
de Orestes de Salvo Castro, capitão
do Exército, com despesas de Cr$
760,00 e Cr$ 1.360,00 (PG. 14.653) .
— O Tribunal recusou registro à con-
cessão e à despesa de "exercícios fin-
dos", de vez que a pensão decorren-
te do Decreto-lei n.° 5.330, de 18 de
março de 1943, deve reverter em fa-
vor das três herdeiras sobreviventes
do contribuinte. Em conseqüência, a
despesa classificada a fls. 142 não
está aritmeticamente certa.

De pagamento de Cr$ 9.139,60 à
Companhia de Carris Luz e Fôrça do
Rio de Janeiro, de fornecimento de
energia elétrica em abril Último, ao
edifício do Ministério da Fazenda
(PG. 28.548) . — O Tribunal ordenou
o registro da despesa, anotando-se o
destaque.

Idem de Cr$ 491,50 a Ana Teixeira
Soares, como despesa comprovada do
adiantamento de Cr$ 7.500,00, rece-
bido em 2 de março de 1945, para des-
pesas corri recepções, etc., nos Meses
de janeiro a março dêste ano, no De-
partamento Administrativo do Serviço
Público (PG. 18.859); de Cr$ ...
6.822,00 a Domingos Pereira de An-
drade e outros, Cr$ 6.923,60 a Al-
varo Lima de Aguiar e outros, diaris-
tas do Ministério da Agricultura, pro-
veniente de salários em fevereirp úl-
timo (PG. 11.591 e 11.611) . — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despesas.

Ministério da Agricultura:
Ofício n.° 7.076, de 14 dêste mês,

do D. A. sôbre a distribuição do
crédito de Cr$ 5.000,00 à Delegacia
Fiscal em são Paulo, à conta da ver-
ba 2." — Material — III — Subcon-
SignaçãO 40) 02) 10) 03) 02) (PG. ....
11.878); idem n.° 6.792, de 8 deste
mês, do D. A. sôbre a distribuição
do crédito de Cr$ 2.000,00 à Delega-
cia Fiscal na Bahia, à conta da ver-
ba 2." — III — Subeonsignação 4e)
20)01) (PG. 11.878 e 11.791). — O
Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição dos créditos.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

mentas legais a seguir:
Art. 197, alínea a, do Decreto-lei

n.° 1.713, de 1939: ao telegrafista F
do Quadro III do Ministério da Viação,
Ana Rodrigues de Paiva (PG. 13.454);
art. 196, item EL do mesmo decreto-lei;
ao policia fiscal da classe 10 do Q.S.
do Ministério da Fazenda, João de
Freitas Silva Júnior (PG. 13.678). —
O Tribunal, em face do despacho pre-
sidencial autorizando a execução do
ato, ordenou o registro sob reserva das
concessões, com as comunicações do
art. 61 do Decreto-lei n.° 426, de 12-5
de 1938.

Art. 197, alínea b: ao procurador re-
gional padrão M da 7." Região, com
sede em Fortaleza, E. do Ceará, do
Quadro 'único do Ministério tio Tra-
balho, Valdemar de Torres Bandeira
(PG. 14.710); ao Oficial Administra-
tivo H do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação Ademar Cintra do Pra-
do Pereira (PG. 14.661); idem alí-
nea a: ao Telegrafaste F do QuadroelII
do Ministério da Viação, Ana Helona
Monteiro de Barros (PG. 14.696);
art. 196, item IV: ao Oficial Adminis-
trativo J do Q.P. do Ministério da
Fazenda, Eduardo da Veiga Teixeira
(PG. 14.705); idem item I: ao Ser-
vente E do Quadro I do Ministério da
Viação, Abel José Gonçalves (PG.

•Procesoie:
De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

alentos legais a seguir:
f Art. 197, alínea a do Decreto-lei
, n.° 1,713, de 1939: ao escriturário
classe G do Quadro III -.do Minis-
tério da Viação, Francisco Sabbatini
(PG. 14.686), art. 196, item IV do
citado Decreto-lei: ao carteiro classe
E do Quadro III do Ministério da
Viação, Salomão Fortes Cabral (PG.
14.6'17) ; idem, idtem. II: ao dactilõ-
grafo O do Q.S., do Ministério da
Eclucaçee, Adalgisa Matiz de Figuei-
redo (PG. 14.681); art. L° do De-
Creto-lei 3.164, de 31-3-41, com-
binado com o art. 196, item I, do
Decreto-lei na 1.713, de 139: ao es-
crevente juramentado do 1.° Distri-
buidor da Justiça do Distrito Federal,
padrão G, Fanilio Carlos Brondi (PG.
14.706>.	 O Tribunal ordenou o
registro das concessões.

De montepio civil, em reversão, a
Celuta cle Sousa Pereira, viúva de
Bento Nunes Pereira, carteiro de pri-
meira classe. aposentado, da D.R.
dos Correios e Telégrafos do D.F.,
com despesas de Cr$ 1.200,00 e Cr$
280,60 P0. 14.648); idem a Inóxia
Moreira de Andrade Sousa, viúva de
Tasso Rodrigues de Sousa, agente de
73.a clasee, aposentado, da 2.° Divisão
da E.F.C.B., com despesas de Cr$
3.320,40 e CrS 4.688,99 (PG. 14.592);
de montepio militar a Maria da Gló-
ria Cunha. viuve de Ludgero Gra-
celino da Cunha, 3.0 sargento da Po-
licia Militar do D.F., com despesa
de CrS 760,00 (PG. 14.716); de mon-
tepio e 'meio soldo a Júlia Gonçalves
de Mendonça, viúva do 2.° tenente
da Policia Militar do D, F., Mário
Saldanha, com despesa de Cr$ ....
2.170,00. (PG. 14.715). — O Tri-
bunal ordenou o registro das conces-
sões e o das despesas de "exercidos
findos". Quanto às despesas de fls.
Classificadas à conta de "Novas pen-
aiees" estão aritmeticamente certa.
,(Decisão ia Sessão de 20-2-45) .

I De montepio civil a Elexina César
kle Figueiredo e outras, filhas de
Francisco César de Figueiredo, car-
',tetro de primeira classe dos norreios

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 863, de 18 deste mês, sô-
bre a distribuição do crédito de CrS
180.600,00, às Delegacias Fiscais nos
Estados, à conta da verba 1.a — V
— Subconsignação 27) 03) 04) 03 (PG.
25.503). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, ano-
tando-se o destaque para "diaristas".

Idem n.° 282, de 18 dêste mês, sô-
bre o pagamento de Cr$ 650.000,00 a
Estaleiros de Construções Navais Li-
mitada, proveniente de consertos na
draga "Afonso Pena", neste ano (P(a.
25.504) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

Idem nas 809, 810 e 811, de 7 des-
te mês, sôbre o destaque de Cr$ ...
272.400,00, à conta da verba 1.° —
II — Subconsignação 08)04)06), em
face do Decreto n.° 18.558, de 9 de
inalo de 1945, e a distribuição dos
créditos de Cr$ 180.000,00 e Cr$ ....
91.800,00 às Tesourarias das D. R.
dos Correios e Telégrafos do Pará
e Amazonas (PG. 25.319, 25.350 e
25.351".	 O Tribunal mandou ano-

Ministério da Educação e Saúde:

Ofício n.° 2.178, de 19 deste mês,
da Divisão de Orçamento, sôbre o
adiantamento de Cr$ 330.000,00 a

Gladstone d'Alva Parente, escriturá-
rio F, com exercício no S. N. de Do-
enças Menais, para despesas nos me-
ses de julho a setembro deste ano
(PG. 2.105) . — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, para
:er esclarecido se houve autorizacao,14.697); ao servente D do Q.S. do



o contrato celebrado com a Fundação
do Abrigo Cristo Redentor, para in-
ternação e educação de menores no
Instituto Profissional Getúlio Vargas
(PG. 361). — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, para rei-
terar a decisão anterior, já reiterada,
no sentido de ser feita a prova de qui-
tação do serviço militar, por parte do
signatário do contrato Rafael Lesi Mi-
randa.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Ofício n.° 446, de 21 deste mês, da
Divisão do Orçamento, sóbre o térrao
aditivo ro contrato celebrado com
Serviços Hoderith S. A. I. B. M.),
para locação de equipamentos eletro-
mccánicos "International" (PG. na-
mero 486) . O Tribunal resolveu: 1)
recusar, preliminarmente registro ao
têrmo aditivo de 23-5-45, por ter sido
publicado fora do prazo legal (art. 25
1 3.° do Decreto-lei n.° 426, de 12-5-38:
2) recusar registro ao contrato de 3-5
de 1945. por não ter sido cumprida a
diligência ordenada • no sentido de:
1) ser o contrato aprovado pelo' Mi-
nistro ou autoridade delegada, nos
têrmos dos arts. 784 e 786 do R. 0.
C. P.; 2) para que o Sr. Ministro do
Trabalho informe se há, no pais, ou-
tras máquinas em condições de exe-
cutar o mesmo serviço.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso a.° 842, de 13 elêste mês, sobre
a distribuição do crédito de Cr$ ....
3.000,00 à Tesouraria - da D. n. dos
Correios e Telégrafos em Alagoas, à
conta da verba 2.° — III — s/c 31)30)
(PG. 25.467) . — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito.

Relatados pelo Sr. Ministro- Sil-
vestre Péricles:

Ministério da Fazenda:
Processos:

De aposentadorias, sob os fundamentos
legais a seguir:

Art. 196, item II do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939; ao guarda civil E
do Q.P. do Ministério da Justiça, 01-
demar de Azevedo Salgado (PG 13.780).
— O Tribunal manteve a decisão an-
terior, por seu fundamento, por não
ter sido cumprida a diligência orde-
nada no sentido de ser feita referên-
cia, no título, ao Decreto n.° 21.206, de
28-3-32, aplicável à espécie.

Art. 196, item II citado: ao foguista
marítimo E do antigo Quadro III do
Ministério da Guerra, Diogo Lins Car-
neiro de Albuquerque (PG. 24.319).
—O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para reiterar a decisão
anterior, já reiterada, para que a Jun-
ta Médica, em face do laudo e do pa-
recer de fls., informe se o estado pa-
tológico descrito leva à cegueira ou
ainda está sujeito a correção.

Art. 197, alínea b do citado decreto-
lei: ao carteiro classe D do Quadro III
do Ministério da Viação, Benedito
Francisco de Paula (PG. 14.700); ao
oficial administrativo K do Quadro TII
do Ministério da Viação, José de Car-
valho Magalhães (PG. 14.709); ao
maquinista de estrada de ferro J do
extinto Quadro II do Ministério da
Viação, Augusto Martinho das Chagas
(PG. 14.659); ao oficial administra-
tivo H do Quadro III do Ministério da
Viação, +Salvador José de Morais (PG.
14.678); art. 196, item IV: ao operário
de artes gráficas I) do Q.S. do Mi-
nistério da Justiça, Alcides Balbino da
Fonseca (PG. 14.682); ao postalista

rioda Viação, Guilhermina de Aguiar
Bastos (PG. 14.688); urt. 197, alínea
a: ao escriturário G do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação, Edite
EmIlia Teles (PG. 14.704) — O Tri-
bunal ordenou o registro das con-
cessões.

De melhoria de vencimentos ao apo-
sentado Cândido Anastácio Paranhos,
postalista G do Quadro III do Minis-
tério da Viação (PG. 14.701). — O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para serem prestados os es-
clarecimentos a que se refere o pare-
cer, quanto a ter sido computado o
tempo de serviço da certidão de fo-
lhas 9, sem ter sido apurada á situa-
ção da Sorocabana, nos anos de 1902
a 1912, se estadual ou particular.

De montepio civil a Francisca Leal
Paiva e outros, viúva e filhos de Ga-
briel'Alves de Paiva, fiel de armazém
extinto da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, com despesas de Cr$ 3.894,00
e Cr$ 8.020,50 (PG. 14.266). -- O Tri-
bunal ordenou o registro da concessão
e o da despesa de "exercícios findos".
Quanto a despesa de fls, classificada à
conta de "Novas Pensões" está aritmè-
ticamente certa (decisão ia sessão de
20 de fevereiro ae 1945).

Idem, em reversão, a Maria de Car-
mo da Silva Brasileiro e outras, fi-
lhas de Manuel Cesário da Silva Bra-
sileiro, lente do extinto Curso anexo
(ia Faculdade de Direito de Recife com
despesas de Cr$ 1.000,00 e Cr9 563,80
como créditos à D. F. em Pernambu-
co (PG. 14.693) . O Tribunal orde-
nou o registro da concessão e o da
despesa de "exercidos findos" como
crédito à D. F. em Pernambuco e o
da redistribuição do de Cr$ 1.000.00 à
mesma D. r., feita a anulação in-
dicada.

De pagamentos:
De Crs 648.698,20 ao Banco do Bra-

sil S. A., proveniente de despesas efe-
tuada pela Companhia Nacional de
Construções Civis e Hidráulicas, nos
serviços das obras do Pôrto de Mu-
curipe. Estado do Ceará (PG. 28.607).
— O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

Idem de Cr$ 2.331.30 a Otacilio Brito
e outros, Cr$ 6.190,00 a Herede de Cas-
tro e outros, diaristas do Ministério da
Agricultura, Cr$ 8.900,00 a Roberval
Cordeiro de Farias e outros, funcio-
nários da Comissão Nacional de Fis-
calização de Entorpecentes, Cr$ ...
6.000,00 a Adroaldo Tourinho Jun-
queira Aires e outros, membros do
Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, proveniente de salários e gra-
tificação de representação nos meses
de janeiro a maio dêste ano (PG.
11.589,4'11.616, 5.844, 18.918). — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despesas.

Processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob n.° 36.436-45 referente ao tér-
mo de revigoração de aforamento do
terreno nacional interior, beneficiado
com parte do prédio n.° 88 da Rua do
Ouvidor, freguesia da Candelária, nes-
ta Capital, que outorga a União a Pa-
blo Ferrando e outros (PG. 431). — O
Tribunal, em face das razões aPresen-
tadas, reconsiderou a decisão anterior
e ordenou o registro do contrato.

Ministério da Guerra:

Processos de concessão de reforma:
ao I.° tenente Enéas Benedito da Cruz
(PG. 5.790). — O Tribunal recusou
registro à concessão, porque a moléstia
de que sofre o paciente vt laudo de 16-
lhas 51, confere vencimentos inte-
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Ministério da Fazenda, Betholino
Joaquim dos Reis (PG. 14.683); ao
prático de Laboratório E do Q.S. do
Ministério da Agricultura, Dionisio
Constantino (PG. 14.703). — O Tr1.
bunal ordenou o registro das con-
cessões.

De montepio e meio soldo a Candida
de Carvalho Melo, viuva de Pedro Ba-
tista de Melo, capitão do Exército, com
despesas de Cr$ 4.035,00 a Cr$ 0,90
(PG. 14.629) — O Tribunal ordenou
o registo da concessão e o da despesa
de "exercidos findo'. Quanto á des-
pesa de fls. classificadas à conta de
"Novas Pensões" está aritmèticamente
certa (Decisão em Sessão de 20-2-45).

De pagamento de Cr$ 7.083,60 como
crédito à D. F. em S. Paulo, a Arte-
Uno Ferreira de Oliveira, de venci-
mentos de inatividade neste ano e em
1944 (PG. 14.040) — O Tribunal or-
denou o registo da despesa.

De distribuição do crédito de cru-
zeiros 5.000,00 à D. F. era Minas
Gerais à conta da verba 2.a — III —
Lie. 29)27) (PG. 23.950) . — O Tri-
bunal ordenou o registro da distri-
buição do crédito.

De pagamento de Cr$ 49.678,50 e .

C
r$ 9.393,60 a S. A. (lu Gaz du Ri(")

fe Janeiro, proveniente de forneci-
mento de gás e luz elétrica no Minis-
tério da Fazenda, em abril último
(PG. 28.555 e 28.585) . — O Tribunal
ordenou o registro das despesas, ano-
tando-se os destaques.

Idem de Cr$ 2.400,00 a Alaíde da
Fonseca e outros, mensalistas do D.F.
de Compras, de diárias relativas ao
período de 5-4 a C-5-45 (PG. 23.821) .
— O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

Idem de Cr$ 6.482,40 a Francisco
Barbosa de Miranda e outros 	
Cr$ 25.772,00 a Manuel Brasiliano dos
Santos e outros diaristas do Minis-
téri& da Agricultura e Cr$ 319.339,80
a Abelardo Correia do Nascimento e
outros, diaristas do Departamento dos
Correios e Telégrafos, proveniente de
salários em Fevereiro e abril últimos
(PG. 11.615, 11.579 e 25.431). — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despesas.

Idem de Cr$ 2.300,00 a Manuel Ro-

P
ina e outros, diaristas do C.N. de

roteção aos lndios, de salário-famí-
lia em janeiro último (PG. 11.405) .
— O Tribunal converteu o julgamen-
to da diligência, para ser promovida
pela repartição competente a anotação
do destaque da dotação referente a
salário-família dos servidoras do Con-
selho Nacional de Proteção aos Indios,
que é global e como tal registrada.

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma
ao 3.° sargento José Rodrigues Pereira
(PG. 5.785). — O Tribunal ordenou
o registro da concessão.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios ns. 3.492 e 3.494, de 18 dêste
mês, da Divisão do Pessoal, sébre os
têrmos de renovação de contratos ce-
lebrados com Aquile Bassi e Lourenço
Luis Lacombe, para desempenharem
as funções de professor da disciplina
de geometria superior e complemento
da geometria da cadeira de geometria
na Faculdade Nacional de Filosofia da
Universidade do Brasil e de pesquisa-
dor especializado no Museu Imperial
(PG. 547 e 555), — O Tribunal orde-
nou o registro dos aludidos Vermos.

Ministério da Justiça e Negócios
lanteriores:

Ofício n.° 8.813, de 25 do mês p.
findo, da Divisão de Orçamento, sobre auxiliar E do Quadro III do Ministé- grais.

Ao soldado José Pereira Basil (PG.
5.788) . O Tribunal recusou registro
à concessão, por terem sido abonados
proventos menores que os devidos, visto
que devem ser calculados de actirdo
com a tabela vigente na data da pua
blicação do decreto da reforma.

Ao segundo tenente Alexandre Ro
mar (PG. 5.789) . — O Tribunal ora
dcnou o registro da concessão.

Ministério da Educação e Saúde:

Of feios:

N.° 3.917, de 23 dêste mês, da Di-
visão do Pessoal, sôbre a rescisão do
têrmo de renovação de contrato ce-
lebrado cora Antônio Barreto Gon-
çalves Ferreira, parle desempenhar a
função de chefe de Seção de Enge-
nharia Sanitária na Divisão de Orga-
nização Sanitária (PG. 490) — O
Tribunal mandou anotar a rescisão
cio aludido têrmo.

N.° 3.611, de 22 dêste mês, da Di-
visão do Pessoal, sobre o térmo de
renovação de contrato celebrado com
Fábio Leoni Werneck, para desempe-
nhar a função de zoologo especializa-
do no Instituto Osvaldo Cruz (PG..
417); — idem n.° 3.497, de 18 dêste
mês, da Divisão do Pessoal, sôbre o
térmo de renovação do contrato cele-
brado com Alvaro Alves Barroso, para
desempenhar a função de engenhei-
ro fiscal de obras na Divisão de Obras
(PG 558) — O Tribunal ordenou e
registro do aludido tarmo.

Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Aviso n.° 918, de 25 &sia mês, com
cópias do Decreto-lei n.° 7.633, de
12 anterior, que abre o crédito es-
pecial de Cr$ 2.000.000.00 sara aten-
der às despesas com o início da cons-
trução da ligação do trecho ferroviá-
rio Lima Duarte Bom Jardim PG..
25.556) — O Tribunal ordenou o re-
gistro do crédito especial.

Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

Oficio n.° 832, de 18 de abril Ul-
timo, sobre a distribuição do crédito
de Cr$ 400,00 à D.F. no Rio Grande
do Norte, à conta da verba 2. a — III
— se 42)04)03) PG. 5.344) — O
Tribunal ordenou o registro da distri-
buição do crédito anotando-se o des-
taque.

Ministério da Agricultura:
Ofício n.° 7.399, de 31 dêste mês,

da Divisão de Orçamento, sôbre re-
tificação de engano da dactilografia
na tabela geral da distribuição dos
créditos do Ministério da Agricultu-
ra no Estado do Rio Grande do Sul,
à conta da verba 2.°, s/c 04)21)02,
relativamente ao crédito de Cr$. ...
10.000,00 que é destinado ao Pôsto de
Defesa Sanitária Vegetal em Uruguai-
ana e não Urussanga (PG. 11.932)
— O Tribunal mandou anotar a re-
tificaçáo indicada, comunicando-se à
Delegação no Rio Grande do Sul.

Idem n.° 7.055, de 14 déste mês,
do D. A. sobre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 600,00 à D.F. no Rio
Grande do Sul, à conta da verba 2.a
— III — s/c 42)03)05) PG. 11.877):

— idem n.° 6.995, de 13 dêste mês,
da D. P. sõbre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 36.000,00 It Tesouraria do
Ministério da Agricultura, à conta da
verba 1. a II — S/C 08) (PG. 11.850)
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição dos créditos. anotando-se
o destaoue de Cr.a 3G.C"..a.00.

leur	 IM.ffil~rnenenenmne



Departamento Administrativo do
Serviço Público:

Oficio n.° 1.94G, de 13 dèste mês,
sobre o pagamento de Cr$ 466,00 a
A.zor de Arruda Melo, assistente de
z iaterial XVIII, proveniente de ser-
% ieoe ex tea ordinários prestados em
inaio eltirao (PG. 18.798) - O Tri-
bunal ordenou o registro da despesa.

Ministério da Fazenda:
Processos:
1)e concessão de aposentadoria, nos

t _ame do art. 196 item IV do De-
creto-lei n. o 1.713, de 1939, ao escre
vente G co Q. S. do Ministério da
( erra, Carlos Elmáno de Oliveira
1. 3. 14.8e4) - O Tribunal ordenou
• segistro da concessão.

:)e montepio militar a Haydée Eml-
I da Costa e outras, filhas de Rosen-

da Costa, 2.° Sargento
reformado do Corpo de Bombeiro do
Distrito Federal, com despesas de Cr$
771.20 e Cr$ 2.145,20 (PG. 14.613) -
O Triaunel, preliminarmente, can-
‘erteti o julgamento cai diligê.ncia,
vara ser revisto o cálculo da despesa
de "exercidos findos". de vez que
está ordenada em importância maior
que a devida.

Foram ainda relatados pelo Sr. Mi-
nistro remordia° de Sousa os se-
guintes processos:

Ministério da Fazenda:
Representação da Divisão do Mate-

rial do Ministério da Fazenda, só-
bre responsáveis que deixarem de
prestar contas dentro do prazo le-
gal, cai que figuram Isaltina Do-

	

mingues Salberger e outros (PG 	
7.082 e 23.721) - O Tribunal recon-
siderou a decisão de 15-0-45 (Proces-
eo n.° 7.082-45) para transformar
em tomada de contas o processo da
esponsável Raimundo Ferreira da

Costa e mandou encaminhá-lo à Di-
retoria de Tomada de Contas, para
a devida Instrução, visto tratar-se de
reeponsável de fato.

De pagamento por "exercícios fin•
dos" de Cr$ 2.666,60 como crédito à
D.F. em Pernambuco a Edmundo
Costa, delegado do Impôsto de Ren-
da no Estado do Rio de Janeiro, pro-
veniente de ctiferènça de remunera-
ç:a.) de gratificação de função em
190 (PG. 9.293) - O Tribunal re-
('usou registro à distribuição do cré-
dito, por infringir o disposto no ar-
tigo 9.° do Decreto-lei n.° 24, de 29
de novembro de 1937. A "gratifica-
ção de função" devida ao interessado
já foi paga (demonstrativo de fls.
17). pelo que a despesa ora claSsifi-
cada corresponde a "percentaaens",
Incidindo, assim na proibição legal.

Ministério da Agricultura:
Oficio n.o 7.124, de 15 dêste mês, do

D. A., sabre a distribuição do crédito
de Cr$ 6.000,00 à Tesouraria do Minis-
tério, à conta da verba 2.a - III -
se 37)21)03) (PG. 11.879) - O Tri-
bunal recusou registro à distribuição
do crédito, de vez que as despesas es-
tão sujeitas a registro prévio.

	

Processos de pagamento de Cr$ 	
9,766,00 a Socrates Vidal de Andrade
e outros e Cr$ 18.296,40 a João An-
tônio Zandonela e outros diaristas do
M. da Agricultura, proveniente de sa-
lários em fevereiro último (PG. 11.585
e 11.581) - O Tribunal ordenou o re-
gistro a posteriori simples das despe-
sas.

Conselho de Segurança Nacional:
Oficio n.° 3.445, de 16 de maio úl-

timo, sôbre a fôlha na importância de

Cr$ 7.000,00 de pagamento ao general
Firmo Freire do Nascimento' e outros,
de gratificação de representação em
maio último (PG. 18.917) - O Tribu-
nal ordenou o registro a posteriori sim-
ples da despesa.

Ministério da Guerra:
Aviso n.° 1.572, de 19 deste mês, en-

caminhando 15 processos de dividas
relacionadas no total de Cr$ 3.970,60
em que são credores Almério de Cas•
tro Neves e outros (PG. 5.810) - O
Tribunal resolveu: 1) - julgar proce-
dente as dividas relacionadas sob os
nas 47 a 60 e mandou encaminhar os
respectivos processos ao Ministério da
Fazenda, para os fins do artigo 78,
3.0 do Código de Cont-bilidade; 2) -
converter o julgament ) em diligência,
quanto ao período de 1-8-29 a 28-1-30
da divida de n.° 46, prea que, apurado
o quantum respectivo, seja ouvida a
Comissão da Dívida Flutuante sôbre o
seu possível relacionamento pela ex-
tinta Comissão da Divida Passiva da
União; 3) - quanto ao período de 4-3
a 10-5-933, da teferida divida de n.° 46,
independe de exame do Tribunal, por
se achar compreendida entre os atos
aprovados pelo artigo 18 das Disposi-
ções Transitórias da Constituição de
1934, encaminhando-se ao Ministério
da Fazenda, para os devidos fins.

Foram ainda relatados pelo Sr.
Ministro Oliveira Lima:

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Oficio n.0 445, de 21 dèste mês, da
Divisão de Orçamento, sôbre o contra-
to celebrado com os Serviços Hollerith
S. A., para locação de máquinas e
equipamentos eletro-mecânicos em
proveito do Serviço de Estatística da
Previdência do Trabalho (PG. 551) -
O Tribunal recusou, preliminarmente,
registro ao contrato, por ter sido pu-
blicado fora do prazo legal (artigo 25,
§ 3.°, do Decreto-lei n.° 426, de 12-5-38).

Oficio n.° 2.040, de 18 deste mês, da
Divisão do Pessoal, sobre o Urino adi-
tivo ao contrato celebrado em 11-2-42
com Moacir Válter Smith de Vascon-
celos, para desempenhar a função de
técnico especializado em análises fi-
sioquímicas de ligas de metais no Ins-
tituto Nacional de Tecnologia (PG.
449) - O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, para ser feita a
prova da publicação do termo aditivo
de 18-6-45.

Nada mais havendo que tratar, o Sr.
Ministro Presidente designou o dia 3 de
julho próximo vindouro, às 13 horas,
para a seguinte sessão ordinária, decla-
rando encerrados os trabalhos.

E, para contar, lavrou-se a presente
ata, que vai subscrita e assinada. Eu,
João Salse, Secretário, a subscrevi. -
Ruben Rosa, Presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

DESPACHOS DO SR, PRESIDENTE

Em 23-8-45 - Prtocolo n.° 10.433
- Mário Francisco Moura° Filho.
Nego provimento ao recurso.

Em 24-3-45 - Protocolo n.° 20.049
- José Chaves. - Aprovo o parecer
do DC. Ao SOA.

Em 24-8-45 - D. 9.801 - Agência
do Rio Grande do Sul. - Aprovo o
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parecer da PP. Ao SG. para graduar
a pena na forma do art. 234, do De-
creto-lei n.° 1.713.

Em 24-3-45 - Processo n.° 1.157 -
Hélio Rodrigues - Aprovados os pa-
receres; defiro o requerido. Aos SG.

Em 27-8-45 - Protocolo n.° 30.687
- Joaquim Raimundo dos Santos. -
Aprovado. Aos SG.

Em 28-8-45 - Protocolo n.° 25.128
- Paulino José Soares de Sousa Neto.
- Aprovo os pareceres do rP., ne-
gando provimento ao recurso.

Em 28-3-45 - Protocolo n.° 13.250
- José Guimarães Santos. - Nego
provimento ao recurso.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO

Expediente dos dias 24 e 27 de
ag,ósto de 1945

Distrito Federal:
Processo n.° 33.467-45 - António

Severino de Carvalho. - Autorizo a
concessão do empréstimo, de acôrdo
com a conclusão.

Processo n.° 32.031-45 - Eduardo
Faustino da Silva.

Processo n.° 32.892-45 - Jaime de
Castro Barbosa.

H . B .P . 2.929 - Ex-contribuinte
Dejoces Conde. - Autorizo o paga-
mento, de .acôrdo com a conclusão.

H.B.P. 3.160 - Ex-contribuinte
Venâncio Wilson Pereira. - Em face
do disposto no art. 17, do Decreto-lei
n.° 3.347, de 12-6-41, indefiro a habi-
litação requerida a fls. 3 e 4.

H.B.P. • 3.243 - Ex-contribuinte
José Bernardo de Lemos. - Em face
do disposto no art. 17, do Decreto-lei
n.o 3.347, de 12-6-41, ind.efiro a habi-
litação requerida a fls. 4 a 6.

H.B.Pe 3.12'3 - Ex-contribuinte
Sebastião do Rosário Campos. - A
D.P.S. para exigir do requerente de
fls. 3 a prova da alegado qualidade
de irmão do de cujus, mediante a
apresntação de sua certidão de nas-
cimento.
, Ceará:

Processo n.° 31.743-45 -Pedro Car-
los da Silva. - Autorizo o pagamen-
to, de acôrdo com a conclusão.

Pernambuco:
II.B.P. - Ex-contribuinte Lidio

Otávio Gomes da Silva. - De acôr-
do com a conclusão, autorizo o paga-
mento da meação uxória do pecúlio
facultativo.

Rio Grande do Sul:
B. 1.555 - Ex-contribuinte Carlos

Alberto Bastos. - -Autorizo o paga-
mento, de acôrdo com a conclusão.

Relação de beneficiários cuja habili-
tação foi homologada por despacho
de 24 de ao:isto de 1945, do Sr. Di-
retor do D.P. e que se publica para
os efeitos dos arts. 68 e 71, do De-
creto-lei n.° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940.

Distrito Fecleael
De Adelin Virgílio dos Santos

(II.B.P. 2.403). - Homologo a ha-
bilitação do beneficiário Ari (filho -
1/8) .

DESPACHOS DO CHEFE

Expediente dos dias 20, 21 e 23
de agosto de 1945

Distrito Federal:
H.B.P. n.° 2.361 - Ex-contribuinte

José dos Santos Allão. - Autorizo o
pagamento da cota-parte do pecúlio

que cabe à filha maior e beneficiária
declarada Helena Rangel Alla°, de
acta-do com o § 1.° do art. 4, do De-
creto n.° 2.347, de 12-6-41.

H.B.P. n.° 3.030 - Ex-contribuinte
Juvenal Garcial. - Autorizo o paga-
mento da meação uxória.

n.° 3.149 - Ex-contribuinte
Levi Menezes.

H.B.P. n.° 3.073 - Ex-contribuinte
Orlando de Sousa Trigueiro.

H.B.-P. n.° 3.136 - Ex-contribuinte
José Fernandes de Macedo.

H.B.P. n.° 248 - Ex-contribuinte
Marcelino Ferreira Batista.

H.B.P. n.° 3.041 - Ex-contribuinte
José de Sousa Lima Rocha.

H.B.P. n.o 3.180 - Ex-contribuinte
Manuel Lucindo de Santana.

H.B.P. n.° 2.980 - Ex-contribuinte
Gastão Cardoso Figueira.

H.B.P. n.° 2.150 - Ex-contribuInte
José Agostinho de Macedo.

B. n.° 5.431 - Ex-contribuinte Sila
Rio,grandense da Conceição.

B. n.° 4.179 - Ex-contribuintes Luis
Martins Teixeira.

B. a.° 815 - Ex-contribuinte Ade-
lino Gorne,s de Sousa.

B. n.° 5.714 - Ex-contribuinte Al-
fredo Pires. - Autorizo o pagamento
de acôrdo com a conclusão.

H.B.P. a.° 2.904 - Ex-contribuinte
Domingos Alves Penosa. - Autorizo
o pagamento da 2. 11 meação do pecúlio
obrigatório ao filho Roberto, bem como
das respectivas pensões no período de
16-11-44 a 2-3-45, data da maiori-
dade.

H.B.P. n.° 2.374 - Ex-contribuinte
Barôncio Guerra:

1. Autorizo o pagamento de acordo
com a conclusão.

2. Defiro a petição de fls. 28.

1.1INAS GERAIS

H.B.P. n.° 3.207 - Ex-contribuinte
Mário Martins Gandra.

H.B.P. n.° 25 - Ex-contribuinte
Jarbas Balsante.

B. n.° 6.902 - Ex-contribuinte Cae-
tano Veraoncelos. - Autorizo o paga-
mento de neerdo com a conclusão.

Bahia :
B. n.° 2.791 - Ex-contribuinte Me-

aandre Alves Maciel Júnior. - Auto-
rimo O pagamento de acordo com a
conclusão.

Pernambuco:
B. n.o 1.750 - Ex-contribuinte

Amando Valeriano de Melo. - Au-
torizo o pagamento de acôrdo com a
conclusão.

Paraná:
B. n.° 337 - Ex-contribuinte Ma-

nuel Vítor da Costa. - Autorizo o
pagamento de acordo com a conclu-
são.

Estado do Rio de Janeiro :
H.B.P. n.° 2.749 - Ex-contribuinte

Manuel Caldeira. - Autorizo o pa-
gamento de acordo com a conclusão.

São Paulo:
B. n.o 5,401 Ex-contirbuinte Lufa

Acácio Amorim. - Autorizo o paga-
mento de acordo com a conclusão.

Rio Grande do Sul:
H.B.P. n.° 3.176 - Ex-contribuinte

Vítor Saldanha da Rosa. - Autorizo
o pagamento de acordo com a con-
clusão.
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Expediente do dia 28 de avisto
de 1945

Pernambuco :
H.B.F. n.° 2.273 — En-segurado

José Francelino dos Santos. — Homo-
logado.

Expediente dos dias 28 e 29 de
agôsto de 1945

Distrito Federal:
H.B.P. n.° 2.147 — Ex-contribuinte

Helio Pinto da Silva.
13. n.° 430 — Ex-contribuinte Car-

los Ovídio de Freitas.
B. n.° 3.062 — Ex-contribuinte Ni-

comedes Tõrres Fraga.
B. n.° 2.428 — Ex-contribuinte Ma-

nuel Exaltação.
H.B.P. n.° 2.653 — Ex-contribuinte

Manuel de Paiva Sodré.
H.B.P. n.° 3.148 — Ex-contribuinte

Artur Feliciano de Oliveira.
H.B.P. n.° 3.134 — Ex-contribuinte

Celso Barreto D11110 — Autorizo o
pagamento, de acórdo com a conclu-
sao.

Processo "C.A.P,I.N." n.° 238-44
Ex-associado Sara Ramalho. —

Autorizo o pagamento, em cumpri-
mento ao despacho de fls. 20 verso.

ORio Grande do Norte:
H.B.P. n.° 2.985 — Ex-contribuinte

Virgílio Fiorentino cia Silva. — Au-
torizo o pagamento, de acórdo com a
conclusão.

Pernambuco:
B. n.° 6.734 — Ex-contribuinte MI-

rabeau Salvador. — Autorizo o paga-
mento, de acórdo com a conclusão.

Bahia :
II.B.P. n.° 3.251 — Ex-contribuin-

te Ciriaco Aurélio de Cerqueira. —
Autorizo o pagamento, de acôrdo com
a conclusão.

Minas Gerais :
H.B.P. n.° 3.247 — Ex-contribuinte

Vital Treu. — Autorizo o pagamen-
to, dc aCôrdo com a conclusão.

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

lepartamento Nacional
da Produção

Mineral
Divisão de Águas

Sociedade Anónima Indústria Voto-
rantim

TÉRMO RETIFICATIVO

As partes contratantes abaixo as-
sinadas, acardaram em assinar o pre-
sente térmo retificativo da cláusula
décima terceira do contrato de con-
cessão celebrado aos treze dias do
mês de julho de mil novecentos e qua-
renta e cinco, registrado a fls. 28 do
Livro n.° 1 de Contratos e Acôrdos
da Divisão de Aguas, entre o Govêrno
Federal e a Sociedade Anónima In-
dústria Votoranthn e que passa a ter
a seguinte redação:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

Taxas

A concessionária depositará semes -
tralmente, nos cofres públicos federais.
a quantia correspondente à taxa que
Incide sôbre os aproveitamentos aqui
legulamentados com a potência total
de seis mil quinhentos e noventa e
dois (6.592 leve) kilowtss, nos meses
de janeiro e julho.

A prestaçá.o relativa ao primeiro se-
mestre, será paga dentro de trinta
(30) dias contados 'da data do regis-
tro dêste contrato pelo Tribunal de
Contas.

Rio de Janeiro, 30 de agõsto de 1945.
Antonio José Alves fie Sousa.
Joaquim Crespo Pinho. — Dirce Do-
lianiti. — Armando de Oliveira Per-
miadas. — Altair Brown de Miranda.

RENDAS PúBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro
RECETTA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 21 de agasto de 1945 .	 1.415.851,50
Em 21 de agi:isto de 1944 •	 4.830.431,10

Receita mensal:

De 1 de agasto a 21 de
agasto de 1945 	

De 1 de agósto a 21 de
agósto de 1944 	

Difea-n,:d da receita arre-
cadmia a mais em 1945 .

Receita global:
De 2 de janeiro a 21 de

agasto de 1945 	
De 3 de janeiro a 21 de

agósto de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mala em 1945 . 82.881.597,80

RECEITA ARRECADADA

Cii
Receita do dia:

Em 23 de egósto de 1945 .	 1.215.770.00
Em 23 de agóbto de 1944 .	 1.588.825,60

Receita Mensal:

De 1 de agasto a 23 de
agOsto de 1945 	

De 1 de agasto a 23 de
agõsto de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 . 	 1.701.069,20

Receita global:

De 2 de janeiro a 23 de
agbsto de 1945 	  405.934.036,90

De 3 de janeiro a 23 de
agósto de 1944 	  325.453.530,50

(-91'creziea da receita arre-
cadada a mala em 1945 . 80.480.506,40

Receita do dia:

	

Em 24 de ag&Ito de 1945 .	 2.001.270,20

	

Em 24 de agasto de 1944 •	 1.519 133,50

Receita mensal:

De 1 de agãato a 24 de
ngõsto de 1945 	

De 1 de agõsto a 24 de
hgOsto de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais ora 1945 .	 2.193.205,9e

Receita global:
De 2 de janeiro a 24 de

agasto de 1995 	  407.935.307,10De 3 de janeiro a 24 de
ngõsto 'de 1944 	  326.972.664.09

Diferença da receita erre-
a mais em 1945 . 80.982.843,10

RECEITA' ARRECADADA

Cr$

Receita do dia:

Em 25 de ngósto de 1945 .	 636.549,20Em 25 de agõato de 1944 .	 2.035.Z..)5,40

Receita meneai'

De 1 de ugôsto a 25 de

De 1 de agdato a 25

agetsto de 1944

audeto de 1945 	
 de 

45.432.761,00

44.648.231,30

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945	 789.529,70

Receita global:

De 2 de janeiro a 25 de

De 3 de janeiro a 25 de
agOsto de 1945 	  408.571.856,30
agásto de 1944 	  329.007,889,40

Diferença da receita arre-
cadada a mala em 1945 .. 79.563.966,90

41.579.171,60

37.476.611,00

4.102 560.60

404.718.266.90

321.836 269.10

42.794.941,80

41 . 093 .872,40

RECEITA ARRECADADA

Cr*

44.796.211,80

42.613.005,90

o 	

CÓ— 

Divulg ação1. N. 13' ulg ç" n 75
	 •

NACUNAL

DE TRÂNS TO
COM

índice alfabético e analítico

PREÇO: Cr$-3,00
A venda	 Avenida Rodrigues Alves, Seção de Vendas — Agências	 e 2	 Ministério

da Fazenda -- Edifício do Pretório
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EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do Serviço Público

Divisão de Seleção

Conservador Auxiliar IX - do Insti-
tuto Osvaldo Cruz

P. H. - 1.607

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
merasalista do Instituto Osvaldo Cruz,
do Ministério da Educação e Saúde --
Conservador Auxiliar IX.

2. Dia da abertura: 20-9-45; dia do
encerramento: 4-10-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dèste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se segtfem a êste Edital.
4. A eventual mudança de residên-

cia deverá ser comunicada, obrigató-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
agósto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista do Instituto Osvaldo Crus.,
do Ministério da Educação e Saúde
- Conservador Auxiliar IX.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 13 aros com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço°Militar - Ao candidato
será. exigida, no ato da inscrição, prova
de quitação com o serviço miatar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Português e matemática

(uivei de dificuldade da 2.° série gina-
sial), que compreenderá:

a) correção de textos que apresen-
tem erros relativos ao seguinte pro-
grama:

1. Ortografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmen-

te as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas obliquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais.
5. Sintaxe regular de concordais-

cia.
6. Regência de verbos usados com

mais freqüancia. Uso da crase.
b) resolução de questões objetivas

sõbre assuntos de seguinte programa:
1. Operações fundamentais sõbre

números inteiros e fracionários.
2. Sistema legal de unidade de me-

dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Regra de três simples.

4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos, as-

sim distribuídos:
Correção de textos, até 	 50 pontos
Resolução de questões ob-

jetivas, até 	  50 pontos
Só será considerado habilitado nes-

ta parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a quarenta pontos.

Parte II - Escrita, constante de re-
solução de questões objetivas sobre
assuntos do seguinte programa:

1. Recebimento e remessa do expe-
diente. Correspondência oficial: di-
versas espécies. Arquivamento de pa-
péis: principais regras a observar.

2. Material de arquivo. Material de
consumo e material permanente. Uso
e conservação do material.

3. Fichas verticais, horizontais e
subdivisionárias; característica.; e uti-
lidade.

4. Planejamento de fichas, indicados
os fins a que elas se destinam. Técni-
ca dos lançaffientos em fichas. Preen-
chimento de fichas, fornecidos os da-
dos.

5. Principais processos de desinfec-
ção, conservação e restauração de do-
cumentos.

6. Marcha habitual de um papel no
arquivo. O serviço de busca e infor-
inações.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

Parte III - Dactilografia, constan-
te de cópia corrida de 'trecho impresso.

Esta parte valerá até cem pontos.
7 . Nota Final - A nota final go

candidato será a média ponderada cliss
graus obtidos, observados os seguin-
tes pesos:

Parte I 	  2
Parte II 	  3
Parte III 	  1

Só será considerado habilitada o
Candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na parte II;
b) melhor resultado na parte I.
8. Observações Gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção. •

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
agõsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Desenhista XI - da Escola
Naval

P. II. - 1.608

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-•
mensalista da Escola Naval, do Mi-
nistério da Marinha - Desenhista XI.

2. Dia da abertura: 20 -9-45; dia do
encerramento: 4-10-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste, Departamento ' (Por-
taria n.° a64, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a éste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ-
riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
agõsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

n•••

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista da Escola Naval, do Minis-
tério da Marinha - Desenhista Xl

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - 'O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função. por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, constante de re-

solução de questõ as objetivas sôbre
assuntos do seguinte programa de
Matemática (nível de dificúldade
2.° série ginasial)

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários:.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimentc, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
to n.° 4.257s de 16-6-39).

3, Conversão de unidades de me-
dida norte-americanas e inglesas para
o sistema legal brasileiro e vice-versa
(Quadro II/ do Decreto n.° 4.257, de
16-6-39).

4. Conversão de frações ordinárias
em decimais e vice-versa.

5. Regra de três simples.
6. Divisão proporcional.
7. Área das figuras planas.
Esta parte valerá até cem pontos,

considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou supe-
rior a quarenta pontos.

Parte II - Gráfica, constante de:
a) desenho a lapis do "croquis" Co-

tado e representação, por meio das
projeções ortogonais, compreendendo
planta, elevação principal e elevação
lateral, seções e detalhes de uma peça
simples de máquina. (Nesta represen-
tação serão exigidos o traçado a nan-
quim, convenções do desenho técnico
e desenho de letras e algarismos a mão
livre).

b) ampliação ou redução, em deter-
minada escala, de uni desenho dado,
compreendendo traçados a nanquim,
coloridos, por meio de aguadas ou
tinta igouache" e desenho de letras
e algarismos a mão livre, também a
tinta.

c) representação, a lápis, por melo
das projeções e da perspectiva linear
geométrica, de um objeto, de um mó-
vel ou de uma pequena edificação,
cujas dimensões são dadas mediante
"croquis" cotado; nestas representa-
ções serão exigidos o desenho de cotas,
desenho de letras a mão livre e isso
de escalas.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men.
salista da Escola do Estado Maior,
do Ministério da Guerra - Auxiliar
de Escritório IX.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá. ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição pra.
vã de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans.
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos c ais-

Esta prova valerá até cem pontos
assim distribuídos:

	

Item a. até 	  40 pontos

	

Item b, até 	  20 pontos

	

Item c, até 	  40 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
igual eu superior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas, observados os seguintes
pesos:

	

Parte I 	  1

	

Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação. o candidato que
apresentar malhos resultado na par-
te II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas .; e
h) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

O. S. do D. A. S. P., em 301:30
agtato de 1945. - Murilo Braga,
reter de Divisão.

Auxiliar de Escritório IX da Esco-
la do Estado , Maior - M. G

P. H. - 1.609

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A S. P., da inscrição à, pro-
va de habilitação para extranumerário
mensalista da Escola do Estado Maior
do Ministério da Guerra - Auxiliar
de Escritório IX.

2. Dia da abertura: 20 -9 -45; dia do
encerramento: 4-10-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatôa
riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos ha
litados e admitidos será regulada plec)
legislação relatara ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P.. em 30 de
agasto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.
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Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerdrio men-
sulista do Instituto de Biologia Ani-
mal, do Ministério da Agricultura -
Desenhista IX.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.,
3. Idade - Mininta: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino, será exigida, no ato
da inscrição prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-ir dicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.
6. A prova constará de:
Parte I - Desenho do natural, que

compreenderá:
a) representação, a lápis ou carvão,

de objeto simples ou sólido geomé-
trico;

b) representação, a traços, com finta
nanquim, em escala designada pela
banca examinadora, de um dos se-
guintes assuntos:

1. Cópia de peça anatômica de ani-
mal doméstico.

2. Representação da conformação
óssea de partes do corpo de animal
doméstico.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

n

riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do'
Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela

ao pessoal extra-legislação relativa
numerário.

D. S. do D. A
agõsto de 1945. -
Fortes, Chefe da
çoes.

Item a, até 	  40 pontos
Item b, até 	  60 pontos

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a cinqüenta pontos.

Parte II - Desenho do . natural, co-
lorido, a aquarela, de partes do corpo
de animal doméstico, em escala de-
signada pela Banca Examinadora.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada dos
graus obtidos, observados os seguintes
pesos:

Parte I 	  1
" Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na Parte II.

8. Observações Gerais - a) A lila-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova tais
como aqui se acham estabelecidas;

temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) Português (nivel de dificuldade

da 2.° série ginasial), constante de
correção de textos que apresentem
erros relativos a assuntos do seguinte
programa:

1. Ortografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmen-

te as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas obliquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoal
dos verbas haver e fazer.

5. Sintaxe regular de concordân-
cia.

6. Regência de verbos usados com
mais freqüência. Uso da crase.

b) Matemática (nível de dificuldade
da 2.4 série ginasial), constante de re-
solução de questões objetivas sôbre
assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida; medidas de comprimento, área.
volume, capacidade e massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Reara de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:

Desenhista IX do Instituto de Biolo-
gia Animal, do Ministério da Agri-
cultura.

P. 11. - 1.610
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., da Inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Instituto de Biologia
Animal, do Ministério da Agricultura
- Desenhista IX.

2. Dia da abertura: 20-9-43; dia do
encerramento: 9-10-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ-

b) os Casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
agósto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Operador Especializado XIII e XIV
do Serviço de Fazenda da Aeronáu-
tica, do M. Aer.

P. H. - 1.611

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D, A. S. P., da inscrição à pro-
va de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço de Fazenda da
Aeronáutica, do Ministério da Aero-
náutica - Operador Especializado
XIII e XIV.

2. Dia da abertura: 20-9-45; dia do
encerramento: 9-10-45, às 17 horas.
3. Os trabalhos serão regulados pe-

las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dèste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a &de Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicadas obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal déste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. s. do D. A. S. P., em 30 de
agósto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

Instruções que regulam a prova da ha-
bilitação para extranuinerário men-
sulista do Serviço de Fazenda da
Aeronáutica - Operador Especiali-
zado XIII e XIV.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como • contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.
6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:	 •
a) redação de oficio ou comunica-

ção sôbre assunto de serviço;
b) resolução de questões objetivas

sôbre assuntos do seguinte programa
de Matemática (nível de dificuldade
da 2.° série ginasial) .

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
5. Juros simples.	 •
cl resolução de questões objetivas

&Use assunto do seguinte programa
de noções de Contabilidade Pública e
Administração Militar:

1. Ano financeiro. Exercício finan-
ceiro - duração. Período adicional.

2. Créditos adicionais. Despesas pa-
gas por adiantamento.

3. Orçamento - definição, divisão
e contrôle da execução. Apuração dos
diversos saldos orçamentários no fim
do exercício.

4. Unidades administrativas e órgãos
da alta administração. Funções e atri-
buições dos agentes da administração
militar.

5. Responsabilidade administrativa
dos agentes da administração.

6. Requilsção de numerário. Presta-
ção de contas - pessoal e material.

7. Vencimentos e vantagens dos
oficiais da ativa, no país e no estran-
geiro. Vencimentos e vantagens das
praças na ativa.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

	

Redação, até 	  30 pontos
Matemática, até 	  30 pontos
Noções de Contabilidade

Pública e Administração

	

Militar, até 	  40 pontoe'

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o Candidato que obtiver nota,
igual ou superior a quarenta pontos.

Parte II - Prático-oral sôbre má-
quinas de Contabilidade, que consta-
rá de:

a) execução de trabalhos práticos
em máquina, classe 2.000. Posting o
Analítica, seguida de argüição;

b) execução de trabalhos práticos
em máquinas, classe 3.000, seguida de
argüição.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

7. Notá Final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos;

Parte! 	

	

Parte II 	  2
Só será considerado habilitado d

candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na Parte II.

8. Observações Gerais - a) A Ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova tais
corno aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
agôsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Radioiclegrafista XIII da Diretoria (TO,
Rotas Aéreas, do M. Aer.

P. H. - 1.612
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., da inscrição à pro-
va de habilitação para extranume-
rário rnensalista da Diretoria de Rotas
Aéreas, do Ministério da Aeronáutica
- Radiotelegrafista XIII.

2. Dia da abertura: 20-9-45; dia do
encerramento: 9-10-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e Pelas Ins

-truções que se seguem a êste Edital.
4. A eventual mudança de residên-

cia deverá ser comunicadas obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal déste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela

Português, até .... 60 pontos
Matemática, até . 40 pontos

Parte II - Dactilografia, constante
de cópia corrida de trecho impresso.s

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na Parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
ag6sto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
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kg laia ça o relativa ao pessoal extra-
ntimer, rio.

D. S. do D. A. s. P., em 30 dr
agósto de 245. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inseri-
çaee,

Esta parte valerá até cem pontos,
ccnsidcrando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

7. Nota Final - A 'nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parta I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final Igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na Parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parta do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova tais
como aqui se acham estabelecidas; e
to os casos omissos seta() resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
agósto de 1945. - Murilo Braga, Dl ..
retor de Divisão.

mis.sívás; alterações orgânicas, bem como aqui se acham estabelecidas:
como contra-Indicação para o exer- e b) os casos omissos serão resolvidos
cicio da função, por anomalia marfo- pelo Diretor cia Divisão de Seleção.
lógica ou funcional.	 D.S. do D. A. S. P., em 30 de

6. A prova constará de: 	 agato de 1945.	 Murilo Braga, Di-
Parte I - Escrita, que cornpreen- retor de Divisão,

dera:
a) Português -(nivel de dificulda-

de da 2. e série ginasial), constante
de redação sõbre assunto de serviço.

b) Matentática (nível de dificulda-
de da 2. n série ginasial), constante
de resolução de questões objetivas sa-
bre assunto do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sõbre
números inteiros e fracionários.

3. Sistema lega/ de unidades de
medida: medidas de ' comprimento,
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16-6-39).

3, Regra de três simples.
4. Percentagem.
5. Juros e descontos simples.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuída:

b) resolução de questões objetivas
sabre taxação de radiotelgramas e s;)-
bre o regulamento telegráfico (Con-
venção Internacional de Telecomuni-
tações de Madrid - 1932 - e Revi-
são do Cairo - 1938).

e) resolução de questões objetivas
Sôbre regulamentos relativos à troca
de comunicações radiotelegráficas sõ-
bre a parte de radiotelegrafia da con-
venção para a segurança da vida hu-
m-nana no mar, assim como sóbr a as dis-
posições especiais que regulam os ser-
viças radiotelegráficos da navegação
a érea .

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
•	 Item a, até 	  40 pontos

Item b, até 	  30 pontos
Item c, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta parta o candidato que obtiver nota
igual ou superior a quarenta pontos.

Parte II - Radiotelegraf ia, constan-
te de execução de trabalho 'prático
de transmissão e de recepção radio-
telegráfica, em linguagem clara e em
código (misto de letras, algarismos e
:anais de pontuação).

Para efeito de julgamento desta
parte deverão ser observadas os se-
guintes mínimos de habilitação:

1.° - para transmissão e recepção
em código: quinze (15) grupos cer-
tos por minuto, contendo cada grupo
cinco  ( 5 ) caracteres;

2.0 - para transmissão e recepção
em linguagem clara: vinte (20) pala-
vras certas por minuto, contadas a,
razão de cinco (5) caracteres.

Contabilista - Auxiliar XII do Ser-
viço de Fazenda da Acronciutica
M. Aer.

P.H. - 1.613
Faço pública a abertura, pela D.S.

do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço de Fazenda da
Aeronáutica, do Ministério da Aero-
náutica - Contabilista-Atudliar XII.

2. Dia da abertura: 20-9-45; dia
do encerramento: 19-10-45, às 17 ho-

'Tas.
3. Os trabalhos serão regulados

pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n. o 164, de 17-6-43). e Pelas
Instruções que se seguem a êste Edi-
tal.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-
riarnente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, déste Departamento.

5. A situação dos candidatos ha-
bilitados e admitidos será regulada
pela legislação relativa ao pessoal ex-
tranumerário.

D.S. do D. A. S. P., em 30 de
agasto de 1945. - Aristides Bourgct
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para esZranunterdrio-
mensalista do Serviço de Fazenda
da Aeronáutica, do Ministério da

Aeronáutica - Contabilista-Auxi-
liar XII.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos. à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da inscri-
ção.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço mili-
tar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-

Português, até	 	  40 pontos
Matemática, até . 	  60 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a quarenta pontos.

Parte II - Escrita de Noções de
Contabilidade Pública e Administra-
ção Militar, constantes de resolução
de questões objetivas gelara os seguin-
tes assunta:

1. Ano financeiro. Exercício finan-
ceiro - duração e período adicional.

2. Créditos adicionais. Despesas pa-
gas por meio de adiantamento. Con-
tabilização.

3. O regime administrativo e seus
fins nas diversas unidades administra-
tivas. Carga e descarga de material.

4. Aplicação das dotações orçamen-
tárias; apuração dos diversos saldos
no fim do exercício.

5. Economias administrativas e sua
aplicação.

6. Responsabilidade administrativa
dos diversos agentes.

7. Concorrência administrativa; co-
leta de preços; classificação de contas
e demais formalidades exigidas pelo
Regulamento de Administração do
Exército. Comprovantes de pessoal e
material.

8. Requisição de numerário; pres-
tação de contas: pessoal e material;
dedução de créditos:

9. Direito a vencimentos e sua de-
finição; gratificação de especialida-
de; gratificação de serviço aéreo; diá-
rias e ajuda de custo; gratificação
de representação.

10. Direito a vencimentos .e vanta.-
geias no estrangeiro.

Esta parte valerá até cem pontoa.
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou supa-
rior a sessenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada
dos graus obtidos, observado os se-
guintes pesos:
Parte I . . 	  1
Parte I/ . . . 	  3

Só será considerado habilitado. o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na Parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimentó das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tala

Topógrafo XII do Serviço Geográfico
do Exército, do M. G.

P. 11. - 1.614
Faço pública á abertura. pela D.

S. do D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranu-
mertirio-mensalista do Serviço Geo-
gráfico do Exército, do Ministério da
Guerra - Topógrafo XII.

2. Dia da abertura: 20-9-45; dia
do encerramento: 19-10-45, às 17 ho-
ras.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a &me
Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deveré, ser comunicada, obrigató-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D.S. co D. A. 8. P., em 30 de
agato de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço Geográfico
do Exército, do Ministério da Guer-

ra - Topógrafo XII.
Na prova serão observadas as se-

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

ldeavderaã ser brasileiro nato ou natura-iz

2. Seio - Masculino.
3. Idade - Miiiima: • 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
Inscrição; máxima: 38 anos Incom-
pletos, à data da abertura da inscri-
ção.

4. Serviço Militar - AO candidato
será exigida, ,no ato da inscrição,-
prova de quitação com o serviço mi-
litar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
inissivels. alterações orgânicas ou ftm-
cloriais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como - contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) correção de textos que apresen-

tem erros relativos a assuntos do se-
guinte programa de Português (nível de
dificuldade da l e série ginasial):

1. Ortografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmen-

te as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas obliquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impes-
soal das verbos haver e fazer.

5. Sintaxe regular do concordância
do verbo com o sujeito e da adjetivo
com o substantivo.

B. Regência de Verbos usados com
mais freqüência.

Uso da crase.

InS1	 T-L'3 q!!:.? regulam a prova de ha-
bili taio para extranumerário men-
salista da Diretoria de Rotas .Aé-
reas. do Ministério da Aeronáutica

I:adiotelegrafista XIII.

)n-yva serão observadas as se-
guira es coneliçaes:

1. Nar:Ionaliddde - O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou natura-
liaa do

2. coSx - Masculino.
3. Ide te	 Mínima: 18 anos com-

. plata, a data do encerramento da
inseria:ta; máxima: 38 anos incomple-
tos. à Cata da abertura da inscrição.

4. Serviço . Militar - Ao caniidato
será exiaida, no ato da inscrição pro-
va de quitação com o servia() militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O eandalato será submetido à prova
de saniaade e capacidade física, de
caráter climinatório, pela qual se ve-
rifica:e não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constara , de;
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) resolução de questões objetivas

que envolvam conhecimentos elemen-
tares sóbre assuntos do seguinte pro-
grama:

Corrente contínua. Pilhas, dínamos,
retificadores e acumuladores. Corpos
bons e maus condutores. Lei de Ohm
e suas aplicações. Energia eletrostáti-
ca. Leitura dum esquema de receptor.
Princípio do funcionamento de um sit-
per-heteródino.



C. — 148

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte o
resultado das provas de Contabilidade e Matemática e de Conhecimentos
Gerais do concurso acima referido, realizado na Capital do Estado de São
Paulo:

Número de inscrição — Nomes
Conte. e	 Conh.
Matem. I Gerais

2. Jorge Martins da Costa Passos 	
4. Levy de Melo 	
6. 'Mário Cardoso Castro 	
7. Haroldo Prestes Miramontes 	
9. David Caravieri Júnior 	

25. AmOlio Lourenço de Oliveira 	
31. Antônio Domingos Borda 	
33. Osvaldo Silva 	
43. Jorge Ruston 	
47. Orlando Vasco. Pereira 	
49. Waldemar Buffulin 	
50. Fioravanti Battistetti Asperti 	
54. Luiz Abrã,o 	
59. Jeremias Dolachini 	
61. Alberto Vicente 	
62. Firrnino Alves Barreto 	
64. Darliz da Costa Leal 	
66. Jamil Matias 	
71. Lourival Sousa 	
72. Hélio Holtz 	
80. José Júlio Barreto 	
82. Doracir Vaz de Lima 	
90. Américo Borges Costa 	
93. Lafaiete de Campos 	
99. Jordão Brambilla 	

101. Braz Fonseca 	
103. Waldemar Ferreira Galli 	
105. João de Palma Rosa 	
107. Olinto Guimarães Fonseca 	
114. José Clemente Guerra 	
116. Orismitlio Pereira de Sousa 	
118. Jorge Durante 	
125. Francisco Antunes de. Almeida 	
164. Geraldo Mendonça 	
166. Gilberto Amado Pereira Alves 	
167. Hugo de Carvalho 	

94,0
• 67,0

83,0
92,5
65,0

.68,0
71,0

	

67,0	 a
66,5
70,5
61,0
90,5
75,5
71,5
85,0
81.0
70,0
76,5
45,0
63.9
71,5
73,5
57.5
92,0
86,0
65,5
76,0
67,5
78,0
76,0
71,5
76,0
56,0

	62,0 	 ir
52,5
74,5

84,0
60,0
77,0
83,5
60,0
62,5
68,5
61,5
82,0
70,0
70,0
80,5
73,0

60,0
.69,5
69,5
65,0
65,0
69,0
64,5
61,5
66,5
91,$
70,5
62,0
60,0
60,5
'74.5
67,5
61,5
75,0
74.0
73,0
69,0
67,0

2. Umente éssas candidatos atingiram o mínimo de habilitação fixado
nas instruções. •

D. S. do D.A.S.P., em 30 de agõsto de 1945. — Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.
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b) resolução de 'questões objetivas
sôbre assuntos do Seguinte Programa
de Matemática (nível de dificuldade
da 2. a série ginasial):	 •

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros, fracionários e com-
plexos.

2. Sistema legal de unidades de
medidas: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Razões e proporções.
4. Regra de três simples.
5. Raiz quadrada.

6. Área de figuras planas: triángu-
los, quadriláteros e circulo. netifi-
cação da circunferência.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Correção de textos, até.... 40 pontos
Questões de Matemática até 60 pontos

Só será considerado habilitado nesta
parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a quarenta pontos.

Parte II — Prática — constante de
execução do seguinte trabalho • cie'

campo:
Reambulação, numa pequena área

de terreno abrangida por fotografia
aérea. 13esenho, a tinta, com emprè-
go das convenções cartográficas ado-
tadas pelo Serviço Geográfico do
Exército.	 •

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

Parte III — Prática — constante
de execução do seguinte trabalho de
gabinete:

Restituição, por meio de estarei).-
grafo ou aparelho simialr, de certo
trecho de um par esteroscópieo de
fotografias aéreas. Desenho, a tinta
com emprêgo das convenções carto-
gráficas adotadas pelo Serviço Geo-
gráfico do Exército.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final — A nota final do
candidato sera a média ponderada
das notas obtidas, observados os se-
guintes pcsos:
Parte I	 	  1
Parte II 	  2
:arte III . 	  2

Só será, considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma, nota final igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na parte III; e
b) melhor resultado na parte II.
8. Observaeões Gerais — a) A

inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções, por parte
cio candidato, e o compronüSso tácito
de aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D. A. S. P., em 30 de
agõsto de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira de Escrivão
de Coletoria do Ministério da Fazenda

C. — 143
Faço público, para conhecimento dos Interessados. que é o seguinte o re-

sultado final do concurso acima referido, realizado na Capital do Estado de
São Paulo:

Número de inscrição — Nome
	 Média

final

7. Haroldo Prestes Miramontes 	
	

89,50
98. Lafaiete de Campos 	

	
89,41

50, Pioravanti Battistetti Asperti 	
	

86,66
2. Jorge Martins da Costa Passos 	

	
85,00

107. Olinto Guimarães Fonseca 	
	

79,23
6. Mário Cardoso Castro 	

	 78,55
54. Luís Abra()
	 76,41

62. Firmino Alves Barreto 	
	

16,25
43. Jorge Ruston . 	

	 76,03
72. Hélio Holtz
	 76,00

118. Jorge Durante . 	
	

15,83
99. Jordão Brambilla 	

	 74,91
64. Darliz da Costa Leal 	

	 74,41
59. Jeremias Dolachini 	

	
74,18

C6. Jamil Matias 	
	

73„9/
167. Hugo de Carvalho 	

	 13,58
49. Waldemar Buffulin 	

	
73,16

125. Francisco Antunes de Almeida 	
	

13,00
47. Orlando Vasco Pereira 	

	
72,35

61. Alberto Vicente 	
	

72,16
114. José Clemente Guerra 	

	
72,08

31. Antônio Domingos Borela 	
	

71,75
82. Doracir Vaz de Lima 	

	
71,66

164. Geraldo Mendonça 	
	

11,16
80. José Júlio Barreto 	

	
69,50

4. 'Levy de Mello 	
	

69,16
9. David Caravieri Junior 	

	
68,50

105. João de Palma Rosa 	
	

68,16
101. Braz Fonseca 	

	
67,91

116. Orismidio Pereira de Sousa 	
	

67,66
103. Waldemar Ferreira Galli 	

	
67,00

166. Gilberto Amado Pereira Alves 	
	

65,53
25. Amélio Lourenço de Oliveira 	

	
64,58

90. Américo Borges Costa 	
	

63,16
33. Osvaldo Silva 	

	
62,25

71. Lourival Sousa 	
	

62,00

D. S. do D.A.S.P., era 20 de ag6sto de 1945. — Ger/Mo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Concurso para provimento era cargos
da classe inicial da careira de Ar-
quivista do Serviço Público Fede-
ral.

C. — 159

Faço, público, para conhecimento
dos interessados, que, de acôrdo com
o despacho exarado pelo Sr. Diretor
desta Divisão, foi eliminado do con-
curso acima referido o candidato ins-
crito sob n. 0 23, Leandro Ribeiro Mes-
quita, nos thrmos do n. 0 34 da Por-
taria n.° 164-43 da Presidência dêste
Departamento.

2. Fica o mesmo candidato, de
acôrdo com o n.° 35 da citada Por-
taria, impedido de inscrever-se em
qualquer concurso ou prova de habi-
litação até 23-8-47.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de agôsto
1945. — Carlindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merário-nzensalista da Escola In-
dustrial de Teresina, do Ministério
da Educação e Saúde — Bibliote-
cário VII.

P.H. — 1.114

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que não há candi-
dato habilitado na prova de habili-
tação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de agôsto
1945. — Car/indo Hugueney, Chefe

da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
nierário-mensalista. da Divisão de
Orçamento do Ministério da Edu-
cação e Saúde — Estatístico XI.

-	 P.H. — 1.419

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habili-
tação acima referida:

N.° insc. — Nome Média final
11. Válter Nolasco	 ...... 75,5
D.S. do D.A.S.P., em 30 de agõsto

1945. — Cai-rindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
mereirio-mensalista da Divisão de
Orçamento do Ministério da Edu-
cação e Saúde — Estatístico XI.

P.H, — 1.419

Faço público, para conhecimento
dos interessados que é o seguinte o
recultado das partes 1 e II da prova
de habilitação acima referida:
N.° insc. — Nome — Parte I Parte II

11. Válter Nolasco . ... 63,0 88,0

2. Sõmente êsse candidato atingiu
os mínimos de habilitação fixados nas
instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de agtsto
1945. — Carlindo Hugueney, Chefe
da Seção de Proveta.
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Prova de habilitação para extranu-
merário-mcnsalista da Contadoria
Geral da República do Ministéro
da Fazenda - Estatístico IX.

P.H. - 1.423
Faço público, para conhecimento

dos interessaidos-, que não há candi-
dato habilitado na prova de habili-
tação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de agôsto
1945. - Carlindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para exfranti-
merário-nzensalista da Escola fie
Aeronáutica do Ministério da 4e-
ror cintica - Estatístico VII, VIII,
IX, X c XI.

P .	 - 1.424

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte e
resultado final da prova de habili-
tação acima referida:
N.° inse. - Nome - Média final

1. Gauclancio Rodrigues Bar-
boa	 	  C2,5
D.S. do D.A.S.P., em 30 de agosto

1945. - Carlindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
vierário-mensaiista da Escola de
Aeronáutica do Ministério da Ae-
ronáutica - Estatístico VI!, VIII,
IX. X e Xl.

P .	 - 1.424

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
ersultado das partes I é II da prova.
de habilitação acima referida:
N.° insc. - Nome Parte 1 Parte II
1 1, Gaudêncio Rodrigues Bar-

bosa	 	  60,0 65,0
D S. do D A.S P., can i de vaiai° de

1945. - Carlindo Ilugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para estranu-
nterário-mensalista do Serviço de
Estatística da Educação e Saúde,
do Ministério da Educação c Saütte
- Estatístico Xl.

P. H. - 1.427

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N.° inscr. - Nome - Média final

Djara dos Santos
Leal	 	  76,5
D S. do D.A.S.P., am 20 de naasta

1945. - Car/indo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merrio-nicnsalista do Serviço dc
Lstalistica da Educação e Saúde.
do Ministério da Educação e Saúde
- Estatístico XI.

P.H. - 1.427

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado das Partes I e II da prova
de habilitação acima referida:

inWr. - Num?	 aPrtaI Parte II

3. Luís Djara dos Santos
Leal	 	  79,0 74.0
2. Sinnente ês.se candidato atingiu

os mínimos de habilitação fixados nas
instruções.

D.S. do D. A. S. P., em 30 de
1945. - Carlindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Instituto
Félix Pacheco, do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores - Esta-
tístico VII, VIII e IX.

P . H. - 1.428

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o ãguinte o
resultado das Partes I e II da provi
de habilitação acima referida:
N.° In.scr.- Nome --- Pane a Parte 1I

1. Luis Djara dos Santos
Leal	 	  79,0 740
D.S. do D.A.S.P., em aO de agéato de

1945. - Car/indo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merdrio-mensalista do Instituto
Féix Pacheco. do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores
Estatist'co VII, VIII e IX.

P.H. - 1.428

Paço público, para conhecimcnto
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habili-
tação acima referida:
N.° inscr. - Nome - Média final

1. Luís Djara dos Santos
Leal	 	  76.5
D.S. do D.A.S.P., em 30 de açodo de

1945. - Carlindo Hugueney, Cheta
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Serviço de
Estatística da Previdência e Tra-
balha, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio - Estatísti-
co VII, VIII, IX e X.

P. H. - 1.458

Faço público, para conhecimento
das interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N.° inscr. - Nome - Média final

1. Geny Choichet . 	  64,0
D.S. do D.A.S.P., em 30 de agôsto

1945. - Carlindo Iluguency, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
mercírio-mensalista do 4erviço de
Estatística da Previdência e Tra-
balho, do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio - Estatístico
VII, VIII, IX e X.

P . H. - 1.458

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado das partes I e II da prova
de habilitação acima referida:
N.° insc. - Nome - Parte I Parte II

1. Geny Choichet .	 60,0 68.0
2. Somente êsse candidato atingiu

os mínimos de habilitação fixados
nas instruções.

D.S. do D. A. S. P., em 30 de
agasto de 1945. - a'arlindo Hugueny.
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merdrio-mensalista da Delegacia do
Trabalho Marítimo em São Paulo.
do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Conzércio - Fiscal VII.

P . H. - 1504
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que não há candida-
tos inscritos na prova de habilitação
acima referida.

D.S. do D. A. S. P., em 31. de
lagôsto de 1945. - Carlindo Hugueney.
'Forteá. Chefe da Seção de Inscrições.

Prova de 'habilitação para extrans-
incrário-mensalista do Serviço de
Estatística Econômica c Financeira,
do Ministério da Fazenda - Esta-
tisco VII.

P. H. - 1.547

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que não há candida-
tos inscritos na prova de habilitação
acima referida.

D.S. do D. A. S. P.. em 31 de
agôsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista da Escola Téc-
nica do Exército, do Ministério da
Guerra -- Técnico de Laboratório
XII (Gabinete de Estradas de Fer-
ro e de Rodagem).

P.II. - 1.556

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que não há candi-
datos inscritos na prova de habili-
tação acima referida.

D.S. do D. A. S. R., em 31 de
agósto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

Departamento Nacional
da Produção

Mineral

Pelo presente edital, nos termos do
1 2.°, do art. 12, do Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), fica interpelada
S. A. Indústrias Reunidas F. Ma-
tarazzo, proprietária do imóvel deno-
minado Taguaraçu, situado no dis-
trito de Taiassupeba, no município
de Mogi das Cruzes, no Estado de
São Paulo, a usar da preferência que
lhe é assegurada pelo citado artigo,
no prazo de 90 dias, contados da pu-
blicação do presente edital, no Diário
Oficial, para pesquisa e lavra de
quartzito e associados, em virtude de
haver sido pedida por S. A. de Ci-
mento, Mineração e Materiais de
Construção "Cimimar", autorização
para o mesmo fim.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1945.
- Antonio José Alves de Souza, Di-
retor Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE 

Departamento de Administração

,- Divisão de Obras

1. Acha-se aberta na Divisão de
Obras do D. A. do M. E. S., edificai-
sede, 8.° andar, até o dia 6 de seteni-
bro de 1945, concorrência pública pra
obras de reparos • e conservação do
prédio tia Faculdade de Direito de
Recife, Estado de Pernambuco, cujo
edital saiu publicado no Diário Oficzal
de 3 de agosto de 1945, às pági-
nas 13.068-69.

2. Os interessados que desejarem
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência serão atendidos diariamente,
das 14 às 17 horas na referida Divisaa.

Divisão de Obras do D. A. do Mi-
nistério da Educação e Saúde, em 29
de agiasto de 1945. - I. Barroso,
Chefe da 1 :D. Ob.

Edital de concorrência pública pare
ligeiros reparos no Hospital Gustavc
Riedel do Centro Psiquiátrico Na-
cional, em Engenho de Dentro'.

1 - Autorizado pelo Sr. *Diretor
Geral do D. A. do M. E. S., conforme
despacho de 29-3-1945, no processa
n.° 17.711-45, faço público e dou ciên-
cia aos interessados que fica aberta,
nesta data, a concorrência para ligei-
ros reparos no Hospital Gustavo Ele-
dei do Centro Psiquiátrico Nacional
em Engenho de Dentro, de conformi-
dade com as leis em vigor e principal-
mente de acordo com o Titulo VII do
Regulamento Geral de- Contabilidade
Pública.

2 - Para inscrever-se na concor-
rência deve a firma pretendente re-
querer à Divisão de Obras até a vés-
pera da concorrência, exibindo os se-
guintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os
impostos devidos, municipais e fe-
derais, inclusive o imposto sôbre a
renda;

bi certidão relativa ao Decreto nú-
mero 1.843, de 7 de dezembro de 1939,
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933 e ao Decreto-lei n.° 3.995-41;

c) Documentos comprobatórios
capacidade técnica e financeira da
firma;

c/) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 1.500,00 (mil e qui-
nhentos cruzeiros), em dinheiro ou
em apólices da Dívida Pública, para
garantia da apresentaçãe da proposta
na concorrência cuja guia para de-
positar na Caixa Econômica Federal
do Rio de Janeiro, será passada até a
véspera da realização da concorrên-
cia. Esta caução só será retirada pela
firma contratante e pelos demais con-
correntes após a lavratura do con-
trato;

e) Contrato social devidamente le-
galizado e registrado no D. N. I. C.,
caso não se trate de firma individual;

1) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.° 2.765, de 9 de novembrc
de 1940:

g) Apólices de Seguro de Acidente
no Trabalho;

h) Impósto sindical da firma'
i) Imposto sindical dos engenheiros

(técnicos ou responsáveis);
J) Carteira de reservista ou de per--

manência quando se tratar de estran-
geiros;

k) Patente de consumo (Diário Ofi-
cial de 16-3-1943);

l n Certificado de registro industrial.
1 1.0 Os candidatos serão considera-

dos inscritos quando assinarem de
próprio punho, ou do representante
legalmente habilitado, no livro com-
petainte existente na Divisão de Obras.

§ 2.° Ficarão dispensados da apre-
sentação dos documentos acima refe-
ridos, os candidatos que exibirem o
cartão do Departamento Federal de
Compras, conforme dispõe o Decreto-
lei n.° 6.204, de 17 de janeiro de 1944
(Diário Oficial de 19-1-44).

3 - No dia 19 de setembro de 1945
os concorrentes julgados idôneos e
por isso inscritos, apresentarão na Di-
visão de Obras, à Avenida Graça Ara-
nha (Edifício-sede do M. E. S.). 3.°
andar, suas propostas que serão rece-
bidas, até às 13 horas, pela Comissão
que julgar a concorrência e que será
presidida pelo Sr. Diretor da Divisão
dc Obras.

I - As propostas serão apresentadas
em cinco (5) vias, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou =alvas, deve-
rão declarar que o proponente se sulà-
mete inteiramente a tôdas as condi-
ções dêste edital, contendo ainda: o
preço global, por extenso e em alga-
rismos, o prazo em dias consecutivos
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para a terminação da obra; a assina-
tura do proponente e a data, sendo a
primeira via estampilhada de acôrdo
com a lei.

II — As propostas serão entregues
em invólucros fechados e lacrados que
deverão conter também todos os de-
senhos relativos à concorrência for-
necida pela Divisão de Obras, rubri-
cados, ftelha a feeha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta,
o concorrente deverá apresentar as
parcelas da quantia pela qual se pro-
põe realizar o serviço com o desdo-
bramento orçamentário exigido na cir-
cular DM-203, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, pu-
blicado no Diário Oficial de 26 de
dezembro de 1940, págs. 23.711-712.

IV — Abertos os invólucros cada
concorrente presente rubricará as pro-
postas dos demais, lavrando-se a se-
guir uma ata em que serão mencio-
nados os nomes dos proponentes com
os respectivos preços, a classificação
dos mesmos e outras ocorrências que
Interessarem ao julgamento da lici-
tação.

V — Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
quantia de Cr$ 25.637,00 (vinte e cinco
mil, seiscentos e trinta e sete cru-
zeiros).

VI — Não serão aceitas as propos-
tas que contenham redução sôbre a
mais vantajosa ou que divirjam dos
termos deste edital, por menor que
seja esta divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos
do Código de Contabilidade da União
e seu Regulamento.

4 — O prazo para a execução total
da obra será no máximo de 45 dias
consecutivos, Untados a partir da
data do registro do contrato pelo
Tribunal de Contas.

5 — O prazo no qual o proponente
se propõe terminar as obras não será
considerado para classificação, e não
poderá exceder ao fixado, neste edital,

6 — No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas a Comissão pro-
cederá, por meio de "carta, à nova
concorrência, entre os respectivos au-
tores a fim de verificar qual a maior
redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo em-
pate proceder-se-á nos termos dos ar-
tigos 742 e 756, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão su-
perior, as propostas recebidas serão
Publicadas integralmente no Diário
Oficial, para conhecimento dos inte-
ressados.

8 — No ato de assinar o contrato,
o concorrente adjudicado apresentará
o recibo, de acôrdo com o Decreto nú-
mero 19.987, de 13 de maio de 1931,
provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5 % sói:ire a proposta aceita,
depósito este que poderá ser realizado
em moeda corrente ou em apólices da
Divida Pública ao portador.

I — O depósito que trata o presente
artigo responde como garantia da
execução da obra e só- poderá ser re-
tirado pelo contratante depois de
haver sido cumprido integralmente o
respectivo contrato.

II — Se dentro de cinco (5) dias
úteis contados da data da aprovação
da concorrência, não comparecer à
Divisão de Obras o proponente esco-
lhido para assinar o contrato, perderá
o favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a letra d, do art. 2.0 . A
Juizo do Sr. Diretor Geral serão con-
vidados a assinar o contrato sucessi-
vamente os demais proponentes na or-
dem em que tiverem sido classificados,
ficando os mesmos sujeitos às penali-
dades previstas para o primeiro.

9 — O contratante-empreiteiro fi-
cará sujeito à multa de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros), por dia que exceder
o prazo estipulado na sua proposta,
para terminação da obra.

Parágrafo único — Quando o ex-
cesso fôr cie trinta (30) dias conse-
cutivos o contrato poderá ser rescin-
dido administrativamente, indepen-
den de ação ou interpelação judicial,
perdendo a firma contratante a cau-
ção de que trata o art. 8 e sua ido-
neidade para contratar com o GoVêneo,
será cassada, sendo a obra concluída
pela Divisão de Obras.

10 — O pagamento será efetuado
em uma prestação, sendo paga após
a aceitação do serviço.

Parágrafo único — A despesa cor-
rerá por conta da Verba 2-111-40-02-04
— D.A. — 04 — D.Ob. do orçamento
vigente.

11 -- Velas as penalidades estabele-
cidas neste edital, serão impostas ad-
ministrativamente pelo Sr. Diretor
Geral, por proposta do Sr. Diretor de
Obras, independente de ação ou in-
terpelação judicial, não cabendo ao
contratante direito a indenização de
espécie alguma.

12 — Ao Sr. Diretor de Obras ca-
berá resolver as dúvidas por ventura
existentes no contrato.

Parágrafo único — A firma contra-
tante poderá formular, por escrito, e
dentro do prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, as suas reclamações see-
bre qualquer decisão proferida, as quais
serão encaminhadas ao Sr. Diretor
Geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão
atendidos diariamente das 14 às 16
horas os candidatos que desejarem es-
clarecimentos sôbre a presente con-
corrência.

14 — Ficam fazendo parte inte-
grante deste edital as especificações e
plantas que serão fornecidas diária-
mente aos interessados das 14 às 16
horas. Para obter as plantas torna-se
necessário que o interessado peça por
escrito, apresentando junto ao pedido
1/4 rôlo de papel Ozalid.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração, do Ministério da
Educação e Saúde, em 31 de agôsto
de 1945. — I. Barroso, Chefe da
1-D.0b.
•	 EDITAL N.° 39-45

Edital de concorrência pública tiara
reconstrução e reparos de muros na
casa situada à Rua Bernardo mi-
mero 84, do Centro Psiquiátrico Na-
cional, em Engenho de Dentro.
1. Autorizado pelo Diretor Geral do

D. A. do M. E. S., conforme despa-
cho em 29-8-45, no processo núme-
ro 11:435-45, faço público e dou ciên-
cia aos interessados que fica aberta,
nesta data, a concorrência para re-
construção e reparos de muros na casa
situada à Rua Bernardo n.° 84, do
Centro Psiquiátrico Nacional em en-
genho de Dentro, de conformidade
com as leis em vigor e principalmen-
te de acôrdo com o Titulo VII do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

2, Para inscrever-se na concorrên-
cia deve a firma pretendente reque-
rer à Divisão de Obras até à véspera
da concorrência, exibindo os seguintes
documentos;

a) recibos de quitação de todos os
impostos devidos, municipais e fe-
derais, inclusive o impôsto sôbre a
renda;

b) certidão relativa ao Decreto nú-
mero 1.843 de 7 de dezembro de 1939,
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933 e ao Decreto-lei ne 3.995-41;

c) Documentos comprobatórios

capacidade técnica e financeira da
firma;

d) recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 600,00 (seiscentos cru-
zeiros) em dinheiro ou em apólices
da Divida Pública, para garantia da
apresentação .da proposta na concor-
rência cuja guia para depositar na
Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro, será passada até à véspera
da realização da concorrência. Esta
caução só será retirada pela firma
contratante e pelos demais concorren-
tes após a lavratura do contrato;

e) contrato social devidamente le-
galizado e registrado no D. N. 1. C.,
caso não se trate de firma indivi-
dual;

1) certidão a que se refere o De-
creto-lei ne 2.765, de 9 de novembro
de 1940;

g) apólices de Seguros de Acidente
no Trabalho;

h) impôsto sindical da: firma; •
1) impe)* sindical dos engenheircs

(técnicos ou responsáveis) ;
j) carteira de reservista ou de per-

manência quando se tratar de estran-
geiros;

k) patente de consumo (Diário Ofi-
cial de 16-3-43);

1) certificado do registro induz -
trial;

1 1.° Os candidatos serão conside-
rados inscritos quando assinarem de
próprio punho, ou do representante le-
galmente habilitado, no livro compe-
tente existente na Divisão de Obras.

2.° Ficarão dispensados da apre-
sentação dos documentos acima refe-
ridos os candidatos que exibirem o
cartão do Departamento Federal de
Compras, conforme dispõe o Decreto-
lei n.° 6.204, de 17 de janeiro de 1941
(Diário Oficial de 19-1-44).

3. No dia 19 de setembro de 1945
os concorrentes julgados idóneos e por
isso inscritos, apresentarão na Divi-
são de Obras, à Avenida Graça Ara-
nha (Edifício-sede do M. E. S.) 8.'
andar, suas propostas, que serão re-
cebidas até às 13.30 horas, pela Co-
missão que julgar a concorrência e
que será presidida pelo Sr. Diretor da
Divisão de Obras

I — As propostas serão apresenta-
das em cinco (5) vias, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, de-
verão declarar que o proponente se
submete inteiramente a tôdas as eon-
dições deste edital contendo ainda: o
preço global, por extenso e em alga-
rismos, o prazo em dias consecutivos
para a terminação da obra; a asel-
natura do proponente e a data, sendo
a primeira via estampilhada de acor-
do com a Lei.

II— As propostas serão entregues em
Invólucros fechados e lacrados, que
deverão conter também todos os de-
senhos relativos à concorrência forne-
cidos pela Divisão de Obras, rubra-
dos, fôlha a Ma. pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta,
o concorrente deverá apresentar as
parcelas da quantia pela qual se pro-
põe realizar o serviço com o desdo-
bramento orçamentário exigido na
Circular DM. 203 do Departamento
Administrativo do Serviço Público, pu-
blicado no Diário Oficial de 26-12-40
— páginas 23.711-712.

/V — Abertos os invólucros cada
concorrente presente rubricará as pro-
postas dos demais, lavrando-se a se-
guir uma ata em que serão rnencio-
nados os nomes dos proponentes com
os respectivos preços,. a classificação
dos mesmos e outras ocorrências que
Interessarem ao julgamento da licita-
ção.

V — Nenhuma proposta será le-
vada cm consideração desde que ex-
ceda a quantia de Cr$ 11.115,00 (onze
mil cento e quinze cruzeiros).

VI — Não serão aceitas as propos-
tas que contenhate redução sôbre a
mais vantajosa ou divirjam dos ter-
mos dêste edital, por menor que seja
esta divergência, ou, ainda, que se
oponham a qualquer dos preceitos do
Código de Contabilidade da União e
seu Regulamento.

4. O prazo para a execuçeo total
da obra será no máximo de 45 citae
consecutivos, contados a partir de
data do registro do contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

5. O prazo no qual Q proponenle
se propõe terminar as obras não será
considerado para classificação, e não
poderá exceder ao fivado, neste edi-
tal.	 • ,

6. No caso de absoluta Igualdade
entre duas propostas a Comissão
proccrá, por meio de carta, à nova
concorrência, entre os respectivos au-
tores afim de verificar qual a maior
redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo em-
pate proceder-se-á nos termos dos ar-
tigos 742 e 756, do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

7. Antes de qualquer decisão supe-
rior, as propostas recebidas serão pu-
blicadas integralmente no Diário Ofi-
cial, para conhecimento dos interes-
sados.

8. No ato de assinar o contrate, o
concorrente adjudicado apresentará o
recibo, de acôrdo com o Decreto-lei
n.0 19.987, de 13 de inalo de 1931, pro-
vando ter feito o depósito equivalen-
te a 5 % sôbre a proposta aceita, de-
pósito este que poderá ser realizado
em moeda corrente ou em apólices da
Divida Pública ao portador.

I — O depósito de que trata o pre-
sente artigo responde como garantiii„
da execução da obra e só poderá rel."
retirado pelo contratante depois de
haver sido cumprido Integralmente e
respectivo contrato.

II — Se dentro de cinco (5) dias
úteis, contados da data da aprovação
da concorrência, não comparecer à
Divisão de Obras o proponente esco-
lhido para assinar o contrato, perde-
rá, a favor da Fazenda Nacional, a
caução de que trata a letra d do ar-
tigo 2.°. A juizo do Sr.. Diretor Geral
serão convidados a Destilar o contrato
sucessivamente os demais proponentes
na ordem em que tiverem sido clas-
sificados, ficando os mesmos sujeitos
às penalidades previstas para o pri-
meiro.

9. O contratante-empreiteiro ficare.
sujeito à multa de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) por dia que exceder o pra-
zo estipulado na sua proposta, para
terminação da obra.

Parágrafo único. Quando o exces-
so fôr de trinta (30) dias consecuti-
vos, o contrato poderá ser rescindido
administrativamente, independente de
ação ou interpelação judicial, perden-
do a firma contratante a caução de
que trata o art. 8.0 e sua idoneidade
para contratar com o Governo será
cassada, sendo a obra concluída pela
Divisão de Obras.

10. O pagamento será efetuado em
uma prestação, sendo paga após a
aceitação do serviço.

Parágrafo único A despesa correrá
por conta da Verba 2 — III — 40 —
02 — 04 — D.A — 01 — D. Ob. do
orçamento vigente.

11. Medas as penalidades estabtile-
cidas neste edital serão impostas ad-
ministrativamente pelo Sr. Diretor Ge-
ral, por proposta do Sr. Diretor de



Quad)o demonstrativo dos preços apresentados na concorrência pública
Ipara construção do edijicio da administração da Colónia Juliano Moreira.

Firmas	 Preços	 Prazos

	

Cr$	 Cr$
Construtora Rocha e Silva Ltda 	 	 3.421.000,00	 280 dias
Gustavo Simão Tanun 	 	 4.257.000,00	 280 dias

Serviços n preli-
minares 	

—Movimento de
Terras 	

— Concreto sim-
ples e armado 	

—Alvenarias
—Cobertura 	
—Esquadrias (apr-

te). 	
—Instalações (apr-

+e). 	

83.000,00

468.040.00

2.217.560,00
283. 740,00
81.300,00

25.560,00

261.800,00
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Obra:, independente de ação ou in-
terpretação judicial, não cabendo ao
contratante direito à indenização de
espécie aleurna.

12. Ao Sr. Diretor de Obras cabe-
rá resolver as dúvidas por -ventuia
existentes no contrato.

Pareerafo único. A firma contra-
tante poderá formular, por escrito, e
dentro Co prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, es suas reclamações ;sa-
bre qualquer decisão proferida, as
quais serão encaminhadas ao Sr. Di-
retor Geral para resolver.

13. Na Divisão de Obras serão aten-
didos diariaracnte, das 14 às 13 ho-
ras, os candidatos que desejarem ea-
ciarecineautose sabre a presente con-
correncir.

14. Ficam fazendo parte intraeran-
te cli;ste edital as espccificações e

,.'?..antas que serão fornecidas diaria-
mente roa interessados, das 14 às 16
horas. Para obter as plantas torna-
se nceesserio que o interessado peça.
por escrito, apresentando junto ao pe-
dido 1/4 de rôlo de papei Ozalid

Diviso de Obras cio Departamento
de Administração do Ministério da
Educação e Saúde, em 31 de agóstc
de 15. — I. Barroso, -Chefe (la
1-D. Ob.

D;visão de Obras

ATA N.° 58-45

Ata ralativa à concorrência pública
para a construção do edifício da admi-
nistração da Colônia Juliano Moreira,
de neônio com o edital n.° 32-43, pu-
blicado no Diário Oficial de 23-7-45,
págs. 12.512. Aos vinte e nove dias
do m5s de agOsto de mil novecentos
e quarenta e cinco, nesta Divisão de
Obras do Mlnisterio da Educação e

"...saúde, edifício sede, 8.° andar, reu-
niu-se a Comissão composta dos Se-
nhores Dr. Jorge Ferreira, Presidente,
Dr. Renato Mesquita dos Santos, Ira-
cema C. Barroso, Chefe da 1-D. Ob.
e José Luís S. Fontes para receber as
proposi dos concorentes para a eXC-
cuç:io de parte das obras do oadificio
da Admirestaação da Colônia Juliana
Moreira a sate.'r: serviços preliminarcs,
movimento de terras, concreto ciclo-
pico e armado, alvenaria de tijolo, co-
bertura. esquadrias (parte), instala-
ções elétricas e hidráulicas (parte), de
acõrdo com o edital. Aviso publicado
nos Diários de 23-7-45, págs. 12.512,
14, 16, 18. 21 e 25, respectivamente.
Com a presença das firmas Constru-
toras Rocha e Silva Ltda., Gustavo
Simão Temm e Empresa de Constru-
ções Gerais S. A., representadas res-
pectivamente pelos Srs. Alexandre ca-
rona, Dr. Gustavo Simão TamM e
Dr. Antônio Faria Ribeiro. respecti-
vamente, às treze horas e trinta mi-
nutos foram recebidas em invólucros
fechados e lacrados as respectivas pro-
postas. Verificada a inscrição dos con-
correntes e tendo os mesmos satisfeito
o que preceitua a letra d, do art. 2,
do edital, procedeu-se imediatamente
a abertura dos invólucros. Foi aberta
e lida, em voz alta, em primeiro lu-
gar, a proposta da. firma Construtora
Rocha e Silva Ltda. que apresentou
o preço global de Cr$ 3.421.000,00, em
segundo lugar a proposta da firma
Emprêsa de Construções Gerais S. A.,
a qual não foi levada em consideração
por estar ern desacôrdo com o edital,
em terceiro e último lugar a proposta
da firma Gustavo Simão Toem que
apresentou o preço global de Cr$....
4.251.000,00. Estavam as propostas de-
vidamente seladas tendo sido rubrica-
das, Rilha a fõlha, pelo Sr. Presidente

e interessados. Nada mais havendo a
tratar, mancou o Sr. Presidente que
eu José Luís S. Fontes servindo de
secretário lavrasse a presente ata que
vai por mim assinada e pelos deamis
membros da Comissão. — Rio de Ja-
neiro, 29 de agôsto de 1945. — José
Luiz S. Fontes. — Iruccryi C. Ban-O.W.
— Renato Mesquita dos Santos. —
Jorge Ferreira.

Construtcra Rocha e Silva Limitada,
estabelecida nesta Capital à Avenida
Rio Branco n.° 57, 1.0 andar, propõe
executar parte das obras do Pavilaac
de Administração da Colôma Júliano
Moreira, de acôrdo com o edital de
concorrência pública n.° 32-45, publi-
cado no Diário Oficial de 23 de Júlho
de 1945 e declara:

1.0 ) Que se submete inteiramente às
condições do edital acima mencionado

2.°) Que se obriga a concluir as
obras no prazo de 280 dias, (duzentos
e oitenta dias).

3.°) Que o seu preço global é de Cr$
3.421.000,00 (três milhões quatrocentos
e vinte e um mil cruzeiros), de acôrdo
com o desdobramento orçamentário
que segue:

Cr$

3.421.000,00

Rio de Janeiro, 9 de agGsto de 1945.
— Pp. Construtora Racha e Silva Li-
mitada, (Asinatura ilegível

O abaixo assinado, tendo em vista o
edital n.° 32-45, dessa Divisão, publi-
cado no Diário Oficial de 23 de julho
de 1940, propõe executar parte das
obras do edifício da administração da
Colônia Juliano Moreira pelo preço
global de quatro milhões e duzentos
e cinqüenta e sete mil cruzeiros (Cr$
4.257.000,00), no prazo de duzentos e
oitenta dias consecutivos a partir da
data do registro do contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

O proponente declara submeter-se
Inteiramente às condições do edital
acima referido.

Rio de Janeiro. 29 de agôsto de 1945.
— Gustavo SiVIãO Turim.

Concorrência pública para a constru-
ção do edifício da administração da
Colônio Julian° Moreira (Edital nú-
mero 32-45) — Proposta de Gustavo
Simão Tamm.

Desdobramento orçamentário:
Cr$

1) Serviços prelimina-
res 	 	 170.000,00

21 Movimento de terra 	 	 28.000,00
3) Concreto 	  2.640.000,00
4) Alvenaria de tijolo 	 	 452.000,00
5) Cobertura 	 	 345.000,00
6) Esquadrias 	 	 245.000,00
7) Instalações elétricas e

hidráulicas 	 	 377.000,00

Soma 	  4.257,000,00

Rio de Janeiro, 29 de agôsto de 1945.
— Gostava Simão Tantm.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de Com-
pras leva- ao conhecimento dos Srs.
ire:ressados que, de acôrdo com o fi 1.0,
art. 31 do Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, solicita para o dia 10
de setembro de 1945, ofertas de cota-
ções para as requisiçõre, cantantes da
relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na
sede do Departamcr to, Avenida Apa-
rido Borges — Palácio da Fazenda —
térreo.

Número — Material

3.715-E. Tôrno de aço, punção auto-
mático.

3.718-E. Aço cm arame para máquina
de grampear.

3.719-E. Relógio de parede..
3.721-E. Produtos químicos.
3.722-E. Produtos químicos.
3.724-E. Pistola automática p/pintura.
3.723-E. Produtos qu'eicos.
3.728-E. Produtos químicos.
3.739-E. Material fotográfico.
3.731-E. IVIicrótomo,
3.732-E. Filmes.
3.735-E. Estativa pilupas.
3.736-E. Lâmpada p/mieroacópia.
3.729-E. Válvula.
3.737-E. Material fol:ográfico.
3.744-E. Empôla de vidro.
3.745-E. Material elétrico.
3.746-E. Material para pintura.

3.747-E. Material para pintura.
3.749-E. Tinta para carimbo e para

aparêlho telegráfico Morsa.
3.750-E. Material de expediente.
3 . 751-E. Aventais.
3.752-E. Fazendas.
3 . 753-E. Gôrros e máscaras para ci-

rurgião.
3.754-E. Móveis de aço.
3.756-E. Material para pintura.

Em 1 de setembro de 1945. — Dire-
tor da Divisão Comercial II. Blanc
Freitas.

O J.-a: o :ema:ato Federal de Com-
pras leva ao coai ccimcnto dos Srs.
interrawelos que, ac3rela com o 11 1...
art. 31 do Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, calicita para o dia 11
de setembro de 1945, ofertas de cota-
ções para as requisições constantes da
relação abaixo, cteas especificações se
acham afixadas na local devido, na
sede do Departamento, Avenida Apa-
rido Borges — Palácio da Fazenda —
térreo.

Número — Material

3. 720-E. Material de expedienta.
3.723-E. Produtos químicos.
3 . 725-E. Produtos quinicias.
3.727-E. Produtos químicos.
3.733-E. Material fotográfico
3.734-E. Fotômetro Pulfrich.
3.748-E. Bonés.

Em 1 de setemba- de 1945. — Dire-
tor da Divisão Comercial, II. Blanc de
Freitas..
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Divi são de Obras. 29 de agósto de 1945. — José Fontes. — Visto —
I. Parroao. Chefe da 1-D. Ob,

PEQUENO

• VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO
DA

LÍNGUA •PORTUGUÊSA
ORGANIZADO PELA

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS
VOLUME COM 1.350 págs.

Brochura: Cr$ 25,00

EDIÇÃO ESPECIAL

Cartonada: Cr$ 60,00

A VENDA
Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência : PRETÓRIO

Atende-oe a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal
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AVISOS

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação no Diário Oficiai, a fazer a entrega do material das requisições mencionadas
neste iiviso, não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de fazer a entrega, ficam notifi-
cados de que esta D. R. E. dará inicio aos processos de multa, prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o
direito de tomar -as- providências que julgar acertadas aos casos:

Firma	 Requisição	 Empenho	 rrazo.vencido

Cardinale & Cia. 	 	 144.036	 10.038	 20-8-1945
Eduardo Haercly & Cia. Ltda 	 	 903.249	 7.690	 18-8-1945
Idem 	 	 903.253	 7.615	 18-8-1945
José Scarrone 	 	 903.054	 669	 5-8-1945
L. J. Costa & Cia. Ltda 	 	 144.036	 10.036	 20-8-1945
Santos Maffins & Cia. 	 	 202.511-a	 14.070	 13-8-1945
Viana Silva & Cia. Ltcla 	 	 903.147	 4.554	 18-8-1945
Idem 	 	 903.156	 4.684	 18-8-1945
Idem

	

	 	 903.157	 4.685	 18-8-1945

Ida de Janeiro, em 30 de agõsto de 1945, - Augusto Barata, Diretor da D. R. E. substituto.

-
comunico aos Srs. Fornecedores que, em virtude ' de' exanie ou vistoria procedido no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intima-.	 .

dos a cumprir o determinado nas colunas de pratos e providéncias a tomar.
Novo prazo	 Providências

. Firma	 Requisição	 Empenho	 concedido	 a
até	 tomar

Roberto Pereira 8.: Ci. Ltda 	 	 903.340	 9.201	 10-2-45	 Substituir parte do
material que apre-

. 	 	
senta defeitos.

0 S. Brum & .Cia 903.330 8.580 10-9-45 Completar a entrega
do material d o s
itens 1 e 3.

Companhia Manufatora Comércio e Indústria Matos Rocha S. A 	 	 202.945	 11.295	 10-9-45	 Substituir o material
do item 6.

Cia. Expresso Federal 	 	 140.080	 13.695	 10-9-45	 Substituir o material.
Gráfica Belas Artes Ltda 	 	 100.002	 2.189	 10-9-45	 Substituir o material

• dos itens 5 c 6.
M. II. Rende & Cia 	 	 903.515	 17.610	 10-9-45	 Completar a entrega

do material do s
itens 1, 2, 3, 4 e 5.

Dentro do novo prazo eoncédido, deverá - ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada pelos
Srs. Fornecedores em relação ao presente aviso.

-A não observância destas instruções, levará o D. P. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no D cento n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que. julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro; em 30 de agosto de 1945. - Augusto Barata, Diretor da' D. R. E.

Cemunico aos Srs. Fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso. ficair.
Intimados a notificar a este Departamento o motivo oue determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo êste D. F. C. novo prazi
a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Prazo	 Novo prazo
loirirui	 •	 Requisição.Empenho	 Vencido	 ,concedido

ate

O
Antônio Luís Salgueiro 	 	 16.872903.443	 29-8-1945	 10-9-1945
Idem 	 	 903.443

	

186.28875	 23-7	1 	
25-8-1945	 10-9-1945

Casa Sousa Batista Ltda 	 	 903.286	 ,1945 1079-1945
. Casa Lohner S. A. Médico-Técnica 	 	 15-8-194.5903.217/23	 5.189	 10-9-1945

	

Cia. Nacional de Máquinas Comerciais
 980033.534754//576	

12.826	 23-84945	 10-9-1945
20-8-1945. Cardoso & Sousa 	 	 15.796	 10-9-1945

Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda 	 	 903.049	 6.986	 1-7-1945	 10-9-1945
Idem 	 "903.047	 6;973	 14-7-1945 -

_ Idem 	 	 144.051-a.	 14.031	 23-8-1945	
10-9-1945

903.049
10-9-1945

Idem 	 	 6.984	 11-8-1945	 10-9-1945
Idem 	 	 903.048 ,	 6.974	 11-8-1945	 10-9-1945

	

6.979	 11-3-1945idem'	 	 903.046	 10-9-1945
Dias Garcia & Cia. Lida 	 	 903.463/417.410	 13-8-1945	 10-9-1945
Idem 	 	 903.462	 15.909	 30-7-1945	 10-9-1945
Idem 	 . 	 	 903,462	 15.910	 20-8-1945	 10-9-1945
Emprésa Promotora de Vendas Ltda 	 	 903.406;9	 14.186	 13-7-1945	 10-9-1945
Edward LIssau 	 	 903.496	 18.734	 28-8-1945
Eduardo Haerdy & Cla.- Lida 	 , 	 	 903.215/6	 15-8-1945	

10-9-1945
10-9-1945

Heitor, Ribeiro & Cia. 	 	 144.053-s	
' 5.296

	

13.719	 15-8-1945	 10-9-1945
- Indústria Rotativa de Papéis Ltda 	 	 903.461-,	 19-8-1945	 10-9-1945

. J. R. Pires & , Cia. Ltda 	 	 903.010-s-a	
1..687641

11-84945	 10-9-1945
L. J. Costa & Cia. Ltda 	 	 . 144.05312.558	 21-8-1945	 10-9-1945

• Idem 	 	 144.051	 12.3853	 23-8-1945	 10-9-1945

R. Veiga & Cia. Ltda 	 	 903.273	
7.43	

17-8-1945	 10-9-1945
-• Santos & Ventura Ltda 	 	 903.496	 18.736	 28-8-1945	 1094945

V. Teixeira & Cia. Ltda 	 	 903.443	 18.873	 29-8-1945	 10-9-1945

• Válter Fernandes 12 Cia. Ltda., 	 	 903.435	 15.138	 27-84945	 10-9-1945
,

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção ' e 'Expedição), da entrega do material por carta

" ou memorando.. 	 " • -
-

	

	 A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio a.) vccesso referente à penalidade prevista no Decreto 11.° 3373, de
26 Ge junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as -providências que julgar acertadas aos . casos.

Rio de Janeiro, em 30 de agosto de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E. substituto.
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Recebedoria do Distrito Federal

Seção do Preparo da
Arrecadação

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.476

Pelo presente edital, ficam intima-
das Ralas as firmas ' abaixo mencio-
nadas, estabelecidas nesta Capital, al-
gumas com o enderêço ignorado, ou-
tras com enderéço mas ai não en-
contradas, a comparecerem, no prazo
de trinta dias nesta Recebedoria, a fim
de satisfazerem as exigências prove-
nientes dos seguintes processos:

N.° 24.869-45 - Sadi Pôrto - Rua
Mandiú; Veiga n.° 11. - Recolher
a importância de oito cruzeiros e qua-
renta centavos, correspondente a im-
pósto de sêlo ,art. 23 do Dacreto-lei
n.° 4.655, de 3 de setembro de 1932.

N." 26.065-45 - (atacai° Agostinho
de Matos - Rua Circular n.° 12-A. -
Recolher a importância de oito cru-
zeiros e quarenta centavos, corres-
pondente ao sélo, de acôrdo com o
Decreto-lei n.° 4.655, de 3 de setem-
bro de 1942.

N. 32.625-45 - Joaquina da Silva
Osório - Rua General Câmara
mero 312. - Recolher a importância
de oito cruzeiros e quarenta centavos,
correspondente ao sélo do art. 23 do
Decreto-lei n.° 4.635, de 3 de setem-
bro de 1942.

N. 32.626-45 - Maria de Jesus
Agniar Nogueira - Rua Uruguaiana,
n. 119. - Recolher a importância de
eito cruzeiros e quarenta centavos,
correspondente a impôsto de sélo -
art. 23 do Decreto-lei n.° 4.655, de
3 de setembro de 1942.

N.° 41.809-45 - Francisco Antônio
Giffoni Filho - Rua Morais e Silva
n.° 39. - Recolher a importância de
chiqüenta e quatro cruzeiros e cin-
qiienta centavos (Cr$ 54,50), corres-
pondente a impôsto de consumo, me-
diante guias.

W. 0 56.485-45 - Ernâni Carvalho
Cantinho 8. Comp. Ltda. - Deve o
interessado prestar esclarecimentos.

N." 112.146-45 - latarino Machado
de Oliveira. - Deve o interessado
completar o seu enderéço.

N.0 112.147-45 - Router° Rothier
Duarte, - Deve o coletando comple-
tar o seu enderêço.

N.° 112.26-45 - Antônio M. Lopes
it Companhia - Coleta. - Deve o
interessado completar o seu enderê-

N.° 120.109-45 - Palmira Lopes
Moutia - Coleta. - Declarar onde
(iça situada a referida rua (Anaqui-

N.. 194.442-45 - Alberto Nunes de
Sà - Rua Teofilo Otoni n.° 88, 30-
brado. - Recolher a importância de
CrS 8,40, correspondente a impósto
slo do art. 23 do Decreto-lei nú-
mero 4.655. de 3 de setembro de 1942.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. o 1.477

Pelo presente edital, ficam intima-
das tôdas as firmas abaixo mencio-
nadas, estabelecidas nesta Capital, al-
gumas com o enderêço ignorado, ou-
tras com enderêço mas aí não en-
contradas, a comparecerem, no prazo
de trinta dias, nesta Recebedoria, a fim
de satisfazerem as exigências prove-
nientes dos seguintes processos:

N.° 12.591-45 - Sebastião Tavares
- Deve o interessado juntar a certi-
dão de Indústrias e Profissões de
1945.

N.' 63.947-45 - Sociedade de Co-
Merck) Ultramarino Cosa Limitada,

estabelecida à Avenida Almirante
Barroso n.° 91, salas 1.116-18. - Fi-
car ciente do despacho do Sr. Dire-
tor, exarado em 17 de julho de 1945.

N.° 101.652-95 - Tijolo de Encai-
xe Lussac Ltda., estabelecida à Rua
Itapemirim n.° 134. - Ficar ciente
do despacho do Sr. Diretor, exara-
do em 3 de julho de 1945.

N.° 120.993-45 - Claudionor da Sil-
va Praga. - Deve o requerente apre-
sentar o contrato anterior.

N.° 140.726-45 - Banco Nacional
do Comércio do Rio de Janeiro S.A.
- Recolher a importância de Cr$ 5,00
(seis cruzeiros), cobrados pela insu-
ficiência de selos no contrato de lo-
cação e revalidação de 50%, de sai.-
do com o art. 62, alínea b, n.° 5, do
Decreto-lei n.° 4.655, de 3 de setem-
bro de 1942.

N.o 166.134-45 - Léo Teodoro d' Aze-
vedo. - Deve o requerente declarar
qual o exercício ou exercidos a se-
rem certificados.

N.° 240.241-45 - Antônio Cid Lou-
reiro. - Picar ciente do despacho do
Sr. Diretor, exarado em 3 de julho
de 1945.

Divisão do Impôsto de Renda

Delegacia Regional do ImpOsto
de Rendas no Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de
débitos de impôsto de renda, relati-
vos ao exercício de 1931 em nome de:

C. Bousin.
Campos - Benedito.
Carmo - Artur Coelho do.
Cia. Loterias Nacionais do Brasil

S. A.
Couto - Emala de Sousa (resp. pelo

débito de Domingos Artur Machado) .
Dentro de 10 (dez) dias, da termi-

nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados acima mencionados, ficam
intimados a comparecer à Seção de
Lançamento e Contrôle da Arrecada-
ção (Turma da Dívida Ativa), para re-
colher o impfisto ou prestar os esclare-
cimentos que julgarem convenientes.

Seção de Lançamento e Contrôle da
Arrecadação. - Rio, 30 de agôsto de
1915. - O Chefe da Seção, Aristarcho
Xavier Lopes Filho.

NOTIFICAÇA0 DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicações à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de
débitos de impôsto de renda, relati-
vos ao exercício de 1937 em nome de:

Alcino Augusto de Almeida.
Dentro de 10 (dez) dias, da termi-

nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, o
interessado acima mencionado, fica in-
timado a comparecer à Seção de Lan-
çamento e Contrôle da Arrecadação
(Turma de Dívida Ativa) para reco-
lher o impôsto ou prestar os esclareci-
mentos que julgar convenientes.

Seção de Lançamento e Contrôle da
Arrecadação. - Rio, 30 de agôsto de
1945. - O Chefe da Seção, Aristarcho
Xavier Lopes Filho.

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impósto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de
débitos de impósto de renda, relati-
vos ao exercício de 1931 em nome de:

Kurt Arnholdt.

Dentro de 10 .(dez) dias, da termi-
nação dpo prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, o
interessado acima mencionado, fica in-
timado a comparecer à Seção de Lan-
çamento e Contrôle da Arrecadação
(Turma de Dívida Ativa) para reco-
lher o impôsto ou prestar os esclare-
cimentos que julgar convenientes.

Seção de Lançamento e Contrôle da
Arrecadação. - Rio, 30 de agôsto de
1945. - O Chefe da Seção, Aristarcho
Xavier Lopes Filho.

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral aia Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de
débitos de impôsto de renda, relati-

vos ao exercício de 1932.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação dpo prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma da Divida Ativa) , para
recolher o irnpôsto ou prestar os escle-
recimentos que julgarem convenientes.

Seção de Lançamentos e Contrôle da
Arrecadação - Rio, 31 de agôsto de
1945 - O Chefe da Seção, Aristareflo
Xavier Lopes Filho.

'ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO
EXERCI CIO DE 1932

NOBIEs DOS INTERESSADOS

Arkwribtt - Robert.
Briant - Henrique.
Cabral - Júlio Lopes.
Cabrera - Carlos da Cunha.
Câmara - Alfredo.
Caminha - Delorges.
Cancelo - Delmiro.
Canela - Francisco.
Canelas - Antônio Vieira da Silva.
Cardoso - Armando.
Cardoso - Eduardo Alves Ferreira.
oiarreira - Domingos.
Carrtro - Carlos da Costa Ferreira

Pôrto.
Castanheira - P. Renault.
Castro - Volney de Barros.
Castro Filho - Joaquim Francisco

de.
Cavalcanti - Felinto Abié (Cap) .
Coelho Pilho - José Ferreira.
Coen	 Chalra de.
Cia. Loterias Nacionais do Brasil S.A.
Cia. Palmares de Terrenos do Distri-

to Federal.
Conceição - João Phnentel
Cordeiro - Brasilino.
Costa - Ademar d'Abreu Estêves da.
Costa - Antônio Leite da.
Costa - Carlos Lopes da.
Costa - Carlos S.
Costa - Firmino Martins.
Costa - J. L.
Costa - Júlio Dias da.

Costa - Orestes.
Costa - Sílvio Sarinento Granvile.
Crédito Imobiliário Sociedade Ltda.
Cruz - Cedi Rodrigues da.
Cruz - Manuel Rodrigues.

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, convido os con-
tribuintes abaixo mencionados, de
acôrdo com o disposto no artigo 78, §
L°, do Regulamento em vigor, a pres-
tarem dentro do prazo de dez dias,
contados 30 dias da publicação déste,
esclarecimentos que se tornam neces-
sários para regularidade de sua situa-
ção junto a esta Delegacia, devendo
para êsse fim, dirigir-se à turma
de Expediente do Cadastro:

Processos:

N.° 107.940-45. - John Amon -
Exercício 1940.

N.° 113.453-45 - João Ponce Arruda
- Exercício 1941.

N.° 145.683-45 - João Ponte Arrura
- Exercício 1944.

Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.
- Marciano Padilha, Chefe da Seção
do Cadastro.

Alfândega do Rio de Janeiro C>
Primeira Seção

(*) EDITAL N.° 51

Pela Inspetoria desta Alfândega, se
faz público, para conhecimento dos in-
teressados, que foram descarregados
para os Armazéns do Cais do Porto,
volumes com sinais de avaria e de falta,
devendo seus donos ou consignatários
apresentarem-se no prazo de 15 dias
para providenciar a respeito.

Primeira Seção, 21 de agôsto de
1945. - Tieté Falcão, escriturário,
classe F, do Q. P.

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA
(C.N.H.)

Heitor Gonçalves Martins -
pe Alves Ribeiro - Joel de Oliveira
Monteiro - Orestes Gouveia - Do-
mingos Carlos Pais - Djahna Pe-
reira Brito.

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 1 de setembro de 1945. -
O Diretor: Dr. Edgctrd Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval

Concurso de admissão ao Quadro de
Médicos do Corpo de Saúde

da Armada

O Vice-Almirante Mário Hecksher,
Diretor Geral do Ensino Naval, faz
público, que em cumprimento de or-
dem cio Exmo. Sr. Ministro da Ma-
rinha, será aberta na Diretoria do
Ensino Naval, no 5.° pavimento do
edificio do Ministério da Marinha, a
inscrição para o concurso de admissão
ao Quadro de Médicos do Corpo de
Saúde da Armada, no pôsto de Pri-
meiro Tenente. As inscrições poderão

(*) - N. do S. Pb. - A relação
dos volumes a que se refere êste edi-
tal será fornecida aos interessados. na
Primeira Seção da Alfândega do Rio
de Janeiro.
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ser feitas todos os dias úteis, a par-
tir de 1 de 'agósto do corrente ano até
I de outubro do mesmo ano, das 13 às
16 horas, exceto aos sábados. (Vide
Diário Oficial de 30-7-45, páginas nú-
meros 12.860-62).

(Dias: 28 c 30-3 — 1, 3, 5, 7, 10,
12, 14, 17, 19, 21, 24, 26 e 28-9-45).

CONCURSO PARA' CIRURGIÃO
DENTISTA DA ARMADA

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de inscrição ao Con-
curso de admissão ao Quadro de Ci-
rurgião Dentista do Corpo de Saúde
da Armada, pôsto de 2.° tenente, pu-
blicado no Diário Oficial de 11 do
corrente, às paginas 13.412-4.

(Dias: 14, 16, 18, 20. 22, 24, 27, 29
e 31/8, e 3, 5, 7, 10, 12 e 14;9).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PUBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

r,011RESPONDÊNCIA CALDA EM
REFUGO

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIABIOS

AUTOS DE INFRAÇÃO

runciesçÃo & * 38-45

Decisão da Presidência, em 3-8-45
Autuado: Roque dos Santos. de So-
rocaba, São Paulo. Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do inc. II do art. 172,
do Regulamento do IAPI.

Decisão cia Presidência, em 2-8-45.
Autuado: Adolfo Júlio Pfiller, de
Rincão do Pinhal-Agudo, Rio Grande
do Sul: Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do inc. II do art. 172, do Regula-
mento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado: José Gonçalves Pereira, de
Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II
do art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado: Abram Mager Niskier, de
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. TI
do art. 172, do Regulamento do IAPI

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado E. O. Vieira, de Nova
Iguaçu, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do Inc. II do
art. 172, do Regulamento do JAPI.

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado: M. J. Fernandes & Cia.
Ltda., de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro.
Multa: de Cr$ 100,00. grau mínimo
do inc. II do art. 172, do Regula-
mento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado: Marmoaria Carioca Ltda.,
do Distrito Federal. Multa: Cr$ 500,00
grau máximo do inc. I/ do art. 172.
nos têrmos da alínea c do art. 177.
combinada com a linea a do art. 178.
do Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.276, em 11-7-45. Autua-
do: Joaquim Carneiro Dias, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00. Dé-
bito: Cr$ 477,00, acrescido dos juros
de mora de 1%, ao mas.

Acórdão 2.591, em 25-7-43. Autua-
do: José Guerra Pardal, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 502,40. Débito:
Cr$ 2.4100,00, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acórdão 2.498, em 25-7-45. Autua-
do: Pedro Leite de Araújo, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 1.068,60 Débito:
Cr$ 4.488,80, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acórdão 2.416, em 20-7-45. Autua-
do: Rogério Rodrigues Vale, sucessor
de Graciano de ~vedo, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 183,60. Débito:
Cr$ 799,30, acrescido dos juros cie
mora de l',;} ao mês.

Acórdão 2.358, em 19-7-45. Autua-
do: G. Carvalho & Cia. Ltda., do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00. Dé-
bito: Cr$ 508,40, acrescido dos juros
cie mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, e m
Autuado: Gomes & Passos, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 100.00. grau mí-
nimo do Inc. II do art. 172, do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 2-3-45.
Autuado: José Germano, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do Inc. II do art. 172, do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 10-8-45.
Autuado: Franklin da Silva Araújo,
de Vassouras, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 100.00, grau mínimo do inc. I do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 10-8-45.
Autuado: Adindo Felismino Maga-
lhães, de Miguel Pereira, Rio de Ja-
neiro. Multas Cr$ 100,00, grau míni-
mo do Inc. II do art. 172, do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 10-8-45.
Autuado: Manuel D'Azevedo Falcão,
de Niterói, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 100,00. grau mínimo do. inc. II
doi art. 172, do Regulamento do IAPI:

Acórdão 2,539, de 6-8-45. Autua-
do: Geraldo de Chinait, de São Lou-
renço, Minas Gerais. Multa: Cr$ ..
.153,20. Débito: Cr$ 675,20, acrescido
dos juros de mora de 1% ao Mês.

Acórdão 2.541, em 6-8-45. Autua-
do: Dr. Jair de Oliveira, de Montes
Claros. Minas Gerais. Multa: Cr$ ..
228,20. Débito: Cr$ 1.075,20, acrescidr
dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 18-8-45.
Autuado: Daniel da Costa Neves, de
Raul Soares, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II
do art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 13-8-45.
Autuado: José Lopes de Sousa, de Pi-
vaporo, Minas Gerais. Multa: Cr$ ..
500,00, grau máximo do inc. II do ar-
tigo 172, nos thrmos da alínea c do
art. 177„ combinada com a alínea a
do art. 178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 14-8-45.
Autuado: Cirilo Fernandes Gulhões,
de Januário, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II
do art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 13-8-45.
Autuado: Abelardo Nogueira, de Ita-
jubá, Minas Gerais. Multa: de Cr$ •-
500,00, grau máximo do Inc. II do
art. 172, nos têrmos da alínea e do ar-
tigo 177, combinada com a alínea a
do art. 178, do Regulamento do IAPI

Acórdão 2.530, em 6-8-45. Autua-
do: José Gregório da Silva, de Teófilo
Otonio, Minas Gerais. Multa: Cr$ ..
118,00. Débito: Cr$ 543,40, acrescido
das juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 16-8-45.
Autuado: Felipe Guarnieri. de Bicas,

'Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00, grau

mínimo do Inc. 1.1 do art. 172, do Re--,
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 13-8-45.
Autuado: Iiiko Ozawa, de Londrina,
Paraná. Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do Inc. I do art. 172, do Regula-
mento do IAPI.

Decisão da Presidência. em 10-8-45.
Autuado: Werner Júlio Riekes, de
Curitiba, Paraná. Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do inc. II do art. 172,
do Regulamento do IAPI.

Decisão ,da Presidência, em 11-8-45.
Autuado: Francisco Moreira da Costa,
de Bandeirantes, Paraná. Multa: ..
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. I do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, e m13-8-45.
Autuado: Willy Klec, de Pôrto Alegar.
Rio Grande do Sul. Multa: Cr$ 100.00
grau mínimo do inc. II do art. 172.
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 16-8-45
Autuado: Rosalino Bellucci, sucessor
Salim Aidar, de Sorocaba, São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172, do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 16-8-45.
Autuado: Elviro Medeiros, de Petró-
polis, Rio de Janeiro. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172. do Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.500, em 25-7-45. Autua-
do: Esclolástieo Braga, sucessor de
Andada S.: Braga, de- Recife. Per-
nambuco. Multa: CrS 129,20. Débito'
Cr$ 573,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado, Manuel Gomes da Silva, de
Recife, Pernambuco. Multa, Cr$ ....
100,00, grau minimo do inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-8-43.
Autuado, J. B. de Soma, de Recife,
Pernambuco. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-8-45.
Autuado, Brasil Luís, de Sorocaba,
São Paulo. Multa, Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 10-8-45.
Autuado, Fábrica de Molas Brasil Li-
mitada, de São Paulo, São Paulo.
Multa, Cr$ 100,00, grau minimo do
inc. II do art. 172 da Reg. do IAPI.

Acórdão 2.453, de 23-7-45. Autua-
do, D. F. Rassi, de S. Paulo, São
Paulo. Multa, Cr$ 1.319,00. Débito,
Cr$ 5.870,00, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Acórdão n.° 2.544, de 6-8-45.
Autuado, Engenheiros Matos & Frei-
tas, de São José dos Campos, São
Paulo. Multa, Cr$ 10.000,00. Débito,
Cr$ 50.851,00, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Acórdão 2.529, de 6-8-45. Autuado,
Jose Armênio de Macedo, do Distri-
to Federal. Multa, Cr$ 555,50. Débito,
Cr$ 2.533,80, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Decisão da presidência, em 13-8-43.
Autuado, Abílio A. Pereira, do Dis-
trito Federal. Multa, Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 13-8-45.
Autuado, Luís Pelçgrino, do D. Fe-
deral. Multa, Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc. I do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 14-8-43.
Autuado, João Francisco de Morais,
do D. Federa/. Multa, Cr$ 100,00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 13-8-45.
Autuado. J. J. F. Teixeira, do Dis-
trito * Federal. Multa, Cr$ 500,00, grau

máximo do Inc. II do art. 172, nos
têrmos da alínea c do art. 177, com-
binada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 8-8-45.
Autuado, Abraão Jorge, do Distrito
Federal. Multa, Cr$ 100,00, grau mi-
nim0 do inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 16-8-45.
Autuado, Couto Bandeira & Coelho,
do D. Federal. Multa, Cr$ 100,00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172
do Reg. cio IAPI.

Decisão da Presidência, em 16-8-45.
Autuado, W. Chaves, do D. Federal.
Multa, Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 16-8-45.
Autuado, Arlindo Schwantes. de
Concórdia, Santa Catarina, Multa,
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. I
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.368, de 19-7-45. Autua-
do, Loura de Sousa Roriz, de Três
Lagoas, Mato Grosso. Multa, Cr$
100,00, sem prejuízo do pagamento da
quantia relativa aos juros de mora
de 1 S's ao mês, que deixou de pagar
com as contribuições dos meses de
1-39 a 2-43 e 10-13 a 2-44, recolhidas
em atraso.

Acórdão 2.531, de 6-8-45. Autuado,
Comercial construtora Ltda., de Sal-
vador, Bahia. Multa de Cr$ 6.267,20.
Débito, Cr$ 31.359,60, acrescido dos
juros de mora de 1 Vo ao Inês.

Acórdão 2.540, de 6-8-45. Autuado,
Luis Ferreira de Araújo, de Ala.goi-
nhas, Bahia. Multa, Cr$ 115,90, De-
bito, Cr$ 585,20, acrescido dos juros
de mora de 1W ao mês.

Decisão da Presidência, em 14 de
agôsto de 1945. Autuado, Claudemiro
Martins, de Salvador, Bahia. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. II
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 13-8-45.
Autuado, Celestino Nunes Pereira, de
Garanhuns, Pernambuco. Multa. Cr$
100,00, grau mínimo do Inc. II do
art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da presidência, erri 14 de
ageksto de 1945. Autuado, União In-
dustrial Ltda., de Tapera, Rio Gran-
de do Sul. Multa, Cr$ 150,00, grau
médio do inc. I do art. 172, nos tês-
mos da alínea b do art. 177, combi-
nada com a alínea c do art. 178 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 14 de
agôsto de 1945. Autuado, Fábrica de
Móveis Colonial Ltda., de .Manáus,
Amazonas. Multa, Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. II do art. 172 do
Reg. do IAPI.

Decisão da presidência, em 10 de
agôsto de 1945. Autuado, Indústrias
Arapiranga Ltda., de Belém, Pará.
Multa, Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. I do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Acórdão 2.501, de 25-7-45. Autua-
do, Permínio Vieira, de Aracaju, Ser-
gipe. Multa: Cr$ 269,60. Débito, Cr$
1.191,80, acrescido dos juros de mora
de 1 W ao mês.

Acórdão 2.532, de 6-8-45. Autuado,
Maurício Felix Santana, de Nossa Se-
nhora das Dôres, Sergipe. Multa,
Cr$ 230,70. Débito, Cr$ 973,20, acres-
cido dos juros da mora de 1 W ao
mês.

Decisão da presidência, em 10-8-45.
Autuado, Nicolau Francisco da Silva,
de Santa Maria, Rio Grande do Sul.
Multa, Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Acórdão 2.534, em 6-8-45. Autua-
do, Freitas & Mendes, do D. Federal.
Multa, Cr$ 1.969,40. Débito Cr$
8.469,60, acrescido dos juros de mora
de 1 %, ao mês.

Chania-se a atenção dos interessados
para o edital de correspondência em
refugo, publicado no Diário Oficial de
23 do corrente, à pág. 13.890.



Apólices: .
89 Minas, de 7 Ç, port.

174 Idem 	
568 Minas. 1.. série 	
112 Ideni, 2.. série 	
21 Pernambuco 	

	

2 Estado do Rio, Cri 500,00	
6 %, part. 	

15 Estado do Rio, Eletrifica-
ção 	

90 Rodoviárias do Estado do
Rio 	

30 Idem 	
2 São Paulo 	

160 Idem 	
3 Idem 	

970,00
975,00
177,00
167,00
-64,00

330.00

1.000.00

615,00
613,00
210,00
208.00
212,00
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da Bôlsa

de Valôres do Rio de Janeiro
nOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO

FIXADO EM DE AGOSTO DE 1945

:RAÇAS
	

MERCADOS

	

Oficial	 Livre	 Livre especial

	Cr$	 Cr$	 Cr$
Londres	 78.90 1/16 78,90 1/16
Portugal . 0.67 1/8 0,79 7/8	 0,86 5/8
Esanha .	 1,84
Suiça .	 4.66 15/16 4,77
U. York . 16,50	 19,50	 20,00
Urug us 1 .	

-	

11,33 3/16
Argentina -

	

4,90	 5,10

COTAÇÕES OFICIAIS DE =LOS
EM 31 DE AGOSTO- DE 1945

Apólices e Obrigações:
Diversas Emissões, de 5 %, miú-

das. nom. 	
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

nom.

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5	 ort. 	

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5	 ort., cautrlas 	

Reajustamento Económico, de Cr$
1.000,00, 5 %. ort. 	

	

Obrigações do Tesouro Nacional 	
Os Cr$ 1.000,00, 7	 (1932) 	

Obelgaeões do Tesouro Nacional,
de Cr$ 1.000,00, 7 % (1939) 	

Obrigaçõe,s Ferroviárias, de Cri
1.000,00, 7

Obrigações de Guerra, de Cr$
100,00, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cri
200:00, 6 ';;, 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
500,00. 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
1.000,00, 6 % 	

Obrigações cie Guerra, de Cr$
• 5.000.00, 6 % 	
Minas Gerais, de Cr$ 1.000,00, 	

7	 ort. 	
Minas C,•-r.is. de ("S' 200,00. 5

port. (1934), 1.. série 	
Minas 0ra is, ae	 200,00, 5 % 	
port. (1934). 2.. série 	

Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5
port. 	

Estado do Rio, de Cr$ 500,00, 6
port. 	

Estado do Rio, de Cr$ 1.000,00,
8	 port., Eletrificação 	

Rodoviárias do Estado do Rio, de
Cr$ 600,00, 8 %, port. 	

São Paulo. de Cr$ 200,00, 5 5-,
port. 	

Empréstimo Municipal de 1906,
Port.. de Cri 200,00, 6 %, 	

Empréstimo Municipal de 1917,
port., de Cr$ 200,00, 6	 .

Prefeitura de Belo Horizonte, de
Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	

Prefeitura de Campos, de Cr$ ..
1.000.00, 8 ,;;., port . 	

Prefeitura de Niterói, de Cr$ 	
200,00, 8	 port. 	

Ações de Bancos:
Brasileiro cie Comércio, de Cr$

200,00 	
Industrial Brasileiro, pref., de Cr$

200,00 	
Ações de Companhias:

Navegação Aérea Brasileira, de
Cr$ 200,00 	

Panair do Brasil, de Cri 200,00 ..
Fôrça e Luz de Minas Gerais,

port., de Cr$ 200,00 	
Siderúrgica Nacional, de Cr$ 	

200,00 	

775,00

763,00

848,00

1.035,00

1.010,00

1.040,00

71,50

142,53

364,00

740,00

3.690,00

973,00

177,00

137,00

64,00

330,00

1.000,00

614,00

208.00

194,00

194,00

955,00

985,00

204,00

205,00

200,00

205,00
178,00

250.00

165,00

Debéntures:

Banco Hipotecário Lar Brasilei-
ro - S. A. Crédito Real, de Cr$
200,00, 8 o.O 	

	
226,00

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES

DO RIO DE JANEIRO EM 31 DE AGOSTO,
DE 1945

DIV /DA KTELICA

Quantidade - Títulos - Preços

Unido:
Apólices:

	

2 Diversas Emissões, nom 	 	 890,00
57 Idem 	 	 895,00
1 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 200,00

	

63 Diversas Emissões, port.	 775,00
7 Idem 	 	 778,00

200 Idem, cautelas, hoje 	 	 765.00
5 Reajustamento 	 	 850.00

150 Idem 	 	 848,00

Obrigações:
100 Tesouro, 1932 	
50 Idem, 1939 	
3 Ferroviárias 	

230 Guerra, de Cr$ 100,00
32 Idem 	
50 Idem 	
55 Idem. de Cr$ 200,00 	
00 Idem 	
1 Idem, de Cri 500,00 	

54 Idem 	
190 Idem 	
226 Idem, de Cr$ 1.000,00
309 Idem 	

1.000 Idem 	
368 Idem, de Cr$ 5.000,00

Estaduais:

Municipais:

280 Empréstimo, 1906, port. 	 	 194,00
23 Idem, 1917 	 	 194,00

Municipais dos Estados:

44 Belo Horizonte 	 	 955,00
20 Campos 	 	 985,00
29 Niterol 	 	 204,00

DÍVIDA ?ARS:CM-AR

flancos:

Ações:
30 Brasileiro do Comércio, de

Cr$ 200,00 	  205,00
250 Industrial Brasileiro, pref.,

de Cr$ 200,00 	 	 200,00
Companhias:

10 Navegação Aérea Brasilei-
ra, de Cr$ 200,00 	 	 205,00

375 Panair, de Cr$ 200,00 	 	 178,00
150 Força e Luz de Minas Ge-

rais, port., de Cri 200,00 	 	 250,00
65 Siderúrgica Nacional, de

Cr$ 200,00 	 	 165,00

Debêntures:

50 Banco Lar Brasileiro, da
8 %, Cr$ 200,00 	 	 226,00

Secretaria da Camara Sindical da Bõlsa
de Valóres do Rio de Janeiro, 31 de agos-
to de 1945. - Juvenal de Queiroz vieira,
Presidente.

-

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Ari de Almeida e Silva, de-
signado pela Cãmara Sindical a dar Cum-
primento ao alvará do Dr. Juiz de Di-
reito da 3." Vara de brfãos e Sucessões.
venderá cm leilão na Bolsa cio dia 10
de setembro, 43 apólices Diversas Emis-
sões cie Cr$ 1.000,00, 5 %, port. (caute-
la) Decreto n.o 1.110 de 1939, com 4 se-
mestres de juros vencidos, pertencentes
com a cláusula de fideicomisso a D. Luiza
Eiras Pinheiro.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 31 de agósto de 1945. -
Juvenal de Queiroz Vieira. Presidente.

(N." 11.746 - Cr$ 22,40 - 1-9-45).

Decisão da presidência, em 16-8-45.
Autuado, José Machado, de Arara-
gizara, São Paulo. Multa, Cr$ 300,00,
grau médio do inc. II do art. 172,
nos tèrmos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea e do art. 178
do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 7-8-45.
Autuadc, A. Ribeiro. de N i terói , Rio
de Janeiro. Multa, Cr$ 100,00, grau

do inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 14-8-45.
Autuado, Sociedade Industrial Elo-
minense Ltda., de' Paraíba do Sul,
Rio de Janeiro. Multa, Cr$ 100,00,
grau ininiino do inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

O recolhimento de tôdas as impor-
tâncias supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

dor Em I de setembro de 1945. - Octét-
Cio Barata, Chefe da Seção de Pro-
cessamento das Autuações.

1 000,00

895,00

1.065.00
1.010,00
1 040.00

71.50
71,00
72,00

142,00
143.00
365,00
363,00
364,00
738,00
739.00
740,00

2 . 630,00

;

	dIDNI~~ei

C NGRESSO NACÊON
DO

M0N1STÉ	 PÚ LIC
ANAIS

'11 volumes: Cr$ 250,00

À VENDA

Seção de Vendas' Av. Rodrigues Alves, 1 - Agência i Ministério da Fazenda

Agência	 Pretário

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÓLSO POSTAL

NINOR~~	 111~1~1 SN!~



„
Segunda-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

Setembro de 1945 '14449

SOCIEDADESSOCIEDADE NACIONAL RADIO-
ELÉTRICA

(SOCIEDADE ANÓNIMA)

Serviços Radiotelegráficos de Imprensa
Sede: Av. Almirante Barroso n.°

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM TRINTA DE MAIO DE MIL
NOVECENTOS E QUARENTA E UM.

ter a seguinte redação integral: "Es-
tatutos da Sociedade Anônima Radio-
elétrica. Artigo primeiro — A Socie-
dade Anônima Radioelétrica, primiti-
vamente constituída com o nome ee
Sociedade Nacional Radioelétrica, será
regida pelos presentes estatutos e pela
tegislaçào nacional em vigor. Artigo
segundo — A Sociedade tem por ob-
jeto: a) a exploração, ene qualquer
ponto do território brasileiro, de leicia
e qualquer espécie de serviços telegrá-
ficos, telefônicos, radiotelegráficos ou
radiotelefônicos continentais; maríti-
mos e transcontinentais, e em parti-
cular dos serviços dêste género desti-
nados à imprensa; a Sociedade pode-
rá celebrar para éste fim contratos
com os governos, companhias de na-
vegação, empresas comerciais, compa-
nhias congêneres radioelétricas nacio-
nais ou estrangeiras, agências telegrá-
ficas, jornais, particulares; construir e
explorar tôda e qualquer estação ter-
restre ou marítima de radiotelegraf ia,
ou radiotelefonia, autorizada pelo go-
verno; b) a compra, venda, cessão de
material radioelétrico de anda a espé-
cie. Artigo terceiro — A Sociedade
terá a duração de sessenta anos; a as-
serábléia geral poderá decidir a prolon-
gação desta duração ou a dissolução
antecipada da Sociedade. Parágrafo
único — A Sociedade terá sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, capital da Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil,
podendo no entanto essa sede ser
transferida para outro local, dentro do
pais, por decisão da assembléia geral.
Artigo quarto — O capital social é de
cem contos de réis, dividido em mil
ações do valor nominal de cem mil
reis cada uma. A criação de ações de
outra natureza, tais como as prefe-
renciais, dependerá de resolução da
assembléia geral. Artigo quinto — As
ações serão sempre nominativas. .Tóala
ação censtitui um direito na proprie-
dade do ativo social e em uma parte
dos lucros líquidos proporcional ao nú-
mero de ações. Artigo sexto —
As ações poderão ser transferidas
com autorização da Diretoria por ta-
dos os meios previstos em lei e consis-
tirão em títulos assinados por dois
diretores. Era caso de falecimento de
um dos acionistas, as suas ações serão
resgatadas pelo maior acionista, ao
preço da emissão, ou seja, cem mil
réis. Artigo sétimo — Cada ação é in-
divisível, não podendo, por isso, ser
propriedade de uma só pessoa. Todo
acionista tem direito a um voto per
ação que possua. A propriedade cie
tuna ação implica, de pleno direito, a
adesão aos estatutos e às decisões das
assembléias gerais. Artigo oitavo —
As assembléias gerais serão constituí-
das por acionistas que tenham feito
Inscrever as suas ações no registro de
Seriedade, pelo menos trinta dias antes
da data da convocação da assembléia.
Para as ações que, por direito suces-
sório, ficarem pertencendo a mais de
uma pessoa, a representação compe-
tirá ao que fôr escolhido por maioria.
Artigd nono — As assembléias gerais
serão abertas e presididas pelo Preste
dente da Sociedade, que designará
para secretários dois acionistas; a
mesa da assembléia será, composta nor
essas três pessoas. Artigo décimo — A
assembléia geral reunir-se-á em ses-
são ordinária antes de trinta de abril
de cada ano, na sede social ou em
qualquer outro local indicado pela Di-
retoria, podendo também ser convoca-
da extraordinàriamente. Parágrafo

primeiro — Para que a assembléia ge-
ral possa funcionar, em primeira con-
vocação, é preciso que esteja represen-
tada ao menos uma quarta parte do
capital, e, em segunda convocação será
ela realizada com qualquer número.
Parágrafo segundo — Quando a as-
sembléia geral tiver por objeto o au-
mento de capital, a reforma dos esta-
tutos, a tomada de empréstimos ou a
liquidação cia Sociedade, ela só poderá
funcionar com a presença, no mínimo,
de dois terços do capital, em primeira
e em segunda convocação, funcionando,
poram, com qualquer número, em ter-
ceira convocação. Artigo undécimo —
As deliberações das assembléias gerais
serão tomadas por maioria absoluta de
votos. Parágrafo único — Quando se
tratar dos assuntos mencionados no
parágrafo segundo do artigo décimo
dos presentes estatutos ou dos previs-
tos no artigo centésimo quinto do De-
creto-lei número dois mil seiscentos e
vinte e sete, de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta,
deliberações só serão válidas quando
aprovadas por acionistas que represen-
tem no mínima a metade do capital.
Artigo décimo-segundo — As convoca-
ções serão feitas por anúncio publicado
por três vézes, no Diário Oficial e em
outro jornal de grande circulação, com
a antecedencia mínima de dez dias
para a primeira convocação e de cin-
co dias para as convocações posterio-
res. Artigo décimo-terceiro — Nas
assembléias gerais ordinárias serão
apresentados, discutidos e votados o
relatório e as contas da Diretoria, as-
sim como o parecer do Conselho Fis-
cal. As assembléias gerais ordinárias
ou extraordinárias ocupar-se-ão so-
mente dos objetivos constantes das
convocações. Artigo décimo-quarto —
As decisões da assembléia geral regue
larmente constituída e de acôrdo com
os presentes estatutos obrigam em to-
dos os seus efeitos os acionistas ausen-
tes ou em desecôrdo com a maioria,
Salvo as exceções previstas em lei. Ar-
tigo décimo-quinto — Todo acionista
pode fazer-se representar, em qual-
quer circunstância, por procuração. A
mesma pessoa pode representar, ao
mesmo tempo, mais de um acionista.
As sociedades anónimas serão repre-
sentadas por um mandatário. Os mem-
bros da Diretoria, do Conselho Fiscal
ou de qualquer outro órgão criado pe-
los estatutos não poderão ser procura-
dores ou representantes dos acionistas
nas assembléias gerais. Artigo décimo-
sexto — Os acionistas ou seus procura-
dores presentes às assembléias gerais
assinarão o livro de presença, instituí-
do para ésse fim e rubricado por um
dos diretores da Sociedade. Além da
sua assinatura, os acionistas mencio-
narão nesse livro o número de ações
que possuem. Artigo décimo-sétimo —
A assembléia geral tem poder para: I
— eleger a Diretoria, os membros do
Conselho Fiscal e seus Suplentes; II —
aprovar ou rejeitar as contas e o rela-
tório apresentado pela Diretoria, assim
como o Parecer do Conselho Fiscal;
ITI — aumentar ou reduzir o capital
social; IV — destituir a Diretoria e o
Conselho Fiscal, individualmente ou
em conjunto, em casos de motivos
graves; V — resolver todo e qualquer
assunto que não tenha sido submetido
à Diretoria; VI — fixar os honorários
da Diretoria e, anualmente, os emolu-
mentos dos membros do Conselho Fis-
cal; VII — modificar os estatutos, de

— A Sociedade será administrada por
uma Diretoria core-pe.:ta de quatro
membros, dos quais três serão obriga-
tóriamente cidadãos brasileiros, todos
eleitos pela assembléia geral, pelo pra-
zo de cinco anos, por maioria absoluta
de votos e em escrutínio secreto, nas
condições especificadas no artigo sé-
timo. Parágrafo Primeiro — Os Dire-
tores terão os títulos de: Presidente,
Diretor-gerente, Primeiro e segundo
Secretários. Parágrafo segundo — Po-
derão ser eleitos diretores acionistas
e não acionistas todavia, uns e outros
não poderão entrar em funções en-
quanto não tiverem depositado na
sede da Sociedade cinco ações, »elo
menos, cada um, como caução de =an-
satos administrativos. Considerar-se-á
renunciado o cargo se o Diretor eleita
não prestar caução dentro do prazo de
trinta dias. Parágrafo terceiro — Os
membros da Diretoria poderão ser re-
eleitos. Parágrafo quarto — Aos dire-
tores brasileiros competirá sempre
função efetiva de administração. Pa-
rágrafo quinto — Não poderá ser di-
retor aquele que não estiver nas condi-
ções de negociar, segundo as disposi-
ções do Código Comercial. Não pode-
rão exercer conjuntamente o cargo de
diretor o pai e o filho, o sogro e o
genro, o irmão e o cunhado, os paren-
tes consanguíneos até o segundo grau
e os sócios da mesma firma. Artigo
décimo-nono — A Diretoria tem ple-
nos poderes para praticar todos os atos
de gestão que tenham relação com os
fins da Sociedade, bem como para re-
presentá-la em juizo, como .autora ou
como ré. Artigo vigésimo — Em caso
de impedimento, falecimento ou de-
missão de um dos membros da Dire-
toria, os outros diretores designarão
um substituto interino, escolhido entre
os membros do Conselho Fiscal, até
que seja procedida a eleição do substi-
uto definitiNo, na primeira assembléia

geral que se realizar. Parágrafo único
— Em caso de demissão ou impedimen-
to de todos os diretores, o Conselho
Fiscal chamará a si, interinamente, it
gestão dos negócios da Sociedade e
convocará, dentro do prazo de quinze
dias, uma assembléia geral extraordi-
nária, para proceder à eleição da nova
Diretoria. Artigo vigésimo-primeiro —
Compete à Diretoria: I — administrar
todos os negócios da Sociedade, toman-
do em comum tôdas as decisões neces-
sárias e consignando-as em um livro
rubricado pelo Diretor-Gerente. Em
caso de desacórdo, as decisões serão
tomadas pela maioria dos diretores
oresentes e, se houver empate, o voto
do Presidente decidirá, a menos que
um dos diretores exija que o assunto
em discussão seja submetido a urna
assembléia geral extraordinária; II —
apresentar à assembléia geral ordiná-
ria um relatório circunstanciado da!
operações da Sociedade, relatório 'esse
que será acompanhado do Balança
Geral e cia conta de Lucros e Perdas,
assim como do Parecer do Consellic
Fiscal sôbre a contabilidade apresen-
tada e a situação da Sociedade; ITI —
expedir os regulamentos necessários;
IV — designar os estabelecimentos de
credito cru que a Sociedade depositará
os seus fundos é de onde os não poderá
retirar se não por meio de cheque assi-
nado pelo Diretor-Gerente. Artigo vi-
gésimo -segundo — Ao Presidente da
Sociedade compete presidir as assem-
bléias gerais, negociar em nome da So-
ciedade com os poderes públicos e as
ernprêsas privadas, bem como assinar
em nome da Sociedade Caia e qual-
quer carta, acôrdo ou contrato resul-

Aos trinta dias do mês de maio d)
ano de mil novecentos e quarenta e

• urre pelas quinze horas e vinte minu-
tos, na sede da Sociedade Nacional
Radioelétrica, à Avenida Almirante
Barroso número um, primeiro andar,
nesta cidade do Rio de Janeiro, pre-
sentes dez senhores acionistas, possui-
dores ao todo de novecentos e setenta
e cinco ações, conforme se verifica do
livro de presença, por si e como pro-
curadores de mandantes por eles in-
dicados, o Sr. Dr. Luis de Lacerda
Guimarães, diretor-presidente da So-
ciedade, assume a presidência, como
determinam os artigos nove e vinte e
dois dos estatutos sociais e convida
para Secretários os Srs. Alberto Ra-
mos Filho e António da Rocha Para-

o nhos, a fim de completarem a mesa da
Assembléia Geral Extraordinária, con-
vocado regularmente de acôrdo com
os anúncios publicados no Diário Ofi-
cial e no "Jornal do Comércio" e que
se acham sôbre a.mesa. Em seguida o
Sr. presidente anunciou que a convo-
cação fora feita, de aceado com os re-
feridos anúncios, para o fim especial
de ser votada a reforma dos estatutos
da Sociedade, a fim de que os mes-
mos ficassem enquadrados nas dispo-
sições do Decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis
de setembro de mil novecentos e qua-
renta. Acrescentou o Sr. Presidente
Que, para facilitar os trabalhos, ofere-
cia ao estudo e deliberação da assem-
bléia um projeto de reforma que
havia sido, aliás, enviado a cada um
dos acionistas, poucos dias antes de
publicado o primeiro anúncio de con-
vocação, para que com vagar fôsse
examinado pelos interessados. O refe-
rido projeto, além de mencionar os ar-
tigos e parágrafos substituídos, alto-
radoe, acrescidos ou eliminados, tenni-
/neta por oferecer, para uma melhor
apreciação de conjunto, o texto inte-
gral dos estatutos com a incorporação
das emendas propostas. Esclareceu
ainda o Sr. Presidente que, de acôrdo
com as normas legais vigentes, a So-
ciedade era. forçada a alterar, tam-
bém, a sua própria designação nomi-
nal, uma vez que não lhe era permi-
tido continuar a usar a expressão -Na-
cional", pelo que propunha que eia
passasse a usar a denominação de
"Sociedade Anónima Radioelétrica''.
Ao prestar este último esclarecimento,
o Sr. presidente declarou que iria sub-
meter à deliberação da assembléia, pre-
liminarmente, a questão da alteração
do nome da Sociedade, pelo que con-
cederia a qualquer dos presentes a
palavra, para discutir o assunto. Não
havendo quem pedisse a palavra, foi
a discussão encerrada e, submetido à
votação, foi unánimemente aprovada a
proposta, passando assim a sociedade
a denominar-se "Sociedade Anônima
Radioelétrica". Submetido em segui-
da pelo Sr. presidente à discussão o
projeto de reforma dos estatutos, não
houve quem pedisse a palavra, pelo
que foi a. discussão encerrada. Tomada
logo após a votação, artigo por artigo,
foram aprovadas, por unânimidade,
tôdas as alterações constantes do pro-
jeto, pelo que os estatutos passaram a acôrdo com a lei. Artigo décimo-oitavo tantes de decisões tomadas de contar-
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sentes estatutos serão regidos pela le-
gislação nacional era vigiei., relativa às
sociedades anônimas. Artigo trigésimo
segundo — A Sociedade assume a res-
ponsabilidade de todos os atos relati-
vos à sua constituição. Artigo trigési-
mo-terceiro — No caso em que, de fu-
turo, os presentes estatutos venham a
estar em desacôrdo com qualquer nova
lei, decreto ou regulamento adminis-
trativo do país em matéria de radio-
telegrafia, a Sociedade procederá à
revisão dos mesmos, para o fim C3-
pecial de os tornar conformantes com
as leis, decretos ou regulamentos em
vigor". Pedindo a palavra o acionista
Manuel de Soto Pontes Câmara pro-
pôs que os novos estatutos só entras-
sem em vigor depois que fõssern apro-
vados pelo Governo, uma vez que a
Sociedade não pode reformá-los sem
prévia autorização governamental, por
intermédio do Ministério da Viação e
Obras Públicas, em virtude dos termos
da permissão que lhe foi dada pelo
referido Ministério, para exploração do
serviço de recepção de radiotelegramas
internacionais de imprensa, propondo
ainda que a assembléia votasse a ma-
nutenção do mandato da atual Dire-
toria, até o dia trinta e um de maio de
mil novecentos e quarenta e seis, e o
do Conselho Fiscal e seus Suplentes,
até o dia trinta e um de maio de mil
novecentos e quarenta e dois, ficando
assim aqueles mandatos considerados
como iniciados em primeiro de junho
do corrente ano, para o que ofercia o
seguinte acréscimo aos estatutos já
aprovados. Artigo trigésimo quarto —
A atual Diretoria, composta dos se-
nhores doutor Luís de Lacerda Guima-
rães, Presidente; Agostinho Ferreira
Fraga, Diretor Gerente; Dr. Luis Mo-
rais Júnior, primeiro-secretário e Al-
berto Ramos Filho, segundo secretário,
fica com sua eleição ratificada pela as-
sembléia geral extraordinária que vo-
tou a reforma dos Estatutos e exercerá
as suas funções até o dia trinta e um
de inalo de mil novecentos e quarenta
e seis. Parágrafo único — Os membros
do Conselho Fiscal, senhores doutor
Lafayette Silveira Martins Rodrigues
Pereira, Eduardo Ferreira Ramos e
Boaventura Cunha Júnior, bem COM3
os suplentes senhores doutor Gestão
Cruls, Ma'nuel Soto de Pontes Câmara
e Antônio da Rocha Paranhos, ficam
também com sua eleição ratificada e
exercerão as funções até o dia trinta e
uni de maio de mil novecentos e qua-
renta e dois. Postas em discussão as
duas propostas, não houve quem sôbre
elas pedisse a palavra, para discutir.
Encerrada a discussão e submetidas à
votação as duas propostas, foi a pri-
meira delas aprovada unânimemente.
e a segunda por maioria absoluta,
uma vez que se verificou a abstenção
de esda um dos membros da Diretoria,
do Conselho Fiscal e dos Suplentes, em
relação aos seus próprios nomes, mas
tão somente quanto aos cargos que
desempenham. Assim sendo, ficou aos
estatutos incorporado o artigo trigési-
mo quarto, com a redação proposta
pelo Sr. Manuel Soto de Pontes Câ-
mara. Antes de encerrar os trabalhos,
o Sr. Presidente pediu aos presentes
que aguardassem, pelo tempo necessã-
rio à lavratura da ata. Eu, Antônio
da Rocha Paranhos, servindo de Secre-
tário, lavrei a presente, terminando-a
às dezoito horas e quarenta minutos.
Lida aos presentes é ela turánimemen-
te aprovada e em seguida assinada pela
Mesa e por todos os demais. Rio de
Janeiro aos trinta de maio de mil no-
vecentos e quarenta e um. — Dou-
tor Lide de Lacerda Guimarães, presi-

(N.° 11.584 — 30-3-43 — Cr$ 652,80) .

'ARMAZÉNS GERAIS RIO-MINAS
SOCIEDADE ANONIMA"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Aos 20 dias do mês de julho de
1945, nesta cidade do Rio de Janeiro,
à Rua da Quitanda n.° 187-A, 4.° an-
dar, às quinze horas, realizou-se a
Assembléia Geral de constituição dos
"Armazéns Gerais Rio-Minas Socie-
dade Are:Mina" comparecendo à mes-
ma Assembléia subscritores em nú-
mero legal, representando a totalida-
de do Capital social, conforme as as-
sinaturas lançadas na lista de pre-
sença, conferida esta com o boletim
de subscrição.'

Aclamado, pelos presentes, para
presidir os trabalhos da Assembléia,
o subscritor Dr. Genaro Vidal Lei-
te Ribeiro, assumiu este a presidência
convidando Para Secretário o Senhor
Nelson Maciel Brant, e, como assis-
tente, o Sr. Azarias Martins Villela,
ficando assim organizada a mesa. —
Depois de agradecer a escolha, o Se-
nhor Presidente declarou iniciados os
trabalhos da Assembléia e disse que,
na forma do art. 45, 1.0 do Decreto-
lei n.° 2.627 de 26 de setembro de 1940,
achavam-se na mesa, era duplicata, o
projeto de estatutos sociais, já assi-
nado por todos os subscritores do ca-
pital social, para ser discutido e vo-
tado, determinando, a mim, Secretá-
rio, que procedesse à sua leitura, o,
que fiz.

Submetidos a discussão os estatutos
sociais, e ninguém usando da palavra,
mandou o Senhor Presidente que se
procedesse à votação, tendo sido por
unanimidade de votos aprovado o re-
ferido projeto de estatutos, pelo qual
se regerá a Sociedade, que ora se
constitui .Em seguida o Senhor Presi-
dente pediu a mim. Secretário, que
procedesse à leitura do seguinte do-
cumento: "Banco Predial do Estado
do Rio de Janeiro S. A. — Cr$ ....
50.000,00 — Recebemos do Sr. Silvio
de Magalhães Figueira a quantia de
cinquenta mil cruzeiros, corresponden-
te a 10% de Cr$ 500.000,00 capital
subscrito para organização dos "Ar-
mazéns Gerais Rio-Minas S. A." cuja
Assembléia de organização realizar-
se-á hoje às quinze horas — Rio de
Janeiro, 20 de julho de 1945. — Banco
Predial do Estado do Rio de Janeiro
S. A. — Duas assinaturas ilegíveis".
Declarou então o Senhor Presidente
que tendo sido satisfeitas todas as exi-
gências legais e não havendo oposição
dos subscritores de ações, estava cens-
tituida a sociedade anônima "Ar-
mazéns Gerais Rio-Minas S. A." de-
vendo, pois, serem eleitos os primeiros
Diretores e membros do Conselho Fis-
cal, efetivos C suplentes, de acôrdo
com os estatutos sociais, já aprova-
dos. Procedida a votação, verificou-

dente. — Antonio da Rocha Paranhos,
secretário. — Alberto Ramos Filho, 2.°
secretário. — Luis Moraes Jr. —
Eduardo Ferreira Ramos. — Lafayette
Silveira Martins Rodrigues Pereira. —
Gestão Crias. — P. p. Agência Ira-
vas. — Mauricio Marques Lisboa. —
Manoel Soto de Pontes Camara. —
Agostinho Ferreira Fraga. Certifico
que esta cópia está conforme o origi-
nal lavrado no livro próprio. — An-
tonio da Rocha Paranhos, secretário
da mesa.

r ir

14450 Segunda-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1) 	 Setembro de 1945
--_-_-___

miriade com o artigo vinte e um, pa-
rágrafo primeiro, dos estatutos. Arti-
go vigésimo-terceiro — Compete ao
Diretor-Gerente: I — assinar todos os
documentos, à exceção dos títulos
dividas e endôssos, que deverão levar,
além da sua, a assinatura de outro di-
retor; II — rubricar e encerrar todos
os livros que contenham atas das as-
sembléias gerais, das reuniões da Di-
retoria e do Conselho Fiscal, e em ge-
ral todo e qualquer livro não sujeito
a autenticação por funcionários do
Governo; III — convocar as assem-
bléias gerais e, tôdas as vezes que fôr
necessário, as sessões mixtas da Dire-
toria e do Conselho Fiscal, bem como
executar suas deliberações; IV — as-
sinar os cheques e recibos para retirar
todos os fundos depositados em Ban-
cas ou quaisquer importâncias que fo-

10"" rem devidos à Sociedade; V — aceitar
tecias as letras de câmbio, faturas, tí-
tulos de cobrança contra a Sociedade
por compras efetuadas em seu nome;
VI — autorizar o pagamento de tôda
e qualquer conta devidamente apura-
da: • VII — dar quitação de tôda e
qualquer quantia devida à Sociedade;
VIII — substituir o Presidente em caso
de impedimento momentâneo deste:
IX — nomear, substituir e dispensar
todos os empregados necessários aos
serviços da Sociedade, bem como fixar
os respectivos ordenados. Artigo vi-
gésimo-quarto — Ao prinieiro Secre-
tário compete fazer e fiscalizar todo o
expediente da Secretaria e lavrar as
atas das assembléias e reuniões da
Diretoria, digo, as atas das reuniões da
Diretoria, bem como substituir o Dire-
tor-Gerente nas suas faltas e impedi-
mentos. Artigo vigésimo quinto — Ao
segundo Secretário compete auxiliar
e substituir o primeiro secretário, nos
seus impedimentos e faltas. Artigo vi-
geshno-sexto — O Conselho Fiscal
compor-se-á de três membros efetivo'
e três suplentes, eleitos anualmente
pela assembléia geral ordinária. Arti-
go vigésimo-sétimo — São atribuições
do Conselho Fiscal: a) Examinar as
contas e os balanços anuais e todos os
documentos de caixa e outros que lhes
servem de base, e apresentar por es-
crito o seu relatório, digo, o seu parecer
para ser publicado juntamente com o
relatório da Diretoria: b) assistir às
reuniões da Diretoria, quando para isso
fôr convocado, tomar parte nas suas
deliberações com atribuições consulti-
vas e' sem direito de voto, e assinar as
atas da reunião; c) propôr à Diretoria
as medidas que julgar úteis aos inte-
resses da Sociedade; d) convocar re-
uniões extraordinárias da assembléia
gerai, Odes as vêzes que lhe pareça
que os interesses sociais assim o exi-
gem; e) substituir os membros da Di-
retoria, em caso de impedimento. Ar-
tigo vigésimo-oitavo — Os lucros líqui-
dos serão distribuídos como dividendo,
deduzida a percentagem necessária à
constituição do Fundo de Reserva,
conservação e renovação dos bens so-
ciais, e a de dez por cento para a Di-
retoria (repartidos igualmente entre os
Diretores". A "ixação da percentagem
para os fundos de reserva será feita
pela Diretoria e deverá ser ratificada
pelo Conselho Fiscal. Artigo vigésimo-
nono — Todo o dividendo não recla-
mado dentro de cinco anos reverterá
em beneficio dos cofres sociais, como
renda eventual. Artigo trigésimo — O
ano administrativo da Sociedade co-
Meça em primeiro de janeiro e termina
em trinta e um de dezembro de cada
ano. Será organizado um balanço
anual. Artigo trigésimo-primeiro —
Todos os casos não previstos nos pre-

se o seguinte resultado: Diretores —
Para Presidente o Sr. Sílvio de Ma-
galhães Figueira; para Diretor Secre-
tário o Sr. Azarias Martins Villela;
para Diretor-Gerente o Sr. Allyrio da
Costa Oliveira, todos brasileiros, do
comércio, domiciliados nesta Capital.
— Conselho Fiscal: Fiscais — Doutor
Heitor Oscar Sant'Ana, Guaraci de
Morais Valente, Oscar Ferreira Mar-
ques — Para suplentes — Dr. Ge-
nano Vidal Leite Ribeiro. Nelson Brant
Maciel e Feinando de Magalhães Fi-
gueira, todos também brasileiros, do
comércio, domiciliados nesta Capital.
O Senhor Presidente declarou eleitos
os membros acima referidos, sendo
que os da . Diretoria empossados logo
que atendam à caução estabelecida
nos estatutos. — Por solicitação do
Senhor Presidente passou a Assem-
bléia a deliberar sôbre os vencimentos
dos Diretores e Conselho Fiscal da So-
ciedade, tendo a Assembléia fixado.
por unanimidade, não tendo tomado
parte na .votação os interessados, o
vencimento de Diretor Gerente em
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) men-
sais; o Diretor Presidente e Diretor
Secretário em Cr$ 1.000,00 (mil cru-
zeiros) por ano e para cada um dos 0
membros do Conselho nsal em Cr$ .
600,00 (seiscentos cruzeiros) por ano.,
Em seguida o Senhor Presidente dis-
se que por si e a pedido dos demais
eleitos para a Diretoria e para o Con-
selho Fiscal agradecia a honra da
escolha, congratulando-se com todos
os acionistas pela constituição da so-
ciedade. Nada mais havendo a tratar
o Senhor Presidente declarou encer-
rados os trabalhos da Assembléia pelo
que eu dactilografei a presente Ata em
duas vias, as quais depois de lidas
e achadas em tudo conforme, são de-
vidamente assinadas pelos presentes.

Rio ele Janeiro. — Nelson Brant
Maciel. — Sylvio de Magalhães Fi-
gueira. — Allyrio da Costa Oliveira.
— Ed. -Figueira & Cia. — Fernando
de Magalhães Figueira. — Jayme de
Freitas Oliveira. — Oscar Ferreira
Marques. — Salvaterra Exportadora
de Café Ltda. — Climério Augusto
Eretas. — Antenor Salvaterra Dutra.
— pp. Paiva & Mota — Antenor Sai- c)
vaterra Dutra. — Nagib Assal. —
Nagib Asse! Filho. — A. Villela. —
A. Villela & Cia. — Rui Gomes de
Almeida. — Carlos Tavares. —
Gonçalves & Cia. — Djalma Branco
& Cia. Ltda. — Mendes de Sousa &
Cia. — Antônio Gomes de Abreu. —
A. Jabour & Cia. — Júlio de Sousa
Avellar. — Guaraci de Morais va-
lente. — Tostes & Cia. — Gennaro
Viciei Leite Ribeiro. — Monteiro de
Barros Ltda. — Pedro Mattos de Cas-
tro. — João Baptista de Castro Ne-
tO. — Heitor Oscar cia Carvalho Sant'
Ana. — M. L. Conscil. — J. 'Silva
J únior. — Arthur Pinto Novais.

Estatutos dos "Armazéns Gerais Rio-
Minas S. A."

CAPITULO I

Da denominação, sede, objeto e
duração da sociedade

Art. 1.0 Sob a denominação dt
"Armazens Gerais Rio-Minas S. A."
e com sede no Rio de Janeiro, fica
constituída uma sociedade anônima,
tendo por finalidades:

a) a exploração de armazena gerais,
de confirmidade com as leis em vigor,
em prédios de sua propriedade, ou
arrendados, para a guarda, conserva-
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ção e depósito de café, cereais, algo-
dão e outras mercadorias nacionais ou
estrangeiras;

b) emissão, na forma da lei, de tí-
tulos especiais, que representam as
mercadorias depositadas, ou sejam re-
cibos de depósito, conhecimentos de
depósito e "warrants";

c) o preparo, manipulação, despa-
cho e expedição das mercadorias de-
positadas;

d) qualquer outro serviço compatí-
vel com os fins da sociedade e com
as disposições legais vigentes, deter-
minado pelos depositantes das merca-
dorias.

.Art. 2.0 O prazo de duração da
sociedade é de 20 anos.

CAPÍTULO II

Do capital e das ações

Art. 3.0 O capital social é de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
dividido em 1.000 (mil) ações oroi•
nárias do valor nominal de Cr$ ..
500,00 (quinhentos cruzeiros) cada

O
. realizável em dinheiro, sendo

‘0,24 (cinqüenta por cento) no ato
da subscrição do capital e os resean-
tes 50 SS (cinqüenta por cento) de-
pois de constituída a sociedade, em
duas chamadas de 25 S'S (vinte e cin-
co por cento) cada unia, a juizo da
Diretoria.

Art. 4•0 A cada ação toca um voto,
nas assembléias gerais, e a partici-
pação correspondente nos dividendos
sociais.

mPiruto

"Da administração

Art. 5.° A Diretoria, eleita pelo
prazo de 2 anos, compõe-se de um
Diretor-Presidente, um Diretor-Secre-
tário e um Diretor-Gerente.

Art. 6.0 No caso de vaga, ou im-
pedimento definitivo ou temporário de
qualquer dos diretores, os demais es-
colherão o substituto, que exercerá c
cergo durante o impedimento ou au-

Q
la do substituído, e até a reali-
0 da primeira Assembléia Geral

Ordinária, se o caso fôr de vaga.

Art. 7.° Os diretores se conside-
ram investidos em seus cargos após
a prestação da caução de 20 (vinte)
ações cada um, ou do seu equiva-
lente em dinheiro, na tesouraria da
sociedade.

Art. 8.° Os diretores, conjunta, ou
separadamente, representam a socie-
dade em juizo, ou fora dele.

Art. 9•0 Os honorários dos Dire-
tores serão fixados, anualmente, pela
Assembléia Geral Ordinária.

Art. 10. Compete à Diretoria:

a) a administração e gerência de
todos os negócios da sociedade, nos
mais amplos termos, Inclusive esta-
belecer filiais e agências dentro ou
fora do país;

b) celebrar e assinar tôda e qual-
quer espécie de contratos; alienar.
adquirir ou vender bens imóveis ou
de qualquer outra natureza; contrair
obrigações; onerar, hipotecar, transi-
gir e renunciar direitos.

Art. 11. Compete ao Diretor-Pre-
sidente:

a) convocar e presidir as reuniões
de Diretoria;

b) assinar, com um dos outros di-
retores, os papéis que envolvam res-
ponsabilidade patrimonial da socie-
dade e as ações ou certificados emi-
tidos pela sociedade.

Art. 12. Compete ao Diretor-Se-
cretário:

a) colaborar, com o Diretor-Presi-
dente, na administração da socie-
dade;

b) substituir o Diretor-Presidente,
nos seus impedimentos . e nas suas au-
sências;

c) assinar, com um dos outros di-
retores, os papéis que envolvam res-
ponsabilidade patrimonial da socie -
dade.

Art. 13. Compete ao Diretor-Ge-
rente:

a) a direção dos interesses finan-
ceiros da Companhia, em colaboração
com os outros diretores;

b) organizar, dirigir, fiscalizar os
serviços de escritório e de armazem;

c) fiscalizar os haveres da Compa-
nhia; organizar e manter em dia a
contabilidade; fornecer os balanceies
mensais Cedas as vêzes que lhe forem
solicitadas pelos outros diretores;
manter o serviço da Caixa em dia,
rubricando todos os papéis de saída e
de entrada de numerário;

d) assinar, com um dos outros di-
retores, qualquer papel de responsa-
bilidade patrimonial da Companhia,
e sozinho ,os papéis que sejam de
simples expediente, bem como a cor-
respondência comum;

e) elaborar o regulamento intenso
dos armazena e estipular as tarifas
para o depósito das mercadorias e
para os serviços que a sociedade exe-
cutar;

1) nomear, com aprovação dos ou-
tros diretores, fiel de cada armazém,
sub-gerentes e quaisquer outros em-
pregados, fixando-lhes as respectivas
funções e vencimentos.

Art. 14. Terá a assinatura do Di-
retor-Gerente e de outro Diretor, ou
de dois diretores, na ausência do Di-
retor-Gerente, ou de um Diretor e
de procurador, devidamente habilita-
do, de outro Diretor, qualquer do-
cumento, ato, título ou contrato de
responsabilidade da sociedade, como
sejam: emissão, de recibos de depó-
sito, conhecimentos de depósitos e
" evarrants"; aceite, aval ou en -
dosso de cambiais, promissórias, du-
plicatas ou cheques; procurações, re-
cibos, papéis das repartições federais,
estaduais e municipais.

.1 1.° As ações emitidas pela Com-
panhia deverão ser assinadas pelo Di-
retor-Presidente e por um dos outros
diretores.

2.° A correspondência comum,
que não envolva responsabilidade fi-
nanceira da sociedade, poderá ser as-
sinada pelo Diretor-Gerente, apenes.

Art. 15. E' vedado aos diretores a
assinatura, em nome da sociedade, de
avais, fianças ou garantias de quaSs-
quer espécies a terceiros, bem assim
o envolverem o nome da sociedade em
negócios alheios à sua finalidade.

Art. 16. Os diretores permanecerão
em exercício até a posse de seus su-
cessores, a qual poderá realizar-se logo
após a assembléia geral que os ele-
ger.

Art. 17. As deliberações da Dire-
toda serão tomadas par maioria. As
reuniões serão convpcadas por carta
registrada, com antecedência de oito

dias, para os diretores domiciliados'
nesta Capital. Dentro de igual prelo,
mas por telegrama, ' para o que esti-
ver ausente. Das reuniões lavrar-se-á
ata.

cerieueo ler
•

Do Conselho Fiscal

Atr. 18. O Conselho Fiscal será
composto de três membros efetivos e
de três suplentes, acionistas ou não,
residente no país, eleitos anualmente
pela assembléia geral, e facultada a
reeleição.

Parágrafo único. O Conselho Fis-
cal terá as atribuições e os poderes
que a Lei lhe confere e os seus mem-
bros perceberão os vencimentos que
fixar a assembléia geral que os ele-
ger.

CAPÍTULO V

Da assembléia geral

Art. 19. A Assembléia Geral Or-
dinária reunir-se-á na sede da socie-
dade, nos quatro primeiros meses, após
a terminação de cada ano.

Art. 20. A assembléia geral será.
presidida por acionista escolhido na
ocasião, o qual convidará outro acio-
nista para secretário.

Art. 21. O balanço geral encerrar-
se-á em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 22. Dos lucros liquides que se
verificarem, serão deduzidos, além das
verbas prescritas, ou permitidas por
Lei: a) 5 eS (cinco por cento) para
a constituição do Fundo de Reserva;
b) 5 % (cinco por cento) em par-
tes iguais, para cada um dos dire-
tores, desde que o dividendo aos acio-
nistas não seja inferior a 6 c,'2 (sele
por cento) do capital social. O salde
será destinado, no todo ou em parte.
para dividendo aos acionistas, per
deliberação da assembléia geral, me-
diante ,prqposta da Diretoria e ~i-
do o Conselho Fiscal.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias

Art. 23. Os membros da Diretoria
e do Conselho Fiscal que forem elei-
tos pela assembléia geral que apro-
var os presentes estatutos, exercerão o
cargo até a posse dos diretores elei-
tos, na Assembléia Geral Ordinária
a realizar-se nos quatro primeiros
meses do ano de 1947.

Rio de Janeiro, 20 de julho de
1945. - Selva, de Magalhães Figuei-
ra. Allyrio da Costa Oliveira. - Ed.
Figueira ac Cia. - A. Valeta. - A.
Villela Sr Cia. - Fernando de Ma-
galhães Figueira. - Jaime de Frei-
tas Oliveira. - Oscar Ferreira Mar-
ques. - Salvaterra Esrortad,ora de
Café Ltda. - Climerio Lugusto Brê-
tas. - Antenor Salvaterra Dutra. -
Pp. Paiva & Mota -Antenor Salva-
terra Dutra. - Nagib Assaf. - Na-
gib Assa/ Filho. - Rui Gomes de
Almeida. - Carlos Tavares. -
Gonçalves tia Cia. - Dialma, Bran-
co & Cia. Ltda. - Mendes de Souza
& Cia. - Antonio Gomes de Abreu.
- A. Jabour di Cia. - Julio de Sou-
za Amber, - Guaraci de Morais
Valente. - Tostes & Cia. - Gen.-
naro Vida/ Leite Ribeiro. - Montei-
ro de Barros Ltda. - Pedro Afeitos
de Castro. - João Baptista Castro
Netto. - Heitor Oscar, de Carvalho
Sant'Ana. M. L. Conseil. - J.
Silva Junior. .- Nelson Brant

- Arthur Pinto Novais.

ATA DA 'ASSENUUITA MAL ETZTRAORDINARTA

Aos vinte dias do mês de agôsto de
1945, na sede social, nesta cidade do
Rio de Janeiro, à Rua da Quitanda
n.° 187-A, 4.° andar, às 10 horas, reuni-
ram-se os acionistas dos Armazéns
Gerais Rio-Minas S. A. em assembléia
geral extraordinária, convocados pelos
anúncios no Diário Oficial e "Jornal
do Comércio" dos dias 12, 13 e 14 do
corrente mês, verificando-se o compa-
recimento de acionistas, conforme a
lista de presensa, correspondente à to-
talidade do capital social, foi a sessão
aberta pelo Diretor-Presidente Dou-
tor Sílvio de Magalhães Figueira, se-
cretariado por mim, Azarias Martins
Vilela, Diretor-Secretário. Ficando as-
sim constituída a mesa o Br. Presi-
dente solicitou que se fizesse a leitura
dos anúncios de convocação, como vai
adiante transcrito: "Armazéns Gerais
Rio-Minas S. A. - Assembléia ,Geral
Extraordinária - 1.° convocação -
São convocados todos os Srs. acionis-
tas para se reunirem no próximo dia
20 do corrente, na sede social, às 10
horas da manhã, em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, a fim de tomarem
conhecimento das exigências do Depar-
tamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, com referência: a) alteração
da redação do art. 3.0 dos Estatutos.
para determinar a forma das ações; 01
complemento do depósito em Banco da
entrada inicial, como dispõe o art. 1"
do Decreto-lei n.° 5.956, de 1 de no-
vembro de 1943. Rio de Janeiro, 12 de
agôsto de 1945. - Armazéns Gerais
Rio-Minas S. A. - Silvio de Maga-
lhães Figueira, Diretor-Presidente. -
Ailyrio da Costa Obreira, Diretor Ge-
rente (Firmas reconhecidas no Cartó-
rio cio 10.° Ofício de Notas) ". Em se-
guida o Sr. Presidente disse que, para
satisfazer a exigências do D. N. I. C.
propunha a modificação na redação d.)
art. 3 •0 dos Estatutos aprovados em
Assembléia Geral de instalação, rea-
lizada aos 20 dias do mês de julho pp.,
que passaria a ter a seguinte redação:
"Art. 3.° - O capital social é de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
divididos em 1.000 (mil) ações ordiná-
rias, nominativas, do valor nominal de
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) cada
uma, realizáveis ene dinheiro, sendo
50S (cinqüenta por cento) no ato da
subscrição do capital e os restantes
50% (cinqüenta por cento) depois de
constituída a sociedade, em duas cha-
madas de 25% (vinte e cinco por cen-
to) cada urna, a juízo da Diretoria".
Declarou então o Sr. Presidente que
se encontrava em discussão a altera-
ção sugerida e, como ninguém fizesse
uso da palavra, o Sr. Presidente a pós
em votação, tendo sido unânim :r: •.-1 •
aprovada. Em seguida o Sr. •
dente declarou que atendendo ao (S.-
posto no art. 1.° do Decreto n. o 5.956.
de 1 de novembro de 1943, havia sido
feito o complemento do depósito da
entrada inicial do capital social, en-
treganda-me para leitura o seguinte
documento: "Banco Predial do Estado
do Rio de Janeiro S. A. - Recibo -

iCr$ 200.000,00 - Recebemos de Silvio
de Magalhães Figueira incorporado,.
da Sociedade Anónima, em organiza-

i ção, com a denominação de Armazéns
'Gerais Rio-Minas S. A., em comple-
mento ao deposito feito em observe/i-
da ao disposto no art. 38, n.° 3, do
Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de novem-
bro de 1940 e SI 1.°, 2.° e 3.° do art. 1."
do Decreto-lei n.° 5.956, de 1 de no-
vembro de 1943, decretos aos quais fica
einculado para todos os efeitos legtds.
a Importfincia de Cr$ 200.000,00 (du-
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zentas mil cruzeiros) perfazendo, com
o primeiro depósito realizado em 20 de
julho pp. o total ,te 50 aa (cinqüenta
ror cento) do capita a nominal subscri-
to de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros) com .que se constituiu, min-

aortância total recebida por aqiaéle
hicorporador dos respectivos subscrito-
res, que são os seguintes: Alirio
Costa Oliveira - 20 ações - Cr$
10.000,00 - Antônio Gomes de Abreu
- 20 ações - Cr$ 10.000,00 - Ante-
nor Salvaterra Dutra - 20 ações -
Cr$ 10.000,00 - A. Jabour & Cia. --
F.0 ações - 25.600,00 - Artur Pinto
Novais - 20 ações - Cr$ 10.000,00 --
Azarias Martins Vilela- 40 ações -
Cr$ 20.000,00 - A. Vilela & Cia. -
-() ações - Cr$ 20.000,00 - CliMériO
Augusto Bretas - 20 açées - Cr$ ..
10.000,00 - Djalrna Branco ai Cia.
Ltda. - 40 ações - Cr$ 20.000,00 -
Ed. Figueira & Cia. - 100 ações -
Cr$ 50.000,00 - Fernando de Maga-
lhães Figueira - 2() ações - Cr$ ....

10.000,00 - Dr. Genaro Vidal Leito
Ribeiro - 20 ações - Cr$ 10.0000)
- Guaraei de Morais Valente -
ações - Cr$ 10.000,00 - Dr. Heitor
Santana. - 20 ações - Cr$ 10.900,00
- II. Gonçalves & Cia. - 20 ações
- Cr$ 10.000,00 - Júlio de Sousa Ave-
lar - 30 ações - Cr$ 15.000,00 -
João Batista de Castro Neto - 10
ações - Cr$ 5.000,00 - J. Silveira
Júnior - 10 ações - Cr$ 5.000,00 -
Mendes de Sousa Si Cia. - 20 ações
- Cr$ 10.000,00 - Monteiro de Barros
Ltda. - 40 ações - Cr$ 20.000,00 -
Carlos Tavares - 20 ações - Cr$ ..
10.000,00 - Nagib Assaf Filho - 40
ações - Cr$ 20.000.00 - Nelson Brant
Maciel - 20 ações - Cr$ 10.000,00 -
Oscar Ferreira Marques - 20 ações
- Cr$ 10.000,00 - Jaime de Freitas
Oliveira - 20 ações - Cr$ 10.000.00
- Pedro Matos de Castro - 20 ações
- Cr$ 10.000 00 - Rui Gomes de Al-
meida - 20 ações - Cr$ 10.000,00 --
Salvaterra Export. Café S. A. - 40

ações - Cr$ 20.000,00 - Silvio de Ma-
galhães Figueira - 40 ações - Cr$ ..
20.000,00 - Tostes & Cia. - 20 ações
- Cr$ 10.000,00 - Paiva & Mota -
20 ações - Cr$ 10.000,00 - Nagib

- 100 ações - Cr$ 50.000,00 --
Maurice G. Lemos Conseil - 40 ações
- Cr$ 20.000,00 - Rio de Janeiro, 20
cIo agõsto de 1945 - Banco Predial do
Estado do Rio de Janeiro S. A. --
Duas assinaturas ilegíveis". - Agrade-
cendo as atenções dispensadas a ele e
seus companheiros de mesa o Sr. pre-
sidente declarou que nada mais haver.-
ao a tratar, tendo sido inteiramente
satisfeitas as exigências do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comér-
cio, suspendia a presante sessão pelo
tempo necessário para a lavratura da
presente ata, em duas vias. Reaberta a
cessão foi esta ata lida e por todos
aplovada, sendo. era seguida, assinada
par mim, secretário, e todos os acio-
nistas presentes.

Rio de Janeiro, 20 de agõsto de 1945.
- A. Vilela. - Sylvio de Magalhães
Figueira. - Allyrio da Costa Oliveira.
- Fernando de Magalhães Figueira.
- Oscar Ferreira Marques. - Ed. Fi-
gueira & Cia. - João Baptista Castro
Natio. - Pedro Mattos de Castro. --
A. Vinda & Cia. - Guaracy de Mo-
rais Valente. -- Climerio Augusto
Brêtas - Salvaterra Exportadora de
Café Ltda., p. p. Paiva & Mota, An-
tenor Salvaterra Dutra. - Antenor
Salvaterra Dutra. - Nelson Brant

- Carlos Tavares. - Mendes
de Sousa & Cia. - Jaime de Freitas
Oliveira. - Arthur Pinto Novais. -
Julio de Souza Avaliar. - Antonio
Gomes de Abreu. - M. L. Conseil.
- ',Mima, Branco & Cia. Ltda. -
Uagib Assai Filho. - H. Gonçalves
& Cia. - J. Silva Junior. - A. Ja-
bour & Cia. --Tostes & Cia. - Nagib
Assa). - Rui Gdmes de Almeida. -
Monteiro de Barros Ltda. - Gennaro
Vidal Leite Ribeiro. - Heitor Oscar
de Carvalho Sant'Ana.

IlUA DE SI172CRITORES DOS "ARAIKSENS GERAIS nto-allaras S. A.”

-----
Nome do subscritor - Nacionalidade - ratado ! Ações 	 Entrada

civil - Profissao - Residancia 	 subscritas • inicial
Nome do subscritor - Nacionalidade 	 Estada	 Ações

civil - Profissão - Residência 	 subscritas
Entrada
inicial • 0.

1. Alirio da Costa Oliveira - Brasileira - Ca-
sado - Contador - Rua Saint Hilaire

110
2. Antônio Gomes de Abreu - Portuguasa -

Casado - Comércio - Rua Bueno Paiva'
ra° 24 • 	

3. Antenor Saivaterra Dutra - Brasileira -
Casado - Corretor - Praia de Botafogo'
n.° 74

4. A. Jabour & Cia. - Exportadora de café -
Rua da Candelária . n.° 81 	

5. Artur Pinto Novais - Brasileira - Casado --
Corretor - Beco do Bragança n. o 35 	

6. A. Vilela - Brasileira - Casado - Comer-
ciante - N. S. de Copacabana n.° 300 	

7. A. Vilela ai Cia. - Comércio de Café - Rua
Conselheiro Saraiva n.° 28 	

8. Climério Augusto Bretas -- Brasileira - ca-
sado - Comércio - Rua Prof. Lacè'

• n.o 385
9. Djalma, Branco a: Cia. Ltda. - Brasileira -

Comércio de Café - Rua D. Gerardo
n.° 64

0. E. Figueira & Cia. - Brasileira - Comércio'
de Café - Rua da Quitanda n.° 187'
4.a andar

.1. Fernando de Magalhães Figueira - Brasi-
leira - Casado - Comerciante - Rua da
Quitanda n.° 187-4. 0 andar . 	

(2. (jenaro Vidal Leite Ribeiro - Brasileira -
Casado - Advogado - Praia do Russell
n.° 158

13. Guaraci de Morais Valente - Brasileira -
Casado - Bancário - Rua Citiso
n.° 222 	

14. Heitor Oscar de Carvalho Santana - Brasi-
leira - Casado - Banqueiro - Av. Lineu
Paula Machado n.° 10 	

15. II. Gonçalves & Cia. - Brasileira - Comer-
cio de café - Rua S. Bento n.° 13 	

16. Júlio de Sousa Avelar - Brasilira - Casado
- Comerciante - Rua D. Ferreira n.° 116

17. João Batista Castro Neto - Brasileira -
Casado - Bancário - Rua Debret n.° 79

Cr$ 18.	 J.	 Silva Júnior - Brasileira - Casado -
Comércio	 -	 Ra	 Conselheiro	 Saraiva
n.° 32	 10

19.	 Mendes de Sousa dt Cia. - Brasileira - Co-
mércio de Café - Rua da Quitanda

20	 5. 000,00 n.°	 195	 .	 20
20.	 Monteiro de Barros Ltda. - Brasileira 	 -

Comércio de Café - Rua da	 Quitanda
20	 5 . 000,00 'n.° 191	 .	 	 	 40

20 5. 000,00

21.	 Carlos Tavares - Brasileira - Casado - Co-
mércio - Rua Padre Feijó n.° 19, Ni-
terói 	 ...	 20•

22.	 Nagib Assaf Filho - Brasileira - Casado -
50 12.500,00 Estudante	 Av. Atlantlica n.° 846 	 	 40

23.	 Nelson Brant Maciel - Brasileira - 	 Casado
20 5.000,00 - Comerciante - Rua Pompeu Lourenço

n.° 64 . 	 	 20
40 10. 000,00 24.	 Oscar Ferreira Marques - Brasileira - Ca-

sado - Comerciante - Rua Santa Luzia
40 10. 000,00 n.° 405	 .	 .	 .	 	 	 20

25.	 Jaime de Freitas Oliveira - Brasileira - Ca-
sado - Comércio - Rua Getúlio n.o 65 	 	 20

20 5.000,00 26.	 Pedro Matos de Castro - Brasileira - Ca-
sado - Comércio - Av. Nossa Senhora
de Copacabana n.0 1.181 • 	 	 '	 20

40 10.000.00 27.	 Rui Gomes de Almeida - Brasileira - Ca-
sado	 -	 Comércio	 -	 Av.	 Atlântica
n.° 116	 PO100 25.000,00 28.	 Salvaterra Export. de Café Ltda. 	 -	 Bra-
sileira - Comércio de Café 	 -	 Rua dai
Quitanda na 191	 	 	 40

20	 5.000.00 29.	 Silvio de Magalhã.es Figueira - Brasileira -
Casado	 -	 Coinerciante - Rua Iguatú
n.° 10	 4020 5.000,00 30.	 Tostes & Cia. - Brasileira - Comércio 	 de
Café - Rua 1.0 de Março n.° 141 	 	 20

31.	 Paiva & Mota - Brasileira - Comércio	 de
20 5.000,00 Café - Mimoso - Estado	 do	 Espirito

Santo	 .	 .	 .	 	 20
32.	 Nagib Assaf - Brasileira - Casado - Comer-

20 5.000,00 ciante	 Rua da Quitanda n.° 187 	 100
33,	 M. L. Consell - Brasileira - Casado - In-

20 5.000,00 dustriado - Av. Copacabana n.° 331 	 40

30 7.500,00

10 2.500.00 1.000

2 . 500,00

5. 000,00

10.000:03

5 . 000,00

10. 000,00

5. 000,00

5 . 000,00

5 . 000,00

CD
5 . 000,00

5.000,00

10 . 000,00

10 . 000.00

5.000,00

5 . 000,00 -

25.000,00

10.000,00

250.000,00
MINISTÉRIO DO TRABALHO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

.Dirisão de Registro do Comércio
CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anónima
Armazéns Gerais Rio-Minas S. A., ar-
quivou nesta Divisão sob o n. 2.079,
por despacho de 27 de agaisto de 1945,

os seguintes documentos: a) Ata da
assembléia geral de constituição, rea-
lizada em 20 de julho de 1945, que
aprovou os estatutos e os demais atos
constitutivos, bem como elegeu a di-
retoria e os membros do conselho fis-
cal fixando-lhes os vencimentos; b)
Estatutos: c) Lista dos subscritores do
capital; d) Guia com o pagamento do
sêlo proporcional ao capital; e) Recibo

do depósito das entradas dos senhores
subscritores do capital, efetuado no
Banco Predial do Estado do Rio de
Janeiro S. A.; 1) Ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 20
de agósto de 1945, que aprovou altera-
ções estatutárias, a fim de cumprir as
exigências formuladas por ate De-
partamento, do que dou fé. Departa-
mento Nactanal da Indústria e Comér-

cio, Divisão de Registro do Comércio,
em 27 de agósto de 1945. Eu, Carmen
Cruz, Auxiliar de Escritório IX, escre-
vi, conferi e assino. - Carmen Cruz.
Eu, Renato Adolfo Pena Barros, Chefe
da S. R. E. a subscrevo e assino. -
R. A. Penna Barros.

Selada com Cr$ 6,40.
Processo n.° 14.134-45.
(N.° 11.588- 30-8-45 - Cr$ 1.3a(i,60)
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IMPORTADORA CRISNVA0
GU1MARAES S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPA.RTANEENTO NACIONAL DA INDÚSTUA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

110T CLUBE DO BRASIL

EXTRATO DO ESTATUTO

Fundado nesta Capital, sua sede, em
23-4-45, por tempo indeterminado e
com ilimitado número de sócios eue
não respondem, mesmo subsidiaria-
mente, pelas obrigações sociais, cum
o principal objetivo de desenvolver a
cultura da música de jazz, estimular a
edição de discos e publicações sôbre
jaza, organizar "jaza ssessions", con-
certos, audições de discos, conferên-
cias e sessões cinematográficas com
projeção de shorts musicais, para seus
associados e para o público e outros
fins previstos no estatuto. Está a
constituir-se o seu patrimônio. O
clube é administrado por uma Dire-
toria, composta de seis membros: Pre-
sidente (que representa o H. C. B.
em Juizo e fora dêle), Vice-presiden-
te, Secretário Geral, 1.° Tesoureiro,
Diretor Social e Diretor Artístico, (lei-
tos pelo Conselho Deliberativo, por
quatro anos, sendo este composta de
doze membros, eleitos por quatro anos,
pela assembléia geral. Compete ao
Conselho Deliberativo reformar ou
Modificar o estatuto, na forma da le-

tra g do art. 17. A dissolução do
Clube só poderá ser efetuada se tOr
aprovada por maioria de 2/3 do Con-
selho Deliberativo, em duas reuniões
extraordinárias consecutivas, convo-
cadas especialmente para esse fim.
Neste caso, os seus bens serão distri-
buídos pra-rata entre os sócios funda-
dores e proprietários. Os nomes dos
fundadores do Hot Club do Brasil
constam da ata de sua fundação e
eleição da Diretoria, registrada no
1.° Oficio de Registro de Títulos, em
29-8-45, sob o n.° de ordem 33.915,
no livro 13 n.° 38, e do estatuto, com
a respectiva qualificação e residência.
(A. N. P.) — O Presidente: Carlos
Oliveira Rocha Guinle. 	 -

(N.° 11.744 — 31-3-45 — Cr$ 53,)O1.

TENDA ESPIRITA "CANGURÚ
DE LUZ"

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e
fôro, em 14-3-45, de duração indean -
minada c o patrimônio a se consti-
tuir, sendo seu .Presidente-fundador o
único responsável pelos compromis.eSs
assumidos pela Tenda, são seus fina
propagar os ensinamentos de Umbela
da por todos os meios; o estudo teó-
rico e prático do espiritismo; o com-
bate à magia negra (quimbanda) e a
prática da caridade moral e mate-
rial. Será administrada por seu Pre-
sidente que nomeará o se. e o te-
soureiro. O Presidente rep. a Tenda
em Juizo, competindo-lhe, ainda, nini
o sec. e tes. a ref. dos Estatutos e a
dissolução da Tenda, cujo patrimônio.
neste caso, reverterá a uma casa de
caridade, a critério do Presidente. --
— João aferezzi, presidente.

(N.° 11.745 — 31-8-45 — Cr$ 27,50).

S. A. BANCO COMERCIAL
DE DES.CONTO3

Ata da assembléia geral extraordinária
do Banco Comercial de Descontos
S. A., realizada em 4 de agiisto
de 1945.

No dia quatro de agósto do ano dc
mil novecentos e quarenta e cinco, às
quatorze horas, na sede da sociedade,
à Rua Teófilo Otoni n.° 72, nesta Ca-
pital, reuniram-se os acionistas do
Banco Comercial de Descontos S. A.,
convocados para conhecerem e deli-
berarem sôbre a proposta de aumento
do capital social e reforma dos esta-
tutos, formulada pela Diretoria e apro-
vada por parecer do Conselho Fiscal,
tudo de acórdo com o edital de con-
vocação publicado no Diário Oficial
c "Jornal do Comércio" de vinte e
três, vinte e quatro e vinte e cinco
e vinte e does, vinte e quatro e vinte
e cinco de julho próximo passado, res-
pectivamente. Verificada, pelas assi-
naturas no livro próprio, a presença
de número legal para deliberação, o
Diretor Presidente, Sr. Alípio Campos
Teixeira de Oliveira, declarou insta-
leda a assembléia e pediu aos pre-
sentes que escolhessem o acionista para
presidir os trabalhos na forma dos es-
tatutos. Por aclamação, foi escolhido
para presidir a mesa o acionista Se-
nhor José Rodrigues da Costa que
convidou para primeiro e segundo se-
cretários, respectivamente, os Senho-
res Dr. Valter Peixoto e Carlos Re-
bélo Silva, que ocuparam seus lugares
à mesa. O presidente da mesa ordenou
ao primeiro secretário que procedesse

à leitura do edital de convocação das-
ta assembléia, concebido nestes têr-
mos: "Banco Comercial de Descontos
S. A. — Rua Teófilo Otoni n.° '72 —
Rio de Janeiro — Assembléia geral
extraordinária — Primeira convoca-
ção. São convidados os Srs. acionis-
tas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária a realizar-se na sede
social à Rua Teófilo Otonif n.° 72, nes-
ta cidade, no dia 4 de agôsto de 1945,
às 14 horas, para o fim de: a) — To-
marem conhecimento da proposta da
Diretoria e do parecer do Conselho
Fiscal para aumento do capital social
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros) para Cr$ 10.000.000.00 (dez
milhões de cruzeiros), dividido em
ações ordinárias de cre 200,00 cada
uma; b) — reforma dos estatutos na
parte relativa ao capital; c) — resol-
verem sôbre tudo o mais que se re-
lacione com o aumento, inclusive prazo
para sua realização. Rio de Janeiro.
21 de julho de 1945. — Alípio Cam-
pos Teixeira de Oliveira, Diretor Pre-
sidente. — Ilidi° Soares Filho, Dire-
tor Secretário". A seguir, o Sr. Pre-
sidente da mesa esclarece que, na con-
formidade cio edital lido, a assembléia
deverá deliberar sôbre a proposta da
Diretoria c. parecer do Conselho Fis-
cal de aumento do capital da socie-
dade e conseqüente reforma dos es-
tatutos sociais, ordenando a leitura
dê.sses dois documentos pelo primeiro
secretário, o que é feito: "Proposta de
aumento do capital social: "Tendo ene
vista a conveniência de enquadrar a
sociedade às disposições legais vigentes
que fixaram o mínimo de capital para
os estabelecimentos bancários e le-
vando em conta que o desenvolvimen-
to dos negócios e situapeo do Banco
aconselham o aumento en capital de
Cr$ 5.003.000,00 (cinco ! milhões de
cruzeiros) para Cr$ 10.000. 000,00 (dez
milhões (le cruzeiros), a Diretoria do
Banco deliberou submeter ao Conse-
lho Fiscal e à assembléia geral a pro-
posta de aumento do capital na pro-
porção mencionada e dividido em
ações ordinárias no valor de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros) cada uma e con-
seqüente reforma dos estatutos do
Banco na parte relativa ao capital,
processando-se o aumento de acôrdo
com as disposições legais vigentes".
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.
— Alípio Campos Teixeira de Oliveira,
Diretor Presidente. — Ilidio Soares Fi-
lho, Diretor Secretário." Parecer. do
Conselho Fiscal: "Aos doze dias do
mês de julho de 1945, na seae do
Banco Comercial de Descontos S. A.,
reuniram-se os membro:: C.o Conselho
Plecel do mesmo Banco e, depois dc
terem examinado a proposta da Dire-
toria de aumento do capital de Cr$ ...
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros) para Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros), dividido em ações
ordinárias de Cre =0,00 (duzentos cru-
zeiros) cada uma, e conseqüente re-
forma dos estatutos na parte 'relativa
ao capital, tendo todos os presentes se
manifestado sõbre a proposta, resol-
veram aprová-la, aconselhando sua
aceitação pela assembléia, o que fazem
por entenderem ser ela de grande con-
veniência para o desenvolvimento do
Banco e dos seus negócios. Eu, Amé-
rico Sampaio de Figueiredo Dias, la-
vrei a presente ata que, depois de lida
e achada conforme pelos presentes,
membros efetivos ele Conselho Fiscal
do Banca Comercia/ de Descontos
S. A., vai pelos mesmos assinada. Rio
de Janeiro, 12 de julho de 1945. —
José Gonçalves Portela. — Antonio
Miguel Messina. — José Monteiro Re-
zende". Declarou, então, o Sr. Pre-
sidente cia mesa estar em discussão a

proposta da Diretoria aprovada pelo
Conselho Fiscal. Pedindo a palavra,
disse o acionista, Sr. Benjamin Silva,
que as razões expostas pela Diretoria
e endossadas pelo Conselho Fiscal eram
justas e aconselhava à assembléia a
aprovação da proposta. Acrescentou
que, no caso de aprovação, os estatu-
tos da sociedade deveriam ser refor-
mados no seu capitulo segundo, artigo
quinto, que passaria a ter a seguinte
redação, ao envez da atual: "Art. 5.°
O capital da Sociedade será de Cr$ ...
10.000.000,00 (dez milhões de cruzei-
ros), dividido em cinqüenta mil ações
ordinárias, nominativas, de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros) cada uma, que só
poderão pertencer a pessoas naturais
brasileiras, natas ou naturalizadas".
Disse ainda o referido acionista que,
para maior comodidade dos acionistas,
especialmente os residentes fora desta
Capital, propunha que a subscrição
pelos antigos acionistas, exercendo o
direito de preferência, fôsse feita por
meio de cédula de subscrição, na for-
ma autorizada pelo parágrafo único do
artigo quarenta e dois do decreto-lei
número dois mil seiscentos e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro de
mil novecentos e quarenta, que seria
fornecida pelo Banco e dentro do prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data
da publicação da ata desta assembléia.
Propôs mais que, caso neste prazo o
aumento do capital não seja totalmen-
te subscrito pelos atuais acionistas,
será aberta subscrição a novos acio-
nistas, pelo prazo de quinze dias, a
qual poderá ser feita por carta ou
cédula, quando, então, será encerrada
e convocada a assembléia definitiva
para aprovação da subscrição, do au-
mento do capital social e conseqüente
reforma definitiva do art. 5.° dos Es-
tatutos, com a redação proposta. Em
seguida, o Sr. presidente da mesa sub-
meteu à votação a proposta da Dire-
toria, parecer do Conselho Piscai e as
apresentadas pelo Sr. Benjamin Silva,
tendo-se verificado, conforme apura-
ção, que as referidas propostas obti-
veram aprovação unânime. Declarou o
Sr. presidente, então, que à vista do
resultado da votação, estavam apro-
vadas: a) — a proposta da Diretoria
de aumento do capital social de Cr$ ...
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros) para Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros), dividido em ações
ordinárias do valor de Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros) cada uma, seeldo que
• integralização das mesmas seria fei-
ta no ato da subscrição; b) — a re-
forma do art. 5.° dos Estatutos que
passará a ter a redação aprovada o
c) — a forma da subscrição oue sert.
feita por meio de carta ou cédula, den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data da publicação da ata
desta assembléia, no qual os atuais
acionistas exercerão o seu direito dc
preferência e de mais 15 (quinze) dias
para os que, não sendo acionistas, de-
sejarem subscrever ações, no caso de
não ter sido o aumento totalmente
subscrito pelos antigos acionistas. Fin-
dos asses prazos, será marcada nova
assembléia geral extraordinária, cuja
finalidade será a de aprovar defini-
tivamente o aumento de capital hoje
autorizado. E, nada mais havendo que
tratar, não tendo nenhum acionista
desejado fazer uso da palavra, o se-
nhor presidente da assembléia disse
que se congratulava com os senhores
acionistas pelas deliberações tomadas
e almejava para o Banco um futuro
cada vez mais próspero, dado o zelo
dispensado pela Diretoria, Conselho
Fiscal e funcionários em geral para o
desenvolvimento sempre crescente dos
negócios. Finalizando, declarou que ia

Certifico que a Importadora Chis-
tovâo Guimarães S. A. arquivou nes-
ta Divisão, sob o n.° 2.067, por des-
pacho de 23 de agásto de 1945, os
seguintes documentos: a) ata da as-
sembléia preliminar de constituição,
realizada em 5 de maio de 1945, que
nomeou os peritos para avaliarem os
bens, coisas e direitos da firma "Chris-
tovão Guimare.es az Cia. Ltda.", que
resolveu se transformar ene sociedacie
anônima, sob a denominação de "
portadora Christovão Guimarães
S. A."; b) ata da assembléia geral de
constituição definitiva, realizada cm
23 de maio de 1945, que aprovou osastatutos, e os demais atos constitu-

os, bem como o laudo de avaliação
e elegeu a Diretoria e os membros
do Conselho Fiscal, fixando-lhes os
honorários; c) estatutos; d) laudo de
avaliação; e) guia com o pagamento
do sêlo proporcional ao capital; I) re-
cibo do depósito da importancia cor-
respondente ao aumento do capital
em dinheiro, efetuado no Banco Boa-
vista S. A.; g) ata da assembléia ge-
ral extraordinária, realizada em 3 de
agósto de 1945, que aprovou a refor-
ma dos seus estatutos, a fim de cum-
prir a exigência formulada por éste
Departamento, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Resestro
do Comercio, em 24 de agósto de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assi-
no. — Carmen Cruz. — Eu, Renato
Adolpho Perina Barros, chefe da
S.R.E., a subscrevo e assino. --
Penna Barros.

iiO4:1) (Selada com Cr$ 8,40) .

(Proc. n,° fl .963-45) .

(aL° 11.676 -- 31-8-45 -- Cr$ 71,40).
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st:spender a sessão a fim de que o se-
nhor segundo secretário procedesse à
lavra lura da ata. Reaberta a sessão,
lida em voz alta esta ata, é a mesma
submetida a discussão e votação, ten-
do sido aprovada por" unanimidade, ti-
rando-se, então, as vias necessárias
ia:. ra os fins legais, sendo assinados o
original e as cópias dactilografadas
por mim, Carlos Rebelo Silva, segun-
do secretário, pelo presidente e pelo
primeiro secretário da mesa e demais
acionistas presentes. Rio de Janeiro,
4 de agasto de 1945. — Carlos Rebelo

-- José Rodrigues da Costa. —
Walter Peixoto. — José de Miranda
Jordão. — Alipio Campos Teixeira de

— João Campos de Oliveira.
Benjamin Silva. — Francisco José

• Duarte. — Hydio Soares Filho. — Car-
los Rocha Filho. — Eunice Guida
Risso. Fzocler Carvalho Rezende. —
J)sé Monteiro Rezende. — João de
Dezende Tostes. — José Ribeiro Mon-
te:ro da Silva. — José Gonçalves Por-
tela. — Carlos de Novaes Vianna. —
Waldemar Pelajo. — Antonio Olyntho
Conealves. — Hilda Martins Messina.
— Alberto Ferreira da Costa. — Fer-
,• nndo Formiga. — Octavio Pintado
rcares. — João Nacife Bomeny. —
Abel de Almeida Ramos. — Sylla Ri-
bciro. — Frederick Hermann Pleiffer.
— Theniistocles Vivacqua. — Themis-
f,?eles Sacio. — José Smith Braz. —
Atistriclino Gomes Pinto. — FaustO de

Pupo. — Paulo Rodrigues Alves.
— Daniel Vivacqua. — José Coutinho
ronçalves. — Pedro Cuevas Junior. —
l'edro Vivacqua. — Severino Campos

Oliveira. — José de Oliveira Bor-
nes . —* José Vivacqua Netto. — Manoel
(7- Moraes Barros Netto. — Ennio
Rego Jardim. — Clovis Vianna Mar-

- José Motta Vasconcelos.
• llydio Alfonso Soares. — Francisco

Cernigoi. — Nelson Silva. — Attilio
Vicacqua. — P.p. Paulo Campos de Oli-
veira, João Campos de Oliveira. —
Jorge Kingston. — Gil Moreira Filho.
— João Emilio Freire. — Pedro Matta
de Araujo. — Carlos Kinyston. —
Drault Ernany de Mello e Silva. —
Alberto de Azevedo. — Francisco Me-
ringolo. — Antonio Miguel Messina.
Japyr do Amaral Assumpção. — Aldo
Campos de Oliveira. — Benjamin Silva

— Nathantel Rego Macedo.
(N.° 11.683 — Cr$ 300,00 — 31-8-45)

cação do aviso para êsse fim, e
não como saiu publicado, por
engano, no primeiro aviso aos
acionistas.

As ações da nova emissão serão
subscritas pelos Srs. acionistas ou
seus cessionários com um ágio de
vinte por cento (20 %) sôbre o
seu valor nominal e pelos não
acionistas com um ágio de trinta
por cento (30 %) . As importân-
cias correspondentes à êsses ágios
destinam-se a reforçar o fundo
de reserva estatutário.

Coberta a primeira chamada do
aumento de capital, será imediata
e extraordinariamente convocada
a Assembléia Geral para que ve-
rifique a regularidade da subs-
crição e a aprove em definitivo,
ratificando, outrossim, as delibe-
rações da assembléia anterior,
procedendo-se a seguir o que se
fizer preciso para a efetivação
legal do dito aumento e sua defi-
nitiva aprovação pelos Poderes
Públicos. — Clemente Mariani
— João P. Carvalho — Fernando
M. de Góis, diretores.

(Firmas reconhecidas) .

•
Os sócios não respondem subsidia-

riamente pelas obrigações que os seus
representantes contrairem expressa ou
intencionalmentem em nome da Igreja..

A dissolução e o destino do patri-
mónio far-se-ão de aciardo com o ar-
tigo 17 dos Estatutos.

Os Estatutos poderão ser reforma-
dos em Assembléia Geral com o qua-
rum da dois terços dos membros da
Igreja que estiverem no Rio de Ja-
neiro.

A Diretoria consta dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 1 de agôsto de :945..
Eutropio Hugo de Andrade, pre-

sidente, brasileiro, casado, funcionado
público e residente à Rua António
Badpajós n.° 198 — Osvaldo Cruz.

BANCO DA BAHIA S. A.

AUMENTO DE CAPITAL
AVISO AOS ACIONISTAS

3.2 Publicação

A Diretoria do Banco da Bahia
S.A., nos térmos da sua proposta de
aumento do capital social e do pa-

recer do Conselho Fiscal, objetos da
deliberação de Assembléia Geral
Extraordinária de 28 de maio do cor-
rente ano, cuja ata foi publicada no
Diário Oficial do Estado, de 23 de
junho p.p., e no Estado da Bahia, de
22 do mesmo mês, e em cumprimento
ao deliberado, avisa aos Srs. Acio-
nistas o seguinte:
1.°; Foi decidido aumentar-se o ca-

pital social do Banco da Balira
S.A., de Cr$ 15.000.00,00 (quin-
ze milhões de cruzeiros) para Cr$
30.000,00 (trinta milhões de cru-
zeiros), mediante a emissão de
150.000 (cento e cinqüenta mil)
ações nominativas, de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) cada uma.

Os Srs. Acionistas que queiram
exercer o direito de preferência,
que lhes é assegurado em lei, à
subscrição das ações dessa nova
emissão, deverão preencher as
listas respectivas, que se encon-
tram à sua disposição, durante
as horas de expediente, na sede
do Banco, à Rua Conselheiro
Dantas, 36, na cidade do Salva-
dor, ou na sede da Agência do
Rio de Janeiro, à Rua do Rosá-
rio, 97, durante 30 (trinta) dias,
que terminarão a 3 de setembro
de 1945, uma vez que a primeira
publicação date aviso foi feita
no Diario Oficial do Estado da
Bahia e no da República e na
imprensa diária das cidades do
Salvador e do Rio de Janeiro, em
data de 3 de agersto de 1945.

3.°) Na forma do disposto no artigo
111 do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1940 (Lei de
Sociedades Anônimas), os senho-
res acionistas poderão subscrever
tantas ações quantas as que ora
possuem, uma vez que o aumento
do capital é de cem por cento
(100%).

4.°) Terminado o prazo de trinta dias
acima referido, serão encerradas
as listas e, se houver sobra de
ações a subscrever, serão estas
levadas à subscrição particular,
na matriz, independentemente de
qualquer novo aviso.

5.°) Encerrada a subscrição, a Dire-
toria fará a chamada dos subs-
critores para a realização, dentro
de 30 (trinta) dias, contados da
data da publicação do respectivo
aviso, de cinqüenta por cento
(50 %) do valor das ações subs-
critas, sob as penas prescritas no
art. 34 dos Estatutos, em vigor.
Chama-se a atenção dos senhores
acionistas para o prazo da iate-
gralização dos cinqüenta por
cento (50 %.), que é de 30 (trinta)
dias a contar da primeira publi-

(N.° 11.735 — 31-8-45 — Cr$ 112,20)

IGREJA BATISTA EM ROCHA
MIRANDA

EXTRATO DE ESTATUTOS

A Igreja Batista em Rocha Miran-
da é uma comunidade religiosa com
sede própria à Rua Cotijuba núme-
ro 50, Estação de Rocha Miranda —
Distrito Federal, e compõe-se de nú-
mero ilimitado de sócios de ambos os
sexos sem distinção de nacionalidade
e tem por fim:

Reunir-se regulamente para o culto
de adoração a Deus, estudo da Bíblia
e pregação do Evangelho de Jesus
Cristo;

Concorrer para o estabelecimento do
Reino de Deus na Terra e no esta-
belecimento e manutenção de esco-
las e outras instituições que tenham
o mesmo fim espiritual;

Cultivar relações fraternais com ou-
tras Igrejas Evangélicas e da mesma
fé e ordem em tr5cla a parte.

E' administrada por uma Direto-
ria composta de Presidente, 1. 0 e 2.0
Secretários, e um Tesoureiro.

E' representada pelo Presidente em
Juizo e fora dêle.

(Firma reconhecida no Cartório do
12.° Oficio de Notas) .

(N.° 11.738 — 31-8-45 — Cr$ 58,00).

COMPANHIA PREDIALE DE SA-
NEAMENTO DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO

Na ata de 17 de maio de 1945, pu-
blicada no Diário Oficial de 30 de
agrasto de 1945, à págs. 14.285, 2. 11 co-
luna, onde se lê:

"d) exercer juntamente com o mo
artigo."

Leia-se

"d) exercer juntamente com o Di-
retor-Presidente as atribuições que lhe
são conferidas pelas letras e do artigo
14 no que se refere ao seu setor, e
do mesmo artigo."

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1945
— Companhia Predial de Saneamento
do Rio de Janeiro. — Plinio José de
Carvalho, Diretor-Gerente.

(N.° 11.691 — 1-9-45 — Cr$ 30,40) .

USINAS SANTA LUZIA S. A.

RETIFICAÇAO

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial — Seção 1 de 31-8-45, à página
14,348, 2.° coluna, 37.a linha.

Onde se lê:

Balanço do ano social de 194.
Lela-se:
Balanço do ano social de 1944.

(N.° 11.694 — 1-9-45 — Cr$ 18,40)

2.°)

6..l

7.°)

•

Guia de Recolhimento

Verba Bancária
Preço Cr$ 0,20 •

À VENDA

SEÇÃO DE VENDAS
Avenida Rodrigues Alves. 1'

Agência 1 - Palácio da Fazenda
Agência II - Edifício do Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO "SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL'
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Declaração
EU, abaixo assinada, Eva Schauff, nas-

cida em 30 de janeiro de 1927, em Perita.
Alemanha, residente à Capital Federai na
Rua General Pondero n. • 122, declaro para
todos os efeitos que perdi os seguintes
documentos:

1) atestado de Saúde, emitido na Ale-
manha em 1938;

2) atestado de vacina, emitido na Ale-
manha em 3938:

3) atestado de nascimento, emitido na
Alemanha em 1927.

Esses três documentos faziam parte
documentação consular, e foram visados
Pelo Consulado do Brasil em Colônia-Ale-
manha no ano de 1939.

Rio de Janeiro, 29 de agbsto de 1945.
— Eva Sebald/.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
beliáo Luiz Guaraná).

(N.o 11.575 — Cr$ 84,30 — Dias: 31-8,
1 e 3-9-45 — 20-8-45).

Declaração
Aires Pinto declara que perdeu a sua

carteira de estrangeiro n. e 57.096, mo-
dêlo 19.

Rio de Janeiro, 30 de agbisto de 3945.
— Aires Pinto.

(Firma reconhecida no Cartório do 6."
Ofício de Notas).

(N.. 11.674 — C;$ 24,50 — Dias: 31-8,
1 e 3-9-45 — 30-8-45).

Declaração
O abaixo assinado, a bem dos seus di-

reitos, declara terem-se extraviado dois co-
nhecimentos referentes às apólices ue sua
caução de ex-comprador de pedras pre-
ciosas.

Rio de Janeiro. 31 de ageisto de 1945 .
— Accurcio d'Ovidto Carneiro da Camara,

(Firma reconhecida no Cartório do 4."
Ofício de Notas).

(N.o 11.685 — Cr$ 33,70 — Dias: 1,
3 e 4-9-45 — 31-8-45)• •

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro. modelo 19, do S. R. E. núme-
ro 430,148.

Rio de Janeiro, 31 de agbsto de 1945.
Vohannes Clemenseit.

(Firma reconhecida no Cartório do 4."
Oficio de Notas).

(N.o 11.743 — Cr$ 24,50 — Dias: 1.
3 e 4-9-45 — 31-8-45).

Declaração
Nuchim Lejb Rzepa. declara pelo pre-

sente que perdeu a sua carteira modelo
19, ne, 120.302 da S. R. E. do Distrito
Federal.

Rio de Janeiro, 30 de ageato de 1995.
Nuchim Leib Rzepa.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
hena° Luiz Guaraná).

(N.° 11.614 — Cr$ 30,80 — Dias: 1,
3 e 4-9-95 — 31-8-45).

Casa Bancária Nacional do Comércio
e Indústria S. A.

ASSEtantia GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária na sede social da Casa Bancária Na-
cional do Comércio e Indústria, a Rua
do Rosário a." 68, às 16 horas de sábado
8 de setembro de 1945, a fim de deli-
berarem sôbre a liquidação da sociedade.

Rio de Janeiro, 31 de ageisto de 1945•
— Pedro Castoddi, Presidente.

(Na 11.737 — Cr$ 52,00 — Dias:
3 e 9-9-45 — 31-8-45).

(') Declaração
•

Declaramos que perdemos o diploma de
parteira da Sra. Margarida de Oliveira Ra-
mos.

Rio de Janeiro, 27 de
-- Casa França Gomes,
Eiras, Gerente.

(Crina reconhecida no
Oficio de Notas).

(N.• 11.497 -- Cr$ 24,50 -- mas:
3 e 4-9-45 -- 27-8-95).

Editôra Diretrizes S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária. às 14 horas do dia 11 de setembro
próximo, em sua sede social, à Avenida Pre-
sidente Wilson ns 198. 9° andar, a fim
de deliberarem: a) seeere a reneancia da
atual diretoria; b) eleição dos novos di-
retores.

Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.
- Hercolino Casca rdo, Diretor-Presidente

(N.. 11.734 — Cr$ 55.10 — 31-8-45).

Casa Bancária Cavalcánti
(Comandita .por Ações)

•
ASSEMELEIA GERAL WITRAORDINÁR/A

Terceira convocação
São convodados os senhores acionistas a

se reunirem às 17 horas do dia 8 de se-
tembro, na sede social à Rua do Rosário
na 150, 2." andar, em Assembléia Geral
Extraordinária (terceira convocação) para
aprovação do aumento de capital, auto-
rização para novo aumento de capital,
eleição do Conselho Fiscal e Conselho
Consultivo e assuntos gerais.

Rio de Janeiro, 31 de agesto de 1945.
— Carlos Cavalcanti de Albuquerque, Di-
retor.

(are, 11.690 -- Cr$ 58,10 -- Dias: 1,
3 e 9-9-45 -- 31-8-45).

Praça
Comunico à Praça e aos meus amigos

e fregueses em geral que continuo ao seu
inteiro dispôr na Rua Uruguaiana núme-
ro 216, 2." andar, telefone 23-0094, para
importação direta da América do Norte
de todo e qualquer artigo, como o fazia
anteriormente à Guerra.

Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.
- Antero Borges

(Firma reconhecida no Cartório do 12."
Oficio de Notas).

(N.° 11.886 — Cr$ 30.60 • — Dias: 1 e
3-9-45 — 31-8-45).

Companhia Brasileira de Hotéis
ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
à Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se na sede social à Rua da Quitan-
da ne, 74, 3.. andar, em 10-9-45 às 10
horas, para o fim especial de autorizarem
à Diretoria a contrair um empréstimo com
garantia hipotecária.

Rio de Janeiro, 30 de agósto de 1945.
— Alfonso Pinto Carneiro Junior, Presi-
dente.

(bno 11.695 -- Cr$ 52,00 -- Dias: 3,
4 e 5-9-45 -- 1-9-45).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

Identidade. modelo 19, registro n.e 624.031.
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1945.

— Maxinii/iano Navarro.
(Firma reconhecida no Cartório cio 3.°

Oficio de Notas)
(N.* 11.759 — Cri 24,50 — Dias: 3,

4 e 5-9-45 — 1-9-45).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã"

ASSEMELEIA GERAL reeaeorameerne

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléia gerai ex-
traordinária no dia 3 'de setembro, às
quinze horas, na sede da Companhia, à
Rua Garibaldi n.o 187, para o fim es-
pecial de tomarem conhecimento rio de-
pósito feito de sicôrdo com a lei e re-
ferente ao aumento de capital, da lista
dos subscritores e ratificarem o mesmo
aumento.

Rio de Janeiro, 24 de egeeito de 1945.
Pela Companhia Fábrica de Teeldos "Co-
vilhã". — C. A. Henshaw, Diretor Pre-
sidente.

AVISO — Aos senhores acionistas foi
fixado o prazo de trinta citas para exer-
cerem o direito de preferencia para a
subscrição do aumento cio capitai o qual
termina no dia uni de setembro.

(N." 11.9e4 — Dias: 25 e 30-8-45 e 3
de setembro de 1945 — Cr$ 88,70)•

Florestal Brasileira Sociedade
Anónima

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

De acôrdo com o art. 7.0 doa Estatutos,
ficam convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Gerai Ordi-
nária, no dia 17 de setembro próximo. pe-
las 14 horas, na sede social, à Rua do
Núncio n." 61. nesta capitai, a fim ele
tomarem conhecimento e deliberarem sie-
bre o relatório da diretoria, balanço e
contas elo exercido encerrado em 30 de
junho findo, parecer do Conselho Fiscal
e. ainda, para procederem à elelçao de
sub-diretor e dos membros efetivos e su-
plentes do Conselho Fiscal para o exercício
cie 1945-1946.

Rio de Janeiro. 31 de agiesto de 1945.
e-- Dr. Armando Augusto Bordatlo. —
Retinira Mendes de Vasconcellos, Direto-
res.

(14." 11.742 — Cr$ 91,80 — Dias: 1,
3 e 4-0-45 — 31-8-45).

Sociedade Cooperativa de Seguros
do Sindicato dos Industriais em
Calçados e Couros

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. cotistas a se

reunirem em assembléia geral ordinária,
na sede social, no dia 4 de setembro pró-
ximo, As 11 horas, a fim de na forma
do art. 24 n.• 2, dos Estatutos, tomar co-
nhecimento do balancete referente ao
primeiro semestre do corrente exercido.

Rio de Janeiro, 24 de agbsto de 1945.
— Meei() Andrade, Presidente.

(bLe 11.370 -- Dias: 27, 30 e 3-3-45 --
Cr$ 61,20).

Declaração-
Declaro que as primeiras vias de cer-

tificados de preparatórios de Inglês, La-
tim, Geografia e História Universal e ao
Brasil, expedidos pelo Externato do Colé-
gio Pedro II, foram arquivados na Facul-
dade de Medicina da Universidade do Bra-
sil, juntamente com os demais, quando
efetuei minha matricula no curso médico
em o ano cie 1919. naquela Faculdade.

Rio de Janeiro, 3 do setembro de 1945.
—Dr. Francisco Pereira de Andrade Netto,
médico e farmacêutico.

(Firma reconhecida no Cartório do 19."
Ofício de Notas).

(N." 11.758 — Cr$ 61,20 — Dias: 3,
4 e 5-9-45 — 3-9-45)•

Declaração
Pelo presente declaro que extraelou-se

a minha carteira de estrangeiro, modelo
19. registro nel 16.341.

Rio de Janeiro, 29 de agbsto de 1945. —
Anibal Perez Martinez. •

(Firma reconhecida no Cartório do 6."
Oficio de Notas).

(N." 11.615 -- Cr$ 24,50 -- Dias: 3
e 4-3-45 — 1-9-45).

Companhia Industrial de Mineração
Rio Carvão S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acioni

a se reunirem às 15 horas do dia e ( 3
setembro, na sede social à Rua Araujo
Pôrto Alegre n.° 56, sala 87, em Assem-
bléia Geral Extraordinária (1. 4 convoca-
ção) para preenchimento de cargo na Di-
retoria e tomar providências de carater
administrativo.

Rio de Janeiro. 27 de agósto de 1945.
— Companhia Industrial de Mineração Rio
Carvão S. A. — Gado/recto Leite Fiara.
Diretor-Presidente.

(Firme, reconhecida no Cartório do ta-
belião Hugo Ramos).

(14." 11.733 — Cr$ 38,80 — Dias: 1.
e 3-9-43 — 31-8-45).

Inter-Americana de Publicidade,
Sociedade Anônima

Chamada d: Capital

Cão convidados os Srs. subscritores dee
ações correspondentes ao aumento de ca-
pital, aprovado na Assem, 'EIS Geral Ex-
traordinária, utilizada no dia 17 de pi-
lho de 1945, a comparecerem ti sede da
Sociedade, A. Rua Uriarualana n ° 118, 9.
andar, ate o próximo dia 1 de outubro de
1913, a fim de integralizaren as ações
que subscreveram na referida Assembleia
tudo de conformidade com o disposie no
art. 74 do Decreto-lei 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 31 de agósto de 1945.
— Armando d'Almeida, Presidente. — Ate-
xandre Delayti Netto, Secretário,

(N." 11.689 — Cri 58,10 — Dias: 1,
3 e 4-9-45 — 31-8-95).

S. A. Diário da Noite.
Convidamos os senhores acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede social. à Avenida Venezue-
la n." 43, 4." andar, no próximo dia b de
setembro. às 14 horas, a fim de tomar co-
nhecimento da renúncia do Diretor-Geren-
te, e proceder à eleição do seu substituto.

Rio de Janeiro. 30 de agasto de 1945.
- 13elarmino Austregesilo efe ,4thayde, Di-
retor-Presidente. — Artur Roarigues. Di-
retor-Gerente. — Carlos Eiras, Diretor-Se-
cretário.

(ele 11.875 -- Cr$ 52,00 c- Dias: 31-('e
1 e 3-9-45 -- 30-8-45).

Maternidade Arnaldo de Moraes
Sociedade Anônima

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Sociedade supra convo•
ca os Srs. acionistas para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária no dia
10 (dez) de setembro de 1945, às 11 horas,
na Travessa Frederico Pamplona o o 32
(Copacabana), a fim de tornarem conhe-
cimento da proposta da Diretoria rara au-
mento de-capitai, reforma dos estatutos
e outros interesses gerais da Sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de age:ato de 1945.
— Maternidade Arnaldo de Moraes S. A.
— E. M. Azevedo e Castro de Moraes, Di-
retor-Presidente.

(el." 11.580 — Cr$ 61,20 — Dias: 31-8,
1 e 3-9-45 — 30-8-45).

Associação Brasileira de Rádio
Conselho Deliberativo
Primeira convocação

De acôrdo com o art. 54. e 11 dos Es -tatutos, convoco os senhores membros
do Conselho Deliberativo da Associação
Brasileira de Rádio, para a reunião ex-
traordinária, dia 10 de setembro de 1945
Ur 16,00 horas, à Avenida Presidente Wil-
son n.* 306, 6." pavimento, a fim de te
proceder à eleição para preeenehlmente
de cargos vagos na Diretoria, e tratar de
outros assuntos de Interesse social.

Rio de Janeiro. 31 de agiesto de 1945.
— Gilberto de Andrade, Presidente.

(N." 11.595 — Cr$ 70,40 — Dias: 31-8
1 e 3-9-45 — 30-8-45).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

identidade de estrangeiro n." 20.053, mo-
delo 19.

Rio de Janeiro, 12e4dneleitidgôsto de 1945.
— Walter Ernest R

se

(Firma reconhecida no Cartório do 9,"
Oficio de Notas).

(N.• 11.699 — Cr$ 24,50 — Dlaa:
e 5-9-45 — 1-9-45).

ageisto de 1945.
Ltda. — A F.

Cartório do 17.0

1'

1.

Fazendas Reunidas São Joaquim
e Piedade S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁR/A

Primeira convocação
Convidamos os Srs. acionistas a se reu-

nirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria a realizar-se no dia 11 de setembro do
corrente ano, às 12 horas, na sede social
sita à Rua do Rosário n.° 170, I." andar,
a fim de tomarem conhecimento do pe-
dido de renúncia da atual Diretoria, ele-
gerem os novos Diretores e deliberarem
sóbre altemçóes dos estatutos na parte
referente aos fins da Sociedade, e au-
torização para aumento de capital. Os
possuidores de açóes deverão depositar as
suas cautelas com cinco dias 15) de an-
tecedência para poderem tomar parte na
Asembléia óra convocada.

Rio de Janeiro, 31 de embato de 1945.
— Ozéas Motta, Presidente.(*) Reproduz-st por ter sido publicado,

COM incorreções,	 (N.° 11.755 — Cri 30,60 — 1-9-45).

ANÚNCIOS
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Standard Electrica, S. A.
rxr:: A o Rt: st

C nvocação

SI: convidados os senhores acionistas
• comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária que se deve realizar em 12 de
setsmbro de 1945, às 15 horas, para o fim
especial de tomarem conhecimento de uma
propos:a da Diretoria, já acompanhada do
Parscer do Conselho Fiscal, relativa à aqui-
sição de terreno para'a construção de nova
fábrica e emissão de debêntures em pa-
gamento de parte do preço de aquisição
do referido terreno, assim cemo delibera-
rem sGbre todos os assuntas conexos ou
corrck.to:,
tio da Janeiro, 28 de agõsto de 1945.

— A. ti. Pinkney. Diretor-Presidente. —
:orge Francis Melendes, Diretor Vice-

Presidente. — Fernando eiczro Velloso.
Dirstor-Secretário. — Thomas W. Tuttic,
Acels'ente do Diretor Gerente. — IValter
G. Wright, Diretor 2.. Secretário. —
ritomas W. Martin, Diretor Assuntos Con-
abilidade. — IVaidemar Vieira Machado.
airctor Assuntos de Vendas e Publicidade.
— Leonardo Yancey Jones Jr.. Diretor
récnico. — Victor Reses de Gouréa, Diretor
Se Filiais.

(Firmas r. conhcaidas no Cartório do 11..
Miei° de Notas).

(N.. 11.749 — Cr$ 116,20 — Dias: 3.
1 e 5-9-45 — 1-9-45).

Casa Bancária Central do Rio de
-Janeiro S. A.

ASSZAILLáA GERAL ER TRAORDIN ÁRIA

Prime:ra convocação

Ficam convidados os senhores acionistas
a se reunirem, em Asiembléla Geral Ex-
traordinêrla a realizsr-se na sede da So-
ciedade, à Rua ti o Rosário n." 113-A, sa-
las 701-2, 7." andar, no dia 17 de setem-
bro do corrente ano. às 16 horas, a fim
da tomarem conhecimento da renúncia do
Diretor Luiz Olimplo Dello e conseqüen-

Companhia U.	 liarkson do Brasil
(Indústrias Alimentícias)

ass.7art,:tts =AL ORDIN IRIA

o convida,..:os os Cr.s acionistas a reu-
nirem-se em Aesembléla Geral Ordinária,
a realizar-se no dia 12 do corrente mês,
Ia 14 horas, na sede social à Rua do Ma-
toso n.. 248, para deliberarem sobre o re-
latório da Diretoria, Balanço e Contas re-

temente proceder à eleição de seu substi-
tuto e tomarem conhecimento de wna pro-
posta da Diretoria que mereceu parecer
favorável do Conselho Fiscal para o au-
mento do capital social de (Cr$ 350.000,00)
trezentos e cinqüenta mil cruzeiros para
(Cr$ 3.000.000,00) três milhões de cru-
zeiro:.

tio de Janeiro. 1 de setembro de 1943.
— Caca Dancaria Central do Rio de Ja-
neiro S. A. — Paulo Olyinpto Bello, Pre-
sidente.

(N.^ 11.743	 Cr$ 88,70 — Dias: 3,
4 e 5-9-45 — 1-9-45).

11nn••

'ativos ao excreicto terminado em 30-6-45
e o respectivo parecer do Conselho Fiscal,
bem como para proceder às eleições esta-
tutárias para o exercício de 1945-1946.

tio de Janeiro, 1 de setembro de 1945.
— John • Kent Lutey. Diretor-Presidente.
— B. A. Ifabu.sko. Diretor-Técnico. -- Al-
fredo T. dos Santos. Diretor.

(N." 11.700 — Cr$ 88,70 — Dias: 3,
4 e 5-9-45 — 1-9-45).

Cooperativa de Seguros Contra Aci-
dentes do Trabalho, do Sindicato
da Indústria da Marcenaria do
Rio de Janeiro

asma:A.0u CrRAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
CONVITE

De conformidade com disposições Es-
tavutárias. ficam convidados todos os se.
nhoras cottstas. a comparecer à Assem-
bléia Geral Ordinária, em primeira con-
vocação, que terá jogar em acesa sede,
às 20,30 horas, do dia 6 de setembro de
1945, a fim de tomarem conhecimento do
balancete do primeiro semestre do cor-
rente exercício.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1945.
— Durrell Palermo. Presidente.

(N." 11.696 — Cr$ 21,40 — 1-9-45).

Companhia Imobiliária Kosmos
Resultado do 546.. sorteio, realizado era

1.. de setembro de 1945.
Número sorteado 331

O próximo sorteio terá lugar no sába-
do. 6 de outubro de 1945, às 12 horas,
na sede social, à Rua do Ouvidor n ^ 87.

O Fiscal do Gavêrno, Dr. Alvaro Cm'.
adiro de Campos.

(N.° 11.693 — Cr$ 18,40 — 1-9-43).

ANÚNCIOS

IÇ

REEM
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela [imprensa Naclonal,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entreea dela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

OS pedidos devem:
e, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL:
2.', trazer a declaração Serviço de Re.;

emb6lso ;
3.*, conter endereço r.:!..vo, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado:
4.'. enumerar, com precisão, as obras e pu-

olicações pretendidas.
•

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


